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sobre a prestação de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicações. 

IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados. 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 
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QPM–ICMS - Quota–Parte dos Municípios no Imposto sobre a Circulação 

de Mercadorias e sobre a prestação de Serviços de transporte interestadual e 
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INTRODUÇÃO 

A outorga e posterior retirada das autonomias política, administrativa 

e econômica dos municípios, na História do Brasil, é cíclica. 

Tal prática deveu-se ao centralismo do regime militar, que extinguiu 

alguns municípios e manteve outros, sob a alegação da necessidade de se 

penetrar no interior do país. (Tomio: 2002). 

As emancipações municipais ocorreram em todas as unidades da 

federação brasileira.  Com maior ou menor ímpeto, nenhum estado, de 

nenhuma região, manteve suas fronteiras políticas intactas, após a 

promulgação da Constituição de 1988.   Do Norte ao Sul do país, novos 

municípios foram criados. 

A promulgação da atual Constitucional colocou os municípios em 

uma posição extremamente privilegiada no contexto desta autonomia, 

transferindo, do governo federal para os estados, o direito de criar municípios. 

O país, desde então, passou a registrar um substancial aumento do 

número de municípios.    

Em 1980, existiam 3.974 municípios no Brasil; em 1994, já eram 

4.974 e, em 2003, 5.561.   Em 24 anos, criaram-se, portanto, 1.587 municípios, 

o que representa um aumento de 40% em relação a 1980. 

Este fenômeno nacional estendeu-se ao Estado de São Paulo, que, 

nos últimos 14 anos (1990-2003), registrou um aumento, no número de 

municípios, de 572 para 645, o que corresponde a um acréscimo de 12,7 

pontos percentuais. 

A retomada emancipacionista ocorreu durante a redemocratização, 

tomando impulso com a promulgação da Constituição de 1988.    
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Em decorrência, muitos autores sugerem que a variação no regime 

político determina o ritmo da criação de municípios, haja vista as 

descentralizações política, institucional e fiscal.  

Todavia, esta explicação - cuja fundamentação teórica é 

desenvolvida por Gomes e Macdowell (1997) - apesar de não ser totalmente 

equivocada, é muito genérica, não refletindo os mecanismos políticos e 

institucionais específicos que determinam a ocorrência das ondas ou surtos 

emancipacionistas. 

Nesse sentido, o regime político se apresenta enquanto variável 

independente da intensidade de emancipações municipais. 

Shikida (1998) relaciona, por meio do conceito restrição 

orçamentária não-rígida, a estrutura do federalismo brasileiro à ocorrência do 

fenômeno político emancipacionista. 

Segundo o conceito supra, as transferências intergovernamentais 

(FPM), em regimes democráticos, incentivariam os atores a decidirem, 

favoravelmente, pela emancipação, a partir da qual se fizesse possível 

estender a disponibilidade de recursos às localidades emancipadas. 

Outras explicações - menos plausíveis - fundamentam-se em vários 

aspectos do processo emancipacionista (causas sociais e políticas) e variam 

em função da abordagem teórica adotada.    

Contudo, na maior parte dos casos, tais explicações não se 

sustentam quando colocadas à prova de uma avaliação lógica ou de um teste 

empírico mais elaborado.  

Existem, por outro lado, explicações orientadas por uma abordagem 

funcionalista, como a de Bremaeker, segundo a qual as emancipações 

municipais responderiam a uma lógica extremamente racional (1991, p. 33).  
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Similar à anterior, a abordagem sistêmica, utilizada por Mesquita, 

define que as causas últimas das emancipações municipais residiriam no 

processo de modernização (Mesquita, 1992, p.170).  

O fenômeno das emancipações municipais é, ainda, justificado sob 

outras doutrinas, como a apresentação de causas institucionais, em Mello 

(1992): as explicações das emancipações pelas motivações de atores locais 

(Bremaeker, 1993;  Klering, 1991).   

O mesmo contexto institucional geral moldou o ambiente de decisão 

política, que resultou, na década de 1980, na criação de novos municípios em 

todo o Brasil.  

Tal contexto caracterizou-se pela ampliação dos recursos fiscais 

transferidos aos municípios, pela descentralização da regulamentação do 

processo emancipacionista em favor dos estados, pela definição de 

mecanismos legais que conferiram iniciativa legislativa aos atores locais e pela 

transferência, às Assembléias Legislativas, do controle da maior parte do 

processo das emancipações. 

A capacidade do Poder Legislativo de conquistar grande autonomia 

decisória sobre o processo emancipacionista, a concessão de estímulos 

fiscais, a criação de instrumentos processuais favoráveis e a ampliação da 

quantidade de localidades emancipáveis moldaram o contexto institucional que 

criou, no Estado de São Paulo, as condições para que ocorressem decisões 

políticas extremamente favoráveis às emancipações municipais.  

O Poder Legislativo, desse modo, não sucumbiu às pressões do 

Poder Executivo estadual.   Assim, o contexto institucional -, em virtude da 

preservação dos mecanismos permissivos, dos resultados eleitorais que 

sempre privaram o Executivo de uma coalizão majoritária e sólida, e da 

atuação contínua de alguns parlamentares da Assembléia Legislativa, mais 

comprometidos com a causa municipalista -, manteve-se favorável às 

emancipações.  
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A Assembléia, com a ampla maioria de seus membros favorável às 

emancipações, manteve o controle sobre o processo de criação de municípios 

durante todo o período em que foram emancipados os 73 novos municípios 

paulistas.  

As determinações institucionais e a autonomia do Poder 

Legislativo paulista influenciam, em relação às outras unidades federativas, na 

dimensão emancipacionista de São Paulo. 

Sob essa orientação, a presente dissertação tem, por objetivo, 

analisar o panorama econômico dos novos municípios.    Além do que, propõe-

se a identificar os fatores econômicos que afetaram a dinâmica de 

desenvolvimento dos novos municípios.  

A influência da atual estrutura de receitas municipais na criação de 

municípios, e suas eventuais distorções, serão, também, objetos de análise, 

nesta dissertação. 

Com o intuito de facilitar o entendimento e visualização das análises 

e conclusões, lançar-se-á mão, com freqüência, de informações gráficas, em 

cuja base se apóia o Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima 

(Cepam). 

Com o fim de ordenar a análise e dar a ela suporte, procedeu-se, no 

Capítulo 1o, a uma síntese do que vem a ser um Município, bem como sua 

estrutura legal-organizacional, suas atribuições e responsabilidades diante do 

cidadão, suas fontes de financiamento e suas despesas.  

Do mesmo modo, o Fundo de Participação dos Municípios, desde 

sua origem, em 1946, até nossos dias, será objeto de uma cuidadosa análise. 

Já no Capitulo 2o, analisar-se-ão a descentralização política no 

Brasil pós-militar, os procedimentos para a criação de um novo município e os 

principais motivos que impulsionam a criação de municípios, sob a ótica, 

inclusive, de autoridades no assunto. 
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No Capítulo 3o, por seu turno, serão apresentados os resultados, no 

Estado de São Paulo, deste fenômeno.   Para tanto, será utilizado, como 

balizador das análises financeiras, um banco de dados que visará à 

identificação das conseqüências deste processo nos novos municípios e nos 

de origem. 

No Capítulo 4o, por meio da utilização de informações colhidas na 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e no Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), analisar-se-ão as conseqüências deste fenômeno em 

âmbito nacional. 

Por fim, no Capítulo 5o, chegar-se-á às conclusões da análise do 

banco de dados, com os reais motivos que incentivaram a proliferação dos 

novos municípios e serão sugeridos meios de se aprimorar o processo 

econômico-financeiro na eventual criação de novos municípios. 
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METODOLOGIA 

Este trabalho visa a analisar os motivos que conduziram à 

proliferação de municípios, assim como as conseqüências deste processo na 

repartição da transferência constitucional federal (FPM) e na estrutura fiscal e 

financeira dos municípios, no Estado de São Paulo. 

Constatamos, inicialmente, a criação de 73 novos municípios no 

Estado de São Paulo, entre 1990 e 1995.    Contudo, levando-se em contra a 

necessidade de abordarmos as razões do fenômeno em voga, restringir-se-á o 

trabalho à análise de um grupo de municípios criados nos anos de 1990 e 

1991. 

Com o propósito de se obterem conclusões precisas e que 

mantenham coerência com a fundamentação teórica desenvolvida, decidiu-se 

pela utilização dos dados pertinentes aos 53 novos municípios, já que 

representam a totalidade do processo de formação inicial.    

Para se chegar às conclusões tornou-se imprescindível a construção 

de um Banco de Dados das finanças dos municípios selecionados para a 

pesquisa. Os dados de finanças municipais foram colhidos da Fundação 

Prefeito Faria Lima (CEPAM) e da Fundação SEADE.  

As informações demográficas e de renda foram obtidas junto ao 

IBGE (recenseamento de 1991, contagem populacional de 1996 e 

recenseamento de 2000).   

O referido Banco de Dados possibilitou a comparação e a análise 

das finanças dos novos municípios, dos antigos municípios, além de uma visão 

do processo emancipacionista no Estado de São Paulo como um todo.  

A análise envolveu uma série de informações financeiras, tais como: 

- comparação de dependência de transferência de receitas; 
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- participação do FPM na receita total; 

- distribuição da FPM por habitante; 

- distribuição do IPTU por habitante, comparando-se os novos e 

antigos municípios. 

O material utilizado na dissertação compreende, fundamentalmente, 

bibliografias nas áreas de Desenvolvimento Regional e Urbano, Administração, 

Legislação Pública e Federalismo Fiscal. 

Foram também utilizados artigos que discutem a problemática da 

criação de novos municípios.  Entre os principais autores destes artigos, 

destacam-se Bremaeker (1996), Azzoni e Yo Isai (1992) e Gomes & Macdowell 

(2000).  Seus relatos apontam um quadro de dificuldades que vem se 

configurando com a criação dos municípios. 

Com base nesses estudos, alguns aspectos determinantes foram 

discutidos, a saber:  

a) Os motivos que incentivaram a criação de municípios; 

b) A dependência de transferência de receitas dos novos 

municípios; 

c) O desempenho financeiro dos novos municípios, comparados aos 

municípios de origem. 
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CAPÍTULO 1°- O MUNICÍPIO 

1.1 Organização 

Na Constituição de 1988 (Título III – Da organização do Estado), o 

Município, enquanto organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil, é definido como unidade autônoma. 

Este conceito de autonomia difere do proposto pela Constituição de 

1967, segundo a qual a organização do Município deveria ser determinada 

pelos estados-membros, por intermédio de um ordenamento jurídico 

denominado Lei Orgânica dos Municípios, estabelecido de acordo com os 

princípios da Constituição da República Federativa do Brasil e dos estados, o 

que impedia a autodeterminação dos municípios. 

A autonomia municipal define-se não somente na independência 

de seus dirigentes (prefeitos e vereadores) para efetuarem suas escolhas, 

como também na possibilidade de eles, livres de quaisquer impedimentos e 

pressões advindas de esferas governamentais outras, desempenharem suas 

funções, sobretudo no que concerne às disponibilidades de recursos e 

respectivas formas de utilização. 

Os municípios, como prova de uma autonomia jamais vista, 

adquiriram o poder de instituir um sistema jurídico específico, a Lei Orgânica 

do Município (concebida e aprovada por seus representantes políticos), a 

partir do qual se criam mecanismos que possibilitam o auferimento de 

receitas tributárias próprias. A atual Constituição Municipal é conhecida 

como Carta Municipalista. 

No que tange à competência política, Tomio (48:2000) afirma que “a 

redefinição da competência política dos entes federativos se notabilizou pela 

ampliação do escopo de atuação dos estados-membros e municípios, sendo 

que estes conquistaram a mais ampla autonomia política da História 

republicana.      
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Apesar de ser mencionado como organização política autônoma em 

quase todas as constituições republicanas (exceto na de 1937), somente em 

1988 o Município conquistou uma autonomia plena, obtendo, de fato, o ‘status’ 

de ente federativo.  

Esta situação é extremamente peculiar, não sendo identificável em 

outros países com organização federativa. Na maioria das federações, ou, pelo 

menos, nos casos mais conhecidos, os municípios, ou outros níveis de poder 

local, são divisões administrativas das unidades federadas que delegam 

diferentes níveis de autonomia aos governos locais”. 

 

1.2 Responsabilidades 

A Constituição de 1967 não tratava com clareza as competências 

privativas do Município, salvo no que diz respeito à obrigatoriedade deste de 

aplicar, no mínimo, 20% de sua receita em Ensino Primário, sob pena de sofrer 

intervenção estadual. 

A atual Constituição explicitou algumas atribuições dos municípios 

(artigos 23, 30 e 144) de modo não menos ambíguo ou genérico que a 

Constituição precedente, sobretudo no tocante ao compartilhamento das 

competências entre União, estados e municípios. 

Um exemplo disso é a competência que transfere ao Município o 

encargo de manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

estado, programas de Educação Pré-escolar, de Ensino Fundamental e de 

serviços de atendimento à saúde da população. 

A corresponsabilidade de serviços entre a União, os estados e os 

municípios, sem que haja, contudo, a definição de regras claras da participação 

de cada um, torna o assunto bastante controverso, ainda mais diante da visível 

e progressiva degradação de muitos serviços públicos. 
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É importante observar que, para a maioria dos munícipes das 

pequenas cidades do interior, não existe a possibilidade de acesso aos 

representantes dos poderes estadual e federal.     Pela própria proximidade 

física, o cidadão comum costuma reivindicar seus direitos junto aos 

representantes dos órgãos municipais, independentemente do motivo de suas 

necessidades serem ou não da alçada municipal. 

A competência dos municípios, de acordo com a Constituição 

Federal de 1988, compreende as seguintes funções: 

 

• Transportes coletivos (art. 30, V); 

• Educação Pré-escolar e Ensino Fundamental, em cooperação técnica 

e financeira com a União e o estado (art. 30, VI); 

• Saúde, em cooperação técnica e financeira com a União e o estado (art. 

30, VII); 

• Serviços públicos de interesse local, como a construção e 

conservação de vias urbanas, pontes e viadutos (art. 30, V); 

• Proteção dos valores históricos, culturais e artísticos (art. 23, III); 

• Segurança, apenas para a proteção de seus bens, serviços e 

instalações (art. 144, parágrafo 8o); 

• Fomento à produção e abastecimento alimentar (art. 23, VII); 

• Habitação: água, esgoto, canalização, limpeza pública, limpeza de rios, 

etc (art. 23, IX); 

• Meio Ambiente (art. 23, VI e VII); 



 

 

15 

• Atividades Desportivas; 

• Ordenamento territorial, planejamento e controle do uso do solo; 

Não é simples, muitas vezes, identificar, com clareza, as atribuições 

de cada poder, se levarmos em conta que alguns municípios assumem papéis 

que vão além de suas responsabilidades legais, como ocorre em Poços de 

Caldas-MG, com relação à geração e distribuição de energia elétrica. 

De todas as competências apontadas, é nas áreas de Educação e 

Saúde que surgem os principais conflitos de competência entre as três esferas 

governamentais. 

Os serviços sob responsabilidade dos municípios podem ser 

explorados diretamente por eles, quer por concessão, quer por permissão1. 

 

1.3 Despesas e Investimentos 

As despesas de um município não se limitam aos encargos de 

serviços.    Além da variada demanda de serviços solicitados pela comunidade, 

conforme indicado no item 1.2, a, é necessário considerar os salários com 

funcionários, agentes comissionados, encargos sociais e previdenciários, custo 

de manutenção e operação de prédios e instalações para os Poderes 

Executivo e Legislativo municipais. 

No que compete às novas administrações, far-se-á necessário, 

ainda, considerar os investimentos (novos prédios, equipamentos, instalações, 

etc) para sua implantação. 

                                                
1 Sobre o que seja concessão ou permissão, Hely Lopes Meirelles conceitua permissão como o ato 
administrativo discricionário e precário, pelo qual o Poder Público faculta ao particular a execução de 
serviços de interesse coletivo, ou o uso especial de bens públicos, a título gratuito ou remunerado, nas 
condições estabelecidas pela administração.   A concessão, por seu turno, é o contrato administrativo 
bilateral – (Direito Administrativo Brasileiro, 1996). 
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É por demais complexo o estabelecimento de equilíbrio financeiro 

nas contas municipais. Esta dificuldade se intensifica com a estabilidade 

econômica do país, já que o setor público brasileiro, durante o período de 

inflação crônica, fez uso de determinados mecanismos para o ajuste de suas 

contas, o que implicou resultados inversos ao efeito Oliveira-Tanzi2.  

Este ajuste consistia em indexar as receitas ao movimento dos 

preços e relaxar a indexação das despesas, com o fim de se obter resultados 

positivos na contabilidade pública, mesmo para esferas governamentais que 

não podiam, a exemplo dos municípios, utilizar o imposto inflacionário.  

Hoje em dia, porém, com o fim deste artifício, muitos municípios 

encontram dificuldades no ajuste de suas contas. 

Deve-se considerar, ainda, que as receitas provenientes das outras 

esferas governamentais sofrem variações com a situação econômica do país, o 

que permite aos municípios estabelecerem um planejamento acurado de seus 

orçamentos.  

Desta forma, são exceções os municípios que adquirem a 

estabilidade e a obediência aos limites, - estabelecidos por lei -, em suas 

despesas.    

É o que se atesta na dificuldade que muitos municípios encontram 

em não ultrapassar o limite de 60% da arrecadação mensal no pagamento do 

salário do funcionalismo público (Lei de Responsabilidade Fiscal), ou na 

dificuldade de cumprir a obrigação constitucional de aplicar, no mínimo, 25% da 

receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do Ensino 

(art. 212). 

 

                                                
2 De acordo com o efeito Oliveira-Tanzi, países com a Economia estável - e que sofrem um 
surto inflacionário - têm tendência de agravamento de seu deficit público, devido ao fato de as 
despesas estarem mais indexadas que as receitas. 
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Assim, a Constituição Federal brasileira de 1988 determina que: 

Art. 212 - A união aplicará, anualmente, não menos que dezoito, e 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de 

transferência, na manutenção e desenvolvimento do Ensino”. 

Parágrafo 2° - Os municípios atuarão prioritariamente nos Ensinos 

Fundamental e Pré-escolar.  

1.4 Receitas 

Em relação à Constituição de 1967, a atual Carta ampliou a 

competência tributária dos estados e municípios, permitindo-lhes legislar sobre 

as alíquotas dos impostos. 

As principais fontes de renda própria dos municípios são: 

• Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 

• Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis, exceto de 

garantia, bem como cessados os direitos à sua aquisição (ITBI); 

• Imposto Sobre Serviços (ISS), exceto aqueles compreendidos no 

ICMS; 

• Taxas e Contribuições municipais; 

• Outros tributos (receita patrimonial, serviços, convênios, etc). 

A Constituição da República, de 1988, estabeleceu, também, um 

Imposto sobre Venda, a Varejo, de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 

óleo diesel, entretanto, o tributo foi extinto em 1996 pela Medida Provisória nº 

3. 
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A grande contribuição das receitas municipais, aumentadas 

consideravelmente com a Constituição de 1988, origina-se das transferências 

de recursos dos estados e da União. 

As receitas partilhadas ou as transferências constitucionais são: 

• Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 

• Quota-Parte do ICMS (QPM-ICMS); 

• Parcela do Imposto Territorial Rural (ITR); 

• Imposto sobre a Renda, retido pela Prefeitura, suas autarquias e 

fundações; 

• Parcela do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

(IPVA); 

• Parcela do IOF-Ouro; 

• Parcela do IPI-Exportação (Imposto sobre a Importação); 

• Compensação Financeira – royalties –, por extração de petróleo, xisto, 

recursos hídricos e minerais. 

As principais transferências constitucionais para os municípios são o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e a Quota-Parte Municipal do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e prestação de Serviços (QPM-

ICMS).    

Alguns municípios possuem fontes de receita, cujas características, 

específicas, não se inserem na presente análise dos novos municípios. 
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1.4.1 O Fundo de Participação dos Municípios – FPM 

A origem do FPM remonta à Constituição de 1946, que destinava 

10% do Imposto sobre a Renda e os Proventos de Qualquer Natureza (IRP) 

aos municípios, - excluídas as capitais -, sendo a distribuição aos municípios 

feita eqüitativamente. 

Além disso, metade desses recursos deveria ser aplicada em 

benefícios da atividade rural3.   

A Emenda Constitucional no 5, de 1961, aumentou para 15% o 

percentual sobre o IRP e destinou aos municípios 10% da parcela da 

arrecadação do Imposto sobre o Consumo.  

A Emenda Constitucional 18/65 definiu que 10% do produto da 

arrecadação do I.R.P. e do Imposto sobre Produtos Industrializados (I.P.I.), 

deduzidas as restituições e incentivos fiscais, seria destinada aos municípios.  

Por seu turno, o Ato Complementar 35/67 destinou, em uma parte 

específica, 10% dos recursos do Fundo às capitais, e os restantes 90%, aos 

outros municípios. 

O Ato Complementar 40/68 reduziu a 5% os montantes do I.R. e do 

I.P.I. para o FPM, enquanto que a Emenda Constitucional 5/75 passou a 6%, 

em 1976, a 7%, em 1977, a 8%, em 1978 e a 9%, em 1979.    

O percentual foi ampliado para 10% em 1981, para 10,5%, no biênio 

1982-83 e para 11%, em 1984, pela Emenda Constitucional 17/80.      

                                                
3 A Constituição de 1946, no parágrafo 4° de seu art. 15, determinou a transferência, em partes 
iguais, aos municípios do interior, de 10% da arrecadação do Imposto sobre a Renda.                 
A Emenda Constitucional n° 5, de 1961, ampliou para 15% a participação dos municípios nesse 
imposto, além de ampliar o fundo com 10% da receita sobre o imposto consumo de 
mercadorias.     O Regime Militar, por meio da Emenda Constitucional n°18, de 1965, instituiu 
uma nova ordem tributária que criou o FPM (Fundo de Participação dos Municípios).            
Esta medida diminuiu a participação dos municípios para 10% do I.R e do I.P.I., determinando 
a forma de aplicação da maior parte desses recursos.   Em 1969, por intermédio da 
Constituição imposta pela Junta Militar, o F.P.M. foi reduzido para 5% do I.R. e I.P.I.                  
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Em 1984, porém, o percentual foi de 13,5%, determinado pela 

Emenda Constitucional 23/93, que definiu, ainda, que um percentual de 16% do 

montante arrecadado do I.R. e do I.P.I. formaria o FPM em 1985. 

  A Emenda Constitucional 27/85 aumentou o percentual para 17% 

entre 1986 e 1987.     Até 4/10/88 o percentual em vigor era de 17%.     Com a 

promulgação da Constituição de 1988 vigoraram os seguintes percentuais: 

20% em 5/10/88, 20,5% em 1988, 21% em 1990, 21,5% em 1991, 22% em 

1992 e 22,5%, de 1993 em diante. 

Como se observa, o período dos menores percentuais destinados ao 

FPM foi de 1968 a 1974. Tal fenômeno se fazia possível pelo fato de, neste 

intervalo, o crescimento acelerado da renda permitir o crescimento de todas as 

receitas fiscais, o que atenuava o processo de centralização dos recursos. 

Até o exercício de 1989, o FPM era repassado mensalmente, 

gerando-se, assim, uma defasagem média de 40 dias entre o recolhimento dos 

tributos por parte da União e sua transferência às prefeituras.   

Com a Lei Complementar no 62, de dezembro de 1989, que passou 

a vigorar em 10 de janeiro de 1990, os prazos de entrega dos recursos foram 

diminuídos: os recursos arrecadados, do primeiro ao décimo dia de cada mês, 

devem ser entregues aos municípios até o vigésimo dia do mês; os recursos 

arrecadados, do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, devem ser 

entregues até o trigésimo dia; já os recursos recolhidos, do vigésimo primeiro 

dia ao final de cada mês, devem ser repassados até o décimo dia do mês 

seguinte. 

No que atine aos critérios de distribuição do FPM, segundo o Ato 

Complementar 35/67, o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é rateado 

na seguinte proporção: 10% é destinado aos municípios das capitais e 90%, 

aos demais municípios.     

                                                                                                                                          
No final da década de 1970, a participação do F.P.M. sobre esses tributos foi sendo, 
paulatinamente, aumentada até 22,5% do I.R. e I.P.I., em 1993 (Barreto, 1971; Brasil, 1988). 
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Em 1981, foi criado o Fundo de Reserva, que destina aos municípios 

maiores e não-capitais, 4% dos 90% relativos aos municípios do interior. 

1.4.1.1 A Distribuição do FPM às Capitais dos Estados   

Há duas variáveis básicas para a distribuição dos 10% do FPM 

destinados às capitais: população e renda per capita.     

Neste caso, o critério de distribuição é a atribuição de um índice 

diretamente proporcional à população e inversamente proporcional à renda per 

capita.     

No que se refere à população, os dados fornecidos pelo Censo 

Demográfico de 1980 serviram para o cálculo dos índices de participação entre 

1981 e 1985. 

Entre 1986 e 1988, foi utilizada a estimativa populacional de 1985.  

Já em 1989 e 1992 foi utilizada a população estimada para estes anos. Em 

1993, foram utilizados os dados de população do censo de 1991.   

Para o inverso da renda per capita, utiliza-se a renda do estado, uma 

vez que os municípios não possuem indicadores oficiais equivalentes. 

Os critérios de distribuição do FPM têm um objetivo redistributivo 

dos recursos fiscais, de modo que os municípios mais populosos e com maior 

demanda por bens e serviços públicos seriam contemplados com índices de 

distribuição maiores.  

Por outro lado, os com maior renda per capita são, supostamente, 

detentores de maior poder econômico e, portanto, capazes de gerar, mais 

eficazmente, seus próprios recursos. 

A transferência não é tão necessária aos municípios de maior renda 

per capita quanto é para os de menor renda per capita. Daí o critério do inverso 
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de renda per capita para os municípios capitais: quanto maior a renda per 

capita do Estado/capital, menor será, segundo o critério, o índice atribuído. 

O aspecto população é obtido por meio da divisão da população de 

cada capital pelo total das populações de todas as capitais. Ao quociente 

(resultado da operação divisória) associa-se um número (ver Quadro 1.1), 

observando-se o limite de cinco como fator máximo.  

A imposição deste limite é regressivo, pois o excesso de população 

acima do limite não é contemplado, de maneira diretamente proporcional à sua 

carência, com recursos adicionais do Fundo de Participação dos Municípios. 

À medida que as cidades crescem, crescem, de modo ainda mais 

significativo, as economias de aglomeração, o que torna mais consideráveis as 

necessidades fiscais.            
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Quadro 1.1 

Participação da população no índice de distribuição do FPM - Capitais 

PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE CADA MUNICÍPIO EM RELAÇÃO À 

DO CONJUNTO DAS CAPITAIS 

 

Percentual da População                                                                     Coeficiente 

até 2%.......................................................................................................2,0 

mais de 2%, até 5% 

pelos primeiros 2%, ou seja, até 4%.........................................................2,0 

cada 0,5% ou fração excedente ...............................................................0,5 

mais de 5%................................................................................................5,0 

Fonte: Hélio Socolik, Transferências de Impostos aos Estados e 
Municípios.  Revista de Finanças Públicas (367):70-110, julho, agosto e 
setembro de 1986.  

No caso do índice relativo à renda per capita, a determinação do 

fator ocorre do seguinte modo: tomando-se por base os valores da renda per 

capita dos estados e do País, calcula-se o índice relativo de cada estado 

mediante regra de três simples.  

Uma vez obtido o valor, deve-se proceder à sua inversão, e o novo 

resultado daí obtido, é confrontado com o Quadro 1.2 abaixo, para a obtenção 

do fator a ser aplicado. 
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Quadro 1.2 

Inverso do Índice Relativo à Renda per capita da Entidade 

                                                                                                                                                           

Inverso da Renda per Capita                                                                     Fator  

Até 0,0045........................................................................................................0,4 

Acima de 0,0045, até 0,0055............................................................................0,5 

Acima de 0,0055, até 0,0065............................................................................0,6 

Acima de 0,0065, até 0,0075............................................................................0,7 

Acima de 0,0075, até 0,0085............................................................................0,8 

Acima de 0,0085, até 0,0095........................................................................... 0,9 

Acima de 0,0095, até 0,0110............................................................................1,0 

Acima de 0,0110, até 0,0130........................................................................... 1,2 

Acima de 0,0130, até 0,0150............................................................................1,4 

Acima de 0,0150, até 0,0170............................................................................1,6 

Acima de 0,0170, até 0,0190............................................................................1,8 

Acima de 0,0190, até 0,0220............................................................................2,0 

Acima de 0,0220...............................................................................................2,5 

Fonte: Hélio Socolik.  Transferências de Impostos aos Estados e 
Municípios. Revista de Finanças Públicas (367:70-110), julho, agosto e 
setembro de 1986.  
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Ilustração do CEPAM 

 

Capitais                                         População                            Renda per Capita                                                                                                            

Estados e Brasil  

 

A                                                         700.000                   $       800 

B                                                      2.000.000                                       $    1.400 

Total das  

Capitais                                         30.000.000 

Renda per capita do Brasil                           $    1.000 

Fonte: Carta CEPAM, ano I, no2, p. 2. 

Fator representativo da população 

Capital A  =    700.000 : 30.000.000 = 0,0233 = 2,33%; 

Capital B = 2.000.000 : 30.000.000  = 0,066   = 6,66%; 

Pelo Quadro 1.1, o Fator de população de A é 2,0 mais a fração 0,5, 

totalizando 2,5  e o Fator  de  B  é  5,0. 

No que se refere ao fator representativo da renda, sendo  $ 1000 a 

renda per capita do Brasil,  esta eqüivale  a 100%.       

Assim, deve-se aplicar a regra de três simples para se achar a 

proporção  entre a renda de cada capital e a renda total das capitais brasileiras.  

Assim,                               $ 1.000____________100% 

                                         $    800____________   x 

x = 800 : 1.000 X 100 = 80%, indicando que a capital A tem renda  média 

proporcional em relação ao total das capitais de 80%, representando renda 

menor em relação ao Brasil. Em relação à Capital   B: 
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$ 1.000____________100% 

    $ 1.400 ___________    y 

Logo, y = 1.400 : 1.000 X 100 = 140%, proporção maior que a Renda média 

das Capitais do Brasil.  

           O inverso da renda per capita  para as duas capitais será: 

A = 1 / 80   = 0,0125 

B = 1 / 140 = 0,0071 

Segundo o Quadro 1.2, o fator representativo do inverso da renda 

per capita será de 1,2 para a capital A e de 0,7 para a capital B. 

O coeficiente de participação será o produto do fator população 

multiplicado pelo fator inverso da renda per capita. 

Assim: 

                      A = 2,5 x 1,2 = 3,0 

                      B = 5,0 x 0,7 = 3,5  

Portanto, à cada capital é aplicado  um coeficiente de FPM.              

A participação de cada uma delas no montante destinado às capitais (10% do 

total do FPM) será a relação entre o coeficiente individual e o somatório de 

todos os coeficientes das capitais. 

1.4.1.2 A Distribuição do FPM aos Municípios “não-capitais” 

Os municípios “não-capitais”, conforme sua população, recebem 

86,4% dos recursos do FPM.   É o que demonstra o quadro que segue: 
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Quadro 1.3 

Coeficientes do FPM do Município 

- Segundo seu número de habitantes -  

                            

População                                                                                    Coeficiente 

a) Até 16.980 

Pelo primeiro 10.188........................................................................0,6 

Para cada 3.396, ou fração excedente, mais.................................. 0,2 

b) Acima de 16.980, até 50.940 

Pelos primeiros 16.980 ...................................................................1,0  

           Para cada 6.792 ou fração excedente, mais...................................0,2 

c) Acima de 50.940, até 101.880 

Pelos primeiros 50.940................................................................... 2,0 

Para cada 10.188 ou fração excedente, mais................................ 0,2 

d) Acima de 101.880, até 156.216 

Pelos primeiros 101.880..................................................................3,0 

Para cada 13.584, ou fração excedente, mais............................... 0,2 

e) Acima de 156.216...........................................................................4,0 

 

Fonte: Hélio Socolik, Transferências de Impostos aos Estados e 
Municípios. Revista de Finanças Públicas (367:70-110), julho, agosto e 
setembro de 1986.  

 

Exemplo: município C, com 32.350 habitantes: 

População                         = 16.980 + 6.972 + 6.792 + 1.786 = 32.350 

Coeficiente(Quadro 1.3)   =  1,0    +      0,2    +    0,2   +    0,2 =  1,6 
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No momento da distribuição, cada município “não-capital” receberá 

um montante proporcional a seu índice representativo de população, sobre o 

total dos índices individuais. Tome-se como exemplo: 

_____________________________________________________________ 

                               Municípios                                    Coeficiente 

_____________________________________________________________ 

                                      D                                                   0,8 

                                      E                                                   1,2 

                                      F                                                   2,4 

                                  Total                                                 4,4 

 

A distribuição será feita do seguinte modo: 

                            

                                 Municípios                                      Multiplicador 

                                        D                                              0,8 / 4,4 = 0,1818 

                                        E                                              1,2 / 4,4 = 0,2727 

                                        F                                              2,4 / 4,4 = 0,5455 

 

O multiplicador (índice representativo da população / total de índices 

individuais da população dos municípios) será usado para determinar o 

montante de recursos de FPM recebido por cada município. 

        

1.4.1.3 A Reserva do FPM 

O Decreto-lei 1.881/81, que entrou em vigor em 1982, criou a 

Reserva do FPM, correspondente a 4% dos 90% do FPM destinado aos 

municípios “não-capitais”, isto é, 3,6% do total do FPM, sendo tais recursos 
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destinados exclusivamente aos municípios de coeficiente 4, isto é, os com 

população acima de 156.216 habitantes.  

Além disso, os municípios com coeficiente 4,0 continuam recebendo, 

normalmente, sua quota normal do FPM. 

No caso dos municípios “não-capitais”, com coeficiente 4,0, os 

critérios de distribuição da Reserva do FPM são idênticos aos critérios dos 

municípios das capitais, ou seja, o fator representativo da população e o fator 

representativo do inverso da renda per capita.  

O Quadro 1.4 fornece o resumo dos critérios de distribuição do FPM. 

Quadro 1.4 

MUNICIPIOS PARTICIPAÇÃO NO TOTAL  DOS 
RECURSOS DO FPM(%)                                   

CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO

I- capitais                                      10% do FPM                              

diretamente proporcional à 
população

 e inversamente proporcional
 à renda “per capita”

II- municípios 
não capitais com 
população acima 

de 156.216 
habitantes.                                                                                                                                   

3,6% do FPM                       

diretamente proporcional à 
população

 e inversamente proporcional
 à renda “per capita”

III- municípios
    Não-capitais                                86,4% do FPM       

diretamente proporcional à   
                                                                                                         

população

Resumo dos Critérios de Distribuição do FPM

 

Obs: Os municípios do tipo II recebem sua quota normal, referente a 

todos os municípios, isto é, quota referente a município do tipo III, além dos 

3,6%. 
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1.5 Quota-Parte do Município no Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e prestação de Serviços – QPM-ICMS 

O ICMS é um imposto estadual, que incide sobre o valor adicionado. 

A Constituição de 1988 ampliou – de 20% para 25% - a participação 

dos municípios na arrecadação estadual do ICMS (artigos 157 e 158). 

Na distribuição de Quota-Parte do ICMS para os municípios, a 

Constituição estabelece que um mínimo de 75% do valor adicionado retorne, 

proporcionalmente, ao município gerador da receita, ficando o percentual 

restante a ser definido por Lei estadual. 

No Estado de São Paulo, este percentual é de 76%, sendo o 

restante distribuído conforme a estrutura indicada na tabela 3.5. 

Desta forma, a Quota-Parte do ICMS reflete o nível de renda de um 

determinado município. 

Tabela 1.1 

ICMS e o nível de renda do município 

Fatores Participação Relativa 

Valor Adicionado 76,00% 

População 13,00% 

Receita Tributária Própria   5,00% 

Componente Fixo    2,00% 

Área Cultivada     3,00% 

Área Ocupada para Geração de Energia      0,50% 

Área de Proteção Ambiental       0,50% 

          Fonte: Lei 8.510 - dez/93 
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1.6 Outras Fontes de Receita 

O percentual da participação dos municípios na arrecadação do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) licenciados em 

seus territórios manteve-se na ordem de 50%. 

Único caso de redução das fontes municipais, na atual Constituição, 

a participação dos municípios no ITR foi reduzida de 100 para 50%. 

Para municípios dotados de características extrativistas, são muito 

valorosas fontes como o IOF, o ouro, a compensação financeira e os royalties 

resultantes da extração de petróleo, xisto, recursos minerais e hídricos. 

Apresentar-se-ão, na tabela seguinte, os valores de transferências 

constitucionais distribuídos em 1996.  
Tabela 1.2 

Transferências Constitucionais 

Municípios de São Paulo – 1996 

Rubrica Valores (R$) % 

QPM-ICMS          5.382.784,00 69,00%

FPM 1.196.937.348,00 15,30%

Outras Transferências 1.226.742.608,00 15,70%

Total de Transferências 7.806.464.034,00    100% 

                   Fonte: Anexo B 

 

Observa-se, com fundamento na distribuição de recursos aos 

municípios, que, à exceção dos médios e grandes, a maioria deles depende, 

fundamentalmente, do Fundo de Participação aos Municípios (FPM), posto que 

nem todos possuam características que justifiquem o recebimento de tal 

recurso. 
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CAPÍTULO 2° - Estado Unitário ou Descentralizado: O Federalismo Fiscal 

Politicamente, a Federação enquadra-se em um tipo de regime 

constituído de alguns níveis de governo: central e subnacionais, estados-

membros e municípios (no Brasil), que desfrutam de alguma forma de 

autonomia legislativa e administrativa.  

Desse modo, o aspecto relevante da Federação é a 

descentralização.    

Economicamente, federalismo fiscal define-se como o desenho 

institucional de distribuição de receitas e encargos, entre diversos níveis de 

governo. 

Para Rivlin (1991), o pensamento econômico acerca da questão 

federativa divide-se em duas distintas correntes: a primeira, composta pelos 

que vêem possível uma nítida distinção entre os encargos dos diversos níveis 

de governo, e a segunda, para a qual tal divisão se faz impossível.      

Tal difusão decorre do fato de as atribuições de encargos e receitas, 

no regime federativo, não constituírem um modelo teórico fechado. 

Bird (1993) sugere que se relaxe a hipótese básica de que os 

eleitores votam com os pés, ou seja, mudam-se para localidades onde se 

apresenta como vantajosa a relação entre os serviços que se oferecem e o 

pagamento de impostos. 

A hipótese de ampla mobilidade das famílias em busca de 

jurisdições fiscais mais favoráveis foi elaborada por Tiebout (1956).  

Segundo este modelo, o custo de mudança é desprezível, assim 

como não ocorrem, no nível de emprego do setor privado, diferenças 

consideráveis que estimulem migrações. Estas decorreriam tão-somente da 

competição entre os governos locais. 
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Bird (1993), ao contrário, enfatiza a existência de custos de 

mudanças.   Dito de outro modo, ao invés de se mudarem, os eleitores 

descontentes permaneceriam no município e manifestariam, nas eleições 

subseqüentes, suas preferências. 

A mobilidade dos fatores seria reduzida em curto prazo, de modo 

que fosse possível, inclusive, por parte do governo local, a taxação da renda.4   

Em longo prazo, contudo, a manutenção de impostos elevados e a 

baixa quantidade e/ou qualidade dos serviços prestados poderia, efetivamente, 

desencadear um processo migratório para outras localidades, o que geraria, 

por sua vez, uma competição entre localidades, processo teórico que guarda 

uma semelhança com a competição entre as firmas, no setor privado.   

Oates & Schwab (1988), ao analisarem a competição entre 

jurisdições, indicam que se, por um lado, este é um processo que tende a 

melhorar a oferta dos serviços locais e a deter as tendências expansionistas do 

setor público, por outro lado, representa uma fonte de distorções das escolhas 

públicas.  Isso ocorre porque as diversas localidades deixam de cobrar 

impostos e de proteger o meio ambiente, com o fim único de atrair 

investimentos.      

Disso resulta uma grande guerra fiscal, que implica a queda da 

receita total e a deterioração da oferta de serviços públicos, com a 

conseqüente queda da qualidade de vida da população.5  

                                                
4 A eficiência da taxação da renda para financiar, em âmbito local, as despesas locais, ficaria limitada pela 
possibilidade de exportação dos impostos para outras localidades. 
5 Observa-se que mesmo a descentralização como forma de conter a tendência de maximização de receita 
do setor público como um todo tem sido questionada.   Oates (1985) afirma que, ao contrário, a 
descentralização aumenta as despesas orçamentárias, pois, com o aumento dos custos da administração 
pulverizada, perdem-se as economias de escala.    Além do que, com a descentralização, passa a haver 
uma maior pressão para que atividades antes não abordadas pelo governo central comecem a ser tratadas 
pelos governos locais.   Também nesse sentido, Grossman & West (1994) afirmam que a descentralização 
não implica uma menor presença do Estado na Economia, haja vista que as unidades subnacionais podem 
se unir de modo a extrair da sociedade um maior volume de recursos fiscais. 
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Entre os autores que defendem alguns critérios mínimos para o 

federalismo fiscal estão Musgrave & Musgrave (1980), que oferecem uma 

tipologia das funções do Estado enquanto instituição:  

1. - função alocativa, que visa à provisão de bens públicos;  

2. - função distributiva, que visa a gerar uma distribuição de renda 

mais adequada, se comparada com a que o Mercado faria; 

3. - função estabilizadora, por meio da condução de políticas de 

estabilização de preços e emprego.   

Em relação aos países de renda baixa e média, aplicar-se-ia, 

também, a função 4, que segue: 

4. - função desenvolvimento, que aspira ao crescimento com 

alterações estruturais e à elevação do padrão de vida da sociedade. 

A fim de conceber um formato institucional eficiente, Musgrave & 

Musgrave (1980) sugerem que as funções de distribuição de renda e 

estabilização deveriam estar sob a responsabilidade do governo central.  

Justifica-se tal procedimento pelo fato de as unidades subnacionais 

apresentarem vazamentos, por se tratarem elas de unidades abertas aos fluxos 

de fatores de produção.  

Outrossim, tentativas de transferir ou estabilizar renda ou preços 

causariam, não somente a migração de famílias e de firmas privadas, como 

também a exportação dos impostos locais, o que, em alguns casos, dificultaria 

à racionalização das políticas públicas adotadas. 

No caso de atividades relacionadas ao desenvolvimento, há 

indicações de que políticas orientadas pelo governo central são mais 

adequadas, sobretudo quando há, para investimento, necessidade de elevado 

volume de recursos. 
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Havendo maior necessidade de experimentação dos projetos, bem 

como de adequação destes à realidade, far-se-ia mais recomendável uma 

intervenção por parte dos níveis inferiores do governo, podendo, até, haver 

supervisão por parte do governo central.  

Nesse caso, poder-se-ia adotar um esquema de parceria entre os 

diversos níveis de governo ou entre estes e o setor privado.  

A função alocativa é a principal no que tange à eficácia do 

federalismo fiscal.   Seu problema básico é o fornecimento de bens e serviços 

públicos de acordo com as preferências dos habitantes da região beneficiada e 

a possibilidade de que os benefícios sejam por eles financiados.6   

Alguns bens ou serviços públicos, como Segurança Nacional, 

Política externa, etc beneficiam a população de todo o país.    Esses tipos de 

serviços devem ser de competência privativa da União.   Já outros, como a 

iluminação pública e o serviço de bombeiros, beneficiam diretamente uma 

comunidade, sendo, portanto, bens ou serviços públicos locais.7 

Conclui-se, assim, que cada nível (esfera) de governo deveria ser 

responsável pela provisão de bens cujos benefícios pudessem ser 

aproveitados em sua jurisdição. 

Levado ao extremo, todavia, este princípio implicaria a existência de 

tantos níveis de governo quantas fossem as áreas de benefício dos bens e 

serviços públicos a serem oferecidos, incluindo-se, nisso, um aparato 

burocrático próprio.  

                                                
6 O modelo da escolha do tamanho ótimo do grupo de consumidores de determinado nível de serviço e 
seu inverso, ou seja, a determinação do nível ótimo de fornecimento de serviços para determinado grupo 
de consumidores, baseado em J. Buchanan, Na Economic Theory of Clubs, Econômica, fevereiro de 1965, 
são apresentados em Musgrave & Musgrave (1980, p.533-537). 
 
7 Mesmo nesse caso há também vazamentos, pois qualquer indivíduo que passa pela rua à noite se 
beneficia do serviço de iluminação, mas os maiores beneficiários são os residentes da própria rua. 
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A lógica e a realidade mostram que, por intermédio de um número 

reduzido de instâncias governamentais, é impossível a provisão necessária 

desses bens e serviços.  

Além disso, o custo fixo de se manter uma estrutura administrativa 

sugere que, de fato, o número de níveis de governo deva ser reduzido8. 

Tomando-se por fundamento o contexto tributário, a ampla 

mobilidade de capital, sob distintas jurisdições de governo, e a possível 

mobilidade de pessoas em âmbito local, a despesa pública local não deveria 

ser financiada por impostos pessoais, o que, por certo, incentivaria a migração. 

Desse modo, os impostos sobre a propriedade seriam mais 

adequados se coletados pelo município, ao passo que os impostos com bases 

tributárias móveis deveriam ser de competência privativa da União.  

Os impostos pessoais, conforme BIRD, devem ser de competência 

federal (privativa da União), justamente por se tratarem de tributos eficazes 

para alterar a distribuição de renda e as políticas de estabilização9. 

Para Longo (1987), a atribuição de encargos é ainda mais complexa 

do que a atribuição de receitas.    Por conseguinte, todos os níveis de governo 

concorrem na prestação de serviços, quer por atribuição legal, quer por 

costumes, quer por necessidades práticas.  

Haveria, até certo ponto, uma forma de federalismo cooperativo, 

apoiado em um sistema de transferências financeiras entre os diversos níveis 

de governo.   

No que tange à função alocativa, Gramlich (1993) postula que se 

nota, entre os níveis mais baixos de governo e o governo federal, bem como 

                                                
8 Longo (1987) aponta também para a dificuldade de se estabelecer uma estrutura federativa “ótima” no 
sentido de que o sistema federativo pode existir em diversas circunstâncias históricas, culturais e 
administrativas. Segundo esse autor, a definição precisa de competências tributárias e encargos pode ser 
substituída adequadamente por um sistema de critérios. A proposta de Musgrave seria, então, uma boa 
solução.  
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entre as localidades, uma permanente tensão entre mecanismos de 

cooperação e competição. 

Os conflitos entre o governo local e o central se dão porque cada um 

dos níveis de governo representa os interesses de diferentes grupos de 

eleitores. 

Pelo enfoque tradicional10, os serviços públicos devem ser providos 

e financiados pelo nível mais baixo do governo, de modo que os benefícios 

locais sejam internalizados pela comunidade local, devendo os vazamentos 

eventuais serem corrigidos por transferências11.  

Somente os bens que apresentassem diferenças significativas na 

demanda - ou cujos vazamentos fossem grandes demais para serem corrigidos 

localmente - deveriam ser oferecidos pelo governo central.     

Esse modelo de benefícios implica a existência de poucos bens ou 

serviços públicos, os quais deveriam ser providos pelo governo central, como a 

Defesa Nacional e a Política Externa. 

Há um consenso de que os tributos mais adequados para o nível 

local são aqueles sobre a propriedade de bens e imóveis, entretanto, em geral, 

estes não conseguem gerar receita adequada, seja por dificuldades 

econômicas, seja por dificuldades administrativas ou políticas.  

Por outro lado, um grande número de bens e/ou serviços públicos 

deveria ser, respectivamente, oferecido e prestado no âmbito local. 

Some-se a isso o fato de haver bens meritórios, principalmente a 

Educação, de que os governos locais são executores de políticas nacionais, 

surge então, o problema do desequilíbrio das finanças locais. 

                                                                                                                                          
9 A crítica de Bird (1993) sobre o custo de mudança de localidade. 
10 Musgraver & Musgarve (1980), Gramlich (1993) ou Bird (1993). 
11 Gramlich (1993) aponta também para o declínio histórico do papel dos governos estaduais norte-
americanos na execução da função alocativa.     Segundo ele, em princípio, possui sentido econômico 
apenas a existência do governo local, regional e nacional. 
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Portanto, ao lado de uma estrutura governamental fundada em 

alguns níveis de governo, detecta-se a necessidade de um sistema de 

transferências intergovernamentais - com origem nos níveis superiores de 

governo - direcionado para os níveis inferiores. 

Genericamente, as transferências existem em decorrência de um 

conjunto de circunstâncias.  

Primeiramente, pode haver grande dispersão da capacidade fiscal 

entre as localidades, de modo que haja uma incompatibilidade entre a receita 

própria e os gastos dos municípios.  

Em um segundo momento, surge a possibilidade de que o governo 

entenda que alguns bens ou serviços públicos meritórios seriam melhor 

providos de modo descentralizado, tornando-se imprescindível trazer-lhes 

incentivo e financiamento.  

Um terceiro motivo para a ocorrência de transferências é a 

incidência de um deslocamento entre as áreas tributárias e as de apropriação 

de benefícios, sobrevindo, dessa forma, vazamentos que podem gerar uma 

oferta ótima de bens e serviços públicos locais.   

As transferências seriam, portanto, um modo de compensar a 

localidade produtora com a produção de serviços utilizados por não-residentes. 

Uma abordagem teórica alternativa sobre a existência de 

transferências é apresentada por Grossman (1994), que em vez de explicar as 

transferências em termos de eficiência ou eqüidade, trata o problema sob o 

prisma político. 

Nessa visão, o político federal é um ”maximizador” de votos, que se 

vale de seu controle sobre as transferências federais para influenciar as 

decisões eleitorais dos estados ou regiões, seja por intermédio dos políticos, 

seja por intermédio de grupos de pressão regionais, entre os quais se 
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encontram os burocratas locais, que, com o intento de aumentar seu poder 

local, pleiteiam o aumento de transferências. 

 

2.1 A Descentralização 

Pode-se dar início ao presente tópico citando Melo, Oliveira e 

Veloso, segundo os quais A descentralização política é um movimento histórico 

em curso no mundo desde, pelo menos, a década de 1980 (Melo,1996), 

transformando profundamente o espaço político institucional do Estado 

brasileiro.  

Ainda segundo Melo, na sua acepção mais ampla, a 

descentralização envolve a redistribuição do poder e, portanto, de 

prerrogativas, recursos e responsabilidades do governo para a sociedade civil, 

da União para os estados-membros e municípios, e do Executivo para o 

Legislativo e o Judiciário.  

Em complementação aos conceitos acima, os autores Oliveira e 

Velloso, 1994 indicam que uma manifestação menos abrangente do fenômeno, 

a descentralização fiscal (aumento relativo dos recursos fiscais postos à 

disposição de estados-membros e municípios, vis a vis a União) pode ocorrer 

mesmo no âmbito de um sistema político grandemente centralizado, a exemplo 

do que prevaleceu em nosso país de 1964 a 1985. 

Inseridos neste processo de descentralização política, no Brasil pós-

militar, os municípios não somente conseguiram angariar mais recursos, como  

também foram elevados a membros da Federação.  

O principal marco institucional dessa transformação política foi a 

promulgação da presente Constituição, em 5 de outubro de 1988.   

Com este novo sistema de leis, construiu-se todo um arcabouço 

jurídico que consolidou o novo arranjo político. 
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 A redefinição da competência política dos entes federativos 

responsabilizou-se pela ampliação do escopo de autuação dos estados e 

municípios, sendo que estes conquistaram a mais ampla autonomia política da 

História republicana.  

Embora tenha sido citado enquanto organização política autônoma 

em quase todas as constituições republicanas (exceto na de 1937), somente 

em 1988 o Município conquistou uma autonomia plena, obtendo, de fato, o 

status de ente federativo. 

Outra mudança institucional que favoreceu a ampliação da 

autonomia política nas unidades subnacionais pôde ser notada nos novos 

arranjos tributário e fiscal.     O processo de descentralização fiscal, todavia, 

teve início em meados de 1970, caminhando, paralelamente, para a 

democratização.  

A promulgação da nova Constituição somente consolidou a oferta de 

recursos fiscais e as competências tributárias de estados e municípios.   Duas 

importantes comprovações do novo arranjo tributário e fiscal são o aumento de 

recursos à disposição dos municípios, em termos absolutos e com relação ao 

PIB e à forma, fortemente distorcida em favor dos municípios de menor 

população, como é rateado pela União o FPM, Fundo de Participação dos 

Municípios.  

O grande aumento do número de pequenos municípios, decorrente 

do processo de descentralização política, é, indubitavelmente, mais um 

elemento responsável pela autonomia municipal.   

Os distritos transformaram-se em municípios, primeiramente porque 

suas populações e elites políticas perceberam que podiam fazê-lo, ou seja, 

porque a descentralização política lhes proporcionou uma parcela de poder 

anteriormente monopolizada por Brasília; segundo, porque tal procedimento 

político lhes aumenta o ‘status’ político e os recursos financeiros. 
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2.2 A Criação de municípios  

 

A criação de novos municípios, tratando-se de um tema complexo, 

tem trazido à tona debates os mais calorosos possíveis entre municipalistas e 

opositores.     

Enquanto aqueles advogam maior liberdade na constituição de 

novos municípios, estes, radicais em seu conservadorismo, posicionam-se 

contrariamente, ao passo em que pregam o reagrupamento dos municípios 

existentes. 

Nas duas últimas décadas, foram criados milhares de municípios no 

Brasil, sendo que a grande maioria dessas emancipações se deu após a 

promulgação da presente Constituição. 

A intensa criação de municípios não é um fenômeno recente.   Nos 

últimos cinqüenta anos, a quantidade de municípios foi quase quadruplicada. 

No entanto, apesar de habituais, as emancipações não aconteceram em um 

mesmo ritmo em todas as décadas.  É o que se demonstrará na Tabela 2.1. 
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Tabela 2.1 

Quantidade de Municípios no Brasil – 1940-2000 

Regiões Anos 

    1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 

Norte        88     99   120   143   153    298   449 

Nordeste      584    609   903 1.376 1.375 1.509 1.791 

Sudeste       641     845 1.085 1.410 1.410 1.432 1.668 

Sul      181     224    414    717    719    873 1.189 

Centro-Oeste       80     112    244    306     317    379    463 

Total (Brasil)   1.574  1.889 2.766 3.952  3.974 4.491 5.560 

Fonte: IBGE e TSE 

A criação de municípios constitui-se um assunto complexo, cuja 

origem se encontra na compatibilidade financeira das atribuições municipais 

em contraposição a suas fontes de receita.    

Tem-se, aí, um problema ainda maior - e não menos controvertido -, 

a distribuição de responsabilidades e receitas entre as várias esferas 

governamentais: União, estados e municípios, o que implica as funções dos 

vários níveis de governo, inseridos no estudo dos conceitos, utilizado pelo 

Federalismo Fiscal. 

De início, analisaremos os motivos que podem levar à criação de 

um novo município. 
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2.2.1 Os Argumentos municipalistas 

Algumas localidades, com melhores possibilidades de 

desenvolvimento e crescimento econômico, concluem que a autonomia na 

gestão de seu potencial proporcionaria melhores condições de vida a seus 

moradores.    A expectativa de criar um pólo industrial, de explorar, com maior 

eficácia, um aspecto turístico, etc constituem exemplos desta autonomia. 

É o que se pode notar, também, quando a localidade interessada na 

emancipação tem uma grande fonte geradora de recursos municipais, como as 

grandes indústrias, as usinas hidrelétricas, etc.  

Do mesmo modo, municípios com grandes dimensões territoriais 

podem representar dificuldades para a administração municipal, o que 

justificaria o desmembramento desta em novas unidades.  

Estas motivações, ainda que seja importante considerar a situação 

do município de origem, são, sem dúvida, legítimas e podem trazer benefícios 

aos moradores da localidade emancipada. 

Além disso, o descrédito da população local em relação a seus 

dirigentes, decorrente, entre outros fatores, do abandono da coisa pública, 

pode gerar o interesse pela criação de um novo município. 

Tais movimentos, mesmo que igualmente legítimos, não resultam 

obrigatoriamente na melhora da condição sócio-econômica da população local, 

podendo proporcionar resultados indesejados, na hipótese da receita do novo 

município não ser suficiente para atender às demandas da população.  

Há os que explicam a criação de municípios de forma extremamente 

favorável.   O IBAM (Instituto Brasileiro de Administração Municipal) publica 

uma revista que defende o processo de criação de municípios.  

Em 1993, o Instituto publicou, em sua Revista de Administração 

Municipal, os resultados de uma pesquisa em que se procurou identificar, por 



 

 

44 

meio de indagações direcionadas aos novos prefeitos, as razões da criação de 

um novo município. 

O descaso por parte da administração do município de origem, 

apontada por 62,9% dos prefeitos dos novos municípios, foi a resposta dada 

com maior freqüência pelos prefeitos (Bremaeker, 1993, p. 90). 

Noronha (1996, p. 113) cita os objetivos sociais como um dos 

motivos que levam à criação de novos municípios.   Segundo ele, o 

desmembramento de cidades vem, geralmente, para melhorar a vida dos 

cidadãos dos distritos que se emanciparam.  

Além disso, o processo de criação de municípios, muitas vezes, 

provoca efeitos colaterais positivos, que não são facilmente detectados.   Isto 

ocorre, por exemplo, em relação ao êxodo rural (idem).  

Bremaeker (1993, p. 98) explicita o argumento que lhe parece 

definitivo: aliás, não é de nosso conhecimento, até hoje, que a comunidade de 

algum novo município tenha manifestado a vontade de retornar à situação 

anterior (...), muito pelo contrário.  

Abrucio (1998) busca explicação para o fenômeno da proliferação, 

tomando, como fundamento, uma análise estadual e não municipal.  

O autor acredita que a criação foi uma estratégia de que lançaram 

mão os governadores, com o fim de concentrar maior poder no âmbito 

estadual.   Assim sendo, o processo estaria inserido em um cenário em que o 

governador seria o ator político principal.  

Assim, de maneira estratégica, o governador, com a finalidade de 

criar um espaço físico para o estabelecimento dos redutos eleitorais dos 

deputados situacionistas, criava pequenos municípios, visto que estes eram de 

fácil controle. 
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Figura 2.1 

Forma da Interação entre os Atores Políticos no Processo Decisório 

Estadual 

  

    Lideranças Locais 

 

                    

                                                            Deputados                      Executivo 

                                                           Estaduais                         Estadual 

        

       Eleitores  

 

 

 

Fonte: Tomio, Fabrício Ricardo de Lima.   A criação de municípios após 
a Constituição de 1988.   PUC-S.P.   Novembro de 2000. 

A criação de novos municípios, - fundamentada no interesse de 

alguns grupos vinculados ao governador, que, ao criar novas máquinas 

político-administrativas, visa a aumentar suas bases e influências -, produz 

resultados dúbios e relega a cidadania e os interesses da coletividade a uma 

posição secundária. 
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2.2.2 O Aspecto Legal e os Interesses Financeiros 

Analisaremos, adiante, aspectos que condicionaram a criação – pela 

Constituição de 1988 – de novos municípios. 

A Constituição de 1967 definiu ser de competência privativa da 

União, por intermédio de Lei Complementar federal, a fixação das condições 

para a criação de novos municípios.  

A Lei Complementar nº 1, de 1967, em seu parágrafo 2º, definiu que 

o novo Município deveria ter, como requisito mínimo de renda pública, uma 

arrecadação não inferior a cinco milésimos da existente no Estado.  

Ora, tal raciocínio refletia a preocupação da União de que o novo 

Município tivesse condições financeiras próprias, capazes de oferecer aos 

munícipes, um mínimo de serviços básicos. 

A Constituição de 1988, em seu §4º, Capítulo 1o - Da Organização 

do Estado - (Título III) estabelece que a criação, a incorporação, a fusão e o 

desmembramento de municípios preservarão a continuidade e a unidade 

histórico-cultural do ambiente urbano e far-se-ão por lei estadual, obedecidos 

os requisitos previstos em lei complementar estadual, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente interessadas”.  

Portanto, a atual Constituição transferiu para o âmbito estadual a 

incumbência de regulamentar a nova configuração municipal. Cumpre observar 

que a Constituição, quando repassou aos estados a prerrogativa para a criação 

de municípios, deixou-lhes a responsabilidade pela fixação de critérios para a 

criação destes municípios.  

Assim, são heterogêneos e, por conseguinte, difusos os critérios 

fixados por cada Assembléia Estadual, o que gera situações nas quais alguns 

estados podem ser mais permissivos e outros não. 
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Desta forma, os requisitos para formação de novos municípios 

podem variar de Estado para Estado, podendo, ou não, conter requisitos 

mínimos de renda pública.  

A fim de que tragamos maiores detalhes à presente obra, faz-se 

adequada a utilização de alguma definições expedidas pelo SEADE. 

Cidade: Até a Proclamação da República, era o Título Honorífico 

concedido pela Casa Imperial às vilas e municípios, título que, por sinal, nada 

representava em termos de autonomia administrativa.      

Com a Constituição de 1891, este poder é delegado aos Estados, 

que podem tornar cidade toda e qualquer sede de município, designação 

legalmente reconhecida para as povoações de determinada importância. 

Distrito: Divisão territorial e administrativa em que certa autoridade 

administrativa, judicial ou fiscal exerce sua jurisdição. 

Município: Divisão administrativa de origem romana, trazida à 

Península Ibérica pelos romanos, e ao Brasil, pelos portugueses.     

Equivalente à vila, era a menor unidade territorial político-admistrativa 

autônoma. 

Já entre os antigos romanos, município era a cidade que possuía o 

direito de se administrar e de se governar por suas próprias leis.    

No período republicano, substitui o termo vila, tendo aparecido pela 

primeira vez na legislação brasileira por meio da Carta Régia de 29/10/1700. 

Tecnicamente, um novo município pode ser criado pelo 

desmembramento de um ou mais distritos (ou de partes de distritos) ou de um 

ou mais municípios originais, o que se poderia chamar de secessão.  
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Pode, também, surgir pela fusão de dois ou mais municípios 

(município maior) ou da incorporação de distritos, de um ou mais municípios, 

à jurisdição de outro(s).                 

No Estado de São Paulo, a Lei Complementar no 651, de 31 de julho 

de 1990, no tocante à criação de novo(s) municípios(s), não estabeleceu 

qualquer requisito econômico direto como condicionante.   Definiu, somente, a 

obrigatoriedade de os municípios contarem com mais de 1.000 eleitores e de 

apresentarem solução de continuidade mínima de 3Km em seus perímetros. 

Houve, portanto, uma convergência entre as facilidades de criação 

de novos municípios e o aumento dos recursos a serem transferidos dos 

Estados e da União para estes municípios.  

No que compete ao FPM, a distribuição proporcional ao número de 

habitantes estabeleceu um piso populacional de 10.188 habitantes. 

Para Tavares (1998), o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

transformou-se no principal incentivo à proliferação exagerada de novos 

municípios, dado que a legislação atual fixa critérios que permitem que surjam 

dois pequeníssimos municípios (abaixo de 10 mil habitantes), com receita 

própria irrisória, mas com repasses de FPM ‘engordados’ pelo coeficiente 

‘piso’, originados de uma pequena localidade que, na maioria das vezes, já 

dependia exclusivamente da transferência da União. 

Portanto, a possibilidade de auferir receita, com a formação de 

novos municípios, por certo, incentivou a criação de alguns movimentos 

separatistas. 

Na prática, as novas administrações, oriundas desta nova 

concepção de Gestão da Coisa Pública, são apenas sócias participativas das 

receitas do Imposto sobre a Renda (I.R.) e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (I.P.I.), e dependem integralmente, portanto, das arrecadações 
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provenientes de outras esferas governamentais, o que contraria os anseios da 

sociedade e os princípios que nortearam a criação do Fundo de Participação. 

É lógico que, com o surgimento de novos municípios, a participação 

dos outros será reduzida proporcionalmente, uma vez que o valor global do 

FPM é fixo.   Em outras palavras, “o cobertor é um só e descobrem-se os pés 

quando se puxa este para o peito”. 

O movimento expansionista de novos municípios tomou tamanho 

vulto que uma Emenda Constitucional, a de nº 15, de setembro de 1996, 

estabeleceu novas normas para sua criação. 

Estas novas normas praticamente inibem o desmembramento de 

novos municípios, uma vez que a Emenda estabelece que: 

a. - a consulta plebiscitária deverá envolver as populações dos municípios 

envolvidos no processo e não somente a população interessada na 

separação física; 

b. - antecipadamente ao plebiscito, deverá ser divulgado um Estudo de 

Viabilidade Municipal; 

c. - o desmembramento deverá ser efetuado, dentro do período 

determinado, por lei complementar federal. 

No que diz respeito ao item a, as dificuldades em se conseguir um 

consenso entre os moradores do município de origem e os que querem a 

emancipação são enormes, visto que o interesse do município remanescente 

pode contradizer os interesses na emancipação.  

Por outro lado, o município de origem poderá sofrer um grande 

impacto pela emancipação de uma região, sendo razoável que se faça uma 

consulta a este. 
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Em artigo, Noronha (1996) afirma que a consulta à população total 

do município - proposta pelo governo federal -, tendo em vista frear o ritmo das 

emancipações, inviabiliza os processos de emancipação, pois a população da 

parte original do município não apoiaria, por razões as mais diversas, as 

emancipações.     

Ainda segundo ele (1996:112), o processo de emancipação é, antes 

de tudo, uma questão de poder, de conflito, no qual determinado grupo se 

sente preterido na aplicação de verbas públicas municipais.  Esperar que todos 

os eleitores de um município se apresentem para solucionar o problema de um 

grupo específico é, no mínimo, ingenuidade. 

Nesse sentido, a opinião do autor demonstra certa identidade entre o 

grupo emancipado e os políticos que apóiam a emancipação.   Não se trata de 

uma identificação necessariamente intrínseca entre representantes e 

representados.    A opinião excluiu o possível caso de uma emancipação mal-

intencionada.  

A título de exemplo, valendo-se dos mesmos argumentos utilizados 

pelo autor - novos recursos -, com o intuito de se isentar de gastos nessas 

áreas, a parcela rica da população municipal incentivaria a mais pobre a se 

emancipar.  

Se a população emancipada não fizer um estudo adequado dos 

custos que um novo município gerará, provavelmente dará início a um 

processo cujo fim resultará, em pouco tempo, na falência deste novo município. 

É inquestionável a necessidade de se elaborar um Estudo de 

Viabilidade da região que almeja tornar-se um município (item b).                      

O estudo deve, inclusive, contemplar o município de origem, tendo em vista 

suas perdas de receita. 

O desmembramento de uma região com uma excepcional fonte de 

recursos pode ser injusto para com o município de origem. 
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Imaginemos, como exemplo disso, um movimento de emancipação 

da região de Alphaville, pertencente, atualmente, ao município de Barueri.  

Pelo alto padrão sócio-econômico desta região, é evidente que o 

novo município teria uma formidável arrecadação própria, capaz de viabilizar 

qualquer estudo econômico.  Todavia, a população do município de Barueri 

seria contemplada por esse benefício? 

O mesmo raciocínio é válido para regiões onde estão instaladas 

grandes indústrias, capazes de gerar, isoladamente, enormes receitas.  

Este é um aspecto importante ao qual não se tem dado destaque 

quando da proposta de novos municípios.     A pergunta a se fazer é: como 

ficará no futuro o município de origem? 

Como se verá adiante, boa parte dos municípios recém-criados 

teriam imensa dificuldade de apresentar um estudo desta natureza, 

considerando-se sua capacidade de arrecadação própria. 

É fundamental, neste momento, identificar a possibilidade de as 

duas unidades - o novo município e o de origem - criarem riquezas que 

permitam aumentar o bem-estar de suas comunidades. 

Imaginar que estas riquezas venham sempre ‘de fora’, pelo simples 

acesso a partições de receitas produzidas por outros, é inconcebível, pois 

estaríamos considerando a possibilidade de obter mais recursos sem nada 

produzir. 

Torna-se importante compreender os fundamentos da existência do 

FPM, que não se resumem em suportar municípios que, antecipadamente, 

mostram-se inviáveis do ponto-de-vista econômico. 

Não seria justo para com a sociedade em geral - e mesmo com a 

comunidade local - imaginar que um município deva crescer e prosperar 
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somente quando as receitas de outras esferas governamentais também 

crescerem. 

O problema crucial no estudo de viabilidade do município é 

estabelecer qual seria o valor razoável de renda própria em relação a sua 

participação nas transferências de crescimento.    

Com base nisso, deverá o planejador levar em conta os ganhos e 

perdas do novo desenho geopolítico, além de considerar indicadores como 

população, superfície, situação atual de serviços públicos, renda per capita, 

incrementos de geração de trabalho, novas possibilidades de mercado, etc. 

A Emenda Constitucional não estabeleceu prazo para a aprovação 

de Lei Complementar que determina o período. Dada a quantidade vultosa de 

assuntos em trâmite no Congresso Nacional, pouco se acredita na aprovação 

de tal lei, pelo menos por ora. 

Com o propósito de conter o aumento da quantidade de cidades, 

algumas outras propostas têm sido apresentadas, tais como a do Deputado 

Alexandre Cardoso12, que suprime a remuneração do prefeito, dos vereadores 

e dos investidos em cargos de comissão (de confiança), das cidades com 

menos de 15.000 habitantes, sem autonomia financeira, isto é, sem receita 

própria.  

Outras opiniões, como as do jurista Ives Gandra Martins13 e dos 

economistas José Serra14 e Eduardo Giannetti15, são mais contundentes, na 

medida em que defendem a reincorporação dos municípios que não possuem 

condições de se manter por conta própria. 

                                                
12 Jornal O Estado de São Paulo, de 17/08/97 - p. A8 
13 Idem 
14 Idem 
15 Jornal Folha de São Paulo, de 12/11/98 – p. 5 
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No aspecto sócio-econômico, deve-se reconhecer a existência de 

aspectos positivos e negativos na emancipação de uma determinada localidade 

e no surgimento de um novo município. 

Não restam dúvidas de que os custos para a implantação e 

operacionalização de dois municípios superam os de um município apenas.    

Considere-se, ainda, que, nos desmembramentos de um município, os custos 

fixos do município originário, regra geral, permanecem os mesmos, 

principalmente no que se refere aos custos de salários e encargos sociais e 

trabalhistas dos funcionários públicos, uma vez que a ‘transferência’ destes, 

do município de origem para o recém-criado, apesar de previsto em lei, não 

acontece na prática, quer por desinteresse do município novo, quer pelo 

desinteresse dos funcionários. 

Não é de mais destacar que, muitas vezes, um maior 

desenvolvimento de determinadas localidades pode ser obtido pela ação 

inversa, que consiste na busca de fortalecimento por meio da união de esforços 

entre municípios que partilhem dos mesmos interesses.  

Assim, um projeto viário, por exemplo, pode viabilizar-se mediante, 

apenas, a participação de vários municípios vizinhos. 

Recentemente, o Governo do Estado de São Paulo e 7 municípios 

da região do ABC, com o apoio de representantes de várias camadas das 

sociedades locais e com a iniciativa privada, tendo em vista levar adiante 

projetos nas áreas de comércio, habitação, saúde, entre outras, criaram a 

Câmara Regional do ABC.      

Em virtude de sua extensão territorial, ou da complexidade de seus 

problemas, alguns municípios podem necessitar de uma modificação em sua 

estrutura administrativa, o que viabilizaria a descentralização da tomada de 

decisões, com base somente em informações locais. 
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No que concerne ao Município de São Paulo, optou-se pela criação 

de Subprefeituras, que podem ser consideradas pequenas prefeituras, na 

medida em que são dotadas de autonomia financeira e administrativa, algo que 

permite ao Poder Municipal Central melhor estabelecer a alocação de seus 

recursos. 

Com fundamento nas análises realizadas neste capítulo, conclui-se 

que são justos os argumentos citados pelos municipalistas (desenvolvimento 

social e econômico).    Eles não entendem, entretanto, que o propulsor deste 

fenômeno relaciona-se com os critérios de distribuição do FPM e, 

conseqüentemente, com o financiamento do novo município. 
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CAPÍTULO 3° - OS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

3.1 O Aumento no Número de Municípios 

No Estado de São Paulo - como no Brasil –, pôde-se notar, nos 

últimos 50 anos, três momentos de variação do número de municípios, 

conforme demonstra o gráfico 3.1. 

Gráfico 3.1 

Municípios no Estado de São Paulo: 1940-1996 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Censo 
Demográfico de 2000. 

Entre 1940 e 1970, houve um considerável aumento do número de 

municípios, que, de 270, passou a 571.    Tal aumento, em termos percentuais, 

é superior a 100%. 
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Já entre 1970 e 1985, o processo de proliferação de municípios, em 

decorrência de um regime político centralizador, estagnou-se.  

A proliferação de municípios voltou a existir quando da criação, entre 

1985 e 1996, de 73 novos municípios. 

Este considerável crescimento deu-se, sobretudo, em razão da 

ausência de uma legislação que regulamentasse o assunto, que se tornava, 

então, de exclusiva responsabilidade dos estados.  

Constitui cerne desta dissertação a análise dos 53 municípios 

criados nos anos de 1990 e 1991, época em que uma substancial quantidade 

de informações financeiras se punha à disposição deles.     
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Tabela 3.1 

Municípios Novos (1990-91), no Estado de São Paulo. 

   Ano
Criação

BOREBI     Jan/90 Lençois
DIRCE REIS     Jan/90   São Francisco
ESPÍRITO STO DO TURVO     Jan/90   Sta.Cruz Rio Pardo
EUCLIDES DA CUNHA PTA     Jan/90   Teodoro Sampaio
GUATAPARA     Jan/90   Ribeirão Preto
IARAS     Jan/90   Águas de Sta Bárbara
MOTUCA     Jan/90   Araçatuba
ROSANA     Jan/90   Teodoro Sampaio
TARUMA     Jan/90   Assis
ALAMBARI     Dez/91   Itapetininga
ALUMINIO     Dez/91    Mairinque
ARACARIGUAMA     Dez/91    São Roque
ARAPEÍ     Dez/91    Bananal
ASPASIA     Dez/91    Urânia
BARRA DO CHAPEU     Dez/91    Nova Castilho
BERTIOGA     Dez/91    Santos
BOM SUCESSO  ITARARE     Dez/91    Itararé
CAJATI     Dez/91   Jacupiranga
CAMP.  MONTE ALEGRE     Dez/91   Angatuba
CANITAR     Dez/91   Chavantes
ELISIARIO     Dez/91   Catanduva
EMBAUBA     Dez/91    Cajobi
EMILIANOPOLIS     Dez/91    Pres. Bernardes
ENGENHEIRO COELHO     Dez/91    Artur Nogueira
ESTIVA GERBI     Dez/91    Mogi Guaçu
HOLAMBRA     Dez/91    Artur Nogueira

   Cosmópolis
   Jaguariúna

   Sto Ant. da Posse
HORTOLANDIA     Dez/91    Sumaré
ILHA COMPRIDA     Dez/91    Cananéia

   Iguape
ILHA SOLTEIRA     Dez/91    Pereira Barreto
ITAOCA     Dez/91    Apiai
ITAPIRAPUA PAULISTA     Dez/91    Ribeira
LOURDES     Dez/91    Turiuba
MARAPOAMA     Dez/91    Itajobi
MESOPOLIS     Dez/91    Paranapuã
NOVA CAMPINA     Dez/91    Itapeva
NOVA CANAA PAULISTA     Dez/91    Três Fronteiras
NOVAIS     Dez/91    Tabapuã
PARISI     Dez/91    Votuporanga
PEDRINHAS PAULISTA     Dez/91    Cruzália
PONTALINDA     Dez/91    Jales
POTIM     Dez/91    Guaratinguetá
RIBEIRÃO GRANDE     Dez/91    Capão Bonito
SALTINHO     Dez/91    Piracicaba
SÃO JOÃO DE IRACEMA     Dez/91    Araçutuba
S. LOURENÇO DA SERRA     Dez/91    General Salgado
STO ANT. DO ARACANGUA     Dez/91    Itapecerica da Serra
SUZANOPOLIS     Dez/91    Pereira Barreto
TAQUARIVAI     Dez/91    Itapeva
TORRE DE PERDA     Dez/91    Porangaba
TUIUTI     Dez/91    Bragança Paulista
UBARANA     Dez/91    José Bonifácio
VARGEM     Dez/91    Bragança Paulista
ZACARIAS     Dez/91    Planalto

Munic. De OrigemMunicípios Novos 

 

Fonte: Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM)   
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3.2 Aumento das receitas municipais em relação às dos estados e da 

União 

Uma das conseqüências da descentralização administrativa e do 

federalismo foi o crescimento dos recursos fiscais disponíveis para os 

municípios, especialmente os recursos dos estados e da União.  

Este crescimento, conforme já se mencionou, precede o final do 

regime militar.    Desde a segunda metade da década de 1960, os municípios 

vêm tendo acesso a mais recursos fiscais, tanto em termos absolutos quanto 

em relação ao PIB e às demais esferas de governo. 

3.3- Os pequenos municípios dependem fortemente das transferências de 

impostos 

O quadro 3.1 demonstra que, no Brasil, apenas 9% da receita 

corrente disponível dos municípios com até 5 mil habitantes resultava de 

recursos próprios, isto é, auferidos por eles próprios (1996).  

No Brasil como um todo e em cada uma de suas regiões, o aumento 

da participação das receitas próprias na receita total corrente dos municípios se 

dá proporcionalmente ao aumento das respectivas populações.  

No intervalo entre 10 e 20 mil habitantes, a proporção de receitas 

próprias sobre as receitas correntes totais era muito baixa (12,3%, em 1996). 

Os municípios com mais de 1 milhão de habitantes, ao contrário, dispunham de 

receitas próprias, equivalentes a quase 56% de suas receitas correntes totais. 

Desta forma, para custear suas despesas, inclusive com sua própria 

administração, os pequenos municípios dependem fortemente das 

transferências de impostos, especialmente dos federais, por intermédio do 

Fundo de Participação dos Municípios, que, por sua conta, não são gerados 

nos municípios pequenos, mas sim, nos grandes. 
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Quadro 3.1 

Grupos de Municípios
(População)

Até 5.000 hab. 2,9 4,4 7,5 9,9 10,1 8,9
5.000 a 10.000 hab. 4,0 3,4 7,8 12,9 12,6 10,1
10.000 a 20.000 hab. 4,0 4,2 9,7 16,3 17,7 12,3
20.000 a 50.000 hab. 5,8 9,1 15,4 23,1 23,0 17,5
50.000 a 100.000 hab. 10,6 15,0 19,4 27,1 30,8 25,3
100.000 a 500.000 hab. 21,3 18,8 25,0 37,7 36,3 34,2
500.000 a 1.000.000 hab. 28,1 - 47,7 - 41,4 38,1
Mais de 1.000.000 hab. 43,6 32,2 43,4 52,5 60,2 55,9
Total 17,9 20,3 20,9 29,2 41,0 33,5
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN  e IBGE - Contagem da População 1996

Brasil e Regiões
Receita Corrente Própria dos Municípios como Percentagem da sua

Receita Corrente Total, por Grupos de Municípios, 1996

Nordeste Norte Centro-
Oeste Sul Sudeste Brasil

(em percentagem)

 

3.4 - As receitas dos municípios paulistas 

Nas tabelas do Anexo B, encontram-se dados financeiros dos 645 

municípios do Estado de São Paulo, referentes a 1980, 1991 e 1996, anos em 

a população brasileira foi recenseada. 

Todos os valores estão em Reais e corrigidos (pelo IGP-DI) para o 

ano de 1996.  

De início, analisa-se o nível de dependência da receita destes 

municípios em relação às transferências constitucionais.    No gráfico 3.2, 

pode-se verificar o percentual de municípios (eixo Y) versus o percentual de 

transferências constitucionais com relação à receita total (eixo X).  

Segundo esta correlação, quanto mais se caminhar para a direita do 

eixo das abscissas (eixo X), maior será a dependência das transferências por 

parte dos municípios (eixo Y). 

Verifica-se que 84% dos novos municípios têm mais de 70% de sua 

receita total proveniente de transferências constitucionais.    
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Nos municípios antigos, por outro lado, o percentual dos que 

possuem mais de 70% de dependência de transferências reduz-se para 56%. 

Gráfico 3.2 

Dependência de Transferência de Receitas 1996 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 

Demonstra-se, assim, que, embora mais acentuado nos municípios 

novos (84%) que nos antigos (70%), a dependência de transferências 

constitucionais estende-se à maioria dos municípios paulistas.  

Observa-se, também, que mais de 90% dos municípios paulistas 

arrecadam, nas transferências de ICMS e FPM, mais de 50% de suas receitas. 
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3.4.1- O FPM e a Receita Total dos Municípios 

O gráfico 3.3 demonstra que, entre 1980 e 1981, verificou-se 

crescimento na participação do FPM na receita total. 

Em 1996, após o processo de proliferação dos municípios, os 

antigos permaneceram com 7% ao passo que os novos passaram a participar 

com 20% do FPM na receita total. 

Gráfico 3.3 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 

A estrutura tributária do país autoriza aos Estados e à União a 

cobrança dos principais tributos, ao mesmo tempo em que estabelece, aos 

municípios, critérios de partilha.  
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Como a transferência representa um retorno direto de parte das 

riquezas geradas no próprio município, não traz preocupação o fato de os 

municípios dependerem fortemente de transferências constitucionais, cujas 

arrecadações se dão no próprio município.  

O Município recebe, na sua região, a devolução de parte do 

recolhimento da QPM-ICMS.     

Esta análise, em se tratando de FPM, não é válida, uma vez que o 

Município, enquanto ente federativo, vale-se do princípio da redistribuição dos 

recursos fiscais para atender os municípios mais carentes, isto é, aqueles com 

limitados recursos próprios.  

Desta forma, cabe a interpretação de que não se trata de um 

retorno, ao Município, de parte de sua riqueza, mas de um reclame deste por 

maior justiça social. 

Um município que dependesse, pois, do FPM, em princípio, passaria 

por sérios problemas de ordem sócio-econômica. 

Entretanto, a maioria dos novos municípios, apesar de contar com 

maior participação do FPM em suas receitas, de acordo com os princípios 

distributivos deste Fundo, não reúnem os requisitos que justifiquem tamanha 

dependência. 

3.4.2- Receita Tributária 

Segundo o gráfico 3.4, deduz-se, no que concerne à Receita 

tributária, que a carga de impostos e taxas municipais, obtidos diretamente 

pelas municipalidades, é bastante reduzida.  

Constata-se, assim, que somente 18% dos novos municípios 

levantam receita tributária superior a 10% da receita total, enquanto que 

aproximadamente 44% dos antigos municípios auferem receita superior a 10% 

do total. 
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A menor capacidade dos novos municípios de arrecadar de seus 

munícipes impostos tributários pode relacionar-se à pobreza da região ou à 

inexistência de uma política tributária adequada. 

Gráfico 3.4 

Participação da Receita Tributária 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) - Anexo 
B 

No que se refere à pobreza de uma região, a existência de um novo 

município pode ser questionada.    

Já quando a discussão acerca da criação ou não de um novo 

município centra-se em torno da ausência de uma política tributária, apresenta-

se-nos uma diretriz tributária com base nas transferências constitucionais.   

Com isso, o munícipe não seria passível de taxação, o que, nitidamente, 

configuraria uma medida impopular. 



 

 

64 

3.4.3 - Municípios e o FPM 

Os orçamentos municipais, cujo aumento - substancial, por sinal, - 

se pode identificar na Tabela 3.2, com o passar do tempo, baseados em 

recursos do FPM, tornam-se cada vez mais significativos.    

TABELA 3.2 

Participação do FPM nas Transferências Constitucionais (1980/91/96) 

Ano Transferência FPM % (FPM / Transf.)
1980 3.186.497.468 184.318.405 5,8
1991 6.333.651.983 908.092.174 14,3
1996 7.629.030.797 1.196.937.348 15,7  

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B 

Como as cotas do FPM apresentam, para o número de habitantes, 

um piso de 10.188, e como a grande maioria dos novos municípios apresenta 

população inferior a este piso, faz-se importante analisar o que estes números 

significam em valores per capita, se comparados aos valores médios para os 

municípios do Estado de São Paulo. 

No Gráfico 3.5 - FPM por Habitante – tem-se a comparação do 

FPM dos novos municípios à média do Estado.  

Observe-se que enquanto os municípios existentes atingiram, em 

1996, uma média de R$33,00 por habitante, os novos atingiram R$113,00.  

Constata-se, portanto, uma enorme diferença (242%) de recebimento da 

transferência do FPM per capita, em benefício dos novos municípios.   
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Gráfico 3.5 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexos A e B. 

No Gráfico 3.6 - Transferências Constitucionais por Habitante – é 

visível a diferença entre os antigos e novos municípios na distribuição de 

recursos constitucionais. 

Em 1996, a média de renda per capita, no Estado de São Paulo, era 

de R$223,00 por habitante, enquanto que, nos novos municípios, a renda per 

capita média atingia R$407,00 por habitante, uma diferença superior a 100% 

na distribuição dos recursos. 
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Gráfico 3.6 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B 

Conforme gráfico da 3.7, esta considerável diferença se reflete na 

receita total dos novos municípios, que registraram, em 1996, R$579,00 por 

habitante, ao passo que o Estado de São Paulo registra R$485,00 por 

habitante. 

Gráfico 3.7 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 
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Não obstante os disparates supracitados, isto não ocorre na Receita 

Tributária dos novos municípios.   Enquanto o Estado de São Paulo alcançou, 

em tributos, a média de R$147,00 por habitante, os novos municípios 

recolheram de seus munícipes, em 1996, apenas R$92,00 por habitante.  

Conclui-se, portanto, que, nos novos municípios, predomina a 

ineficácia na arrecadação tributária local. 

 

Gráfico 3.8 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B 

Procedamos, agora, à análise dos valores per capita das principais 

fontes de receita dos novos e antigos municípios, para o ano de 1996. 
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TABELA 3.3 

Valores de Receitas per capita – Municípios Antigos e Novos - 1996 

Municípios         Cota ICMS         FPM         ISS         IPTU 

   Antigos    R$157,00     R$33,00    R$56,00     R$50,00 

    Novos    R$276,00     R$113,00    R$23,00      R$53,00 

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 

Por esta comparação, conclui-se que os novos municípios foram os 

que tiveram maior participação na QPM-ICMS, no FPM e no IPTU.  

Verifica-se, mediante análise do gráfico 3.9, que, em 1.996, 66% dos 

novos municípios recolheram, em IPTU, menos que R$10,00 por habitante, 

enquanto que, nos municípios antigos, tal percentual não ultrapassou 44%. 

Com esta comparação, ratifica-se a ineficácia do novo município 

quanto à arrecadação tributária local. 
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Gráfico 3.9 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 

Dos 645 municípios do Estado de São Paulo, apenas 21 

arrecadaram, em IPTU, mais de R$100,00 por habitante.   Estes valores são 

altos, conforme se demonstrou na Tabela 3.4, abaixo. 

A grande maioria destes municípios é turística, o que leva os 

proprietários dos imóveis valorizados a terem residência em outros municípios. 
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TABELA 3.4 

Municípios com IPTU maior do que R$100,00 por habitante 

- R$/hab -  

Águas de Lindoya R$ 240,00 Guarujá R$ 236,00 Peruíbe R$ 217,00
Aguas de S. Barbara R$ 227,00 Ilha Bela R$ 182,00 Paria Grande R$ 194,00
Águas de S. Pedro R$ 474,00 Itanhém R$ 253,00 Santana de Parnabaíba R$ 126,00
Campos do Jordão R$ 268,00 Jarinú R$ 106,00 Santos R$ 188,00
Caraguatatuba R$ 151,00 Mairiporã R$ 127,00 São Sebastião R$ 188,00
Cubatão R$ 102,00 Monguaguá R$ 186,00 Ubatuba R$ 193,00

Vinhedo R$ 133,00

Municípios Antigos

 

Bertioga R$ 677,00 Ilha Comprida R$ 1.077
Municípios Novos

 

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo B. 

Excluindo-se de uma análise estes 21 municípios (2 novos e 19 

antigos), o cenário de recolhimento de IPTU, em relação aos antigos 

municípios,  mudaria para R$44,00, e, em relação aos novos, para R$17,00 por 

habitante.  

Constata-se, outrossim, que a maioria dos novos municípios, em 

IPTU, recolhe valor modesto. 

3.5 - Os Municípios de Origem 

No Anexo A, comparar-se-ão os indicadores dos novos municípios  

aos indicadores dos municípios de origem, em 1980, 1991 e 1996. 

A consolidação dos dados indica que, para os municípios de origem, 

o cenário é similar ao que se pôde verificar em relação à média do Estado de 
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São Paulo, na medida em que ambos (Município e Estado) apresentam o 

mesmo perfil de arrecadação de tributos e de transferências. 

Há de ressaltar que os novos municípios apresentam uma 

arrecadação tributária ineficaz, com uma renda per capita média, do FPM, 

150% superior à dos municípios de origem.  

Por meio do Anexo A, pode-se notar que 25 novos municípios, 

dentre os 51 analisados, cobram IPTU inferior a R$5,00 por habitante, o que 

implica uma arrecadação irrisória. 

Considerando-se os fatos apresentados, evidencia-se, no que diz 

respeito aos novos municípios, a ocorrência de distorções - do FPM na renda 

per capita - superiores à renda per capita dos municípios de origem e à renda 

per capita média do Estado, ao passo que suas Receitas Tributárias são 

inferiores. 

A tabela 3.5 e os gráficos 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 demonstram, com 

nitidez, este comportamento, comprovando, também, que a maioria dos novos 

municípios, com a emancipação, almejava participação, pelo menos razoável, 

no FPM.  
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ALAMBARI 241,5 138,91 Itapetininga 41,31 102,86 Ilha Solteria 76,88 747,6 Pereira Barreto 124,93 213,69
ALUMÍNIO 105,07 706,64 Marinque 84,71 142,44 Itaoca 250,45 144,8 Apiaí 105,63 139,41

ARAÇARIGUAMA 84,54 135,87 São Roque 59,98 108,24 Itapirapuã Paulista 271,24 109,53 Ribeira 219,61 100,87
ASPÁSIA 425,81 175,76 Urânia 196,87 136,28 Lourdes 406,01 198,17 Turiúba 438,28 264,63

BARRA DO CHAPÉU 165,97 85,42 Apial 105,63 139,41 Marapoama 420,89 213,36 Itajobi 123,55 126,67
BERTIOGA 63,12 154,86 Santos 17,76 140,47 Mesópolis 416,29 252,93 Paranapuã 229,28 138,23

BOM SUCESSO DE ITARARÉ 293,96 181,78 Itararé 62,28 77,05 Motuca 225,51 340,3 Araraquara 42,69 126,23
BORERI 456,43 342,31 Lençóis Paulista 58,07 178,84 Nova Campina 145,06 260,01 Itapeva 48,74 94,94
CAJATI 69,59 177,99 Jacupiranga 173,29 66,61 Nova Canaã Paulista 346,99 188,44 Três Fronteiras 230,14 110,6

CANITAR 276,69 152,46 Chavantes 108,93 198,27 Novais 256,74 148,24 Tabapuã 167,56 118,5
DIRCE REIS 523,39 196,29 São Francisco 309,91 130,31 Parisi 505,73 216,44 Voturanga 50,98 76,34
ELISIÁRIO 323,68 175,37 Catanduva 40,49 103,05 Pedrinhas Paulista 323,05 410,69 Cruzália 309,57 275,25
EMBAÚBA 337,09 171,85 Cajobi 103,14 114,6 Pontalinda 253,48 156,99 Jales 68,74 76,79

EMILIANÓPOLIS 307,11 180,55 Presidente Bernardes 162,08 131,37 Potim 64,8 42,76 Guaratinguetá 44,61 125,54
ENGENHEIRO COELHO 92,03 155,01 Artur Nogueira 72,24 155,51 Ribeirão Grande 114,4 453,21 Capão Bonito 72,74 77,59

ESPIRÍTO SANTO DO TURVO 275,67 288,08 Santa Cruz do Rio Pardo 64,98 128,6 Rosana 75,01 132,36 Teodoro Sampaio 156,25 208,01
ESTIVA GERBI 99,44 191,64 Mogi-Guaçu 38,76 261,31 Saltinho 158,02 133,82 Piracicaba 18,62 138,2

EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA 80,29 135,34 Teodoro Sampaio 156,25 208,01 Santo Antônio do Aracangu 125,96 542,85 Araçatuba 44,16 117,07
GUATAPARÁ 143,69 268,95 Ribeirão Preto 15,76 137,58 São João de Iracema 573,58 375,49 General Salgado 303,89
HOLAMBRA 120,84 342,81 Artur Nogueira 72,24 155,51 São Lourenço da Serra 81,19 89,03 Itapecerica da Serra 36,02 88,57

Cosmópolis 54,96 187,91 Suzanápolis 298,65 348,65 Pereira Barreto 124,93 213,69
Jaguariúna 74 238,74 Taquarival 229,79 166,07 Itapeva 48,74 94,94

Santo Antônio de Posse 92,02 79,8 Tarumã 76,58 383,78 Assis 46,14 75,07
HORTOLÃNDIA 31,75 330,45 Sumaré 37,2 115,91 Torres de Pedra 523,71 157,2 Porangaba 144,83 101

IARAS 306,42 268,24 Águas de Santa Bárbara 190,02 213,34 Tuiuti 140,59 74,41 Bragança Paulista 47,29 99,07
ILHA COMPRIDA 240,49 169,834 Cananéia 58,06 157,75 Ubarana 208,2 297,56 José Bonifácio 74,47 136,9

Iguape 80,42 129,44 Vargem 131,55 90,24 Bragança Paulista 47,29 99,07
Zacarias 478,58 576,88 Planalto 270,47 258,51

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) - Anexo A

ICMS (R$/hab.) MUNICÍPIO DE ORIGEM FPM(R$/hab.) ICMS(R$/hab.) MUNICÍPIO NOVO FPM(R$/hab.) ICMS(R$/hab.)

Tabela 3.5

MUNICÍPIO DE ORIGEM FPM(R$/hab.)

FPM e QPM-ICMS por Habitante em 1996 para Municípios Novos e de Origem

ICMS(R$/hab.)MUNICÍPIO NOVO FPM(R$/hab.)
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 A Tabela 3.5 demonstra a grande vantagem financeira adquirida por 

um município, com sua emancipação.      

Observa-se que os pequenos municípios, em sua grande maioria, 

recebem uma transferência per capita muito grande, se comparados aos 

municípios de origem.  

Tomem-se, a título de exemplo, os municípios de Guatapará e 

Ribeirão Preto.    Enquanto aquele recebe, de FPM, R$143,69 per capita, a 

este cabem R$15,76, diferença superior a 800%.  

Quanto à transferência do ICMS, cujos valores de repasse importam 

em R$268,95 e R$137,58 por habitante, destinados, respectivamente, a 

Guatapará e Ribeirão Preto, o raciocínio adotado no parágrafo anterior é 

plenamente aplicável.  

Conclui-se, outrossim, que o processo de proliferação de municípios 

desvirtuou, no Estado de São Paulo, os princípios da transferência de recursos.  

Gráfico 4.1 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexos A e B. 
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O Gráfico 4.1 atesta a desproporcionalidade quanto à distribuição 

dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e a incoerência 

na aplicação de seu princípio, cujos objetivos são atender e auxiliar, nos mais 

diversos campos, os municípios mais carentes.   Logo, os novos municípios 

não são, necessariamente, mais carentes que os antigos. 

Gráfico 4.2 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo A. 

 

Por meio do ICMS e, sobretudo, do FPM, - principais fontes de 

financiamento das transferências constitucionais, - os novos municípios, como 

se pode atestar no gráfico 4.2, se beneficiaram de um acréscimo de receita.    

Cabe postular, pois, que os novos municípios não são mais carentes 

e industrializados que os demais. 
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Gráfico 4.3 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo A. 
 

O Gráfico 4.3 indica que os novos municípios não são eficazes no 

que concerne à arrecadação de recursos locais, quer por sua ineficácia 

administrativa, quer por sua falta de vontade política. 

 

Gráfico 4.4 
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Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) –
Anexo A.  

 

O Gráfico 4.4 demonstra que, apesar de a receita tributária, nos 

novos municípios, ser baixíssima, acabam levantando uma receita total, por 



 

 

77 

habitante, superior aos antigos municípios, já que são contemplados com a 

desproporcionalidade, na distribuição de recursos do FPM. 

Tenha-se, como exemplo, o desmembramento dos municípios de 

Hortolândia e Sumaré (Tabela 3.6).     Enquanto a receita total de Sumaré 

apresentou queda de R$447,46 por habitante, em 1991, para R$287,41 por 

habitante, em 1996, Hortolândia – novo município - atingiu uma receita total, 

em 1996, de R$484,35, valor quase que integralmente oriundo de 

transferências.   Deste valor, apenas R$30,79 por habitante provém da 

arrecadação de receitas tributárias próprias, em especial do IPTU.       

Tabela 3.6 

Comparação entre os Municípios de Sumaré e Hortolândia 

Dados de 1996 Sumaré Hortolândia
População 174.802,00 123.166,00 Sumaré Hortolândia
Receita Municipal Total 50.240.270,00 59.655.587,00 287,41 484,35
Transf. Const 29.013.250,00 46.625.630,00 165,98 378,56
ICMS 20.260.561,00 40.699.898,00 115,91 330,45
FPM 6.503.015,00 3.910.656,00 37,20 31,75
IPTU 5.907.280,00 3.792.678,00 33,79 30,79

Valores Per Capita

 

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexos A e B. 

É fundamental analisarmos, também, o desmembramento de 

municípios com baixa população.  Na Tabela 3.7, apresentamos três 

desmembramentos referentes a 1996. 
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Tabela 3.7 

Dados sobre Micromunicípios Emancipados 

Dados de 1996 Lourdes Turiúba Pedrinhas Paulista Cruzália Zacarias Planalto
População 2.064 1.912 2.579 2.707 1.751 3.172
FPM / hab 406,01 438,28 323,05 309,57 478,58 270,47
QPM - ICMS / hab 198,17 264,63 410,69 275,25 576,88 258,51
Receita Tributária / hab 13,26 22,56 57,87 26,26 28,39 4,06
IPTU / hab 1,67 3,17 26,29 1,21 6,32 0,22

1° Caso 2° Caso 3° Caso

 

Fonte: Banco de Dados da Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM) – 
Anexo A. 

Pode-se observar, pela Tabela 3.7, que tanto os municípios de 

origem como os novos são “sustentados” por transferências constitucionais, 

com insignificantes níveis de arrecadação local.     

Conclui-se, então, que estes micromunicípios mantêm-se por meio 

do progresso e das riquezas produzidas em outras localidades.  A grande 

maioria dos novos municípios, apesar de possuírem, em suas receitas, maior 

participação do FPM que os demais, não possuem justificativas técnicas para 

tamanha dependência, visto que o objetivo deste fundo (FPM) é atender os 

municípios mais carentes. 
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CAPÍTULO 4° - CONSEQÜÊNCIAS DA PROLIFERAÇÃO DE MUNICÍPIOS 

NO BRASIL 

 

4.1 – Transferência de Renda dos Municípios Grandes para os Pequenos 

Que pese a desigualdade com relação à geração e distribuição das 

Quotas-Parte do ICMS, entre municípios, - desigualdade que, por sinal, 

favorece os pequenos municípios em detrimento dos grandes -, é justamente 

em virtude das regras de repartição do FPM que ocorrem os fluxos de recursos 

tributários entre os municípios brasileiros. 

Para se chegar a tal conclusão, dois tipos de informações tornam-se 

indispensáveis: a primeira, obtida por meio da análise (1996), por municípios e 

populações, das cotas do FPM; a segunda, resultante de uma estimativa de 

contribuição de cada município, para a formação do Fundo de Participação dos 

Municípios.  

Mediante as duas informações, subtraiu-se do FPM recebido a 

contribuição do respectivo grupo de municípios para o financiamento do Fundo. 

Os grupos de municípios que apresentam resultados positivos 

nessas operações são, conseqüentemente, recebedores líquidos dos recursos 

do FPM; o inverso é verdadeiro no que concerne aos municípios para os quais 

a mesma operação aritmética apresenta resultado negativo. 
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Tabela 4.1 

(Em R$ mil)

Grupos de Municípios
(População)

Até 5.000 hab. 83.556 40.269 99.136 219.898 297.895 740.755
5.000 a 10.000 hab. 258.669 44.765 82.565 220.151 295.471 901.624
10.000 a 20.000 hab. 663.017 50.410 113.394 264.019 375.149 1.465.990
20.000 a 50.000 hab. 679.669 84.507 100.080 168.547 391.830 1.424.634
50.000 a 100.000 hab. 248.141 45.271 27.229 38.337 102.566 461.546
100.000 a 500.000 hab. 151.910 95.789 34.485 -101.015 -784.566 -603.396
500.000 a 1.000.000 hab. 70.257 - - - -457.667 -387.410
Mais de 1.000.000 hab. -63.905 -80.850 -23407 340.510 -3.495.069 -4.003.744
Total 2.091.315 280.164 433.483 469.426 -3.274.389 0

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN  e IBGE - Contagem da População 1996

Brasil e Regiões
FPM Recebido Menos Contribuição do Grupo de Municípios para a

Formação daquele Fundo, por Estartos de Poulação, 1996

Nordeste Norte Centro-
Oeste Sul Sudeste Brasil

 

Antes que se proceda à análise da Tabela 4.1, duas questões 

metodológicas reclamam esclarecimento: 

As estimativas da contribuição de cada município para a formação 

do FPM foram obtidas com a hipótese de que a contribuição é proporcional à 

arrecadação de tributos federais naquele município.  

Poder-se-ia, então, argumentar que o FPM constitui-se de parcelas 

(22,5%) do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e do IR (Imposto 

sobre Renda e Proventos de qualquer natureza), de sorte que seria mais 

racional calcular a participação do Município na formação deste Fundo 

enquanto parte apenas da arrecadação destes dois impostos, nos limites 

territoriais do município.  

Esta opção, todavia, foi rejeitada, não apenas porque seu resultado 

não se distinguiu, de maneira considerável, do que se obteve, mas, 

principalmente, porque o procedimento escolhido foi tido como o mais 

adequado. 
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A segunda questão metodológica, que pode ser resolvida de forma 

parcialmente satisfatória, atine às estimativas da arrecadação, por municípios, 

de tributos federais.  

Esta problemática resulta do fato de que vários impostos federais, 

entre os quais, a Contribuição Social sobre o Faturamento e o próprio Imposto 

sobre a Renda da pessoa jurídica, são recolhidos e centralizados pelas 

empresas e não pelos estabelecimentos.  

Como as sedes das empresas tendem a se concentrar nas maiores 

cidades, a arrecadação de tributos federais, nos grandes municípios, acabará 

por proporcionar a estes maior arrecadação de impostos do que, de fato, 

geram e, na impossibilidade de se eliminarem tais vieses, optou-se pelo 

reconhecimento deles.  

Consideradas as reservas expressas no parágrafo anterior, os 

resultados da tabela mostram-se claros: em todas as regiões, os 

megamunicípios, cuja população é superior a 1 milhão de habitantes, são 

financiadores líquidos dos demais.  

Além disso, no Sudeste e no Sul, municípios dos grupos de 100-500 

mil e de 500 mil-1 milhão de habitantes transferem recursos líquidos aos 

demais municípios.  

Quando se trata do Brasil como um todo, os grupos de municípios 

com mais de 100 mil habitantes, por meio do FPM, financiam municípios com 

menos de 100 mil habitantes.    A última linha da tabela 4 demonstra, por outro 

lado, que, quando as regiões são consideradas, somente o Sudeste apresenta 

resultado negativo, pois recebe menos do que despende.      

Ou seja, o conjunto dos municípios do Sudeste contribui para a 

formação do FPM com mais recursos financeiros do que os recursos que o 

Fundo lhe paga. 
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4.2 – Receita por Habitante nos Municípios 

Como conseqüência da descentralização política e do federalismo 

municipal brasileiro, os municípios pequenos (micromunicípios), - 

especialmente os do grupo com até 5 mil habitantes -, dentro de suas regiões, 

dispõem de recursos financeiros per capita superior aos de quaisquer outros 

municípios.  

Este panorama não resulta de um melhor desempenho arrecadador 

dos municípios pequenos, tampouco das transferências de impostos estaduais.  

Repassados pelo FPM, os recursos federais proporcionam aos 

micromunicípios situação indiscutivelmente privilegiada. 

 

4.3- População Brasileira vivendo em Municípios 

Os grandes beneficiários dos critérios de repartição dos recursos 

tributários - especialmente os recursos federais -, são, entre os municípios, os 

pequenos, sobretudo os com até 5 mil habitantes.  

Em razão da intensa criação de municípios e do aumento da 

quantidade de pequenos municípios, pelo simples fato de que eles se 

multiplicam (o que parece óbvio) e por haver uma cota mínima - por estado - 

para o recebimento do FPM, o processo de descentralização política, nos 

últimos anos, tem implicado uma transferência de renda tributária cada vez 

mais significativa para esses micromunicípios. 

Dessa forma, as populações beneficiárias da descentralização 

política e do federalismo municipal são as que habitam os pequenos 

municípios.     É fácil enxergar que, como a simples repartição de um bolo não 

aumenta o seu tamanho, se os municípios pequenos recebem mais recursos, 

os médios e grandes, por outro lado, recebem menos.  
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Quais parcelas da população brasileira, então, são beneficiadas e 

quais são prejudicadas por este aspeto particular da descentralização? 

 

4.4 – A Pobreza em Municípios Pequenos 

Um dos mitos da literatura municipal, no Brasil, sugere que os 

municípios menores são aqueles cujas populações são as mais pobres no que 

diz respeito à renda.    Os dados, contudo, exibem outra realidade.     

Não é provável, entretanto, que esse quadro estrutural tenha 

passado por mudanças tão substanciais em relação a 1991. 

O exercício, cujos resultados aparecem sintetizados na tabela 

abaixo, consistiu em calcular, com base nos microdados do censo 

demográfico de 1991, as rendas médias monetárias per capita das famílias, 

para cada município, e, em seguida, agrupar estes municípios em ordem 

crescente de rendas monetárias per capita.  

Dividiram-se os municípios em decis, isto é, em dez grupos de 

municípios, cada um contendo 10% do número total de municípios (cada grupo, 

portanto, com 341 municípios).     

Fez-se possível, dentro de cada faixa de população, investigar a 

distribuição dos municípios, consoante a renda média de suas populações. 

Lendo, por exemplo, a primeira linha da Tabela 4.2, ficamos sabendo que 8,4% 

dos municípios com até 5 mil habitantes estavam entre os 10% (341) dos 

municípios com renda per capita mais baixa do Brasil: 5,6% dos municípios 

com até 5 mil habitantes estavam entre os 341 municípios de renda per capita 

imediatamente seguinte, etc. 
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Tabela 4.2 

Grupos de Municípios 
(População)

10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% Total

Até 5.000 hab. 8,4 5,6 7,6 8,5 14,8 17,2 14,8 11,9 6,9 4,3 100
5.000 a 10.000 hab. 13,8 10,9 9,2 9 9,9 11,2 11,2 11,7 7,8 5,3 100
10.000 a 20.000 hab. 11,7 13,5 12,8 10,1 8,2 9,7 9,1 8,4 10,7 5,8 100
20.000 a 50.000 hab. 8,5 12,1 12 14,7 8,2 4,1 7,7 8,3 11,2 13,3 100
50.000 a 100.000 hab. 2,2 1,1 5,9 9,2 13,5 8,1 3,8 9,2 21,1 25,9 100
100.000 a 500.000 hab. 0 0 1,8 0,9 6,4 3,6 7,3 11,8 13,6 54,5 100
500.000 a 1.000.000 hab. 0 0 0 0 0 0 0 16,7 25 58,3 100
Mais de 1.000.000 hab. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 100
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 1991.

Distribuição Percentual dos Grupos de Municípios pelos Decis da
Distribuição de Renda Monetária per capita das Famílias, 1991

 

A Tabela 4.2 prova - talvez contrariando as expectativas - que os 

municípios com até cinco mil habitantes estão distribuídos em todos os decis 

de renda.  

Mais ainda, se forem consideradas três classes de renda contíguas 

de cada vez, a tabela 8 revelará que a maior concentração de municípios com 

até 5 mil habitantes se dá no decis de números cinco, seis e sete, ou seja, na 

metade superior da distribuição de renda per capita (por esse critério) dos 

municípios brasileiros.  

A situação é ainda mais surpreendente na classe populacional 

imediatamente seguinte (com mais de 5 mil, até 10 mil habitantes).             

Nesse grupo populacional, a maior concentração de municípios se dá nos decis 

seis, sete e oito.    

É somente no terceiro grupo populacional (entre 10 e 20 mil 

habitantes) que a maior concentração ocorre nos três primeiros e mais pobres 

decis.  

Nota-se, entretanto, que, mesmo nesse caso, apenas 56,3% dos 

municípios estão na metade mais pobre da distribuição de renda; nada menos 
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que 43,7% desses municípios estão entre aqueles cujas populações estão na 

metade superior da distribuição de renda. 

Ou seja, ao privilegiar, na proliferação de micromunicípios e nos 

critérios de distribuição de recursos fiscais - sobretudo por meio do FPM -, os 

municípios pequenos, os benefícios da descentralização e do federalismo 

estão se estendendo aos brasileiros de todos os níveis de renda, os quais 

representam menos de 20% da população brasileira.  

Os privilégios outorgados aos 20% da população têm sido 

garantidos por 80% de brasileiros, de todos os níveis de renda, que vivem nas 

cidades médias e grandes. 

 

4.5 – Gastos com o Poder Legislativo nos Novos Municípios 

O aumento do número de prefeitos e vice-prefeitos (e, por tabela, de 

vereadores, assessores parlamentares, etc) e, conseguintemente, dos gastos 

municipais com o Poder Legislativo nada mais é que uma das muitas 

conseqüências da intensa criação de municípios, nos últimos anos. 

Não é difícil convencer-se, dada a evidência dos fatos, de que 

respeitável parcela dos recursos tributários globais, mobilizados pelas três 

esferas de governo, destina-se ao pagamento de salários de prefeitos, 

vereadores e funcionários públicos em geral.    

Com isso, uma parcela pouco considerável dos mesmos recursos 

acaba sendo utilizada para o custeio dos serviços públicos essenciais à 

promoção de uma qualidade de vida digna à população. 
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CAPÍTULO 5°- CONCLUSÃO 

A preferência emancipacionista dos deputados estaduais paulistas e 

o relacionamento destes com o Poder Executivo estadual levantam uma última 

indagação: que interesses motivaram a aprovação maciça, por parte dos 

deputados estaduais, das leis de criação de municípios?  

Uma primeira hipótese repousa no fato de que tais escolhas nada 

mais seriam do que uma estratégia no sentido de alçar postos mais eminentes 

nas respectivas carreiras políticas, sobretudo no que tange à reeleição dentro 

do próprio Poder Legislativo. 

Apoiando, desta forma, a emancipação de uma localidade, dentro de 

uma base eleitoral e por intermédio de uma lei tipicamente “clientelista”, cada 

deputado visaria tão-somente a um sucesso eleitoral futuro.  

Entre 1990 e 1991, o governador paulista manteve coalizão no 

parlamento e as emancipações, além de numerosas, foram dispersas em todo 

o Estado de São Paulo.  

Desta forma, torna-se razoável crer que o sucesso emancipacionista 

do Estado de São Paulo foi determinado por uma simbiose entre os Deputados 

estaduais e o Governador, que, por seu turno, apoiou a criação de novos 

municípios, no mesmo instante em que estabeleceu redutos eleitorais para os 

deputados situacionistas. 

Pôde-se verificar, no aspecto financeiro, que a maioria dos novos 

municípios paulistas teve, como elemento motivador de sua emancipação, a 

possibilidade de auferir uma receita orçamentária maior, proporcionada pelo 

FPM.  

Com relação à participação no ICMS, os novos municípios, que, em 

relação aos demais, passaram a perceber uma quota relativamente elevada 

deste tributo, são os que possuem uma considerável concentração de 
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indústrias e que visualizaram, na emancipação, uma real possibilidade de 

desenvolvimento local.  

Trata-se, sem dúvida, de um raciocínio correto; é necessário, 

entretanto, considerar as conseqüências disso para o município de origem, que 

não pôde dispor das mesmas fontes de renda. 

O estudo do FPM, cujo enfoque seria na distribuição de renda entre 

os municípios, na medida em que se forneceria às localidades mais pobres 

uma fonte de receita que, individualmente, jamais aufeririam, mostra-se 

distorcido, haja vista que a grande maioria deles apresenta orçamentos totais 

superiores aos da média do Estado, não se tratando, pois, de municípios que 

careçam de receitas tributárias. 

Outrossim, mostra-se coerente a afirmação dos municipalistas, 

segundo a qual os novos municípios demonstram maior progresso e 

dinamismo, apresentando melhora na qualidade de vida de seus munícipes.  

Estes municípios, como produto desta estrutura orçamentária, - em 

que os novos municípios, apenas com a arrecadação do ICMS e do FPM, 

obtêm considerável parcela de sua receita -, não apresentam uma política 

tributária efetiva, o que resulta em uma baixa arrecadação de impostos diretos, 

em particular do IPTU, que – ninguém discute – se trata de uma medida 

impopular e eleitoralmente “desaconselhável”. 

A exceção surge nos municípios com características turísticas, onde 

a arrecadação de impostos diretos, em particular do IPTU, é considerável. 

Cumpre lembrar que, especialmente neste caso, é menor a 

preocupação de se tratar de uma medida impopular, já que boa parcela dos 

proprietários de imóveis de elevado valor residem em outros municípios e, 

conseqüentemente, não são eleitores locais. 

Outro agravante dos efeitos negativos da febre emancipacionista foi 

a criação de municípios de reduzido porte, como os que apresentam população 
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inferior a 3.500 habitantes, que, somada à dos municípios originários, não 

ultrapassa 7.000 habitantes.  

Por outro lado, a receita transferida deveria sustentar uma 

burocracia local desproporcional ao seu tamanho.    Vale ressaltar que, dos 53 

municípios emancipados, analisados no trabalho, apenas Hortolândia (123.166 

habitantes, em 1996), possuía uma população superior a 30.000 habitantes 

(veja anexo A). 

A criação de municípios com as características citadas não pode ser 

usada como argumento que sustente a emancipação de distritos.  

A análise dos dados possibilita concluir que a única motivação - esta 

sim, plausível - para a emancipação de municípios teria sido a possibilidade de 

se obter mais recursos externos. 

Uma outra conseqüência direta deste processo é o aumento do 

número de vereadores (e de prefeitos, vice-prefeitos, assessores e burocratas 

em geral) e, por conseguinte, dos gastos municipais com o Poder Legislativo (e 

com a administração, em geral).  

Parcelas cada vez maiores dos recursos tributários totais - 

disponíveis para os três níveis de governo - estão sendo consumidas no 

pagamento de vereadores (e de funcionários administrativos e políticos, em 

geral).    

Em conseqüência, existe menor disponibilidade de dinheiro, 

portanto, para o financiamento de investimentos e para prestação de serviços 

públicos, por exemplo, nos setores de Saúde, Educação, Segurança Pública, 

Saneamento Básico, etc. 

Apesar de tais distorções, a criação de um município desperta 

fundamentalmente  o interesse local.      Seus efeitos, contudo, são cumulativos 

no tempo e a criação desordenada acarretará, sem dúvida, futuros problemas 

econômicos e sociais, com a conseqüente elevação de custos dos serviços 
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prestados, mesmo que com possíveis melhoras no atendimento da população, 

e de suas demandas pelos serviços e bens públicos. 
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Sugestões para aprimorar o processo de emancipação de municípios 

 

Finalmente,  com o objetivo de racionalizar e aprimorar o processo 

de emancipação municipal, formularam-se as sugestões abaixo de modificação 

no atual sistema, passíveis de estudos aprofundados. 

 

1 – Retirada do piso de habitantes, para cálculo dos coeficientes do FPM 

 

Visando à obtenção de maiores transferências do FPM, esta 

alteração eliminaria o desejo de pequenos municípios de buscar autonomia 

política.  

Na hipótese, portanto, do surgimento de um município com 1.000 

habitantes, este receberia valor proporcional ao seu tamanho, e não um valor 

similar ao de um município com uma população de 10.188 habitantes (piso 

FPM).  

 

2 – Vinculação do FPM com o ICMS 

O coeficiente do FPM poderia ser função conjunta da QPM-ICMS; 

assim, os municípios que atingissem um determinado nível de transferência, 

proveniente da QPM-ICMS, receberiam uma quantia inferior do FPM.  

O objetivo desta política seria o de evitar que o princípio do FPM 

fosse distorcido, uma vez que municípios com considerável renda da QPM-

ICMS necessitam menos deste fundo. 
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3 – Estudo de viabilidade conjunta 

A realização de um Estudo de Viabilidade Municipal, determinado 

pela Emenda Constitucional n˚ 15, deveria abranger, com a mesma eficácia, o 

município de origem, que obteria condições econômico-financeiras suficientes 

para se desenvolver sem o distrito que deseja emancipação. 

 

4 – Possibilidade de reintegração 

Os municípios, mesmo os antigos, seriam passíveis de reintegração, 

tomando-se, por base, um acompanhamento de suas condições econômico-

financeiras, com a fixação de metas, parâmetros, indicadores e normas 

específicas. 

 

5 – FPM decrescente 

Os novos municípios, independentemente do sucesso que possam 

ter, necessitam de investimentos iniciais que sustentem a instalação de suas 

câmaras, prefeituras, etc. 

Acredita-se que a parcela do FPM de um novo município deve ser 

incrementada, nos primeiros anos, para atender à sua estruturação inicial e 

implementação de sua organização para atendimento dos serviços e bens 

públicos de sua responsabilidade perante a comunidade. 
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Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo - Anexo A      
             
   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Alambari * * 3.470 * * 106.736 * * 1.691.133 * * 1.348.082 
Itapetininga 84.087 104.745 114.960 2.564.706 5.760.382 6.922.418 9.301.562 21.721.757 29.954.814 5.398.867 14.231.18

6 
18.531.05

0 
Alumïnio * * 13.101 * * 587.852 * * 12.241.651 * * 10.904.25

0 
Mairinque 30.669 42.917 32.977 519.506 1.059.226 1.643.857 9.859.740 23.919.163 11.562.779 8.302.384 21.242.71

2 
7.935.917 

Araçariguama * * 9.915 * * 826.762 * * 3.774.892 * * 2.466.053 
São Roque 49.342 63.342 62.561 2.774.613 3.886.739 5.886.282 8.870.777 23.850.199 20.968.525 4.368.140 13.243.10

8 
11.583.28

0 
Arapeí * * 2.356 * * ? * * ? * * ? 
Bananal 10.954 11.353 8.895 124.845 95.240 184.342 1.212.605 2.505.827 2.989.883 660.763 2.215.688 2.425.370 
Aspásia * * 1.968 * * 19.893 * * 1.456.205 * * 1.203.564 
Urânia 13.510 12.149 8.513 371.921 164.986 199.201 2.012.922 2.990.159 3.644.301 1.070.055 2.700.281 2.975.114 
Barra do Chapéu * * 5.049 * * 6.840 * * 1.331.844 * * 1.305.371 
Apiaí 26.821 35.041 23.800 371.030 353.388 645.979 3.429.724 6.048.285 9.635.752 2.482.005 5.418.478 6.189.824 
Bertioga * * 17.718 * * 16.599.93

1 
* * 27.595.454 * * 4.913.089 

Santos 416.418 428.421 410.944 65.169.21
6 

102.930.8
82 

162.642.6
24 

134.412.9
15 

209.728.369 309.169.682 41.509.03
6 

88.637.28
1 

88.968.13
0 

Bom Sucesso de 
Itararé 

* * 2.833 * * 14.977 * * 1.758.624 * * 1.373.604 

Itararé 37.667 44.082 45.914 679.380 343.056 1.257.287 3.931.268 5.901.849 11.821.449 2.120.624 5.215.393 6.934.473 
Borebi * * 1.836 * * 61.159 * * 1.910.958 * * 1.523.221 
Lençóis Paulista 34.853 46.020 52.913 1.225.859 1.865.436 2.204.759 7.935.993 15.344.792 19.174.885 4.406.797 12.327.15

0 
14.148.64

0 
Cajati * * 27.820 * * 761.515 * * 8.811.297 * * 7.226.019 
Jacupiranga 28.417 38.928 15.958 397.902 448.947 460.266 3.548.315 11.162.240 5.777.459 2.605.592 10.404.02

7 
4.168.504 

Campina do Monte 
Alegre 

* * 4.739 * * ? * * ? * * ? 
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Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo - Anexo A      
             
   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Angatuba 16.991 21.053 18.063 107.685 437.901 714.549 1.675.522 4.721.477 6.359.749 1.223.741 3.685.219 4.823.580 
Canitar   * 2.975 * * 34.815 * * 1.725.584 * * 1.299.514 
Chavantes 12.961 14.129 12.674 172.813 325.220 305.093 1.576.455 3.587.103 5.106.305 920.010 3.139.613 4.122.947 
Dirce Reis * * 1.639 * * 13.498 * * 1.356.960 * * 1.196.649 
São Francisco 4.619 4.449 2.704 72.996 13.933 25.794 991.457 1.489.986 1.499.010 574.024 1.265.312 1.214.202 
Elisiário * * 2.589 * * 68.559 * * 1.852.802 * * 1.321.452 
Catanduva 72.578 92.999 103.476 3.765.969 4.281.700 11.492.10

1 
17.394.11

8 
21.774.451 39.011.185 6.757.207 13.223.67

3 
17.908.90

0 
Embaúba * * 2.486 * * 57.617 * * 1.632.992 * * 1.290.303 
Cajobi 8.249 11.101 10.364 207.783 273.023 203.773 1.279.217 3.968.082 3.732.450 724.120 2.889.176 2.408.468 
Emilianópolis * * 2.730 * * 89.907 * * 1.711.567 * * 1.350.636 
Presidente 
Bernardes 

15.767 16.254 12.064 306.567 337.549 288.023 2.392.041 4.032.194 4.425.381 1.463.844 3.104.111 3.781.282 

Engenheiro Coelho * * 9.106 * * 213.041 * * 3.122.876 * * 2.356.706 
Artur Nogueira 15.802 27.811 27.067 417.700 869.572 1.170.108 3.199.299 8.245.063 10.170.467 1.741.427 6.525.685 6.709.204 
Espírito Santo do 
Turvo 

* * 3.132 * * 100.203 * * 2.260.211 * * 1.810.092 

Santa Cruz do Rio 
Pardo 

33.522 39.427 38.374 1.046.456 881.753 1.407.968 4.384.345 8.405.562 10.905.644 2.354.140 6.508.406 8.167.496 

Estiva Gerbi * * 8.416 * * 528.752 * * 3.803.307 * * 2.577.605 
Mogi-Guaçu 73.113 106.848 117.979 2.543.057 4.939.986 4.760.403 20.539.58

0 
47.220.484 47.386.871 15.464.71

5 
36.430.40

6 
38.179.03

0 
Euclides da Cunha 
Paulista 

* * 10.437 * * 65.676 * * 2.904.198 * * 2.321.069 

Teodoro Sampaio 26.081 48.773 19.665 232.035 5.212.917 548.700 4.220.156 13.389.440 9.104.612 2.895.958 6.928.839 7.578.065 
Guatapará * * 6.147 * * 228.103 * * 3.304.704 * * 2.614.773 
Ribeirão Preto 316.918 434.142 462.579 22.471.14

2 
38.318.79

5 
61.076.92

3 
50.419.59

9 
137.618.550 261.289.858 20.805.23

6 
61.666.19

0 
89.589.38

0 
Holambra * * 6.935 * * 752.035 * * 4.732.734 * * 3.494.822 
Artur Nogueira 15.802 27.811 27.067 417.700 869.572 1.170.108 3.199.299 8.245.063 10.170.467 1.741.427 6.525.685 6.709.204 
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Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo - Anexo A      
             
   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Cosmópolis 23.067 36.421 40.659 935.210 1.854.510 2.626.351 5.622.456 12.867.012 15.998.427 2.717.908 7.322.859 10.702.22

0 
Jaguariúna 15.093 24.819 26.422 579.379 2.488.185 2.786.594 2.834.585 16.533.057 14.352.449 1.478.607 10.466.20

7 
8.960.761 

Santo Antonio de 
Posse 

10.825 14.272 15.021 282.126 353.630 395.702 1.680.323 3.789.222 4.245.025 1.040.517 2.743.536 2.812.191 

Hortolândia * * 123.166 * * 7.258.674 * * 59.655.587 * * 46.625.63
0 

Sumaré 100.589 223.553 174.802 1.658.029 8.760.804 9.935.766 31.918.40
1 

100.031.223 50.240.270 29.336.74
2 

74.447.41
3 

29.013.25
0 

Iaras * * 2.717 * * 97.172 * * 1.852.377 * * 1.604.972 
Águas de Santa 
Bárbara 

4.604 6.028 4.403 141.034 215.549 1.258.525 991.615 1.851.593 3.567.422 442.089 1.095.940 1.862.677 

Ilha Comprida * * 3.567 * * 3.975.367 * * 7.250.619 * * 1.543.473 
Cananéia 7.692 10.099 9.478 482.649 522.993 595.877 3.343.624 2.636.924 4.030.253 277.433 1.634.406 2.415.957 
Iguape 23.306 27.812 26.273 1.939.154 5.270.189 2.066.134 4.235.933 11.667.154 10.016.145 1.531.746 4.152.503 5.691.523 
Ilha Solteira * * 22.329 * * 748.940 * * 22.754.830 * * 19.336.12

0 
Pereira Barreto 46.304 49.889 25.177 705.183 3.631.201 540.534 5.191.692 15.942.429 11.003.709 3.691.455 10.571.17

4 
9.126.067 

Itaoca * * 3.346 * * 112.273 * * 1.808.637 * * 1.359.362 
Apiaí 26.821 35.041 23.800 371.030 353.388 645.979 3.429.724 6.048.285 9.635.752 2.482.005 5.418.478 6.189.824 
Itapirapuã Paulista * * 3.090 * * 12.188 * * 1.577.543 * * 1.204.156 
Ribeira 7.455 7.338 3.816 23.150 49.643 17.371 544.910 1.738.776 1.577.851 488.894 1.433.655 1.268.010 
Lourdes * * 2.064 * * 27.370 * * 1.678.192 * * 1.276.758 
Turiúba 4.002 3.752 1.912 89.631 91.789 43.135 871.070 1.420.469 1.747.606 455.836 1.253.172 1.374.135 
Marapoama * * 1.991 * * 19.095 * * 1.754.404 * * 1.318.728 
Itajobi 14.498 15.011 13.886 888.714 629.664 426.513 3.087.807 4.615.156 5.155.026 1.441.876 3.200.482 3.779.039 
Mesópolis * * 2.013 * * 16.135 * * 1.637.088 * * 1.369.383 
Paranapuã 5.794 5.776 3.826 45.791 64.296 33.019 1.045.927 1.571.116 1.825.092 822.603 1.393.638 1.455.486 
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Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo - Anexo A      
             
   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Motuca * * 3.716 * * 238.925 * * 2.887.291 * * 2.175.162 
Araraquara 127.573 166.103 170.773 7.579.128 9.626.925 21.020.98

3 
32.865.89

9 
67.833.922 64.611.511 15.284.94

4 
32.938.94

0 
34.251.04

0 
Nova Campina * * 5.777 * * 33.597 * * 2.719.804 * * 2.388.430 
Itapeva 65.311 81.600 79.287 1.259.802 1.235.152 2.119.710 6.804.381 14.560.991 16.109.960 3.329.951 12.644.20

3 
12.841.02

0 
Nova Canaã Paulista * * 2.416 * * 24.866 * * 1.767.566 * * 1.318.573 
Três Fronteiras 8.729 7.850 4.855 172.734 127.034 195.608 1.274.853 2.225.413 2.281.383 804.367 1.705.679 1.729.180 
Novais * * 3.264 * * 104.014 * * 1.637.714 * * 1.341.586 
Tabapuã 12.297 13.032 10.239 292.566 232.287 352.634 1.901.379 4.268.221 4.508.200 1.154.638 3.093.590 3.092.833 
Parisi * * 1.657 * * 65.987 * * 1.584.973 * * 1.217.633 
Votuporanga 52.085 65.818 71.229 2.782.234 2.058.180 3.536.861 8.801.836 14.102.373 16.763.900 3.259.710 8.386.752 10.569.60

0 
Pedrinhas Paulista * * 2.594 * * 150.103 * * 2.524.818 * * 1.996.365 
Cruzália 4.716 5.247 2.707 176.658 104.524 71.096 1.805.966 2.509.112 2.043.284 1.430.243 2.230.319 1.631.598 
Pontalinda * * 3.306 * * 105.722 * * 1.738.479 * * 1.382.162 
Jales 38.480 45.859 44.640 1.651.515 2.158.430 2.359.227 5.491.377 9.485.009 12.675.824 2.740.502 6.328.242 7.486.523 
Potim * * 12.988 * * 76.459 * * 1.717.456 * * 1.416.721 
Guaratinguetá 84.626 101.743 100.186 2.722.386 2.668.594 7.226.063 12.457.75

1 
26.480.351 34.204.682 6.512.928 13.695.29

2 
19.464.11

0 
Ribeirão Grande * * 7.325 * * 78.575 * * 4.471.459 * * 4.211.196 
Capão Bonito 45.417 52.509 46.080 529.372 1.271.225 1.274.799 3.838.358 11.006.158 10.701.240 2.641.241 9.434.971 7.485.610 
Rosana * * 21.980 * * 3.744.926 * * 9.701.795 * * 4.808.306 
Teodoro Sampaio 26.081 48.773 19.665 232.035 5.212.917 548.700 4.220.156 13.389.440 9.104.612 2.895.958 6.928.839 7.578.065 
Saltinho * * 5.303 * * 409.548 * * 2.612.362 * * 1.672.089 
Piracicaba 213.343 282.492 308.913 16.554.54

0 
22.319.30

0 
32.605.75

6 
88.283.18

7 
80.960.837 105.888.130 31.511.04

6 
52.369.86

1 
58.293.17

0 
Santo Antonio do 
Aracanguá 

* * 6.653 * * 137.312 * * 5.398.226 * * 4.607.727 

Araçatuba 128.867 159.027 165.076 6.326.208 14.141.94 23.621.95 23.439.57 50.890.621 70.241.513 8.911.159 22.494.31 31.675.59
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Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo - Anexo A      
             
   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
1 9 0 7 0 

São João de 
Iracema 

* * 1.461 * * 41.577 * * 1.657.197 * * 1.406.228 

General Salgado 11.475 12.888 10.639 359.025 423.902 353.646 2.470.088 3.580.824 4.690.007 1.292.866 2.729.783 3.454.920 
São Lourenço da 
Serra 

* * 10.566 * * 587.214 * * 3.010.659 * * 1.888.244 

Itapecerica da Serra 60.072 92.273 116.319 3.289.552 4.854.891 4.269.862 9.280.522 19.811.742 25.352.812 3.825.960 13.138.44
4 

15.682.61
0 

Suzanápolis * * 2.806 * * 21.841 * * 2.207.613 * * 1.893.119 
Pereira Barreto 46.304 49.889 25.177 705.183 3.361.201 540.534 5.191.692 15.942.429 11.003.709 3.691.455 10.571.17

4 
9.126.067 

Taquarivaí * * 3.647 * * 18.557 * * 1.837.374 * * 1.468.587 
Itapeva 65.311 81.600 79.287 1.259.802 1.235.152 2.119.710 6.804.381 14.560.991 16.109.960 3.329.951 12.644.20

3 
12.841.02

0 
Tarumã * * 10.527 * * 393.253 * * 6.613.618 * * 5.083.782 
Assis 67.103 84.979 84.758 2.880.741 2.815.852 6.535.295 8.851.014 19.856.141 30.060.470 3.684.231 12.650.34

3 
12.272.79

0 
Torre de Pedra * * 1.638 * * 21.855 * * 1.295.824 * * 1.131.072 
Porangaba 6.384 6.842 5.813 107.870 165.948 195.623 784.967 1.607.266 1.995.840 402.089 1.279.227 1.518.605 
Tuiuti * * 4.812 * * 113.237 * * 1.639.609 * * 1.076.279 
Bragança Paulista 83.705 108.204 112.627 3.882.291 6.617.621 11.167.78

9 
12.209.68

0 
29.002.076 35.076.004 4.625.240 11.751.59

8 
19.064.28

0 
Ubarana * * 4.025 * * 55.050 * * 2.370.084 * * 2.067.035 
José Bonifácio 22.916 26.407 26.255 383.841 953.291 902.009 3.422.329 7.216.016 8.412.992 2.022.393 5.500.285 6.016.079 
Vargem * * 6.370 * * 124.781 * * 1.697.357 * * 1.485.490 
Bragança Paulista 83.705 108.204 112.627 3.882.291 6.617.621 11.167.78

9 
12.209.68

0 
29.002.076 35.076.004 4.625.240 11.751.59

8 
19.064.28

0 
Zacarias * * 1.751 * * 49.714 * * 2.318.011 * * 1.881.995 
Planalto 6.051 5.467 3.172 129.825 31.331 12.878 896.713 1.604.090 1.939.020 540.954 1.518.072 1.713.750 
Soma Municípios   436.262   40.002.19   252.458.559   178.509.5
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   Municípios Novos         
    Municipios de 

Origem 
        

             
Municípios Populaç

ão 
  Receita Tributária 

Municipal 
 Receita Municipal Total  Transferências 

Constitucionais 
 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Novos 8 16 
Soma Municípios 
Origem 

2.631.71
8 

3.387.09
4 

3.311.77
7 

164.393.5
19 

268.620.5
12 

402.597.7
69 

579.016.8
23 

1.118.300.3
26 

1.394.807.1
08 

265.548.8
53 

654.606.8
37 

673.791.2
01 

             
Dados por 
habitantes de 

   96 108 147 296 396 485 128 201 223 

munic[ipios 
antigos 

            

(ver Tabela B)             
 
Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo 

- Anexo A 
      

          
  Municípios Novos       
  Municipios de Origem       
          

Municípios Receita Tributária / 
Habit. 

 FPM por Habitante  1996 1996 1996 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 ISS / Habit. Iptu por Habit QPM ICMS / Habit 
Alambari   30,76   241,5 3,4 9,99 138,91 
Itapeteninga 30,5 54,99 60,22 12,52 39,13 41,31 17,31 15,36 102,86 
Alumínio   44,87   105,07 30,43 11,33 706,64 
Mairinque 16,94 24,68 49,85 18,23 52,69 84,71 15,94 18,48 142,44 
Araçariguama   83,38   84,54 3,85 58,84 135,87 
São Roque 56,23 61,36 94,11 2,07 49,48 58,98 27,01 47,48 108,24 
Arapeí      ND    
Bananal 11,4 8,39 20,72 38,43 97,72 157,02 1,88 2,07 103,68 
Aspásia   10,11   425,81 1,22 1,2 175,76 
Urânia 27,53 13,58 23,4 31,2 117,3 196,87 2,28 7,25 136,28 
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  Municípios Novos       
  Municipios de Origem       
          

Municípios Receita Tributária / 
Habit. 

 FPM por Habitante  1996 1996 1996 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 ISS / Habit. Iptu por Habit QPM ICMS / Habit 
Barra do Chapéu   1,35   165,97 0,02 0 85,42 
Apiaí 13,83 10,08 27,14 26,16 61,01 105,63 6,49 4,93 139,41 
Bertioga   936,9   63,12 124,31 676,91 154,86 
Santos 156,5 240,26 395,78 0,08 13,8 17,76 143,49 188,17 140,47 
Bom Sucesso de Itararé   5,29   293,96 2,1 1,51 181,78 
Itararé 18,04 7,78 27,38 26,97 51,3 62,28 3,85 12,06 77,05 
Borebi   33,31   456,43 0,24 3,13 342,31 
Lenóis Paulista 35,17 40,54 41,67 13,76 56,77 58,07 14,63 9,97 178,84 
Cajati   27,37   69,59 19,04 3,54 177,99 
Jacupiranga 14 11,53 28,84 17,28 61,02 173,29 4,27 9,78 66,61 
Campina do Monte Alegre   ?   ?    
Angatuba 6,34 20,8 39,56 24,4 67,69 92,79 4,59 12,51 161,35 
Canitar   11,7   276,69 1,67 3,13 152,46 
Chavantes 13,33 23,02 24,07 27,84 84,08 108,93 3,43 6,32 198,27 
Dirce Reis   8,24   523,39 0,14 1,42 196,29 
São Francisco 15,8 3,13 9,54 65,1 153,03 309,91 0,88 4,37 130,31 
Elisiário   26,48   323,68 0,69 18,16 175,37 
Catanduva 51,89 46,04 111,06 7,34 38,31 40,49 15,8 68,33 103,05 
Embaúba   23,18   337,09 0,63 5,64 171,85 
Cajobi 25,19 24,59 19,66 26,52 86,87 103,14 1,42 4,69 114,6 
Emilianópolis   32,93   307,11 1,01 9,33 180,55 
Presidente Bernardes 19,44 20,77 23,87 33,84 97,18 162,08 1,84 14,77 131,37 
Engenheiro Coelho   23,4   92,03 5,25 13,14 155,01 
Artur Nogueira 26,43 31,27 43,23 9,51 59,78 72,24 5,04 12,03 155,51 
Espírito Santo do Turvo   31,99   275,67 2,72 9,6 288,08 
Santa Cruz do Rio Pardo 31,22 22,36 36,69 20,85 51,68 64,98 2,58 7,52 128,6 
Estiva Gerbi   62,83   99,44 13,16 30,89 191,64 
Mogi-Guaçú 34,78 46,23 40,35 8,23 35,51 38,76 16,29 6,62 261,31 



 

 

108 

Municipios Novos (1990/1991) e de Origem do Estado de São Paulo 
- Anexo A 

      

          
  Municípios Novos       
  Municipios de Origem       
          

Municípios Receita Tributária / 
Habit. 

 FPM por Habitante  1996 1996 1996 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 ISS / Habit. Iptu por Habit QPM ICMS / Habit 
Euclides da Cunha Paulista   6,29   80,29 1,54 0,25 135,34 
Teodoro Sampaio 8,9 106,88 27,9 24,37 54,37 156,25 18,63 2,81 208,01 
Guatapará   37,11   143,69 2,82 11,62 268,95 
Ribeirão Preto 70,91 88,26 132,04 0,1 14,51 15,76 66,68 52,31 137,58 
Holambra   108,44   120,84 18,87 42,9 342,81 
Aertur Nogueira 26,43 31,27 43,23 9,51 59,78 72,24 5,04 12,03 155,51 
Cosmópolis 40,54 50,92 64,59 11,13 26,06 54,96 19,52 19,71 187,91 
Jaguariúna 38,39 100,25 105,46 16,6 67 74 30,32 27,03 238,74 
Santo Antonio da Posse 26,06 24,78 26,34 24,81 79,02 92,02 3,8 15,94 79,8 
Hortolândia   58,93   31,75 15,34 30,79 330,45 
Sumaré 16,48 39,19 56,84 3,99 27,71 37,2 15,42 33,79 115,91 
Iaras   35,76   306,42 2,52 4,39 268,24 
Águas de Santa Bárbara 30,63 35,76 285,83 41,26 87,02 190,26 9,46 227,42 213,34 
Ilha Comprida   1114,48   240,49 6,73 1076,69 169,83 
Cananéia 62,75 51,79 62,87 22,63 57,2 58,06 1,19 43,13 157,75 
Iguape 83,2 189,49 78,64 18,94 64,92 80,42 5,72 65,22 129,44 
Ilha Solteira   33,54   76,88 7,86 15,93 747,6 
Pereira Barreto 15,23 72,79 21,47 23,16 52,37 124,93 4,47 5,93 213,69 
Itoaca   33,55   250,45 25,91 2,64 144,8 
Apiaí 13,83 10,08 27,14 26,16 61,01 105,63 6,49 4,93 139,41 
Itapirapuã Paulista   3,94   271,24 0,82 1,47 109,53 
Ribeira 3,11 6,77 4,55 53,6 92,45 219,61 0,05 1,58 100,87 
Lourdes   13,26   406,01 0,13 1,67 198,17 
Turiúba 22,40 24,46 22,56 46,07 183,54 438,28 0,23 3,17 264,63 
Marapoama   9,59   420,89  4,00 213,36 
Itapobi 61,30 41,95 30,72 19,36 94,94 123,55 1,49 21,06 126,67 
Mesópolis   8,02   416,29 0,00 3,97 252,93 
Paranapuã 7,90 11,13 8,63 69,20 117,50 229,28 0,07 2,21 138,23 
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  Municípios Novos       
  Municipios de Origem       
          

Municípios Receita Tributária / 
Habit. 

 FPM por Habitante  1996 1996 1996 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 ISS / Habit. Iptu por Habit QPM ICMS / Habit 
Motuca   64,30   225,51 2,85 26,88 340,30 
Araraquara 59,41 57,96 123,09 7,46 38,02 42,69 25,87 59,36 126,23 
Nova Campina   5,82   145,06 4,68 0,58 260,01 
Itapeva 19,29 15,14 26,73 12,87 41,55 48,74 6,23 12,42 94,94 
Nova Canaã Paulista   10,29   346,99 0,10 1,90 188,44 
Três Fronteiras 19,79 16,18 40,29 41,94 126,14 230,14 4,87 18,07 110,60 
Novaes   31,87   256,74  17,39 148,24 
Tabapuã 23,79 24,81 34,44 20,36 102,31 167,56 1,06 24,05 118,50 
Parisi   39,82   505,73 1,67 2,04 216,44 
Votuporanga 53,42 31,27 49,65 7,02 46,91 50,98 8,05 8,40 76,34 
Pedrinhas Paulista   57,87   323,05 2,19 26,29 410,69 
Cruzália 37,46 19,92 26,26 85,01 137,83 309,57 0,21 1,21 275,25 
Pontalinda   31,98   253,48 0,31 0,72 156,99 
Jales 42,92 47,07 52,85 25,06 56,97 68,74 8,48 19,77 76,79 
Potim   5,89   64,80 0,33 2,36 42,76 
Guaratinguetá 32,17 26,13 72,13 3,42 26,86 44,61 13,68 14,74 125,54 
Ribeirão Grande   10,73   114,40 0,03 2,07 453,21 
Capão Bonito 11,66 24,21 27,66 15,03 51,82 72,74 5,70 10,03 77,59 
Rosana   170,38   75,01 168,20 0,72 132,36 
Teodoro Sampaio 8,90 106,88 27,90 24,37 54,37 156,25 18,63 2,81 208,01 
Saltinho   77,23   158,02 20,30 42,89 133,82 
Piracicaba 77,60 79,01 105,55 4,77 21,97 18,62 44,62 49,66 138,20 
Santo Antônio do Aracanguá   20,64   125,96 2,76 0,92 542,85 
Araçatuba 49,09 88,93 143,10 4,67 36,57 44,16 24,02 36,01 117,07 
São João de Iracema   28,46   573,58 0,42 3,63 375,49 
General Salgado 31,29 32,89 33,24 42,80 92,15 303,89 1,36 7,85  
São Lourenço da Serra   55,58   81,19 6,32 40,53 89,03 
Itapecerica da Serra 54,76 52,61 36,71 1,16 36,87 36,02 9,11 18,72 88,57 
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  Municípios Novos       
  Municipios de Origem       
          

Municípios Receita Tributária / 
Habit. 

 FPM por Habitante  1996 1996 1996 

 1980 1991 1996 1980 1991 1996 ISS / Habit. Iptu por Habit QPM ICMS / Habit 
Suzanópolis   7,78   298,65  2,78 348,52 
Pereira Barreto 15,23 72,79 21,47 23,16 52,37 124,93 4,47 5,93 213,69 
Taguarivaí   5,09   229,79 3,46 0,81 166,07 
Itapeva 19,29 15,14 26,73 12,87 41,55 48,74 6,23 12,42 94,94 
Tarumã   37,36   76,58 11,96 5,21 383,78 
Assis 42,93 33,14 77,11 5,8 39,72 46,14 12,76 39,91 75,07 
Torre de Pedra   13,34   523,71 0,1 8,97 157,2 
Porangaba 16,9 24,25 33,65 32,97 104,15 144,83 2,75 19,94 101 
Tuiuti   23,53   140,59 1,59 9,46 74,41 
Bragança Paulista 46,38 61,16 99,16 8,38 28,05 47,29 18,07 44,08 99,07 
Ubarana   13,68   208,2 0,06 1,92 297,56 
José Bonifácio 16,75 36,1 34,36 15,31 62,96 74,47 1,35 9,38 136,9 
Vargem   19,59   131,55 4,11 10,74 90,24 
Bragança Paulista 46,38 61,16 99,16 8,38 28,05 47,29 18,07 44,08 99,07 
Zacarias   28,39   478,58 10,67 6,32 576,88 
Planalto 21,46 5,73 4,06 25,22 124,09 270,47 3,57 0,22 258,51 
Soma Municípios Novos   91,69   113,12  52,64  
Soma Municípios Origem 62,47 79,31 121,57 8,8 36,04 45,01 43,37 53,07 165,78 
Dados por habitantes de          
municípios antigos 96 108 147 7 28 33 56 50 157 
(ver Tabela B)          
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Alambri * * 837.998 152.731,00 482.009,00 11.782,00 34.661,00   487,36   388,50 
Itapeteninga 1.052.40

4 
4.098.220 4.748.654 8.115.845,00 11.825.296,

00 
1.990.154,0

0 
1.765.785,0

0 
110,62 207,38 260,57 64,21 135,87 159,63 

Alumínio * * 1.376.513 1.041.919,00 9.257.726,0
0 

398.642,00 148.488,00   934,41   832,32 

Mairinque 558.967 2.261.276 2.793.329 3.182.331,00 4.697.108,0
0 

525.651,00 609.427,00 321,49 557,34 350,63 270,71 494,97 240,65 

Araçariguama * * 838.252 1.099.060,00 1.347.125,0
0 

38.170,00 583.447,00   380,73   248,72 

São Roque 102.205 3.133.943 3.758.062 8.201.115,00 6.781.318,0
0 

1.692.237,0
0 

2.974.597,0
0 

179,78 376,53 334,69 88,53 209,07 184,89 

Arapeí * * ND ND ND ND ND   ND   ND 
Bananal 420.962 1.109.372 1.396.663 211.654,00 922.213,00 16.738,00 18.419,00 110,70 220,72 336,13 60,32 195,16 272,67 
Aspásia * * 837.998 55.669,00 345.902,00 2.407,00 2.358,00   739,94   611,57 
Urânia 421.446 1.425.138 1.675.995 255.391,00 1.160.126,0

0 
19.449,00 61.715,00 148,99 246,12 428,09 79,20 222,26 349,48 

Barra do Chapéu * * 837.998 8.274,00 431.295,00 101 0,00   263,78   258,54 
Apiaí 701.603 2.137.707 2.513.975 822.910,00 3.317.975,0

0 
154.380,00 117.230,00 127,87 172,61 404,86 92,54 154,63 260,08 

Bertioga * * 1.118.379 22.112.646,0
0 

2.743.833,0
0 

2.202.478,0
0 

11.993.407,
00 

  1.557,4
8 

  277,29 

Santos 32.511 5.912.518 7.299.394 175.230.131,
00 

57.726.648,
00 

58.965.513,
00 

77.326.085,
00 

322,78 489,54 752,34 99,68 206,89 216,50 

Bom Sucesso de 
Itararé 

* * 832.798 37.634,00 514.980,00 5.961,00 4.284,00   620,76   484,86 

Itararé 1.016.05
0 

2.261.276 2.859.560 3.073.701,00 3.857.883,0
0 

176.619,00 553.580,00 104,37 133,88 257,47 56,30 118,31 151,03 

Borebi * * 837.998 197.786,00 628.482,00 432 5.751,00   1.040,8
3 

  829,64 

Lençóis Paulista 479.495 2.612.753 3.072.658 3.485.231,00 9.462.923,0 774.214,00 527.739,00 227,70 333,44 362,39 126,44 267,87 267,39 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
0 

Cajati * * 1.935.893 843.148,00 4.951.648,0
0 

529.789,00 98.388,00   316,73   259,74 

Jacupiranga 491.122 2.375.230 2.765.393 680.418,00 1.063.027,0
0 

68.190,00 156.128,00 124,87 286,74 362,04 91,69 267,26 261,22 

Campina do Monte 
Alegre 

* * ? ... ... ... ?       

Angatuba 414.609 1.425.138 1.675.995 997.937,00 2.914.519,0
0 

82.832,00 225.908,00 98,61 224,27 352,09 72,02 175,04 267,04 

Canitar * * 823.164 197.808,00 453.572,00 4.974,00 9.302,00   580,03   436,81 
Chavantes 360.824 1.188.029 1.380.560 736.288,00 2.512.817,0

0 
43.410,00 80.080,00 121,63 253,88 402,90 70,98 222,21 325,31 

Dirce Reis * * 857.834 41.529,00 321.717,00 222 2.332,00   827,92   730,11 
São Francisco 300.687 680.823 837.998 60.990,00 352.350,00 2.379,00 11.824,00 214,65 334,90 554,37 124,27 284,40 449,04 
Elisiário * * 837.998 168.353,00 454.036,00 1.788,00 47.013,00   715,64   510,41 
Catanduva 532.743 3.562.986 4.189.989 19.350.877,0

0 
10.663.323,

00 
1.634.619,0

0 
7.070.281,0

0 
239,66 234,14 377,01 93,10 142,19 173,07 

Embaúba * * 837.998 104.308,00 427.212,00 1.572,00 14.031,00   656,88   519,03 
Cajobi 210.483 964.290 1.068.895 366.606,00 1.187.696,0

0 
14.677,00 48.579,00 155,08 357,46 360,14 87,78 260,26 232,39 

Emilianópolis * * 838.401 102.300,00 492.905,00 2.752,00 25.470,00   626,95   494,74 
Presidente Bernardes 533.550 1.579.543 1.955.328 385.259,00 1.584.860,0

0 
22.245,00 178.146,00 151,71 248,07 375,11 92,84 190,98 313,44 

Engenheiro Coelho * * 838.014 55.857,00 1.411.481,0
0 

47.822,00 119.648,00   342,95   258,81 

Artur Nogueira 150.343 1.662.661 1.955.328 2.692.998,00 4.209.094,0
0 

136.528,00 325.730,00 202,46 296,47 375,75 110,20 234,64 247,87 

Espírito Santo do 
Turvo 

* * 863.389 301.939,00 902.278,00 8.506,00 30.073,00   721,65   577,93 

Santa Cruz do Rio 
Pardo 

699.089 2.037.464 2.493.395 1.835.586,00 4.934.726,0
0 

99.188,00 288.751,00 130,79 213,19 284,19 70,23 165,07 212,84 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Estiva Gerbi * * 836.884 926.175,00 1.612.840,0

0 
110.743,00 259.996,00   451,91   306,27 

Mogi-Guaçu 601.374 3.794.348 4.572.392 6.519.033,00 30.829.488,
00 

1.922.052,0
0 

780.724,00 280,93 441,94 401,66 211,52 340,96 323,61 

Euclides da Cunha 
Paulista 

* * 837.998 185.120,00 1.412.511,0
0 

16.024,00 2.563,00   278,26   222,39 

Teodoro Sampaio 635.528 2.651.798 3.072.658 969.846,00 4.090.426,0
0 

366.331,00 55.177,00 161,81 274,53 462,99 111,04 142,06 385,36 

Guatapará * * 883.265 389.852,00 1.653.265,0
0 

17.312,00 71.416,00   537,61   425,37 

Ribeirão Preto 30.250 6.300.391 7.290.480 119.758.374,
00 

63.640.828,
00 

30.842.753,
00 

24.196.118,
00 

159,09 316,99 564,85 65,85 142,04 193,67 

Holambra * * 837.998 980.178,00 2.377.403,0
0 

130.848,00 297.480,00   682,44   503,94 

Artur Nogueira 150.343 1.662.661 1.955.328 2.692.998,00 4.209.094,0
0 

136.528,00 325.730,00 202,46 296,47 375,75 110,20 234,64 247,87 

Cosmópolis 256.673 949.001 2.234.661 4.519.169,00 7.640.231,0
0 

793.588,00 801.245,00 243,74 353,29 393,48 117,83 201,06 263,22 

Jaguariúna 250.572 1.662.883 1.955.328 4.391.408,00 6.307.910,0
0 

801.148,00 714.208,00 187,81 666,15 543,20 97,97 421,70 339,14 

Santo Antônio de 
Posse 

268.515 1.127.726 1.382.281 783.788,00 1.198.666,0
0 

57.103,00 239.441,00 155,23 265,50 282,61 96,12 192,23 187,22 

Hortolândia * * 3.910.656 10.522.052,0
0 

40.699.898,
00 

1.888.786,0
0 

3.792.678,0
0 

  484,35   378,56 

Sumaré 400.916 6.195.375 6.503.015 17.646.375,0
0 

20.260.561,
00 

2.695.975,0
0 

5.907.280,0
0 

317,32 447,46 287,41 291,65 333,02 165,98 

Iaras * * 832.531 129.318,00 728.805,00 6.838,00 11.937,00   681,77   590,71 
Águas de Santa 
Bárbara 

189.976 524.551 837.730 1.402.993,00 939.340,00 41.639,00 1.001.335,0
0 

215,38 307,17 810,23 96,02 181,81 423,05 

Ilha Comprida * * 857.834 5.319.986,00 605.800,00 23.996,00 3.840.554,0
0 

  2.032,6
9 

  432,71 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Cananéia 174.098 577.656 550.272 720.221,00 1.495.154,0

0 
11.315,00 408.793,00 446,52 261,11 425,22 36,07 161,84 254,90 

Iguape 441.479 1.805.471 2.112.976 2.774.697,00 3.400.905,0
0 

150.385,00 1.713.572,0
0 

181,75 419,50 381,23 65,72 149,31 216,63 

Ilha Solteira * * 1.716.650 2.865.197,00 16.693.179,
00 

175.441,00 355.727,00   1.019,0
7 

  865,96 

Pereira Barreto 1.072.22
6 

2.612.753 3.145.392 1.338.738,00 5.379.977,0
0 

112.629,00 149.397,00 112,12 319,56 437,05 79,72 211,89 362,48 

Itoaca * * 837.998 128.872,00 484.489,00 86.707,00 8.826,00   540,54   406,26 
Apiaí 701.603 2.137.707 2.513.975 822.910,00 3.317.975,0

0 
154.380,00 117.230,00 127,87 172,61 404,86 92,54 154,63 260,08 

Itapirapuã Paulista * * 838.144 49.516,00 338.454,00 2.534,00 4.557,00   510,53   389,69 
Ribeira 399.553 678.383 838.019 29.459,00 384.926,00 202 6.046,00 73,09 236,96 413,48 65,58 195,37 332,29 
Loudes * * 837.998 110.508,00 409.022,00 258 3.452,00   813,08   618,58 
Turiúba 184.365 688.658 837.998 148.796,00 505.979,00 432 6.067,00 217,66 378,59 914,02 113,90 334,00 718,69 
Marapoama * * 837.998 93.210,00 424.790,00 . 7.958,00   881,17   662,34 
Itajobi 280.641 1.425.138 1.715.665 826.110,00 1.758.990,0

0 
20.739,00 292.503,00 212,98 307,45 371,24 99,45 213,21 272,15 

Mesópolis * * 837.998 80.641,00 509.147,00 3 7.997,00   813,26   680,27 
Paranapuã 400.916 678.658 877.241 136.603,00 528.864,00 257 8.459,00 180,52 272,01 477,02 141,97 241,28 380,42 
Motuca * * 837.998 384.059,00 1.264.548,0

0 
10.591,00 99.897,00   776,99   585,35 

Araraquara 952.175 6.315.750 7.290.480 26.451.811,0
0 

21.556.684,
00 

4.418.629,0
0 

10.137.785,
00 

257,62 408,38 378,35 119,81 198,30 200,56 

Nova Campina * * 837.998 80.646,00 1.502.076,0
0 

27.037,00 3.374,00   470,80   413,44 

Itapeva 840.366 3.390.187 3.864.590 2.719.354,00 7.527.177,0
0 

493.964,00 984.575,00 104,18 178,44 203,19 50,99 154,95 161,96 

Nova Canaã Paulista * * 838.333 121.898,00 455.260,00 240 4.594,00   731,61   545,77 
Três Fronteiras 366.101 990.200 1.117.330 304.005,00 536.987,00 23.662,00 87.714,00 146,05 283,49 469,90 92,15 217,28 356,16 
Novais * * 837.998 151.642,00 483.857,00 . 56.775,00   501,75   411,03 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Tabapuã 250.334 1.333.239 1.715.683 800.471,00 1.213.350,0

0 
10.874,00 246.278,00 154,62 327,52 440,30 93,80 237,38 302,06 

Parisi * * 837.998 143.687,00 358.648,00 2.768,00 3.373,00   956,53   734,84 
Votuporanga 365.428 3.087.799 3.631.324 4.802.063,00 5.437.945,0

0 
573.658,00 598.647,00 168,99 214,26 231,14 62,58 127,42 148,39 

Pedrinhas Paulista * * 837.998 269.902,00 1.065.337,0
0 

5.673,00 68.187,00   973,33   769,61 

Cruzália 400.916 723.218 837.998 251.683,00 745.109,00 559 3.265,00 382,94 478,20 754,81 303,27 425,07 602,73 
Pontalinda * * 837.998 144.968,00 518.999,00 1.035,00 2.375,00   525,86   418,08 
Jales 964.142 2.612.755 3.068.714 3.700.618,00 3.428.032,0

0 
378.683,00 882.373,00 142,71 206,83 283,96 71,22 137,99 167,71 

Potim * * 841.644 147.907,00 555.350,00 4.275,00 30.621,00   132,23   109,08 
Guaratinguetá 289.039 2.732.764 4.469.321 12.408.523,0

0 
12.577.371,

00 
1.370.485,0

0 
1.476.550,0

0 
147,21 250,54 341,41 76,96 134,61 194,28 

Ribeirão Grande * * 838.000 94.443,00 3.319.743,0
0 

194 15.149,00   624,09   574,91 

Capão Bonito 682.485 2.720.968 3.351.991 1.977.808,00 3.575.325,0
0 

262.588,00 462.013,00 84,51 209,61 232,23 58,16 179,68 162,45 

Rosana * * 1.648.723 4.404.899,00 2.909.309,0
0 

3.697.028,0
0 

15.780,00   441,39   218,76 

Teodoro Sampaio 635.528 2.651.798 3.072.658 969.846,00 4.090.426,0
0 

366.331,00 55.177,00 161,81 274,53 462,99 111,04 142,06 385,36 

Saltinho * * 837.998 706.259,00 709.657,00 107.676,00 227.452,00   492,62   315,31 
Piracicaba 1.017.41

4 
6.207.621 5.751.261 42.427.571,0

0 
42.692.826,

00 
13.782.295,

00 
15.340.073,

00 
413,81 286,60 342,78 147,70 185,39 188,70 

Santo Antônio do 
Aracanguá 

* * 837.998 566.529,00 3.611.549,0
0 

18.342,00 6.109,00   811,40   692,58 

Araçatuba 601.374 5.816.389 7.290.480 33.351.685,0
0 

19.325.723,
00 

3.964.726,0
0 

5.944.207,0
0 

181,89 320,01 425,51 69,15 141,45 191,88 

São João de Iracema * * 837.998 61.801,00 548.596,00 619 5.299,00   1.134,2
9 

  962,51 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
General Salgado 491.122 1.187.615 3.233.087 778.931,00 . 14.520,00 83.533,00 215,26 277,84 440,83 112,67 211,81 324,74 
São Lourenço da 
Serra 

* * 857.834 879.351,00 940.701,00 66.740,00 428.213,00   284,94   178,71 

Itapecerica da Serra 69.656 3.402.279 4.189.989 5.921.639,00 10.302.045,
00 

1.059.541,0
0 

2.178.021,0
0 

154,49 214,71 217,96 63,69 142,69 134,82 

Suzanópolis * * 838.016 247.549,00 977.950,00 . 7.796,00   786,75   674,67 
Pereira Barreto 1.072.22

6 
2.612.753 3.145.392 1.338.738,00 5.379.977,0

0 
112.629,00 149.397,00 112,12 319,56 437,05 79,72 211,89 362,48 

Taquarivaí * * 838.028 79.905,00 605.673,00 12.602,00 2.962,00   503,80   402,66 
Itapeva 840.366 3.390.187 3.864.590 2.719.354,00 7.527.177,0

0 
493.964,00 984.575,00 104,18 178,44 203,19 50,99 154,95 161,96 

Tarumã * * 806.139 712.911,00 4.040.014,0
0 

125.899,00 54.837,00   628,25   482,93 

Assis 389.503 3.375.023 3.910.887 10.679.994,0
0 

6.362.870,0
0 

1.081.259,0
0 

3.382.860,0
0 

131,90 233,66 354,66 54,90 148,86 144,80 

Torre de Pedra * * 857.834 61.656,00 257.490,00 168 14.698,00   791,10   690,52 
Porangaba 210.481 712.569 841.922 249.061,00 587.127,00 15.966,00 115.884,00 122,96 234,91 343,34 62,98 186,97 261,24 
Tuiuti * * 676.537 217.332,00 358.071,00 7.665,00 45.508,00   340,73   223,67 
Bragança Paulista 701.603 3.035.029 5.325.973 14.465.146,0

0 
11.157.515,

00 
2.035.353,0

0 
4.964.126,0

0 
145,87 268,03 311,44 55,26 108,61 169,27 

Ubarana * * 837.998 134.412,00 1.197.673,0
0 

252 7.732,00   588,84   513,55 

José Bonifácio 350.801 1.662.616 1.955.328 1.761.821,00 3.594.180,0
0 

35.341,00 246.237,00 149,34 273,26 320,43 88,25 208,29 229,14 

Vargem * * 837.997 138.183,00 574.845,00 26.168,00 68.433,00   266,46   230,06 
Bragança Paulista 701.603 3.035.029 5.325.973 14.465.146,0

0 
11.157.515,

00 
2.035.353,0

0 
4.964.126,0

0 
145,87 268,03 311,44 55,26 108,61 169,27 

Zacarias * * 837.998 336.618,00 1.010.111,0
0 

                  
18.687,00  

11.066,00   1.323,8
2 

  1.074,8
1 

Planalto 152.612 678.383 857.924 68.401,00 819.994,00 11.323,00 710 163,07 293,41 611,29 89,40 277,68 540,27 
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  Município

s Novos 
           

  Municipios de Origem           
              

Municípios FPM   Dados de 
1996 

   Receita Total 
por Habitante 

 Transferência / 
Habit 

 

 1980 1991 1996 Rec. Própria Cota ICMS ISS IPTU 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Soma Municípios 
Novos 

  49.351.640    22.964.024,
00 

  578,69   409,18 

Soma Municípios 
Origem 

23.161.7
26 

122.085.5
61 

149.071.56
1 

613.655.606,
00 

549.037.668
,00 

143.615.605
,00 

175.754.508
,00 

220,01 330,17 421,17 100,90 193,27 203,45 

              
Dados por 
Habitanntes de 

             

municípios antigos  7 29 33 204 157 56 50 296 396 485 128 201 223 
(Ver Tabela B)              
 
 

Municípios do Estado de São Paulo - Anexo B 

 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
1 Adamantina 32.036 32.088 33.044 1.702.725 1.303.149 1.684.834 4.884.145 7.188.408 10.614.176 
2 Adolfo 3.615 3.275 3.394 48.324 35.501 112.115 572.806 1.723.226 2.429.993 
3 Aguaí 16.979 23.202 27.422 802.850 869.056 1.465.668 3.367.845 5.750.901 7.870.174 
4 Águas da Prata 5.708 6.678 7.305 357.665 380.080 734.425 1.079.738 2.336.783 2.964.546 
5 Águas de Lindóia 9.120 11.951 14.112 1.184.405 1.965.477 3.218.524 2.365.118 4.326.839 6.848.809 
6 Águas de Santa Bárbara 4.604 6.028 4.403 141.034 215.549 1.258.525 991.615 1.851.593 3.567.422 
7 Águas de São Pedro 1.086 1.684 1.733 464.702 841.971 1.201.820 1.508.700 2.722.640 3.316.517 
8 Agudos 24.372 31.560 31.577 715.346 933.545 1.529.597 4.734.723 7.674.362 12.784.235 
9 Alfredo Marcondes 4.318 3.503 3.658 98.587 15.024 53.337 748.200 1.331.047 1.796.865 

10 Altair 2.306 3.214 3.578 72.442 64.937 40.934 635.029 1.778.270 2.085.700 
11 Altinópolis 12.728 13.619 14.004 786.301 478.206 690.245 3.148.271 4.763.458 7.610.551 
12 Alto Alegre 6.109 4.808 4.308 90.559 55.088 85.503 946.965 1.759.896 2.172.062 
13 Álvares Florence 6.615 5.066 4.493 222.910 80.721 56.890 1.297.440 1.609.515 2.011.532 
14 Álvares Machado 14.594 18.790 22.333 287.430 198.006 392.391 1.915.237 2.904.413 4.094.750 
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 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
15 Álvaro de Carvalho 3.931 3.140 3.051 25.324 26.292 26.827 465.796 1.300.461 1.526.532 
16 Alvinlândia 3.479 2.553 2.681 42.021 13.813 24.583 393.791 1.219.321 1.483.814 
17 Americana 121.552 153.273 171.462 6.817.068 11.154.47

0 
10.552.63

7 
36.952.47

6 
69.517.214 71.238.787 

18 Américo Brasiliense 11.775 19.904 24.959 489.282 517.378 1.055.724 3.063.745 6.949.352 7.654.538 
19 Américo de Campos 6.897 5.611 5.516 98.362 64.378 62.943 1.101.074 1.924.855 2.056.767 
20 Amparo 41.466 50.472 56.541 2.290.923 2.006.833 4.087.465 8.739.457 16.206.580 21.438.469 
21 Analândia 2.292 3.008 3.579 137.796 78.253 320.390 720.420 1.306.797 2.840.273 
22 Andradina 47.580 52.322 54.055 1.852.735 3.140.320 2.432.065 7.421.895 12.497.270 16.373.762 
23 Angatuba 16.991 21.053 18.063 107.685 437.901 714.549 1.675.522 4.721.477 6.359.749 
24 Anhembi 3.443 3.514 4.338 40.166 98.573 136.573 746.860 1.750.180 2.668.970 
25 Anhumas 3.415 3.247 3.083 41.831 11.240 49.782 508.299 1.214.372 1.916.085 
26 Aparecida 29.275 33.249 34.609 1.911.556 1.055.424 2.814.970 25.244.77

9 
6.516.090 10.137.114 

27 Aoarecida d'Oeste 5.154 5.101 4.798 124.290 70.017 107.803 1.336.768 1.525.874 2.090.157 
28 Apiaí 26.821 35.041 371.030 353.388 353.388 645.979 3.429.724 6.048.285 9.635.752 
29 Araçatuba 128.867 159.027 165.076 6.326.208 14.141.94

1 
23.621.95

9 
23.439.57

0 
50.890.621 70.241.513 

30 Araçoiaba da Serra 8.469 14.436 17.846 284.913 788.915 1.866.754 1.214.406 3.551.415 5.642.342 
31 Aramina 3.437 4.057 4.255 67.688 87.068 71.080 732.298 2.652.766 2.012.840 
32 Arandú 4.128 5.593 5.352 218.497 308.518 514.254 596.782 1.802.965 3.227.801 
33 Araraquara 127.573 166.103 170.773 7.579.128 9.626.925 21.020.98

3 
32.865.89

9 
67.833.922 64.611.511 

34 Araras 64.714 86.983 97.873 3.388.835 6.933.370 8.258.974 16.653.80
2 

28.848.417 37.625.513 

35 Arealva 6.788 6.866 6.590 160.221 131.938 55.908 1.013.930 1.797.646 2.440.000 
36 Areias 3.703 3.292 3.492 7.514 99.266 17.340 453.594 1.399.745 1.695.026 
37 Areiópolis 6.708 9.958 10.235 100.415 96.975 107.953 971.163 2.447.229 2.735.984 
38 Ariranha 5.537 5.823 7.068 140.074 134.459 224.508 1.759.254 4.350.264 4.422.795 
39 Artur Nogueira 15.802 27.811 27.067 417.700 869.572 1.170.108 3.199.299 8.245.063 10.170.467 
40 Arujá 17.279 37.143 52.782 1.355.462 3.180.925 4.676.786 4.339.640 11.581.171 17.842.491 
41 Assis 67.103 84.979 84.758 2.880.741 2.815.852 6.535.295 8.851.014 19.856.141 30.060.470 
42 Atibaia 57.446 85.691 97.206 3.911.497 8.566.810 20.489.41

3 
9.841.354 23.703.174 38.545.432 

43 Auriflama 12.016 12.753 13.524 444.577 218.651 196.703 1.972.220 3.173.798 3.911.643 
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 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
44 Avai 5.369 4.651 4.561 46.269 86.315 135.733 673.909 1.538.347 1.980.530 
45 Avanhandava 6.385 7.940 8.462 102.452 207.796 146.825 842.211 2.970.446 3.439.664 
46 Avaré 46.721 60.833 72.382 2.053.719 2.877.957 6.740.402 6.775.002 11.268.986 21.784.166 
47 Bady Bassitt 2.806 5.659 8.507 163.286 284.189 567.189 649.755 1.881.999 3.720.124 
48 Balbinos 1.172 1.219 1.442 14.158 1.868 51.136 381.197 1.037.315 1.190.307 
49 Bálsamo 5.696 6.734 7.181 132.412 137.525 121.427 914.203 1.866.547 1.934.644 
50 Bananal 10.954 11.353 8.895 124.845 95.240 184.342 1.212.605 2.505.827 2.989.883 
51 Barão de Antonina 3.967 3.034 2.637 70.042 23.539 17.949 404.230 1.301.722 1.606.563 
52 Barbosa 5.586 5.385 5.935 133.470 89.170 108.936 941.605 1.718.173 2.324.302 
53 Bariri 19.821 24.447 26.016 594.853 523.026 1.009.725 3.894.523 4.877.692 7.783.938 
54 Barra Bonita 22.486 30.625 33.487 928.299 1.069.140 2.297.181 7.452.823 12.296.232 14.781.557 
55 Barra do Turvo 4.857 7.051 7.276 21.637 53.200 20.492 307.414 1.628.054 3.772.777 
56 Barretos 72.454 95.165 101.951 4.135.950 3.106.885 6.589.035 12.138.69

6 
20.080.727 26.558.417 

57 Barrinha 12.483 18.736 22.827 200.729 455.859 184.713 1.428.493 4.124.860 4.860.144 
58 Barueri 74.697 129.331 188.840 4.733.548 15.057.04

2 
48.551.56

4 
12.456.39

8 
84.335.159 149.635.12

3 
59 Bastos 15.299 19.057 20.098 264.567 261.238 498.500 3.393.228 5.258.382 6.865.299 
60 Batatais 37.184 43.952 48.934 1.669.002 1.040.502 2.089.014 7.072.043 10.190.591 16.824.908 
61 Bauru 185.683 259.504 300.409 13.153.24

5 
14.834.76

1 
26.099.64

6 
30.510.94

2 
54.792.291 101.605.65

8 
62 Bebedouro 45.751 67.370 74.053 3.124.112 3.008.019 2.707.518 11.580.60

5 
26.501.132 22.102.195 

63 Bento de Abreu 2.036 2.388 2.281 75.350 85.549 31.693 669.302 1.611.019 2.183.003 
64 Bernardino de Campos 88.974 10.025 10.469 275.724 181.967 372.233 1.158.584 2.140.672 2.990.976 
65 Bilac 5.330 5.456 5.771 150.324 129.026 295.165 711.963 1.717.273 3.026.638 
66 Birigüi 50.580 74.681 88.867 2.642.696 4.768.113 5.686.406 8.338.260 17.564.414 27.419.510 
67 Biritiba-Mirim 13.316 17.751 20.928 186.707 413.489 640.920 1.725.507 4.268.278 7.740.244 
68 Boa Esperança do Sul 8.308 11.799 11.714 168.843 304.194 827.049 1.570.335 3.477.136 5.190.337 
69 Bocaina 6.756 7.240 8.923 303.918 223.897 457.066 1.482.464 2.560.590 3.568.502 
70 Bofete 4.392 5.645 7.001 51.908 240.811 124.844 543.644 1.726.590 2.511.468 
71 Boituva 12.459 22.904 29.710 552.148 1.402.529 2.060.658 1.866.184 6.583.257 10.024.200 
72 Bom Jesus dos Perdões 7.054 9.782 11.103 230.362 460.742 1.571.433 749.573 3.158.884 5.041.398 
73 Borá 860 753 774 4.315 2.377 14.873 280.061 1.027.118 1.298.774 
74 Boracéia 3.554 3.463 3.575 39.366 34.335 32.839 611.135 1.498.842 2.172.558 
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 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
75 Borborema 11.631 12.106 12.573 268.143 213.750 338.688 1.634.963 3.142.279 4.579.952 
76 Botucatu 64.195 90.174 103.398 4.133.997 5.493.260 11.002.06

9 
9.904.664 25.453.193 34.559.681 

77 Bragança Paulista 83.705 108.204 112.627 3.882.291 6.617.621 11.167.78
9 

12.209.68
0 

29.002.076 35.076.004 

78 Braúna 4.555 4.270 4.400 137.094 45.139 126.396 690.723 1.404.016 2.128.797 
79 Brodósqui 11.164 13.756 16.183 465.077 453.150 1.025.791 2.050.506 4.115.526 6.839.909 
80 Brotas 11.216 14.344 17.777 303.688 626.566 1.085.354 1.962.933 4.108.412 7.056.467 
81 Buri 11.575 14.296 16.969 151.488 198.280 221.917 1.261.451 2.538.122 4.739.212 
82 Buritama 11.564 12.705 13.763 246.252 155.759 258.653 1.465.657 2.973.604 5.350.342 
83 Buritizal 3.869 3.800 3.132 46.404 60.370 56.704 793.420 1.685.900 1.947.338 
84 Cabrália Paulista 3.446 3.860 4.692 26.949 29.272 77.074 487.332 1.324.979 1.833.864 
85 Cabreúva 11.624 18.631 24.521 360.311 482.203 1.932.391 1.571.062 4.191.687 7.251.642 
86 Caçapava 51.142 65.655 68.695 1.462.154 2.258.060 3.021.886 9.495.402 18.785.217 28.123.566 
87 Cachoeira Paulista 20.512 23.089 25.971 558.120 658.867 701.207 1.978.297 4.168.027 4.756.578 
88 Caconde 16.392 17.248 17.631 272.364 211.831 388.425 1.799.600 3.501.917 5.401.142 
89 Cafelândia 17.514 15.409 15.343 612.992 364.010 331.364 2.872.309 3.603.257 5.896.975 
90 Caiabu 3.689 3.852 3.647 20.270 21.009 29.578 800.674 1.343.194 1.869.168 
91 Caieiras 24.980 38.778 59.828 1.272.433 2.514.467 5.371.645 5.850.524 13.319.235 18.041.056 
92 Caiuá 2.958 3.335 3.214 33.107 14.069 182.606 1.005.712 1.717.430 2.711.531 
93 Cajamar 21.975 33.495 44.174 752.212 3.403.957 5.216.829 5.373.780 23.690.321 27.139.151 
94 Cajobi 8.249 11.101 10.364 207.783 273.023 203.773 1.279.217 3.968.082 3.732.450 
95 Cajuru 16.180 20.183 19.212 316.842 233.410 505.899 1.724.659 3.553.403 6.469.222 
96 Campinas 661.992 843.516 924.194 58.751.55

0 
117.203.7

02 
160.417.8

93 
147.441.6

86 
325.312.58

4 
608.213.79

8 
97 Campo Limpo Paulista 21.636 44.924 54.400 1.648.393 3.443.680 2.548.292 12.439.73

0 
17.373.660 18.254.222 

98 Campos do Jordão 25.964 36.877 35.757 3.882.151 6.789.655 14.092.48
2 

5.976.494 12.695.645 23.382.859 

99 Campos Novos Paulista 3.736 4.015 4.208 139.528 102.146 71.777 942.479 1.454.284 2.232.293 
100 Cananéia 7.692 10.099 9.478 482.649 522.993 595.877 3.434.624 2.636.924 4.030.253 
101 Cândido Mota 19.707 25.344 28.774 798.744 616.462 1.691.328 3.927.711 5.635.571 8.562.540 
102 Cândido Rodrigues 1.989 2.322 2.518 51.020 72.017 71.156 515.660 1.608.057 1.816.197 
103 Capão Bonito 45.417 52.509 46.080 529.372 1.271.225 1.274.799 3.838.358 11.006.158 10.701.240 
104 Capela do Alto 7.345 10.711 13.133 180.430 277.366 291.556 719.891 2.363.781 3.064.142 



 

 

121 

Municípios do Estado de São Paulo - Anexo B 

 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
105 Capivari 25.052 34.026 39.006 1.284.862 1.144.714 2.324.527 5.668.177 12.111.620 12.470.472 
106 Caraguatatuba 33.563 52.616 70.112 3.956.702 10.884.89

2 
14.188.61

1 
6.563.484 18.123.902 26.795.464 

107 Carapicuiba 184.591 281.901 338.908 3.518.199 5.943.160 11.077.86
2 

12.012.48
3 

28.310.302 49.225.588 

108 Cardoso 12.010 12.269 11.321 262.921 180.951 245.469 1.865.964 3.023.111 5.056.522 
109 Casa Branca 21.698 25.226 24.617 653.786 986.524 1.105.219 3.957.715 8.651.952 8.711.882 
110 Cässia dos Coqueiros 2.517 2.717 2.774 33.206 20.221 89.350 314.570 1.221.502 1.634.146 
111 Castilho 12.210 14.574 15.392 248.790 229.782 327.687 2.232.420 5.744.175 13.794.562 
112 Catanduva 72.578 92.999 103.476 3.765.969 4.281.700 11.492.10

1 
17.394.11

8 
21.774.451 39.011.185 

113 Catiguá 5.666 6.253 6.853 96.899 138.169 98.053 1.069.229 2.322.027 2.102.355 
114 Cedral 6.203 5.707 6.020 160.867 267.318 594.772 1.209.903 1.694.053 2.867.155 
115 Cerqueira César 10.692 12.808 14.235 154.922 317.418 432.917 1.175.650 3.050.053 4.719.827 
116 Cerquilho 12.251 19.938 25.983 504.826 904.615 2.241.476 2.449.146 7.839.027 11.273.048 
117 Cesário Lange 7.815 11.102 13.292 248.944 375.956 441.606 1.089.973 2.969.894 3.751.367 
118 Charqueada 8.872 10.712 13.101 294.459 255.799 401.043 1.687.026 2.294.521 3.036.518 
119 Chavantes 12.961 14.129 12.674 172.813 325.220 305.093 1.576.455 3.587.103 5.106.305 
120 Clementina 4.285 4.875 5.057 146.487 163.336 138.722 959.792 1.772.435 2.364.266 
121 Colina 11.549 15.831 16.526 571.066 204.422 561.590 2.096.732 7.368.505 6.982.941 
122 Colômbia 3.320 5.250 6.294 105.294 143.448 144.297 1.009.598 2.963.379 3.619.461 
123 Conchal 12.945 19.137 23.557 478.528 765.636 783.349 1.842.697 5.483.230 5.887.699 
124 Conchas 11.024 11.905 13.389 677.664 489.347 597.132 2.162.101 2.892.197 4.027.492 
125 Cordeirópolis 9.334 13.267 15.990 381.333 463.704 920.797 2.778.347 4.557.607 6.412.496 
126 Coroados 5.637 5.997 4.364 92.842 58.327 91.899 827.813 1.622.300 2.627.153 
127 Coronel Macedo 6.354 5.758 5.589 147.143 27.029 64.751 760.350 1.403.962 2.170.610 
128 Corumbataí 2.791 3.148 3.667 88.253 162.668 237.781 569.785 1.604.441 2.895.728 
129 Cosmópolis 23.067 36.421 40.659 935.210 1.854.510 2.626.351 5.622.456 12.867.012 15.998.427 
130 Cosmorama 8.642 7.838 7.230 168.289 195.277 286.607 1.391.547 1.897.559 2.559.865 
131 Cotia 52.605 105.721 131.819 7.249.690 9.790.976 15.083.25

3 
18.465.81

9 
38.731.236 49.159.633 

132 Cravinhos 16.866 22.417 24.453 762.926 420.393 1.074.152 4.036.288 4.930.634 7.189.594 
133 Cristais Paulista 4.904 5.626 6.427 89.185 136.607 97.596 1.051.555 2.441.095 2.632.519 
134 Cruzália 4.716 5.247 2.707 176.658 104.524 71.096 1.805.966 2.509.112 2.043.284 
135 Cruzeiro 57.840 68.409 72.768 828.877 10.000.74 2.147.288 8.603.666 15.298.804 20.010.185 
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3 

136 Cubatão 78.439 90.866 99.158 13.051.28
5 

13.042.48
0 

19.520.36
1 

104.562.6
97 

163.219.31
7 

168.162.30
4 

137 Cunha 20.826 23.385 21.382 106.708 126.708 173.529 1.682.691 2.980.264 5.094.830 
138 Descalvado 20.262 25.647 27.249 740.820 563.572 740.765 4.767.703 8.327.143 10.854.239 
139 Diadema 227.616 303.802 327.562 13.812.22

1 
24.375.36

2 
30.882.72

5 
67.139.81

4 
127.059.43

8 
170.791.19

1 
140 Divinolândia 10.247 11.827 11.366 185.994 206.572 213.307 1.134.428 2.470.291 3.003.953 
141 Dobrada 4.354 6.864 7.206 135.461 27.224 75.378 1.035.648 1.714.274 2.436.314 
142 Dois Córregos 15.414 18.732 22.549 504.870 293.254 556.367 2.607.444 4.654.922 6.737.270 
143 Dolcinópolis 2.213 2.095 2.153 69.215 37.527 39.504 631.627 1.157.068 1.639.565 
144 Dourado 6.545 7.728 8.451 87.673 241.414 378.133 864.953 1.923.979 2.447.642 
145 Dracena 35.912 39.527 40.383 1.251.393 1.472.206 2.063.938 5.968.590 7.812.834 10.627.320 
146 Duartina 12.191 11.896 11.647 221.571 154.840 331.857 1.552.382 2.816.202 3.720.793 
147 Dumont 3.285 4.945 5.597 175.283 115.710 218.896 1.101.799 2.601.868 2.919.455 
148 Echaporã 5.674 6.294 6.461 92.368 78.740 103.914 1.053.078 2.242.714 3.184.276 
149  Eldorado 11.272 13.121 14.143 50.055 152.893 257.504 1.083.218 2.651.843 6.097.101 
150 Elias Fausto 8.244 11.570 12.729 209.381 363.182 306.684 1.683.988 4.355.497 4.259.563 
151 Embu 95.076 154.739 205.512 5.607.351 10.053.01

7 
17.379.47

4 
13.799.69

7 
36.966.943 49.980.675 

152 Embu-Guaçu 20.870 35.592 43.963 1.722.168 2.477.085 1.967.126 4.122.141 9.484.270 10.189.789 
153 Espírito Santo do Pinhal 33.293 37.109 38.414 1.512.308 1.580.988 1.947.111 5.716.516 9.654.097 10.352.877 
154 Estrela do Norte 3.297 2.785 2.788 264.744 188.247 9.025 1.658.334 2.925.309 1.534.648 
155 Estrela do Oeste 9.013 8.486 7.915 19.635 24.063 230.600 816.925 1.218.843 2.930.376 
156 Fartura 12.788 14.322 14.730 408.066 213.699 379.102 1.642.644 2.960.254 4.697.235 
157 Fernando Prestes 4.400 5.164 5.309 89.290 135.099 106.807 815.775 1.757.871 2.080.035 
158 Fernandópolis 46.583 55.986 59.527 2.582.930 1.695.160 4.191.727 7.396.301 9.733.172 16.584.653 
159 Ferraz de Vasconcelos 54.582 95.188 128.404 2.347.848 2.550.438 3.598.828 9.272.718 14.220.677 22.210.482 
160 Flora Rica 2.742 2.387 2.221 49.975 20.156 35.734 551.454 1.265.741 1.596.518 
161 Floreal 3.598 3.545 3.319 104.746 50.951 44.268 782.189 1.341.195 1.785.995 
162 Flórida Paulista 15.197 12.543 11.500 399.631 171.568 283.919 2.235.326 3.235.326 4.384.902 
163 Florínea 2.737 2.992 3.272 38.881 35.803 51.958 1.106.123 1.999.883 2.703.913 
164 Franca 147.962 231.334 275.747 7.044.040 8.857.876 11.247.77

4 
22.027.20

0 
49.413.362 74.659.043 

165 Francisco Morato 28.070 82.276 111.783 952.900 965.176 2.496.062 2.628.255 7.712.878 17.523.553 
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166 Franco da Rocha 50.391 84.912 102.269 1.708.831 2.726.412 3.224.293 5.859.551 11.320.725 18.293.334 
167 Gabriel Monteiro 3.011 2.477 2.373 41.181 22.371 55.158 437.349 1.157.630 1.787.776 
168 Gália 11.812 10.513 7.415 269.474 136.942 161.090 1.564.580 2.600.018 3.417.234 
169 Garça 39.910 41.363 40.190 1.244.851 1.268.448 2.099.674 5.574.991 9.171.927 11.822.924 
170 Gastão Vidigal 3.754 3.833 3.676 127.865 72.788 51.211 911.287 1.303.762 2.197.365 
171 General Salgado 11.475 12.888 10.639 359.025 423.902 353.646 2.470.088 3.580.824 4.690.007 
172 Getulina 11.073 10.130 9.114 125.937 134.010 190.896 1.550.971 2.475.236 3.530.784 
173 Glicério 4.930 4.239 4.104 122.018 89.380 64.356 828.087 1.608.897 2.379.983 
174 Guaiçara 5.307 6.337 8.783 30.875 51.503 103.842 705.240 2.123.561 2.935.404 
175 Guaimbê 5.144 5.140 4.845 87.363 43.982 99.571 852.257 1.632.212 2.389.867 
176 Guaíra 25.589 30.887 33.761 533.265 917.761 988.250 4.966.236 9.697.917 14.359.554 
177 Guapiaçu 6.711 10.572 13.095 190.273 179.462 456.608 1.165.960 3.049.121 4.930.697 
178 Guapiara 15.985 18.226 19.400 46.247 83.177 88.145 1.437.535 3.671.462 4.032.305 
179 Guará 13.273 16.320 18.571 513.073 220.297 614.644 2.398.257 3.921.005 5.730.390 
180 Guaraçaí 8.397 8.296 9.053 132.618 56.194 81.111 1.909.470 2.051.040 3.202.082 
181 Guaraci 6.444 7.793 8.854 158.010 147.958 201.703 2.016.645 3.929.828 4.990.165 
182 Guarani d'Oeste 8.315 6.787 2.060 116.632 104.584 45.088 944.916 3.595.285 8.585.768 
183 Guarantã 5.718 5.542 5.577 92.057 62.030 56.666 925.435 1.502.089 1.953.001 
184 Guararapes 22.452 26.629 27.842 845.804 523.090 1.084.979 4.682.201 7.333.526 9.137.645 
185 Guararema 15.060 17.934 18.009 710.082 1.112.424 1.577.084 2.659.386 5.825.979 8.790.280 
186 Guaratinguetá 84.626 101.743 100.186 2.722.386 2.658.594 7.226.063 12.457.75

1 
25.490.351 34.204.682 

187 Guareí 6.896 8.447 8.964 108.562 109.889 281.671 868.958 2.060.257 3.435.973 
188 Guariba 18.769 28.619 30.700 586.847 399.768 705.758 2.514.781 5.965.027 8.001.369 
189 Guarujá 150.347 208.818 230.394 37.832.46

8 
55.004.58

5 
84.572.40

0 
92.635.08

1 
95.577.904 119.649.63

9 
190 Guarulhos 529.483 781.895 1.018.3

93 
25.435.79

4 
73.735.90

3 
137.444.2

19 
135.742.4

57 
296.422.26

5 
484.270.45

6 
191 Guzolândia 4.300 5.040 4.533 84.280 36.496 37.859 813.659 1.313.561 2.184.335 
192 Herculândia 7.094 7.039 7.593 103.207 43.666 105.398 1.129.484 1.613.078 2.545.269 
193 Iacanga 6.581 7.540 8.261 164.656 113.996 190.421 1.240.779 1.793.539 3.213.861 
194 Iacri 9.228 7.071 6.608 83.362 124.460 110.310 1.411.340 2.213.402 2.777.285 
195 Ibaté 11.365 18.712 24.444 203.906 440.740 845.004 1.876.054 5.190.006 6.988.542 
196 Ibirá 8.252 8.722 9.487 279.112 223.557 326.971 1.370.574 3.100.342 3.165.320 
197 Ibirarema 29.014 38.084 1.283.5 1.348.426 1.457.906 4.240.972 6.458.089 6.458.089 14.038.374 
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52 

198 Ibitinga 29.014 38.084 43.187 1.283.552 1.348.426 1.457.906 4.240.972 6.458.089 14.038.374 
199 Ibiúna 31.615 48.769 58.172 594.544 1.260.412 2.511.164 3.481.923 8.419.126 11.487.183 
200 Icém 5.174 6.100 6.762 182.032 71.211 108.500 1.109.869 1.965.976 4.466.274 
201 Iepê 9.345 10.005 7.070 185.842 39.162 199.579 1.398.598 2.392.604 4.680.164 
202 Igaraçu do Tietê 12.642 20.760 23.528 483.976 401.256 363.340 1.587.317 3.716.018 4.433.862 
203 Igarapava 20.224 22.211 26.800 508.614 428.028 449.948 3.547.000 5.291.532 6.486.004 
204 Igaratá 4.346 6.262 5.996 247.020 718.031 811.580 877.382 2.197.986 3.007.106 
205 Iguape 23.306 27.812 26.273 1.939.154 5.270.189 2.066.134 4.235.933 11.667.154 10.016.145 
206 Ilhabela 7.743 13.437 12.943 1.343.292 3.966.206 3.301.680 2.623.648 6.611.684 7.901.914 
207 Indaiatuba 55.731 99.949 127.132 5.872.386 9.577.412 17.556.10

8 
15.209.61

1 
35.666.216 47.140.921 

208 Indiana 4.356 4.619 4.770 146.523 52.769 38.433 762.681 1.483.580 1.752.232 
209 Indiaporã 6.584 4.789 4.379 162.200 65.026 75.406 956.667 1.632.409 2.391.336 
210 Inúbia Paulista 4.309 3.368 3.125 81.528 46.772 82.225 662.511 1.487.389 1.640.411 
211 Ipauçu 10.206 11.393 13.335 151.884 109.895 269.895 1.335.964 2.476.355 3.561.973 
212 Iperó 6.558 10.480 14.884 102.408 449.926 1.009.263 812.839 2.434.632 3.756.115 
213 Ipeúna 1.838 2.685 3.470 80.092 121.964 302.353 827.773 1.865.652 2.450.214 
214 Iporanga 4.719 4.621 4.473 5.776 12.067 12.784 504.368 1.290.807 3.121.956 
215 Ipuã 9.113 10.327 11.209 169.657 524.536 624.373 1.703.413 4.304.356 5.255.982 
216 Iracemápolis 8.230 11.886 14.614 285.818 585.571 582.543 4.113.685 6.657.438 5.659.672 
217 Irapuã 7.219 6.120 6.444 181.440 153.872 134.703 1.087.165 1.789.411 2.800.000 
218 Irapuru 9.773 8.272 7.845 173.275 68.804 247.096 1.369.972 2.041.519 2.571.084 
219 Itaberá 16.369 17.884 18.813 195.839 177.266 253.617 1.592.565 4.101.458 6.019.637 
220 Itaí 14.500 17.745 17.258 173.988 347.763 812.357 1.731.583 3.760.171 7.432.578 
221 Itajobi 14.498 15.011 13.886 888.714 929.664 426.513 3.087.807 4.615.156 5.155.026 
222 Itaju 2.499 2.361 2.230 36.771 46.205 65.147 570.192 1.375.979 1.692.290 
223 Itanhaém 27.245 45.619 60.354 7.841.223 9.735.734 25.520.85

9 
10.526.64

8 
18.567.500 42.048.810 

224 Itapecerica da Serra 60.072 92.273 116.319 3.289.552 4.854.891 4.269.862 9.280.522 19.811.742 25.352.812 
225 Itapeteninga 84.087 104.745 114.960 2.564.706 5.760.382 6.922.418 9.301.562 21.721.757 29.954.814 
226 Itapeva 65.311 81.600 79.287 1.259.802 1.235.152 2.119.710 6.804.381 14.560.991 16.109.960 
227 Itapevi 52.863 106.861 139.893 1.859.267 3.059.504 5.450.091 5.995.293 14.252.290 29.764.772 
228 Itapira 47.800 56.381 61.979 3.797.637 3.433.878 6.335.299 11.140.63

3 
15.989.527 23.585.722 
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229 Itápolis 25.869 32.930 36.962 641.474 651.604 1.699.578 4.279.190 8.387.560 10.392.631 
230 Itaporanga 16.478 14.441 14.458 267.574 197.351 137.217 1.697.497 3.190.578 4.139.211 
231 Itapui 7.600 9.030 10.081 137.209 185.239 271.636 1.274.950 2.574.675 3.307.803 
232 Itapura 3.175 3.727 3.821 28.506 41.890 170.085 738.139 1.541.997 3.233.944 
233 Itaquacetuba 72.155 162.684 244.149 1.499.156 5.909.903 6.218.140 6.830.624 24.203.021 36.872.660 
234 Itararé 37.667 44.082 45.914 679.380 343.056 1.257.287 3.931.268 5.901.849 11.821.449 
235 Itariri 9.419 11.541 11.688 169.206 373.075 426.141 1.074.988 2.635.959 3.269.537 
236 Itatiba 41.377 61.236 74.473 1.943.411 3.241.055 4.736.003 7.998.868 18.575.128 29.303.976 
237 Itatinga 9.153 13.699 14.033 202.990 517.571 466.991 1.090.293 3.293.565 5.071.262 
238 Itiirapina 6.889 9.862 11.239 133.993 484.620 962.061 976.958 3.362.077 5.522.545 
239 Itirapuã 4.923 5.046 5.477 101.750 16.289 52.042 695.021 1.362.993 1.905.305 
240 Itobi 5.724 6.768 6.808 148.845 131.752 264.530 786.500 2.181.509 2.541.054 
241 Itu 73.778 106.506 126.322 4.428.176 7.924.858 11.116.14

7 
15.267.52

4 
35.366.469 48.604.205 

242 Itupeva 10.110 17.921 21.472 278.987 1.023.221 2.496.969 1.504.821 5.024.812 9.051.904 
243 Ituverava 27.414 32.948 34.406 1.208.021 1.646.789 2.582.903 4.431.346 8.884.451 12.842.135 
244 Jaborandi 5.444 6.322 6.459 220.032 69.102 155.832 1.089.349 2.239.451 2.869.374 
245 Jaboticabal 46.812 58.936 64.001 3.070.069 2.135.678 5.983.884 10.796.24

5 
19.724.222 25.830.534 

246 Jacareí 115.100 163.017 168.719 3.736.440 6.496.433 15.917.38
5 

21.324.79
8 

47.378.644 75.748.409 

247 Jaci 3.810 3.248 3.297 74.910 122.319 111.862 699.963 1.584.196 1.869.897 
248 Jacupiranga 28.417 38.928 15.958 397.902 448.947 460.266 3.548.315 11.162.240 5.777.459 
249 Jaguariúna 15.093 24.819 26.422 579.379 2.488.185 2.786.594 2.834.585 16.533.057 14.352.449 
250 Jales 38.480 45.859 44.640 1.651.515 2.158.430 2.359.227 5.491.377 9.485.009 12.675.824 
251 Jambeiro 2.867 3.279 3.483 38.398 56.030 54.842 511.456 1.779.987 2.062.144 
252 Jandira 35.736 62.065 78.387 1.117.114 1.331.042 1.798.655 4.575.521 16.203.764 16.186.776 
253 Jardinópolis 19.612 24.053 24.824 594.536 1.331.521 885.212 3.734.864 7.342.682 8.826.579 
254 Janiru 6.155 10.802 12.903 672.003 1.257.788 1.995.305 1.613.581 4.317.202 5.183.858 
255 Jaú 73.727 93.816 105.966 2.679.636 5.795.839 6.057.011 15.287.25

1 
24.954.801 27.632.127 

256 Jeriquara 2.558 3.238 3.191 19.539 34.304 31.534 420.835 1.414.118 1.742.935 
257 Joanópolis 7.744 8.180 9.597 172.616 202.717 364.407 846.231 2.606.255 2.976.076 
258 João Ramalho 2.850 3.054 3.759 34.958 36.712 50.372 457.085 1.488.758 2.289.998 
259 José Bonifácio 22.916 26.407 26.255 383.841 953.291 902.009 3.422.329 7.216.016 8.412.992 



 

 

126 

Municípios do Estado de São Paulo - Anexo B 

 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
260 Júlio Mesquita 4.595 3.860 3.976 14.805 24.668 38.749 524.772 1.261.491 1.716.084 
261 Jundiaí 258.328 288.228 294.396 20.189.09

5 
21.900.32

8 
30.203.50

5 
70.002.01

6 
151.562.55

8 
187.575.76

0 
262 Junqueirópolis 21.425 17.757 15.771 495.423 601.214 986.493 3.182.678 5.111.715 6.320.590 
263 Juquiá 15.132 16.949 19.050 188.385 325.076 413.809 1.479.964 4.250.742 5.150.553 
264 Juquitibá 12.402 19.731 22.277 294.063 1.076.887 1.773.150 1.384.024 5.975.602 6.709.489 
265 Lagoinha 4.439 4.635 5.196 14.969 35.777 68.645 508.701 1.291.058 2.154.747 
266 Laranjal Paulista 15.115 19.047 21.123 711.914 960.797 1.610.240 3.280.272 5.406.750 7.873.283 
267 Lavínia 6.127 5.450 5.130 158.961 58.260 93.315 1.439.412 1.806.852 2.855.677 
268 Lavrinhas 3.656 4.660 5.705 31.167 49.859 107.522 631.448 1.420.044 1.739.164 
269 Leme 45.977 67.803 80.959 1.905.302 2.637.081 4.642.678 8.164.781 14.456.548 19.154.314 
270 Lençóis Paulista 34.853 46.020 52.913 1.225.859 1.865.436 2.204.759 7.935.993 15.344.792 19.174.885 
271 Limeira 149.798 206.456 235.968 8.950.134 14.314.74

5 
22.831.45

1 
36.061.30

1 
65.298.063 80.662.599 

272 Lindóia 3.192 4.107 5.124 295.699 194.713 390.760 1.196.718 2.079.044 2.414.873 
273 Lins 50.902 59.098 61.304 2.389.433 2.160.876 3.020.647 6.523.425 10.388.334 15.087.508 
274 Lorena 57.150 72.913 73.918 1.414.392 880.649 3.561.443 6.445.312 10.601.748 19.904.422 
275 Louveira 10.254 16.140 18.422 655.088 1.268.959 2.157.396 3.437.000 4.873.672 8.740.903 
276 Lucélia 18.697 19.275 17.064 564.054 804.565 590.853 3.369.552 5.212.156 5.712.402 
277 Lucianópolis 2.636 2.341 2.251 38.087 24.215 22.307 480.753 1.331.477 1.528.146 
278 Luis Antonio 2.902 5.777 7.176 185.244 1.438.922 462.374 731.927 4.062.375 9.417.507 
279 Luiziânia 3.841 4.153 3.989 99.380 13.023 53.808 592.731 1.278.330 1.909.963 
280 Lupércio 3.488 4.059 3.903 58.189 22.083 49.180 628.591 1.397.286 1.789.208 
281 Lutécia 3.004 2.646 2.703 51.490 31.436 28.837 547.551 1.486.928 1.983.724 
282 Macatuba 10.824 13.417 16.698 224.966 201.826 193.672 3.141.884 7.028.290 7.792.683 
283 Macaubal 6.373 7.370 7.156 237.055 87.042 135.992 1.011.591 1.930.634 2.639.057 
284 Macedônia 4.198 3.955 3.550 103.869 45.980 72.840 1.074.918 1.640.647 2.284.081 
285 Magda 3.565 3.677 3.546 108.879 55.518 87.361 690.345 1.729.597 2.017.633 
286 Mairinque 30.669 42.917 32.977 519.506 1.059.226 1.643.857 9.859,74 23.919.163 11.562.779 
287 Mairiporã 27.380 39.719 51.902 2.328.872 3.731.181 9.888.042 5.436.780 11.653.576 21.017.834 
288 Manduri 5.339 7.245 7.096 64.862 135.160 227.041 754.309 1.724.170 2.319.934 
289 Marabá Paulista 3.877 3.507 3.715 73.008 33.861 77.543 1.377.758 1.812.834 2.732.975 
290 Maracaí 10.021 12.401 12.662 124.075 263.378 222.594 2.453.551 5.309.025 5.742.724 
291 Mariápolis 5.343 4.366 3.832 55.298 22.790 36.757 696.081 1.613.902 1.682.034 
292 Marília 121.236 160.229 181.742 6.563.309 8.091.136 10.887.77 18.613.41 41.435.935 46.015.357 
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4 5 

293 Marinópolis 2.065 2.089 2.256 31.170 16.587 41.388 586.854 1.114.001 1.537.660 
294 Marinópolis 19.656 19.671 21.778 775.953 339.637 396.594 3.366.561 4.855.364 6.454.520 
295 Matão 37.822 63.154 69.845 1.669.455 2.200.812 2.496.213 8.941.981 26.638.041 30.035.016 
296 Mauá 204.582 293.094 354.856 11.695.17

1 
7.484.706 21.594.05

2 
56.445.41

6 
107.495.40

1 
144.365.60

2 
297 Mendonça 4.011 3.483 3.290 67.603 112.246 156.857 787.114 1.670.031 2.289.948 
298 Meridiano 3.761 3.787 3.497 122.460 54.305 43.831 835.571 1.345.630 1.918.641 
299 Miguelópolis 13.485 17.352 19.030 396.348 353.320 512.785 2.838.385 4.901.177 8.853.369 
300 Mineiros do Tietê 6.665 9.415 11.484 161.470 217.907 241.032 1.156.297 2.469.920 2.878.300 
301 Mira Estrela 2.437 2.663 2.592 52.935 33.171 29.579 701.795 1.439.124 3.047.134 
302 Miracatu 17.333 18.938 21.429 179.889 335.291 401.680 1.421.999 3.546.211 6.154.055 
303 Mirandópolis 21.485 24.391 25.234 450.262 460.592 570.906 3.167.683 4.994.236 9.576.448 
304 Mirante do Paranapanema 15.459 15.176 16.139 216.590 233.913 242.744 2.839.131 4.122.563 5.339.569 
305 Mirassol 28.167 39.085 44.708 1.285.577 1.672.496 3.605.910 5.365.865 10.637.315 14.831.093 
306 Mirassolândia 2.695 3.015 3.547 60.770 28.692 55.479 676.179 1.447.736 1.774.840 
307 Mococa 47.149 58.237 65.058 2.250.440 1.427.296 2.899.373 8.899.226 16.468.391 18.613.783 
308 Mogi das Cruzes 196.941 271.981 322.537 14.992.75

7 
23.226.00

4 
35.680.96

7 
62.816.03

3 
72.148.805 112.962.25

1 
309 Mogi-Guaçú 73.113 106.848 117.979 2.543.057 4.939.986 4.760.403 20.539.58

0 
47.220.484 47.386.871 

310 Mogi-Mirim 50.436 64.523 78.371 2.493.856 4.016.108 6.536.429 8.588.239 23.117.237 28.096.768 
311 Mombuca 2.657 2.598 2.885 106.757 46.314 99.765 730.789 2.441.324 1.692.940 
312 Monções 2.403 2.121 1.985 26.093 31.716 23.489 356.471 1.128.476 1.676.836 
313 Mongaguá 9.828 18.781 28.155 4.183.513 10.940.56

8 
11.889.67

9 
6.144.424 19.537.277 20.612.140 

314 Monte Alegre do Sul 4.851 5.422 6.118 99.760 167.513 826.143 957.414 1.970.528 3.734.233 
315 Monte Alto 31.101 39.607 43.555 1.837.880 2.041.358 2.546.716 5.609.264 10.733.776 14.829.342 
316 Monte Aprazível 16.424 17.496 18.250 623.005 512.854 572.942 2.372.199 4.151.226 5.234.292 
317 Monte Azul Paulista 12.946 17.619 19.480 351.276 622.684 559.746 2.203.821 6.097.430 7.029.926 
318 Monte Castelo 6.134 4.742 4.149 49.275 67.195 82.821 1.119.118 1.664.285 1.940.505 
319 Monte Mor 13.890 25.291 32.091 633.553 1.119.471 1.274.150 1.992.277 7.455.051 15.328.728 
320 Monteiro Lobato 2.682 3.364 3.275 20.389 359.317 307.122 455.167 1.920.316 2.319.090 
321 Morro Agudo 17.381 21.191 23.731 551.578 412.912 913.566 4.747.539 8.240.454 14.536.694 
322 Morungaba 6.501 8.174 10.066 147.445 625.711 1.101.284 920.378 3.404.000 4.739.803 
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323 Murutinga do Sul 4.567 3.796 3.581 46.908 50.283 53.809 825.945 1.430.036 1.934.687 
324 Narandiba 3.518 3.144 3.931 25.074 96.531 141.124 1.014.724 1.419.792 2.371.577 
325 Natividade da Serra 6.895 6.466 6.817 19.170 55.027 55.980 744.516 1.708.237 3.513.486 
326 Nazaré Paulista 8.371 11.592 12.015 87.668 732.409 2.508.860 853.940 2.888.529 5.456.019 
327 Neves Paulista 7.804 8.311 8.489 163.465 162.547 278.282 1.173.427 2.099.904 2.826.301 
328 Nhandeara 10.209 10.359 9.841 267.861 325.641 460.319 1.333.531 2.762.896 3.753.288 
329 Nipoã 2.722 2.784 3.329 50.845 71.947 32.859 624.754 1.316.441 1.771.977 
330 Nova Aliança 4.279 4.199 4.267 154.374 148.434 200.656 787.978 1.659.722 2.390.770 
331 Nova Europa 4.496 5.368 7.068 102.787 135.772 221.551 1.125.239 2.444.233 2.941.253 
332 Nova Granada 11.396 14.815 16.809 386.532 252.998 350.711 2.305.936 2.963.542 3.828.273 
333 Nova Guataporanga 2.729 2.141 2.136 43.266 12.847 44.494 474.122 1.162.642 1.458.926 
334 Nova Independência 1.865 1.992 2.179 17.339 10.276 8.557 401.852 1.235.992 1.560.928 
335 Nova Luzitânia 1.960 2.637 2.752 39.834 36.196 34.558 611.414 1.269.970 1.581.260 
336 Nova Odessa 21.743 33.876 38.155 1.198.603 1.324.180 2.132.282 4.064.701 11.242.099 13.711.990 
337 Novo Horizonte 26.761 30.404 31.502 1.062.886 557.358 1.218.062 4.265.043 7.220.130 10.530.755 
338 Nuporanga 5.047 5.776 6.233 229.842 112.568 291.862 1.223.007 2.886.524 3.771.781 
339 Ocauçú 4.839 4.304 4.472 102.474 48.651 64.017 751.463 1.487.516 1.940.988 
340 Óleo 3.006 2.805 2.846 64.734 22.298 44.325 548.932 1.140.061 1.622.684 
341 Olímpia 31.642 42.646 45.260 1.040.512 1.665.057 2.379.012 6.701.699 10.703.958 14.695.299 
342 Onda Verde 2.011 2.818 2.941 51.584 21.303 27.695 550.695 1.681.226 2.430.720 
343 Oriente 6.463 6.793 5.701 86.820 43.176 53.376 1.207.163 1.891.147 1.911.711 
344 Orindiúva 2.106 3.007 3.683 63.494 18.243 43.684 698.697 1.626.398 2.847.214 
345 Orlândia 25.245 31.133 34.830 1.104.687 2.011.983 2.800.592 6.726.630 18.657.230 13.188.262 
346 Osasco 473.168 565.543 636.548 23.433.39

2 
54.673.71

1 
88.286.62

3 
87.984.94

6 
203.221.32

4 
313.620.73

4 
347 Oscar Bressane 3.076 2.542 2.459 72.466 33.919 32.201 712.681 1.606.687 1.965.024 
348 Osvaldo Cruz 26.071 28.880 30.032 1.020.407 1.075.134 1.124.867 5.025.199 7.555.285 6.952.116 
349 Ourinhos 59.499 76.634 90.375 2.963.252 3.427.192 5.957.403 11.114.57

4 
23.964.940 29.350.322 

350 Ouro Verde 5.839 7.078 6.894 169.695 49.578 100.944 1.100.549 1.968.163 2.813.198 
351 Pacaembú 15.775 12.417 11.254 366.690 350.813 468.644 2.461.730 4.067.900 4.574.110 
352 Palestina 9.024 8.981 8.762 259.150 79.875 208.360 1.840.930 2.911.904 3.619.082 
353 Palmares Paulista 4.228 7.270 9.756 53.956 49.874 66.106 813.007 2.142.378 2.768.833 
354 Palmeira d'Oeste 12.695 10.931 10.338 355.607 99.459 188.498 1.953.355 2.528.532 4.395.047 
355 Palmital 17.099 18.636 19.901 549.042 568.874 1.275.726 3.279.523 4.553.893 8.604.929 
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356 Panorama 8.019 12.260 12.822 169.718 230.753 ? 1.116.611 2.975.163 ? 
357 Paraguaçú Paulista 23.465 33.643 38.295 881.539 1.186.888 958.430 3.565.517 8.130.063 9.736.610 
358 Paraibuna 14.113 14.867 14.009 268.903 306.048 334.628 1.974.180 4.260.512 5.919.035 
359 Paraíso 3.584 4.714 5.657 84.367 92.428 85.919 1.072.961 2.307.259 2.342.605 
360 Paranapanema 11.039 12.776 12.312 235.152 457.546 748.774 1.682.912 3.189.237 5.736.644 
361 Paranapuã 5.794 5.776 3.826 45.791 64.296 33.019 1.045.927 1.571.116 1.825.092 
362 Parapuã 12.288 11.435 10.594 220.321 158.358 198.468 1.663.122 3.086.883 4.188.231 
363 Pardinho 2.735 3.409 4.226 103.864 220.210 445.796 603.941 2.254.521 2.708.670 
364 Pariquera-Açu 11.281 13.142 16.475 154.887 201.724 173.931 901.657 3.022.953 3.102.288 
365 Patrocínio Paulista 9.014 9.702 10.691 236.702 98.865 375.139 2.142.546 2.498.202 4.209.119 
366 Paulicéia 2.353 4.124 4.315 64.062 45.736 69.368 821.882 1.418.541 2.036.976 
367 Paulínia 20.573 36.298 46.220 2.827.874 12.976.10

5 
7.271.926 23.766.46

7 
63.229.300 124.091.59

0 
368 Paulo de Faria 6.617 8.277 8.578 113.182 74.744 180.304 1.508.585 2.347.306 3.767.401 
369 Pederneiras 26.021 31.833 34.584 537.726 1.053.217 950.322 5.024.552 8.548.533 9.990.177 
370 Pedra Bela 4.682 5.138 5.146 102.909 35.396 50.169 484.434 1.423.184 1.769.023 
371 Pedranópolis 3.569 3.111 2.821 58.153 33.217 40.440 858.888 1.326.108 1.847.711 
372 Pedregulho 12.899 13.724 15.083 102.763 251.839 200.815 1.573.157 4.668.258 5.318.868 
373 Pedreira 21.295 27.653 33.174 1.085.758 2.128.413 3.658.798 5.730.307 9.412.716 15.670.787 
374 Pedro de Toledo 6.032 7.773 7.602 215.636 379.664 339.723 805.977 2.178.890 3.474.066 
375 Penápolis 40.207 47.972 52.433 1.494.335 2.285.279 2.998.329 5.537.758 12.808.249 19.699.712 
376 Pereira Barreto 46.304 49.889 25.177 705.183 3.631.201 540.534 5.191.692 15.942.429 11.003.709 
377 Pereiras 3.752 4.423 5.484 119.130 201.230 201.473 570.827 1.557.834 2.164.133 
378 Peruíbe 18.241 32.676 43.065 3.613.728 7.788.894 14.102.57

6 
7.870.605 18.128.388 26.919.740 

379 Piacatu 4.731 4.544 4.674 49.491 56.491 107.864 602.595 1.360.028 2.211.352 
380 Piedade 35.786 43.415 40.936 683.066 991.216 1.833.268 3.975.650 8.443.745 12.394.044 
381 Pilar do Sul 13.769 19.416 24.140 208.623 632.565 1.209.684 1.554.110 5.015.844 6.224.320 
382 Pindamonhangaba 69.146 101.371 116.898 3.070.605 3.239.032 6.533.782 16.568.46

8 
29.048.767 34.185.871 

383 Pindorama 10.149 12.311 13.370 465.056 309.996 641.593 2.182.570 3.078.945 4.234.554 
384 Pinhalzinho 6.369 8.362 10.512 78.091 242.481 399.102 495.165 2.122.097 2.528.137 
385 Piquerobi 3.548 3.275 3.377 129.729 109.073 73.917 1.247.857 1.421.157 1.990.189 
386 Piquete 14.353 14.752 15.225 334.847 173.509 235.386 1.465.673 3.431.519 3.769.914 
387 Piracaia 13.677 19.000 20.642 443.966 858.823 1.239.382 1.583.075 4.003.343 6.679.683 
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388 Piracicaba 213.343 282.492 308.913 16.554.54

0 
22.319.30

0 
32.605.75

6 
88.283.18

7 
80.960.837 105.888.13

0 
389 Piraju 21.318 25.998 26.630 1.193.194 1.035.406 1.253.627 3.456.851 5.789.025 7.458.447 
390 Pirajuí 19.427 18.842 17.871 366.924 539.214 949.132 2.143.550 3.774.225 5.922.893 
391 Pirangi 7.559 9.832 10.109 311.348 391.476 401.912 1.354.537 3.483.223 3.779.066 
392 Pirapora do Bom Jesus 4.766 7.907 10.941 290.010 569.501 753.378 1.578.056 4.840.513 5.328.360 
393 Pirapozinho 17.874 20.952 22.146 347.287 309.158 302.787 2.369.012 4.342.677 6.008.207 
394 Pirassununga 44.811 56.547 63.943 1.295.611 2.444.824 4.383.229 6.051.961 15.050.125 20.308.246 
395 Piratininga 10.059 9.638 10.086 255.449 148.679 315.670 1.380.770 2.624.676 3.414.675 
396 Pitangueiras 18.474 29.298 30.114 497.885 536.174 652.355 2.695.333 7.625.752 10.418.552 
397 Planalto 6.051 5.467 3.172 129.825 31.331 12.878 986.713 1.604.090 1.939.020 
398 Platina 2.272 2.822 2.993 21.078 48.970 30.454 492.211 1.555.576 1.991.582 
399 Poá 52.478 75.911 86.343 1.784.227 2.602.730 7.429.856 7.148.277 14.721.136 23.074.915 
400 Poloni 4.779 4.503 4.775 114.319 104.650 88.172 723.126 1.926.133 2.404.653 
401 Pompéia 16.240 17.184 17.021 855.168 570.901 606.445 3.456.718 5.560.749 7.327.414 
402 Pongaí 3.537 3.590 3.484 76.698 59.494 77.879 654.792 1.335.218 1.806.327 
403 Pontal 16.661 22.694 28.000 265.351 417.578 668.207 3.793.010 6.295.641 8.238.846 
404 Pontes Gestal 2.855 2.964 2.502 49.372 50.825 48.092 724.579 1.404.507 2.310.003 
405 Populina 4.713 4.680 4.389 60.640 44.393 22.449 761.749 1.638.512 2.272.773 
406 Porangaba 6.384 6.842 5.813 107.870 165.948 195.623 784.967 1.607.266 1.995.840 
407 Porto Feliz 26.991 36.713 44.448 978.376 1.636.414 1.919.497 4.401.916 8.341.642 10.732.649 
408 Porto Ferreira 27.849 38.227 45.661 2.131.697 1.519.536 1.932.150 5.589.802 11.134.842 15.148.438 
409 Potirendaba 10.698 11.189 11.834 337.278 443.488 390.873 1.685.666 3.145.490 3.766.314 
410 Pradópolis 7.808 9.834 12.353 945.548 387.716 555.076 4.363.276 10.585.454 6.011.558 
411 Praia Grande 65.374 122.354 157.094 19.599.04

8 
42.253.78

8 
68.115.23

5 
26.324.75

0 
64.875.382 118.501.47

0 
412 Presidente Alves 4.863 4.511 4.011 71.660 34.917 134.348 893.506 1.538.148 2.167.225 
413 Presidente Berbardes 15.767 16.254 12.064 306.567 337549 288.023 2.392.041 4.032.194 4.525.381 
414 Presidente Epitácio 29.529 34.764 37.011 642.224 616.869 913.481 4.109.327 6.916.476 10.655.164 
415 Presidente Prudente 136.425 164.980 180.330 10.566.57

2 
9.476.955 17.167.29

1 
33.065.66

5 
36.400.866 56.038.375 

416 Presidente Venceslau 30.072 36.038 35.765 708.734 1.120.741 1.543.260 4.976.552 9.652.259 11.689.144 
417 Promissão 20.115 27.831 30.388 1.006.534 589.161 839.773 3.195.949 6.517.459 10.257.829 
418 Quatá 8.715 11.317 12.451 206.421 87.271 297.662 1.526.134 3.890.357 5.051.068 
419 Queiróz 2.303 1.943 2.132 6.212 11.037 18.922 392.700 1.084.372 1.501.618 
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420 Queluz 6.988 7.676 8.507 80.161 148.126 144.676 1.056.012 2.962.086 2.524.802 
421 Quintana 4.902 5.176 5.048 123.482 169.352 194.291 1.057.172 1.592.558 2.723.814 
422 Rafard 5.895 8.553 8.862 300.827 144.653 342.275 2.097.185 3.586.102 4.269.720 
423 Rancharia 23.284 26.869 28.522 1.169.438 604.502 1.029.779 5.698.629 6.825.763 9.350.663 
424 Redenção da Serra 3.985 4.004 3.677 7.167 17.285 39.143 571.088 1.222.313 1.995.945 
425 Regente Feijó 11.037 14.899 16.594 293.347 226.390 411.189 1.899.402 3.156.159 4.274.460 
426 Reginópolis 4.616 4.777 4.962 124.633 41.407 146.173 841.578 1.460.116 2.518.214 
427 Registro 38.965 48.787 49.251 1.550.406 2.495.627 2.308.302 5.077.130 9.949.616 11.498.446 
428 Restinga 3.517 4.391 5.001 10.016 56.145 65.449 805.310 1.955.175 2.261.496 
429 Ribeira 7.455 7.338 3.816 23.150 49.643 17.371 544.910 1.738.776 1.577.851 
430 Ribeirão Bonito 8.330 10.287 10.892 122.694 220.435 329.014 1.348.120 2.572.893 4.069.410 
431 Ribeirão Branco 13.833 19.164 18.927 128.315 109.325 50.893 1.086.042 2.994.590 3.519.173 
432 Ribeirão Corrente 2.730 3.218 3.591 20.410 18.624 43.700 443.537 1.658.514 1.656.240 
433 Ribeirão do Sul 3.124 3.599 4.390 43.876 31.232 64.530 502.299 1.500.378 1.685.102 
434 Ribeirão Pires 56.171 84.529 101.479 3.799.599 4.171.914 6.882.382 13.550.05

0 
22.400.177 48.400.906 

435 Ribeirão Preto 316.918 434.142 462.579 22.471.14
2 

38.318.79
5 

61.076.92
3 

50.418.59
9 

137.618.55
0 

261.289.85
8 

436 Rifaina 3.347 2.902 3.376 24.011 67.458 77.927 533.194 1.861.950 2.839.391 
437 Rincão 7.263 10.302 10.581 308.480 231.626 429.215 1.325.773 2.643.220 3.949.429 
438 Rinópolis 15.227 11.210 10.042 251.734 196.718 175.684 2.028.810 3.083.710 3.764.748 
439 Rio Claro 109.821 137.041 157.166 6.769.422 12.821.18

0 
23.502.04

7 
24.527.95

4 
45.801.268 63.155.968 

440 Rio das Pedras 13.394 18.978 23.202 769.671 383.588 616.679 3.016.801 5.590.470 7.778.436 
441 Rio Grande da Serra 19.969 29.676 36.135 853.526 643.831 2.537.056 6.264.635 6.009.823 3.156.028 
442 Riolândia 6.830 7.737 7.554 151.987 84.673 219.631 1.599.819 1.989.161 3.156.028 
443 Riversul 11.354 9.428 8.236 94.150 56.665 59.106 951.011 2.466.001 3.111.314 
444 Roseira 4.824 6.154 7.694 107.885 105.041 215.015 673.478 1.730.836 2.278.235 
445 Rubiácea 2.197 2.632 2.445 54.715 30.422 38.382 626.018 1.276.854 1.704.922 
446 Rubinéia 2.422 2.239 2.535 58.018 374.274 267.539 818.123 1.726.474 2.947.496 
447 Sabino 4.835 4.557 4.782 162.176 66.192 138.841 736.088 1.350.060 2.969.483 
448 Sagres 3.008 2.660 2.403 14.357 5.855 19.945 481.645 1.207.261 1.532.950 
449 Sales 4.812 3.772 3.864 159.306 181.582 101.344 791.734 2.233.118 3.422.584 
450 Sales Oliveira 6.394 7.608 8.364 105.620 280.053 ? 1.122.938 3.369.648 ? 
451 Salesópolis 10.641 11.317 13.835 186.699 235.320 300.584 1.754.750 3.259.770 4.067.015 
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452 Salmourão 4.775 4.470 4.486 31.666 16.313 29.886 635.253 1.307.944 1.817.190 
453 Salto 42.027 71.513 90.429 1.043.547 2.312.220 5.482.275 12.659.88

4 
32.079.637 35.769.870 

454 Salto de Pirapora 14.562 25.136 31.708 353.991 622.331 1.303.846 3.655.711 6.235.082 7.858.955 
455 Salto Grande 7.004 7.702 7.103 118.183 106.681 226.080 896.986 1.856.524 2.751.119 
456 Sandovalina 2.748 2.409 2.732 13.210 1.078.241 967.522 764.970 2.548.136 5.530.999 
457 Santa Adélia 10.247 12.577 12.638 268.041 298.149 293.098 2.084.857 3.851.163 4.739.941 
458 Santa Albertina 6.185 5.881 5.506 190.743 114.500 121.407 1.247.180 1.790.904 2.598.500 
459 Santa Bárbara d'Oeste 75.866 143.945 164.998 4.084.855 8.024.173 7.034.841 17.366.32

6 
32.771.567 38.436.863 

460 Santa Branca 8.473 10.273 20.891 237.245 574.853 504.198 1.711.431 3.789.642 4.023.615 
461 Santa Clara d'Oeste 2.649 2.502 2.314 77.817 18.808 17.260 799.235 1.249.409 2.111.759 
462 Santa Cruz da Conceição 2.678 2.923 3.222 131.030 198.732 167.496 654.213 1.564.313 1.928.711 
463 Santa Cruz das Palmeiras 16.008 21.672 24.414 493.006 498.074 949.650 2.711.258 5.304.730 6.977.849 
464 Santa Cruz do Rio Pardo 33.522 39.427 38.374 1.046.456 881.753 1.407.968 4.384.345 8.405.562 10.905.644 
465 Santa Ernestina 3.477 5.569 5.522 64.145 51.350 42.500 674.401 1.645.165 1.943.724 
466 Santa Fé do Sul 20.328 23.065 26.122 911.218 620.393 1.539.945 2.841.541 5.547.337 7.266.541 
467 Santa Gertrudes 7.947 10.444 14.178 121.041 453.162 551.748 1.344.387 2.926.080 4.297.157 
468 Santa Isabel 28.893 37.808 42.176 666.965 1.874.799 2.484.735 4.481.886 9.748.679 10.216.620 
469 Santa Lúcia 5.011 6.266 7.619 153.902 67.162 221.247 953.121 1.723.255 2.572.105 
470 Santa Maria da Serra 2.805 4.268 4.526 58.977 41.032 174.740 430.519 1.577.453 2.641.922 
471 Santa Mercedes 4.137 2.997 2.603 69.972 56.035 42.696 763.169 1.292.330 1.791.845 
472 Santa Rita d'Oeste 4.242 3.498 25.085 87.545 50.966 1.200.202 932.401 1.365.198 8.890.968 
473 Santa Rita do Passa Quatro 20.826 24.076 2.861 682.554 1.026.490 43.511 3.345.777 7.135.007 2.169.952 
474 Santa Rosa do Viterbo 14.370 19.123 20.375 414.171 519.684 604.801 2.663.927 5.699.781 6.437.587 
475 Santana da Ponte Pensa 2.811 2.365 1.961 89.054 27.474 40.702 630.987 1.147.795 1.610.460 
476 Santana de Parnaíba 9.880 36.848 59.607 595.800 5.616.298 11.407.72

1 
1.858.010 13.195.979 27.946.107 

477 Santo Anastácio 216.465 22.043 21.079 468.642 622.976 736.367 2.622.109 4.404.477 6.311.782 
178 Santo André 552.069 614.252 627.702 40.546.44

2 
82.260.15

2 
70.245.02

0 
195.237.0

50 
289.215.58

0 
249.296.73

8 
479 Santo Antônio da Alegria 5.273 5.069 5.554 124.293 46.531 73.532 992.179 1.614.780 2.481.615 
480 Santo Antônio da Posse 10.825 14.272 15.021 282.126 353.630 395.702 1.680.323 3.789.222 4.245.025 
481 Santo Antônio do Jardim 5.498 5.685 6.171 92.894 104.030 239.641 730.288 2.101.342 2.125.145 
482 Santo Antônio do Pinhal 5.334 5.357 5.912 31.635 93.847 156.169 911.230 1.989.394 1.849.841 
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483 Santo Expedito 2.261 2.222 2.330 17.654 8.593 15.172 505.220 1.312.358 1.396.935 
484 Santópolis do Aguapeí 3.462 3.842 3.751 74.634 53.263 32.155 572.774 1.313.202 1.832.837 
485 Santos 416.418 428.421 410.944 65.169.21

6 
102.930.8

82 
162.642.6

24 
134.412.9

15 
209.728.36

9 
309.169.68

2 
486 São Bento do Sapucaí 9.327 8.715 9.365 81.098 187.585 231.282 1.131.811 2.228.433 2.430.197 
487 São Bernardo do Campo 423.677 564.003 683.711 54.305.33

0 
68.901.84

6 
93.764.40

2 
251.419.7

23 
401.177.97

2 
513.740.09

0 
488 São Caetano do Sul 163.268 149.436 137.408 14.048.35

3 
20.833.09

2 
35.880.12

1 
71.605.45

6 
94.546.318 163.401.27

7 
489 São Carlos 119.012 157.549 179.830 7.934.368 10.213.23

0 
15.715.51

5 
26.773.08

7 
44.007.094 60.605.050 

490 São Francisco 4.619 4.449 2.704 72.996 13.933 25.794 991.457 1.489.986 1.499.010 
491 São João da Boa Vista 55.745 68.884 75.176 2.904.864 3.354.544 4.142.649 9.648.623 18.014.303 21.084.538 
492 São João das Duas Pontes 2.969 2.795 2.605 50.023 31.600 34.400 662.456 1.217.345 1.454.305 
493 São João do Pau D'Alho 3.604 2.824 2.276 41.878 19.880 50.919 881.593 1.194.713 1.546.989 
494 São Joaquim da Barra 29.201 35.829 40.874 1.414.460 1.406.761 2.293.547 6.084.496 9.018.487 12.766.702 
495 São José da Bela Vista 6.634 7.119 7.908 39.890 113.004 95.114 876.114 2.198.161 2.652.679 
496 São José do Barreiro 4.040 3.936 4.132 36.915 57.206 69.556 462.582 1.235.481 1.801.656 
497 São José do Rio Pardo 36.035 44.438 48.592 1.578.489 1.083.386 2.177.286 6.132.457 12.738.868 21.049.223 
498 São José do Rio Preto 187.403 281.663 334.151 14.473.63

1 
22.517.79

2 
37.053.20

9 
37.441.04

1 
69.353.790 116.080.77

0 
499 São José dos Campos 285.587 439.231 497.462 19.015.39

4 
40.562.89

1 
54.352.23

6 
110.322.2

07 
180.911.71

0 
290.091.46

0 
500 São Luís do Paraitinga 9.743 9.894 10.316 34.730 93.320 183.688 983.794 1.958.939 4.085.069 
501 São Manuel 27.436 35.250 35.366 695.924 1.173.781 1.172.774 4.212.147 9.504.370 12.350.796 
502 São Miguel Arcanjo 17.043 25.341 28.046 306.926 637.881 888.025 2.153.119 4.448.924 6.587.395 
503 São Paulo 8.475.3

80 
9.610.6

59 
9.887.6

14 
1.419.245

.560 
1.822.416

.618 
2.614.611

.422 
3.472.180

.091 
5.020.527.

232 
6.326.310.

804 
504 São Pedro 13.089 19.919 24.292 839.378 925.024 2.481.466 3.010.140 7.670.980 9.994.089 
505 São Pedro do Turvo 7.575 7.029 6.632 91.529 80.184 42.661 1.030.187 1.983.656 2.753.081 
506 São Roque 49.342 63.342 62.651 3.886.739 5.896.739 5.896.282 8.870.777 23.850.199 20.968.525 
507 São Sebastião 18.839 33.430 45.611 5.743.207 9.568.427 15.063.75

4 
7.944.353 38.045.544 60.802.403 

508 São Sebastião da Grama 11.321 11.794 11.339 298.887 243.386 339.871 1.442.507 3.114.403 4.199.327 
509 São Simão 10.649 11.955 12.773 357.268 496.322 715.615 2.449.261 5.060.519 5.645.181 



 

 

134 

Municípios do Estado de São Paulo - Anexo B 

 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

População Receita Tributária 
Municipal 

 Receita Municipal 
Total 
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510 São Vicente 191.997 267.445 282.248 17.009.14

1 
23.123.58

7 
31.091.16

0 
27.459.82

3 
47.386.817 63.525.101 

511 Sarapuí 5.156 6.481 7.136 154.569 117.101 198.710 779.082 1.515.464 2.549.799 
512 Sarutaiá 2.953 3.028 3.270 18.303 11.072 25.121 393.054 1.070.069 1.468.149 
513 Sebastianópolis do Sul 2.357 2.503 2.529 60.654 6.065 10.926 573.361 1.184.852 1.559.495 
514 Serra Azul 4.790 6.141 7.224 33.743 83.563 119.254 3.918.319 7.570.130 10.586.534 
515 Serra Negra 17.251 21.590 22.481 1.929.337 2.421.171 3.912.844 3.918.319 7.570.130 10.586.534 
516 Serrana 14.229 22.997 27.651 339.573 417.594 602.836 2.844.666 7.033.189 8.083.893 
517 Sertãozinho 51.203 78.266 92.111 2.639.986 3.086.026 6.035.492 14.073.27

5 
20.831.131 35.484.465 

518 Sete Barras 11.258 12.467 13.303 135.976 213.359 211.797 1.222.304 3.334.514 4.478.365 
519 Severinia 7.846 10.242 13.306 171.867 295.423 162.259 1.213.776 4.735.707 3.942.780 
520 Silveiras 3.890 4.893 5.338 42.378 22.091 69.359 627.139 1.654.555 2.205.226 
521 Socorro 23.567 30.623 30.879 616.933 921.348 2.072.822 2.833.985 4.903.536 7.585.055 
522 Sorocaba 268.396 376.513 444.665 19.611.27

2 
34.055.36

2 
44.374.92

1 
70.606.64

2 
135.651.70

6 
162.508.88

3 
523 Sud Menucci 5.332 7.180 7.963 104.231 45.578 113.567 1.533.902 2.146.351 3.761.821 
524 Sumaré 100.589 223.553 174.802 1.658.029 8.760.804 9.935.766 31.918.40

1 
100.031.22

3 
50.240.270 

525 Suzano 100.342 158.084 186.201 5.032.378 8.245.214 12.338.75
4 

31.330.55
1 

60.197.222 76.232.568 

526 Tabapuã 12.297 13.032 10.239 292.566 323.287 352.634 1.901.379 4.268.221 4.508.200 
527 Tabatinga 7.968 10.750 12.782 374.764 186.645 104.861 1.433.488 3.014.715 4.252.903 
528 Taboão da Serra 96.908 158.738 188.097 7.444.755 10.019.81

5 
16.370.93

3 
17.914.22

0 
45.532.277 71.609.061 

529 Taciba 4.540 4.750 5.145 255.750 31.555 38.855 1.176.134 2.490.755 5.573.742 
530 Taguaí 5.722 6.418 7.210 154.698 37.800 124.271 809.654 1.444.577 2.146.183 
531 Taiaçú 3.474 4.990 5.484 65.911 157.727 138.533 715.244 2.219.260 2.127.116 
532 Taiúva 4.414 5.207 5.397 156.198 132.426 282.605 845.579 2.528.777 2.280.887 
533 Tambaú 15.384 19.782 21.630 604.946 536.333 1.240.442 2.653.179 5.420.889 7.024.981 
534 Tanabi 20.275 21.500 23.900 564.387 382.894 484.937 2.899.921 4.589.660 6.208.232 
535 Tapiraí 5.094 5.735 7.505 110.296 137.986 214.977 1.084.342 1.907.249 3.490.365 
536 Tapiratiba 9.846 11.756 12.953 72.931 303.643 249.508 1.821.801 3.085.962 4.692.818 
537 Taquaritinga 35.750 46.724 51.314 1.595.876 2.579.112 4.758.701 8.860.523 13.273.182 16.984.070 
538 Taquarituba 16.129 18.511 20.388 416.167 397.496 475.908 2.216.047 3.588.084 5.013.844 
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539 Tarabaí 3.558 4.691 5.874 41.867 81.681 51.840 738.445 1.645.513 1.941.064 
540 Tatuí 55.207 76.303 88.127 3.442.641 3.312.371 5.450.981 9.443.754 16.765.383 20.310.897 
541 Taubaté 168.722 205.840 223.538 7.862.205 14.053.43

1 
19.459.94

8 
26.938.73

8 
51.029.669 78.638.815 

542 Tejupá 4.855 4.736 5.189 4.579 20.520 19.021 393.754 1.362.737 1.940.588 
543 Teodoro Sampaio 26.081 48.773 19.665 232.035 5.212.917 548.700 4.220.156 13.389.440 9.104.612 
544 Terra Roxa 5.748 6.621 8.145 144.023 171.330 209.805 1.034.506 2.213.514 2.856.866 
545 Tietê 19.945 26.353 28.994 1.106.832 1.632.528 3.067.293 3.429.471 8.249.974 11.044.026 
546 Timburi 3.327 2.857 2.668 20.700 15.999 20.508 411.550 1.286.337 1.891.545 
547 Torrinha 6.521 7.492 8.336 208.177 179.054 198.467 1.034.495 2.027.003 3.361.211 
548 Tremenbé 17.975 27.363 33.388 638.016 1.291.962 2.292.194 2.361.389 5.704.607 8.719.995 
549 Três Fronteiras 8.729 7.850 4.855 172.734 127.034 195.608 1.274.853 2.225.413 2.281.383 
550 Tupã 56.508 61.229 61.397 2.967.866 2.653.753 3.673.757 8.185.670 12.118.338 16.934.638 
551 Tupi Paulista 16.386 14.073 13.282 486.580 282.062 382.026 3.050.372 3.756.938 4.284.110 
552 Turiúba 4.002 3.752 1.912 89.631 91.789 43.135 871.070 1.420.469 1.747.606 
553 Turmalina 3.012 2.755 2.482 84.622 29.998 44.062 1.003.988 1.293.600 1.908.507 
554 Ubatuba 26.927 46.942 57.249 5.840.647 7.699.214 25.130.16

3 
8.916.918 16.951.916 39.361.820 

555 Ubirajara 4.226 4.192 3.654 66.287 52.938 54.226 688.755 1.283.867 1.758.359 
556 Uchoa 7.806 8.287 9.116 240.018 160.107 244.441 1.289.067 4.247.092 3.776.223 
557 União Paulista 1.237 1.325 1.380 24.492 13.249 10.586 346.183 1.086.289 1.593.726 
558 Urânia 13.510 12.149 8.513 371.921 164.986 199.201 2.012.922 2.990.159 3.644.301 
559 Uru 1.590 1.354 1.537 31.270 14.255 15.037 370.015 1.078.936 1.437.270 
560 Urupês 12.015 11.028 11.304 301.910 309.717 209.612 2.045.138 2.976.073 3.410.811 
561 Valentim Gentil 5.378 5.866 7.103 125.576 111.666 116.589 1.068.985 2.038.923 1.788.548 
562 Valinhos 48.670 67.545 76.066 2.496.191 5.851.376 8.789.805 19.141.75

5 
35.244.620 37.716.194 

563 Valparaíso 13.251 16.499 18.077 313.857 309.971 632.148 2.035.942 4.639.290 6.346.422 
564 Vargem Grande do Sul 20.230 30.748 34.790 677.625 703.046 1.391.797 2.755.689 5.794.620 9.080.438 
565 Vargem Grande Paulista ? 15.728 27.764 ? 12.144.20

0 
? ? 7.025.333 ? 

566 Várzea Paulista 33.462 68.073 81.304 1.751.667 2.634.997 3.473.077 9.789.503 17.427.639 22.321.146 
567 Vera Cruz 11.433 11.035 11.375 323.484 227.270 653.509 1.759.113 3.385.581 4.519.652 
568 Vinhedo 21.494 33.355 40.181 2.064.424 4.134.324 10.037.76

2 
9.853.347 23.174.814 33.237.798 
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569 Viradouro 10.172 13.048 14.701 430.542 188.159 408.593 2.168.900 4.313.578 4.361.320 
570 Vista Alegre do Alto 2.719 3.603 4.348 73.553 169.964 131.706 542.980 2.219.840 2.496.348 
571 Votorantim 52.801 80.190 88.895 1.330.424 1.611.045 3.774.636 9.734.591 17.104.332 26.671.804 
572 Votuporanga 52.085 65.818 71.229 2.782.234 2.058.180 3.536.861 8.801.836 14.102.373 16.463.900 

 Soma = 24.943.
534 

31.436.
273 

34.269.
272 

2.406.581
.106 

3.401.663
.133 

5.020.623
.927 

7.374.824
.272 

12.453.781
.704 

16.606.131
.829 

 Valores por habitante    96 108 147 296 396 485 
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Transferencias / 
Receita Total (%) 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
1 Adamantina 2.777.636 5.059.423 6.240.809 801.832 2.137.707 2.513.993 0,3 0,2 0,2 0,6 0,7 0,6 
2 Adolfo 373.622 1.419.648 1.840.291 140.321 678.693 822.215 0,1 0,0 0,0 0,7 0,8 0,8 
3 Aguaí 1.456.023 4.179.838 4.890.675 222.508 1.662.661 1.961.200 0,2 0,2 0,2 0,4 0,7 0,6 
4 Águas da Prata 404.207 1.690.546 1.617.837 150.343 712.569 823.315 0,3 0,2 0,2 0,4 0,7 0,5 
5 Águas de Lindóia 414.849 1.911.688 2.248.011 158.451 950.092 1.117.330 0,5 0,5 0,5 0,2 0,4 0,3 
6 Águas de Santa 

Bárbara 
442.089 1.095.940 1.862.677 189.976 524.551 837.730 0,1 0,1 0,4 0,4 0,6 0,5 

7 Águas de São 
Pedro 

94.697 1.181.473 1.305.338 70.160 712.569 837.998 0,3 0,3 0,4 0,1 0,4 0,4 

8 Agudos 2.892.014 6.448.637 10.081.650 183.341 1.809.021 2.287.559 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
9 Alfredo Marcondes 523.258 1.218.385 1.324.790 297.668 723.218 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,7 

10 Altair 350.088 1.381.703 1.829.614 70.160 678.053 843.832 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
11 Altinópolis 1.430.905 3.202.352 4.334.491 170.602 1.204.768 1.396.663 0,3 0,1 0,1 0,5 0,7 0,6 
12 Alto Alegre 478.311 1.351.613 1.648.230 152.612 547.566 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
13 Álvares Florence 714.110 1.467.047 1.647.215 169.197 712.569 857.834 0,2 0,1 0,0 0,6 0,9 0,8 
14 Álvares Machado 896.308 2.538.201 3.233.545 320.199 1.353.216 1.678.980 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,8 
15 Álvaro de Carvalho 351.034 1.228.811 1.324.319 140.320 666.591 837.172 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,9 
16 Alvinlândia 223.845 826.094 1.223.783 90.036 385.964 838.437 0,1 0,0 0,0 0,6 0,7 0,8 
17 Americana 26.732.614 49.024.898 52.734.470 601.374 6.173.495 7.290.480 0,2 0,2 0,1 0,7 0,7 0,7 
18 Américo 

Brasiliense 
1.573.960 5.616.441 4.806.256 150.263 1.446.435 1.675.985 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,6 

19 Américo de 
Campos 

632.371 1.388.444 1.677.430 150.343 498.860 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,7 0,8 

20 Amparo 4.640.875 11.006.219 14.031.820 545.115 2.717.314 3.378.645 0,3 0,1 0,2 0,5 0,7 0,7 
21 Analândia 277.345 1.144.605 2.125.774 99.922 676.865 857.834 0,2 0,1 0,1 0,4 0,9 0,7 
22 Andradina 2.904.977 6.727.439 9.729.858 712.190 2.448.753 3.195.135 0,3 0,3 0,1 0,4 0,5 0,6 
23 Angatuba 1.223.741 3.685.219 4.823.580 414.609 1.425.138 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
24 Anhembi 415.365 1.326.677 2.388.931 140.321 723.218 837.998 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,9 
25 Anhumas 355.411 867.857 1.527.160 145.512 360.255 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,7 0,8 
26 Aparecida 1.217.967 4.631.714 5.237.427 400.916 2.138.639 2.513.993 0,1 0,2 0,3 0,0 0,7 0,5 
27 Aparecida d'Oeste 676.642 1.106.173 1.501.802 280.698 506.252 804.693 0,1 0,0 0,1 0,5 0,7 0,7 
28 Apiaí 2.482.005 5.418.478 6.189.824 701.603 2.137.707 2.513.975 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,6 
29 Araçatuba 8.911.159 22.494.317 31.675.590 601.374 5.816.389 7.290.480 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,5 
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30 Araçoiaba da Serra 469.950 2.457.843 2.691.290 134.768 1.129.742 1.429.742 0,2 0,2 0,3 0,4 0,7 0,5 
31 Aramina 391.805 1.710.400 1.509.037 150.343 578.573 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,6 0,8 
32 Arandú 261.661 1.158.966 1.937.114 132.014 678.383 857.915 0,4 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
33 Araraquara 15.284.944 32.938.940 34.251.040 952.175 6.315.750 7.290.480 0,2 0,1 0,3 0,5 0,5 0,5 
34 Araras 11.564.385 20.500.890 22.238.120 552.261 3.325.322 3.672.237 0,2 0,3 0,2 0,7 0,7 0,6 
35 Arealva 677.390 1.417.843 1.839.405 191.112 723.724 857.834 0,2 0,1 0,0 0,7 0,8 0,8 
36 Areias 270.638 1.156.781 1.385.027 180.412 678.251 857.831 0,0 0,1 0,0 0,6 0,8 0,8 
37 Areiópolis 579.967 1.813.269 2.020.686 200.508 950.092 1.143.779 0,1 0,0 0,0 0,6 0,7 0,7 
38 Ariranha 1.259.532 3.782.137 3.584.235 200.458 713.429 837.998 0,1 0,0 0,1 0,7 0,9 0,8 
39 Artur Nogueira 1.741.427 6.525.685 6.709.204 150.343 1.662.661 1.955.328 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
40 Arujá 2.179.695 7.239.834 11.140.260 314.458 1.809.191 2.802.285 0,3 0,3 0,3 0,5 0,6 0,6 
41 Assis 3.684.231 12.650.343 12.272.790 389.503 3.375.023 3.910.887 0,3 0,1 0,2 0,4 0,6 0,4 
42 Atibaia 2.638.835 10.343.092 13.182.370 94.689 3.555.099 4.189.989 0,4 0,4 0,5 0,3 0,4 0,3 
43 Auriflama 1.275.923 2.602.231 3.056.173 601.374 1.187.615 1.396.663 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
44 Avai 516.262 1.379.019 1.714.586 165.346 684.399 842.120 0,1 0,1 0,1 0,8 0,9 0,9 
45 Avanhandava 540.484 1.916.399 2.734.964 139.933 767.850 1.143.779 0,1 0,1 0,0 0,6 0,6 0,8 
46 Avaré 2.470.324 7.672.296 11.184.270 600.873 2.612.120 3.072.763 0,3 0,3 0,3 0,4 0,7 0,5 
47 Bady Bassitt 246.916 1.196.116 1.676.247 62.095 712.569 857.834 0,3 0,2 0,2 0,4 0,6 0,5 
48 Balbinos 202.237 1.029.177 935.516 70.614 709.260 631.133 0,0 0,0 0,0 0,5 1,0 0,8 
49 Bálsamo 515.930 1.429.158 1.509.373 160.971 723.218 837.998 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
50 Bananal 660.763 2.215.688 2.425.370 420.962 1.109.372 1.396.663 0,1 0,0 0,1 0,5 0,9 0,8 
51 Barão de Antonina 313.063 1.213.870 1.358.855 197.433 673.437 781.283 0,2 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
52 Barbosa 470.301 1.303.176 1.654.144 150.343 658.293 836.678 0,1 0,1 0,0 0,5 0,8 0,7 
53 Bariri 2.290.012 3.946.744 5.197.660 601.374 1.687.508 1.957.336 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
54 Barra Bonita 3.328.782 10.505.294 11.426.880 300.687 1.759.015 2.234.969 0,1 0,1 0,2 0,4 0,9 0,8 
55 Barra do Turvo 186.902 1.528.237 3.343.304 140.321 711.692 670.066 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,9 
56 Barretos 5.337.269 12.227.145 15.370.000 839.806 3.800.368 4.469.321 0,3 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
57 Barrinha 846.502 2.604.709 3.291.472 203.483 1.356.766 1.628.519 0,1 0,1 0,0 0,6 0,6 0,7 
58 Barueri 4.637.547 60.192.689 92.158.670 504.181 3.844.737 5.027.986 0,4 0,2 0,3 0,4 0,7 0,6 
59 Bastos 2.312.832 4.815.305 5.686.079 250.484 1.333.211 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,8 
60 Batatais 3.441.364 6.908.429 9.355.919 535.785 2.209.782 2.793.326 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,6 
61 Bauru 10.087.930 34.841.767 48.043.290 903.574 6.303.404 7.302.118 0,4 0,3 0,3 0,3 0,6 0,5 
62 Bebedouro 6.285.680 21.464.566 17.508.860 692.843 3.126.844 3.717.283 0,3 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
63 Bento de Abreu 393.611 1.454.352 1.967.036 70.614 723.218 837.998 0,1 0,1 0,0 0,6 0,9 0,9 
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64 Bernardino de 

Campos 
608.978 1.901.775 2.198.627 335.611 903.383 1.101.933 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,7 

65 Bilac 467.399 1.406.843 1.618.479 200.458 661.352 819.706 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,5 
66 Birigüi 3.055.851 11.709.669 12.865.710 444.760 3.133.943 3.631.324 0,3 0,3 0,2 0,4 0,7 0,5 
67 Biritiba-Mirim 831.883 2.887.790 3.168.021 200.458 1.435.909 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,5 0,7 0,4 
68 Boa Esperança do 

Sul 
924.507 2.855.228 3.499.594 169.305 890.312 1.143.803 0,1 0,1 0,2 0,6 0,8 0,7 

69 Bocaina 889.801 1.819.809 2.541.220 211.383 678.383 859.152 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
70 Bofete 375.985 1.328.195 2.029.152 205.917 723.283 857.834 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
71 Boituva 1.105.883 4.784.300 6.401.057 304.696 1.425.138 1.675.995 0,3 0,2 0,2 0,6 0,7 0,6 
72 Bom Jesus dos 

Perdões 
340.080 2.220.322 2.176.480 140.321 964.290 1.143.779 0,3 0,1 0,3 0,5 0,7 0,4 

73 Borá 193.229 1.014.016 1.192.205 100.229 712.743 837.998 0,0 0,0 0,0 0,7 1,0 0,9 
74 Boracéia 457.173 1.341.222 1.629.552 50.114 681.888 842.374 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
75 Borborema 1.062.484 2.663.935 3.525.990 246.022 1.425.138 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
76 Botucatu 4.213.874 13.256.305 17.064.930 651.488 3.388.365 4.155.972 0,4 0,2 0,3 0,4 0,5 0,5 
77 Bragança Paulista 4.625.240 11.751.598 19.064.280 701.603 3.035.029 5.325.973 0,3 0,2 0,3 0,4 0,4 0,5 
78 Braúna 427.092 1.198.366 1.476.435 200.458 678.383 837.998 0,2 0,0 0,1 0,6 0,9 0,7 
79 Brodósqui 909.087 2.651.757 3.341.596 220.504 1.130.638 1.396.663 0,2 0,1 0,2 0,4 0,6 0,5 
80 Brotas 1.232.836 2.395.854 4.390.218 375.859 949.469 1.396.663 0,2 0,2 0,2 0,6 0,6 0,6 
81 Buri 655.357 2.253.066 3.666.231 282.456 1.178.795 1.372.192 0,1 0,1 0,0 0,5 0,9 0,8 
82 Buritama 729.885 2.559.025 4.042.126 250.504 1.186.587 1.396.663 0,2 0,1 0,0 0,5 0,9 0,8 
83 Buritizal 473.516 1.382.656 1.545.280 150.343 578.574 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,8 
84 Cabrália Paulista 289.175 1.060.229 1.459.213 110.132 500.801 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,8 
85 Cabreúva 876.865 3.494.790 4.302.996 200.458 1.662.661 1.779.452 0,2 0,1 0,3 0,6 0,8 0,6 
86 Caçapava 6.686.913 13.719.761 22.771.500 571.586 2.939.659 3.631.324 0,2 0,1 0,1 0,7 0,7 0,8 
87 Cachoeira Paulista 950.969 2.947.761 3.489.807 645.474 1.582.474 1.927.617 0,3 0,2 0,1 0,5 0,7 0,7 
88 Caconde 857.709 2.639.176 3.435.409 409.466 1.446.435 1.677.155 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,6 
89 Cafelândia 1.437.476 2.769.354 4.298.717 305.224 1.356.766 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
90 Caiabu 346.697 1.375.480 1.625.951 150.343 712.569 837.998 0,0 0,0 0,0 0,4 1,0 0,9 
91 Caieiras 3.824.621 9.146.591 9.556.125 517.783 2.035.167 2.573.503 0,2 0,2 0,3 0,7 0,7 0,5 
92 Caiuá 623.719 1.642.743 2.053.317 98.114 723.218 837.998 0,0 0,0 0,1 0,6 1,0 0,8 
93 Cajamar 3.211.860 15.720.371 16.847.070 9.584 2.035.148 2.683.795 0,1 0,1 0,2 0,6 0,7 0,6 
94 Cajobi 724.120 2.889.176 2.408.468 210.483 964.290 1.068.895 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,6 
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95 Cajuru 1.002.577 3.183.802 4.160.367 336.028 1.425.144 1.606.800 0,2 0,1 0,1 0,6 0,9 0,6 
96 Campinas 68.521.898 148.964.047 223.869.800 458.179 7.143.021 8.142.395 0,4 0,4 0,3 0,5 0,5 0,4 
97 Campo Limpo 

Paulista 
8.953.324 13.064.480 13.465.310 158.672 2.375.230 2.859.448 0,1 0,2 0,1 0,7 0,8 0,7 

98 Campos do Jordão 1.031.132 4.463.927 6.054.549 491.122 2.137.707 2.513.993 0,7 0,5 0,6 0,2 0,4 0,3 
99 Campos Novos 

Paulista 
384.983 1.239.255 1.762.946 173.810 678.383 857.858 0,1 0,1 0,0 0,4 0,9 0,8 

100 Cananéia 277.433 1.634.406 2.415.957 174.098 577.656 550.272 0,1 0,2 0,1 0,1 0,6 0,6 
101 Cândido Mota 2.137.460 4.777.412 5.850.512 552.259 1.616.008 2.022.676 0,2 0,1 0,2 0,5 0,8 0,7 
102 Cândido Rodrigues 193.561 1.222.854 1.307.943 70.160 712.569 837.998 0,1 0,0 0,0 0,4 0,8 0,7 
103 Capão Bonito 2.641.241 9.434.971 7.485.610 682.485 2.720.968 3.351.991 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,7 
104 Capela do Alto 404.184 1.706.521 2.246.802 210.481 667.734 1.117.330 0,3 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
105 Capivari 3.109.987 8.973.409 9.026.664 223.030 2.002.970 2.573.503 0,2 0,1 0,2 0,5 0,7 0,7 
106 Caraguatatuba 650.259 5.515.839 7.911.443 254.802 2.889.321 3.231.846 0,6 0,6 0,5 0,1 0,3 0,3 
107 Carapicuiba 3.452.343 20.385.343 20.749.870 1.127.576 5.909.809 6.806.292 0,3 0,2 0,2 0,3 0,7 0,4 
108 Cardoso 1.086.074 2.451.859 3.154.442 436.421 1.187.545 1.283.684 0,1 0,1 0,0 0,6 0,8 0,6 
109 Casa Branca 1.731.997 4.887.955 6.006.982 356.095 1.812.784 2.287.307 0,2 0,1 0,1 0,4 0,6 0,7 
110 Cässia dos 

Coqueiros 
234.955 1.190.662 1.370.305 80.183 723.218 822.697 0,1 0,0 0,1 0,7 1,0 0,8 

111 Castilho 1.358.512 4.774.795 11.894.200 420.962 1.201.813 1.396.665 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
112 Catanduva 6.757.207 13.223.673 17.908.900 532.743 3.562.986 4.189.989 0,2 0,2 0,3 0,4 0,6 0,5 
113 Catiguá 713.229 1.692.465 1.690.626 150.343 712.569 842.600 0,1 0,1 0,0 0,7 0,7 0,8 
114 Cedral 849.667 1.317.157 1.697.952 225.515 667.734 857.834 0,1 0,2 0,2 0,7 0,8 0,6 
115 Cerqueira César 791.432 2.187.567 3.236.532 312.714 882.152 1.117.421 0,1 0,1 0,1 0,7 0,7 0,7 
116 Cerquilho 1.401.811 6.280.402 6.995.786 129.082 1.425.147 1.675.995 0,2 0,1 0,2 0,6 0,8 0,6 
117 Cesário Lange 648.256 2.194.642 2.584.345 300.687 1.200.348 1.397.064 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
118 Charqueada 837.614 1.835.046 2.251.332 200.458 889.710 1.117.330 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
119 Chavantes 920.010 3.139.613 4.122.947 360.824 1.188.029 1.380.560 0,1 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
120 Clementina 455.817 1.314.188 1.636.544 178.817 676.926 838.728 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,6 
121 Colina 954.062 6.421.056 5.614.760 200.458 1.442.886 1.715.669 0,3 0,0 0,1 0,5 0,9 0,8 
122 Colômbia 790.481 2.794.563 2.735.462 200.458 659.321 915.821 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
123 Conchal 916.123 3.391.738 3.729.585 200.458 1.446.435 1.575.635 0,3 0,1 0,1 0,5 0,6 0,6 
124 Conchas 744.582 2.004.190 2.843.227 323.490 1.111.009 1.396.663 0,3 0,2 0,1 0,3 0,7 0,7 
125 Cordeirópolis 1.951.479 3.645.081 4.979.964 400.916 1.127.089 1.422.180 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
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126 Coroados 634.270 1.388.256 2.126.083 141.228 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
127 Coronel Macedo 375.745 1.333.428 1.637.069 210.483 712.569 837.997 0,2 0,0 0,0 0,5 1,0 0,8 
128 Corumbataí 323.051 1.297.088 2.076.251 140.321 722.962 837.998 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
129 Cosmópolis 2.717.908 7.322.859 10.702.220 256.673 949.001 2.234.661 0,2 0,1 0,2 0,5 0,6 0,7 
130 Cosmorama 913.055 1.590.364 1.888.652 280.641 694.073 754.199 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
131 Cotia 9.390.159 26.223.680 31.494.140 334.438 3.387.447 4.575.117 0,4 0,3 0,3 0,5 0,7 0,6 
132 Cravinhos 1.363.372 4.160.088 5.045.008 407.627 1.373.387 1.587.821 0,2 0,1 0,1 0,3 0,8 0,7 
133 Cristais Paulista 783.960 2.091.348 1.908.879 110.226 678.243 792.253 0,1 0,1 0,0 0,7 0,9 0,7 
134 Cruzália 1.430.243 2.230.319 1.631.598 400.916 723.218 837.998 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
135 Cruzeiro 6.583.839 12.310.847 12.664.530 601.374 2.089.783 3.681.424 0,1 0,1 0,1 0,8 0,8 0,6 
136 Cubatão 67.214.979 101.830.949 106.160.600 21.175 4.930.607 4.266.184 0,1 0,1 0,1 0,6 0,6 0,6 
137 Cunha 839.876 2.242.070 4.130.684 491.122 1.103.146 2.000.904 0,1 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
138 Descalvado 2.351.254 5.407.406 8.197.511 300.687 993.999 2.234.661 0,2 0,1 0,1 0,5 0,6 0,8 
139 Diadema 34.378.456 83.415.446 86.119.770 900.225 5.902.709 7.217.693 0,2 0,2 0,2 0,5 0,7 0,5 
140 Divinolândia 657.663 1.649.020 2.501.982 320.733 788.962 1.396.663 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,8 
141 Dobrada 558.059 1.671.964 1.894.949 140.321 724.398 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 1,0 0,8 
142 Dois Córregos 1.662.045 3.674.146 5.253.275 260.772 1.335.469 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
143 Dolcinópolis 313.446 1.063.420 1.250.346 140.321 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
144 Dourado 551.022 1.581.686 1.888.081 210.481 712.507 837.998 0,1 0,1 0,2 0,6 0,8 0,8 
145 Dracena 2.993.258 5.540.925 6.280.784 1.002.290 2.035.415 2.513.993 0,2 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 
146 Duartina 759.868 2.210.924 2.582.689 280.641 1.132.050 1.396.663 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
147 Dumont 700.806 1.435.028 1.776.011 140.321 723.218 838.207 0,2 0,0 0,1 0,6 0,6 0,6 
148 Echaporã 886.510 2.061.120 2.441.769 300.687 679.206 857.834 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
149  Eldorado 758.804 2.385.060 4.028.710 350.802 889.918 1.160.670 0,0 0,1 0,0 0,7 0,9 0,7 
150 Elias Fausto 1.108.915 3.132.592 3.280.692 229.569 964.290 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,7 0,7 0,8 
151 Embu 4.069.081 22.128.561 21.281.500 150.792 4.297.587 5.432.952 0,4 0,3 0,3 0,3 0,6 0,4 
152 Embu-Guaçu 1.250.724 5.583.897 5.870.587 186.765 2.030.606 2.514.476 0,4 0,3 0,2 0,3 0,6 0,6 
153 Espírito Santo do 

Pinhal 
3.144.666 7.248.301 6.955.237 562.099 2.137.707 2.513.993 0,3 0,2 0,2 0,6 0,8 0,7 

154 Estrela do Norte 1.093.114 2.481.846 1.382.586 199.629 675.584 841.189 0,2 0,1 0,0 0,7 0,8 0,9 
155 Estrela do Oeste 448.794 1.140.749 2.196.941 329.491 904.454 1.117.330 0,0 0,0 0,1 0,5 0,9 0,8 
156 Fartura 697.762 1.962.742 3.341.302 350.800 822.477 1.396.663 0,2 0,1 0,1 0,4 0,7 0,7 
157 Fernando Prestes 368.422 1.547.857 1.649.913 140.320 667.734 837.998 0,1 0,1 0,1 0,5 0,9 0,8 
158 Fernandópolis 3.171.742 7.565.326 10.075.320 551.259 2.717.807 3.431.338 0,3 0,2 0,3 0,4 0,8 0,6 
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159 Ferraz de 

Vasconcelos 
1.906.176 10.293.468 13.539.910 422.195 3.325.322 4.126.582 0,3 0,2 0,2 0,2 0,7 0,6 

160 Flora Rica 391.401 1.189.517 1.225.287 200.458 702.457 769.358 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
161 Floreal 530.767 1.243.794 1.491.850 283.085 678.383 846.661 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
162 Flórida Paulista 1.374.480 2.768.212 3.535.103 428.977 1.353.216 1.676.416 0,2 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
163 Florínea 801.360 1.818.623 2.031.707 210.481 723.194 838.571 0,0 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
164 Franca 9.812.876 31.730.148 41.324.410 380.916 6.067.293 7.510.933 0,3 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
165 Francisco Morato 686.436 4.573.517 6.927.150 362.378 2.889.504 4.003.375 0,4 0,1 0,1 0,3 0,6 0,4 
166 Franco da Rocha 1.695.080 8.100.764 10.163.200 339.017 2.893.242 3.910.656 0,3 0,2 0,2 0,3 0,7 0,6 
167 Gabriel Monteiro 283.319 1.110.894 1.338.556 100.229 667.734 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 1,0 0,7 
168 Gália 1.110.653 2.308.667 2.782.456 501.145 1.187.615 1.396.663 0,2 0,1 0,0 0,7 0,9 0,8 
169 Garça 3.336.208 5.629.129 6.466.624 728.311 2.375.230 2.793.326 0,2 0,1 0,2 0,6 0,6 0,5 
170 Gastão Vidigal 429.306 1.146.842 1.607.968 142.242 712.569 837.998 0,1 0,1 0,0 0,5 0,9 0,7 
171 General Salgado 1.292.866 2.729.783 3.454.920 491.122 1.187.615 3.233.087 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
172 Getulina 993.243 2.102.959 2.758.621 200.458 950.092 1.143.779 0,1 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
173 Glicério 526.078 1.321.932 1.775.362 182.492 678.728 707.357 0,1 0,1 0,0 0,6 0,8 0,7 
174 Guaiçara 490.535 1.765.151 2.070.269 140.321 678.383 857.866 0,0 0,0 0,0 0,7 0,8 0,7 
175 Guaimbê 604.007 1.461.548 1.765.273 140.321 723.218 837.998 0,1 0,0 0,0 7,1 0,9 0,7 
176 Guaíra 3.336.953 7.215.882 10.612.420 707.836 1.925.031 2.234.661 0,1 0,1 0,1 0,7 0,7 0,7 
177 Guapiaçu 621.687 2.613.906 3.452.886 138.937 904.368 1.121.998 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,7 
178 Guapiara 738.917 3.010.163 2.988.752 ? 1.425.138 1.675.995 0,0 0,0 0,0 0,5 0,8 0,7 
179 Guará 1.152.618 3.338.038 4.105.246 305.226 1.332.457 1.675.752 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,7 
180 Guaraçaí 1.314.907 1.954.510 2.814.931 400.916 879.112 1.117.330 0,1 0,0 0,0 0,7 1,0 0,9 
181 Guaraci 856.523 2.351.108 3.118.445 300.687 716.683 837.998 0,1 0,0 0,0 0,4 0,6 0,6 
182 Guarani d'Oeste 554.564 3.366.704 8.256.317 150.343 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 1,0 
183 Guarantã 692.544 1.344.170 1.646.525 140.321 677.947 837.688 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
184 Guararapes 2.457.608 5.933.245 6.579.670 350.801 1.662.661 1.955.328 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
185 Guararema 1.095.890 3.051.992 6.191.603 283.108 1.388.531 1.715.669 0,3 0,2 0,2 0,4 0,5 0,7 
186 Guaratinguetá 6.512.928 13.695.292 19.464.110 289.039 2.732.764 4.469.321 0,2 0,1 0,2 0,5 0,5 0,6 
187 Guareí 547.122 1.738.473 2.519.942 331.247 890.312 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
188 Guariba 1.571.380 5.328.547 5.503.155 350.801 1.665.684 1.955.328 0,2 0,1 0,1 0,6 0,9 0,7 
189 Guarujá 6.068.545 33.170.319 23.338.590 28.737 4.729.373 6.189.090 0,4 0,6 0,7 0,1 0,3 0,2 
190 Guarulhos 95.168.609 172.995.828 251.518.200 26.442 6.675.640 7.716.438 0,2 0,2 0,3 0,7 0,6 0,5 
191 Guzolândia 600.743 1.243.159 1.789.050 346.790 723.653 863.113 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
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192 Herculândia 593.897 1.433.440 1.824.874 216.494 712.569 825.926 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,7 
193 Iacanga 651.294 1.482.743 2.190.716 210.081 678.295 837.998 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
194 Iacri 894.003 1.817.818 2.220.243 210.664 910.482 1.117.408 0,1 0,1 0,0 0,6 0,8 0,8 
195 Ibaté 1.214.251 4.255.657 4.380.775 272.334 1.353.216 1.672.820 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,6 
196 Ibirá 665.243 2.052.772 2.266.948 210.481 900.961 1.101.210 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
197 Ibirarema 513.589 1.643.763 2.029.656 200.458 712.569 857.834 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
198 Ibitinga 1.744.327 4.671.314 7.553.791 400.916 2.105.760 2.513.993 0,3 0,2 0,1 0,4 0,7 0,5 
199 Ibiúna 2.286.292 6.708.792 8.225.185 861.282 2.225.781 2.686.904 0,2 0,2 0,2 0,7 0,8 0,7 
200 Icém 632.871 1.655.026 3.090.236 300.687 723.612 836.112 0,2 0,0 0,0 0,6 0,8 0,7 
201 Iepê 975.355 2.240.362 3.498.220 393.436 943.459 1.117.330 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,7 
202 Igaraçu do Tietê 684.921 2.524.389 3.013.351 280.641 1.300.265 1.675.995 0,3 0,1 0,1 0,4 0,7 0,7 
203 Igarapava 1.851.858 4.156.244 4.932.357 296.624 1.240.556 1.933.484 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
204 Igaratá 262.383 1.300.718 1.661.896 140.321 673.631 857.834 0,3 0,3 0,3 0,3 0,6 0,6 
205 Iguape 1.531.746 4.152.503 5.691.523 441.479 1.805.471 2.112.976 0,5 0,5 0,2 0,4 0,4 0,6 
206 Ilhabela 276.296 2.243.907 1.445.860 210.481 1.187.615 1.396.656 0,5 0,6 0,4 0,1 0,3 0,2 
207 Indaiatuba 5.256.025 15.397.451 24.031.160 701.603 3.432.012 4.042.467 0,4 0,3 0,4 0,3 0,4 0,5 
208 Indiana 278.796 1.317.755 1.419.341 107.785 712.569 837.998 0,2 0,0 0,0 0,4 0,9 0,8 
209 Indiaporã 477.751 1.397.912 1.809.396 150.343 715.038 867.379 0,2 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
210 Inúbia Paulista 404.494 1.210.693 1.359.575 140.338 712.572 867.379 0,1 0,0 0,1 0,6 0,8 0,8 
211 Ipauçu 783.133 2.078.598 2.655.069 433.194 950.092 1.117.330 0,1 0,0 0,1 0,6 0,8 0,7 
212 Iperó 230.353 1.765.270 2.021.399 150.343 900.961 1.117.330 0,1 0,2 0,3 0,3 0,7 0,5 
213 Ipeúna 315.793 990.042 1.718.081 70.210 349.292 837.998 0,2 0,1 0,1 0,6 0,5 0,7 
214 Iporanga 262.992 1.191.685 2.862.917 147.619 678.383 786.910 0,0 0,0 0,0 0,5 0,9 0,9 
215 Ipuã 1.136.355 3.269.541 3.988.509 266.580 901.408 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
216 Iracemápolis 2.052.635 4.847.281 4.189.773 221.284 1.212.116 1.392.844 0,1 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
217 Irapuã 647.556 1.472.852 1.731.725 210.469 712.569 837.998 0,2 0,1 0,0 0,6 0,8 0,6 
218 Irapuru 989.985 1.823.143 1.915.226 400.916 964.290 1.117.330 0,1 0,0 0,1 0,7 0,9 0,7 
219 Itaberá 986.192 3.257.364 4.354.396 413.027 1.682.196 1.977.743 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,7 
220 Itaí 819.782 3.357.186 5.255.153 180.412 1.442.886 1.442.666 0,1 0,1 0,1 0,5 0,9 0,7 
221 Itajobi 1441876 3200482 3779039 280641 1425138 1715665 0,3 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
222 Itaju 391029 1110303 1534497 160464 678459 857377 0,1 0,0 0,0 0,7 0,8 0,9 
223 Itanhaém 963.763 6.323.713 6.309.143 432.254 2.262.496 3.077.769 0,7 0,5 0,6 0,1 0,3 0,2 
224 Itapecerica da 

Serra 
3.825.960 13.138.444 15.682.610 69.655 3.402.279 4.189.989 0,4 0,2 0,2 0,4 0,7 0,6 
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225 Itapeteninga 5.398.867 14.231.186 18.351.050 1.052.404 4.098.220 4.748.654 0,3 0,3 0,2 0,6 0,7 0,6 
226 Itapeva 3.329.951 12.644.203 12.841.020 840.366 3.390.187 3.864.590 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,8 
227 Itapevi 3.045.944 10.610.341 15.845.960 620.469 3.163.857 4.302.638 0,3 0,2 0,2 0,5 0,7 0,5 
228 Itapira 4.153.181 10.661.409 12.901.710 868.174 2.027.239 3.146.621 0,3 0,2 0,3 0,4 0,7 0,5 
229 Itápolis 2.680.910 6.780.171 7.466.782 701.603 1.928.580 2.187.495 0,2 0,1 0,2 0,6 0,8 0,7 
230 Itaporanga 895.288 2.423.770 3.106.093 601.374 1.335.812 1.675.995 0,2 0,1 0,0 0,5 0,8 0,8 
231 Itapuí 688.629 2.061.672 2.498.918 150.340 890.312 1.115.907 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
232 Itapura 503.579 1.393.267 21.106.117 167.683 678.408 837.998 0,0 0,0 0,1 0,7 0,9 0,7 
233 Itaquacetuba 3.185.151 16.881.159 23.479.370 701.604 3.840.620 7.463.057 0,2 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 
234 Itararé 2.120.624 5.215.393 6.934.473 1.016.050 2.261.276 2.859.560 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,6 
235 Itariri 616.236 1.991.309 1.945.561 369.326 904.510 1.117.330 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,6 
236 Itatiba 4.914.803 13.768.518 18.052.680 556.418 2.893.036 3.351.991 0,2 0,2 0,2 0,6 0,7 0,6 
237 Itatinga 615.519 2.098.125 3.455.112 282.456 780.203 1.429.733 0,2 0,2 0,1 0,6 0,6 0,7 
238 Itiirapina 635.380 2.188.114 2.913.162 215.165 786.314 1.090.234 0,1 0,1 0,2 0,7 0,7 0,5 
239 Itirapuã 483.123 1.286.543 1.523.571 200.458 678.055 894.184 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
240 Itobi 413.471 1.503.794 1.467.670 240.549 722.888 837.998 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,6 
241 Itu 6.679.315 23.098.375 24.789.830 606.194 3.841.350 4.748.654 0,3 0,2 0,2 0,4 0,7 0,5 
242 Itupeva 654.198 3.639.055 5.629.647 160.366 1.455.096 1.640.621 0,2 0,2 0,3 0,4 0,7 0,6 
243 Ituverava 2.238.025 5.742.890 7.496.519 270.585 2.133.473 2.513.993 0,3 0,2 0,2 0,5 0,6 0,6 
244 Jaborandi 582.670 2.095.935 2.161.020 140.321 712.495 839.145 0,2 0,0 0,1 0,5 0,9 0,8 
245 Jaboticabal 5.724.742 13.552.501 15.336.410 571.987 2.890.882 3.351.991 0,3 0,1 0,2 0,5 0,7 0,6 
246 Jacareí 15.359.460 37.313.361 49.883.870 701.603 6.300.391 7.290.480 0,2 0,1 0,2 0,7 0,8 0,7 
247 Jaci 397.995 1.298.317 1.414.361 128.172 723.218 838.006 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
248 Jacupiranga 2.605.592 10.404.027 4.168.504 491.122 2.375.230 2.765.393 0,1 0,0 0,1 0,7 0,9 0,7 
249 Jaguariúna 1.478.607 10.466.207 8.960.761 250.572 1.662.883 1.955.328 0,2 0,2 0,2 0,5 0,6 0,6 
250 Jales 2.740.502 6.328.242 7.486.523 964.142 2.612.755 3.068.714 0,3 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 
251 Jambeiro 340.167 1.116.484 1.284.791 143.408 506.594 600.484 0,1 0,0 0,0 0,7 0,6 0,6 
252 Jandira 2.363.528 13.701.394 11.936.570 305.224 2.648.260 3.352.002 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
253 Jardinópolis 1.836.525 5.055.893 6.713.212 316.388 1.582.894 1.955.328 0,2 0,2 0,1 0,5 0,7 0,8 
254 Janiru 462.340 1.973.132 2.271.785 150.343 907.690 1.023.914 0,4 0,3 0,4 0,3 0,5 0,4 
255 Jaú 8.357.000 15.647.538 18.024.180 864.574 3.238.560 4.302.638 0,2 0,2 0,2 0,5 0,6 0,7 
256 Jeriquara 271.451 1.188.663 1.458.982 100.229 723.218 837.998 0,0 0,0 0,0 0,6 0,8 0,8 
257 Joanópolis 443.671 1.526.662 2.220.624 210.481 900.961 1.161.867 0,2 0,1 0,1 0,5 0,6 0,7 
258 João Ramalho 300.271 1.391.479 1.886.360 88.836 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
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259 José Bonifácio 2.022.393 5.500.285 6.016.079 350.801 1.662.616 1.955.328 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
260 Júlio Mesquita 361.558 1.146.655 1.354.160 140.321 678.383 857.834 0,0 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
261 Jundiaí 44.018.060 76.427.430 92.876.990 1.577.327 6.300.391 7.581.079 0,3 0,1 0,2 0,6 0,5 0,5 
262 Junqueirópolis 2.048.238 4.218.850 4.079.673 581.676 1.578.538 1.955.328 0,2 0,1 0,2 0,6 0,8 0,6 
263 Juquiá 853.842 3.579.994 3.582.499 300.687 1.336.744 1.726.157 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
264 Juquitibá 799.470 3.942.518 3.969.201 400.916 1.566.658 2.352.287 0,2 0,2 0,3 0,6 0,7 0,6 
265 Lagoinha 485.532 1.215.564 1.498.611 296.155 706.221 871.394 0,0 0,0 0,0 1,0 0,9 0,7 
266 Laranjal Paulista 1.460.975 3.507.019 4.404.486 466.606 1.425.097 1.675.995 0,2 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
267 Lavínia 890.679 1.659.181 2.156.075 172.122 712.569 839.172 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
268 Lavrinhas 296.402 1.160.475 1.471.789 100.229 534.127 837.996 0,0 0,0 0,1 0,5 0,8 0,8 
269 Leme 5.172.503 9.938.675 12.585.890 580.174 2.850.276 3.431.338 0,2 0,2 0,2 0,6 0,7 0,7 
270 Lençóis Paulista 4.406.979 12.327.150 14.148.640 479.495 2.612.753 3.072.658 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
271 Limeira 18.972.613 44.049.387 48.949.160 902.061 5.909.861 7.364.426 0,2 0,2 0,3 0,5 0,7 0,6 
272 Lindóia 120.239 975.658 1.003.529 52.250 335.200 460.241 0,2 0,1 0,2 0,1 0,5 0,4 
273 Lins 2.609.010 5.976.966 8.983.859 315.010 1.356.766 2.422.360 0,4 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
274 Lorena 3.832.003 9.088.961 10.725.720 841.923 3.088.153 3.631.840 0,2 0,1 0,2 0,6 0,9 0,5 
275 Louveira 1.642.115 2.936.446 5.057.166 211.842 994.468 1.452.334 0,2 0,3 0,2 0,5 0,6 0,6 
276 Lucélia 2.104.743 3.643.311 4.502.673 601.374 1.683.958 2.013.503 0,2 0,2 0,6 0,6 0,7 0,8 
277 Lucianópolis 269.676 1.090.361 1.321.489 100.077 678.383 1.288.849 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
278 Luis Antonio 420.691 2.257.983 7.410.140 160.366 677.459 857.834 0,3 0,4 0,0 0,6 0,6 0,8 
279 Luiziânia 291.884 1.192.982 1.413.391 104.316 712.567 837.998 0,2 0,0 0,0 0,5 0,9 0,7 
280 Lupércio 335.030 1.208.109 1.457.601 100.229 712.569 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
281 Lutécia 382.341 1.315.293 1.742.951 125.617 724.033 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,9 
282 Macatuba 2.634.592 6.502.330 6.373.824 147.717 1.130.638 1.396.670 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
283 Macaubal 571.142 1.818.213 1.967.352 300.687 960.515 1.066.762 0,2 0,0 0,1 0,6 0,9 0,7 
284 Macedônia 789.696 1.514.330 1.763.980 300.687 723.218 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
285 Magda 399.607 1.451.663 1.737.927 101.741 712.616 845.675 0,2 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
286 Mairinque 8.302.384 21.242.712 7.935.917 558.967 2.261.276 2.793.329 0,1 0,0 0,1 0,8 0,9 0,7 
287 Mairiporã 1.431.701 5.793.106 6.167.622 406.966 2.137.707 2.516.844 0,4 0,3 0,5 0,3 0,5 0,3 
288 Manduri 431.331 1.413.009 1.727.331 205.585 712.569 838.408 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
289 Marabá Paulista 835.348 1.670.321 2.382.924 188.350 712.880 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,9 
290 Maracaí 1.811.564 3.913.914 4.966.897 250.572 1.202.085 1.357.099 0,1 0,1 0,0 0,7 0,7 0,9 
291 Mariápolis 429.041 1.138.126 1.428.344 196.875 712.390 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,7 0,8 
292 Marília 7.293.225 23.324.603 26.917.920 411.762 6.300.391 7.290.480 0,4 0,2 0,2 0,4 0,6 0,6 
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293 298434 298.434 1.014.995 1.222.247 140.321 670.048 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
294 Marinópolis 1.663.922 3.803.250 4.846.943 310.347 1.637.004 1.966.792 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
295 Matão 6.192.130 21.419.786 22.586.560 12.100 3.259.947 3.351.991 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,8 
296 Mauá 36.138.033   1.106.126   0,2 0,1 0,2 0,6 0,8 0,7 
297 Mendonça 557.170 1.327.618 1.593.977 107.660 723.218 837.998 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
298 Meridiano 458.323 1.223.335 1.494.897 100.229 667.734 801.598 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
299 Miguelópolis 1.665.383 3.224.113 6.207.596 350.801 712.569 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
300 Mineiros do Tietê 551.088 1.573.945 2.104.644 180.412 680.847 772.310 0,1 0,1 0,1 0,5 0,6 0,7 
301 Mira Estrela 395.008 1.115.411 1.676.141 140.321 712.569 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,6 
302 Miracatu 874.382 3.155.165 4.059.294 423.684 1.356.766 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,6 0,9 0,7 
303 Mirandópolis 2.009.186 4.050.046 5.141.823 571.772 1.900.174 2.234.715 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,5 
304 Mirante do 

Paranapanema 
1.716.003 3.342.471 4.011.750 575.978 1.442.886 1.646.700 0,1 0,1 0,0 0,6 0,8 0,8 

305 Mirassol 2.600.423 8.031.826 8.275.763 421.799 2.261.833 2.793.326 0,2 0,2 0,2 0,5 0,8 0,6 
306 Mirassolândia 336.657 1.191.535 1.440.867 120.185 678.383 857.834 0,1 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
307 Mococa 3.952.561 10.242.922 13.149.280 501.145 1.562.008 3.630.661 0,3 0,1 0,2 0,4 0,6 0,7 
308 Mogi das Cruzes 26.317.903 40.735.723 52.708.870 2.004.579 5.909.809 7.463.057 0,2 0,3 0,3 0,4 0,6 0,5 
309 Mogi-Guaçú 15.464.715 36.430.406 38.179.030 601.374 3.794.348 4.572.392 0,1 0,1 0,1 0,8 0,8 0,8 
310 Mogi-Mirim 4.865.997 16.130.744 17.903.990 545.611 3.087.799 3.631.323 0,3 0,2 0,2 0,6 0,7 0,6 
311 Mombuca 537.211 1.332.024 1.454.529 200.458 724.233 837.998 0,1 0,0 0,1 0,7 0,5 0,9 
312 Monções 184.337 1.085.691 1.243.090 87.323 678.383 837.997 0,1 0,0 0,0 0,5 1,0 0,7 
313 Mongaguá 451.621 3.208.066 3.789.712 300.959 1.579.344 1.955.328 0,7 0,6 0,6 0,1 0,2 0,2 
314 Monte Alegre do 

Sul 
405.686 1.455.500 1.961.381 129.249 722.785 837.998 0,1 0,1 0,2 0,4 0,7 0,5 

315 Monte Alto 2.978.860 7.755.730 9.406.398 491.139 2.261.276 2.855.059 0,3 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 
316 Monte Aprazível 1.028.006 3.148.945 3.905.950 421.348 1.443.034 1.675.995 0,3 0,1 0,1 0,4 0,8 0,7 
317 Monte Azul 

Paulista 
1.370.404 4.536.954 5.469.105 362.943 1.353.447 1.696.184 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,8 

318 Monte Castelo 758.487 1.351.805 1.497.907 210.481 713.190 858.183 0,0 0,0 0,0 0,7 0,8 0,8 
319 Monte Mor 1.024.967 5.046.229 12.547.130 196.449 678.741 2.001.939 0,3 0,2 0,1 0,5 0,7 0,8 
320 Monteiro Lobato 256.252 947.092 1.585.898 140.321 518.538 857.875 0,0 0,2 0,1 0,6 0,5 0,7 
321 Morro Agudo 2.272.443 6.703.875 11.869.360 300.687 1.356.766 2.220.351 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
322 Morungaba 416.473 2.436.147 3.084.260 158.414 947.235 1.117.176 0,2 0,2 0,2 0,5 0,7 0,7 
323 Murutinga do Sul 496.332 1.250.671 1.520.416 141.228 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
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324 Narandiba 593.818 1.265.619 1.837.439 100.229 712.576 836.770 0,0 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
325 Natividade da 

Serra 
397.283 1.107.744 2.689.787 280.641 630.673 1.090.432 0,0 0,0 0,0 0,5 0,6 0,8 

326 Nazaré Paulista 538.208 2.045.988 2.205.733 335.295 904.510 1.117.327 1,0 0,3 0,5 0,6 0,7 0,4 
327 Neves Paulista 638.376 1.759.625 1.997.168 254.256 950.092 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
328 Nhandeara 891.264 2.282.070 2.810.157 375.456 1.187.615 1.396.664 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
329 Nipoã 305.655 1.197.655 1.366.751 200.458 712.602 837.993 0,1 0,1 0,0 0,5 0,9 0,8 
330 Nova Aliança 376.445 1.265.138 1.562.313 140.321 712.569 837.998 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
331 Nova Europa 751.338 1.979.180 2.063.186 139.560 709.940 816.394 0,1 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
332 Nova Granada 782.191 2.306.692 2.983.402 253.402 1.112.890 1.396.663 0,2 0,1 0,1 0,3 0,8 0,8 
333 Nova 

Guataporanga 
197.176 1.019.649 1.153.310 70.160 640.951 837.998 0,1 0,0 0,0 0,4 0,9 0,8 

334 Nova 
Independência 

342.282 1.126.219 1.519.319 70.671 712.569 838.238 0,0 0,0 0,0 0,9 0,9 1,0 

335 Nova Luzitânia 230.713 1.088.227 1.223.040 140.320 723.175 837.998 0,1 0,0 0,0 0,4 0,9 0,8 
336 Nova Odessa 1.886.140 9.054.226 9.900.909 265.020 1.893.570 2.237.252 0,3 0,1 0,2 0,5 0,8 0,7 
337 Novo Horizonte 2.299.036 5.017.408 7.647.915 573.310 1.900.368 2.151.319 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
338 Nuporanga 611.132 2.151.378 2.807.326 165.624 723.229 937.998 0,2 0,0 0,1 0,5 0,7 0,7 
339 Ocauçú 409.930 1.263.500 1.611.676 140.321 731.085 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
340 Óleo 279.028 1.101.216 1.371.709 138.203 662.832 829.610 0,1 0,0 0,0 0,5 1,0 0,8 
341 Olímpia 2.813.630 7.868.743 10.031.180 739.690 2.207.424 2.859.448 0,2 0,2 0,2 0,4 0,7 0,7 
342 Onda Verde 334.727 1.604.087 2.009.638 70.363 712.569 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 1,0 0,8 
343 Oriente 912.864 1.753.679 1.610.290 300.687 723.218 857.834 0,1 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
344 Orindiúva 344.489 1.485.192 2.244.001 97.382 667.575 807.593 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
345 Orlândia 3.757.675 5.638.740 7.487.340 350.801 1.377.495 2.513.993 0,2 0,1 0,2 0,6 0,3 0,6 
346 Osasco 51.667.028 84.802.054 87.766.560 936.231 4.088.255 7.290.658 0,3 0,3 0,3 0,6 0,4 0,3 
347 Oscar Bressane 515.604 1.247.004 1.479.479 200.458 723.425 837.998 1,0 0,0 0,0 0,7 0,8 0,8 
348 Osvaldo Cruz 1.882.861 4.894.386 4.907.342 356.095 1.928.580 2.234.661 0,2 0,1 0,2 0,4 0,6 0,7 
349 Ourinhos 3.784.655 15.030.609 18.993.720 841.923 2.975.177 3.492.995 0,3 0,1 0,2 0,3 0,6 0,6 
350 Ouro Verde 596.351 1.580.291 1.982.396 210.481 900.961 1.142.757 0,2 0,0 0,0 0,5 0,8 0,7 
351 Pacaembú 1.335.695 2.951.254 3.073.429 385.992 1.425.138 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
352 Palestina 880.834 2.547.966 2.835.936 241.302 980.103 1.148.967 0,1 0,0 0,1 0,5 0,9 0,8 
353 Palmares Paulista 525.995 1.525.741 2.030.524 140.321 677.180 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,7 0,7 
354 Palmeira d'Oeste 1.410.211 2.201.288 2.557.420 601.374 1.187.615 1.396.663 0,2 0,0 0,0 0,7 0,9 0,6 
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355 Palmital 1.646.851 3.780.135 5.343.935 491.122 1.446.435 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,6 
356 Panorama 691.046 2.267.028 ? 210.481 1.128.424 ? 0,2 0,1 ? 0,6 0,8 ? 
357 Paraguaçú Paulista 1.929.354 5.985.537 6.993.984 391.268 1.900.184 2.234.788 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
358 Paraibuna 1.049.760 3.179.239 4.040.263 350.801 1.350.959 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
359 Paraíso 607.351 1.427.988 1.697.640 138.203 474.796 792.859 0,1 0,0 0,0 0,6 0,6 0,7 
360 Paranapanema 1.080.725 2.433.830 3.677.670 234.907 886.826 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,6 
361 Paranapuã 822.603 1.393.638 1.455.486 400.916 678.658 877.241 0,0 0,0 0,0 0,8 0,9 0,8 
362 Parapuã 958.148 2.828.763 3.302.255 188.630 1.421.002 1.675.995 0,1 0,1 0,0 0,6 0,9 0,8 
363 Pardinho 376.583 1.405.798 1.677.751 200.458 678.131 857.834 0,2 0,1 0,2 0,6 0,6 0,6 
364 Pariquera-Açu 552.220 1.676.552 2.472.008 280.641 565.319 1.396.664 0,2 0,1 0,1 0,6 0,6 0,8 
365 Patrocínio Paulista 1.064.291 1.979.318 2.924.309 286.667 950.096 1.117.330 0,1 0,0 0,1 0,5 0,8 0,7 
366 Paulicéia 399.032 1.210.127 1.673.152 140.321 666.605 857.834 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
367 Paulínia 16.716.843 47.753.081 112.318.000 77.047 2.166.103 552.719 0,1 0,2 0,1 0,7 0,8 0,9 
368 Paulo de Faria 1.123.615 2.229.321 2.938.182 400.916 712.527 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 1,0 0,8 
369 Pederneiras 2.777.231 6.393.614 7.874.140 268.771 2.133.973 2.488.854 0,1 0,1 0,1 0,6 0,7 0,8 
370 Pedra Bela 230.359   106.143   0,2 0,0 0,0 0,5   
371 Pedranópolis 568.540 1.254.179 1.581.085 200.458 722.379 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,9 
372 Pedregulho 1.069.315 2.864.804 4.501.700 467.388 1.425.138 1.660.831 0,1 0,1 0,0 0,7 0,6 0,8 
373 Pedreira 2.548.271 6.066.222 6.630.757 300.687 1.615.533 2.234.661 0,2 0,2 0,2 0,4 0,6 0,4 
374 Pedro de Toledo 326.768 1.312.002 2.407.343 169.611 453.901 837.998 0,3 0,2 0,1 0,4 0,6 0,7 
375 Penápolis 2.801.131 8.824.584 9.359.248 411.463 2.375.230 2.793.326 0,3 0,2 0,2 0,5 0,7 0,5 
376 Pereira Barreto 3.691.455 10.571.174 9.126.067 1.072.226 2.612.753 3.145.392 0,1 0,2 0,0 0,7 0,7 0,8 
377 Pereiras 285.367 1.204.347 1.652.820 141.790 667.734 838.003 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
378 Peruíbe 437.564 5.508.910 5.666.153 6.050 2.183.053 2.429.632 0,5 0,4 0,5 0,1 0,3 0,2 
379 Piacatu 424.357 1.207.815 1.572.796 140.321 667.734 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,7 
380 Piedade 2.235.602 6.396.940 7.234.665 451.209 2.487.404 3.145.393 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,6 
381 Pilar do Sul 1.006.925 3.418.483 3.885.059 350.801 1.446.435 1.675.995 0,1 0,1 0,2 0,6 0,7 0,6 
382 Pindamonhangaba 7.749.562 23.249.686 21.139.780 601.374 3.806.116 4.251.616 0,2 0,1 0,2 0,5 0,8 0,6 
383 Pindorama 972.817 2.178.776 2.618.678 211.498 904.772 1.117.330 0,2 0,1 0,2 0,4 0,7 0,6 
384 Pinhalzinho 277.327 1.436.875 1.827.184 140.320 896.717 1.117.330 0,2 0,1 0,2 0,6 0,7 0,7 
385 Piquerobi 601.116 1.261.494 1.554.291 180.429 712.569 837.998 0,1 0,1 0,0 0,5 0,9 0,8 
386 Piquete 785.200 2.802.168 2.909.686 420.950 1.358.005 1.742.804 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
387 Piracaia 827.404 2.880.985 4.227.587 434.983 1.353.216 1.676.068 0,3 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 
388 Piracicaba 31.511.046 52.369.861 58.293.170 1.017.414 6.207.621 5.751.261 0,2 0,3 0,3 0,4 0,6 0,6 
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389 Piraju 1.267.520 4.296.583 5.032.791 542.669 1.701.591 1.955.328 0,3 0,2 0,2 0,4 0,7 0,7 
390 Pirajuí 1.639.614 2.967.974 4.097.780 601.374 1.425.138 1.675.995 0,2 0,1 0,2 0,8 0,8 0,7 
391 Pirangi 828.286 2.691.476 2.656.670 300.687 950.092 1.117.330 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
392 Pirapora do Bom 

Jesus 
862.674 2.814.058 2.262.510 110.252 668.116 786.908 0,2 0,1 0,1 0,5 0,6 0,4 

393 Pirapozinho 1.063.297 3.092.411 4.707.571 300.852 1.346.239 1.955.638 0,1 0,1 0,1 0,4 0,7 0,8 
394 Pirassununga 4.046.825 11.091.858 13.815.710 807.909 2.850.276 3.351.991 0,2 0,2 0,2 0,7 0,7 0,7 
395 Piratininga 772.414 2.075.773 2.465.475 379.016 853.139 1.141.559 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
396 Pitangueiras 1.633.696 6.126.509 7.804.884 156.357 1.885.998 2.212.314 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,7 
397 Planalto 540.954 1.518.072 1.713.750 152.612 678.383 857.924 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,9 
398 Platina 373.100 1.341.711 1.398.648 189.894 678.383 837.998 0,0 0,0 0,0 0,8 0,9 0,9 
399 Poá 2.380.597 9.970.919 10.642.240 244.998 3.088.013 3.578.934 0,3 0,2 0,3 0,3 0,7 0,5 
400 Poloni 452.354 1.345.796 1.504.540 200.458 678.383 837.998 0,2 0,1 0,0 0,6 0,7 0,6 
401 Pompéia 2.049.409 4.677.303 6.150.171 271.891 1.446.435 1.676.986 0,2 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
402 Pongaí 367.676 1.172.000 1.491.518 131.017 678.406 825.908 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
403 Pontal 3.026.375 5.708.605 6.327.845 376.870 1.650.666 1.938.149 0,1 0,1 0,1 0,8 0,9 0,8 
404 Pontes Gestal 349.131 1.020.672 1.631.144 142.360 476.514 843.063 0,1 0,0 0,0 0,5 0,7 0,7 
405 Populina 478.045 1.514.198 1.765.061 150.343 678.382 838.005 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
406 Porangaba 402.089 1.279.227 1.518.605 210.481 712.569 841.922 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
407 Porto Feliz 2.263.711 6.353.339 7.037.249 400.916 1.928.580 2.234.661 0,2 0,2 0,2 0,5 0,8 0,7 
408 Porto Ferreira 2.895.500 7.576.339 10.129.240 437.303 2.017.062 2.513.993 0,4 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
409 Potirendaba 968.726 2.261.003 2.661.167 400.916 1.201.813 1.311.513 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
410 Pradópolis 2.861.395 6.337.704 4.256.459 228.989 964.731 1.219.759 0,2 0,0 0,1 0,7 0,6 0,7 
411 Praia Grande 1.137.113 11.380.954 13.281.840 394.921 3.948.283 4.748.654 0,7 0,7 0,6 0,0 0,2 0,1 
412 Presidente Alves 528.884 1.392.147 1.685.339 160.366 712.487 837.649 0,1 0,0 0,1 0,6 0,9 0,8 
413 Presidente 

Berbardes 
1.463.844 3.104.111 3.781.282 533.550 1.579.543 1.955.328 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 

414 Presidente Epitácio 2.064.234 5.243.733 7.482.929 427.895 2.154.905 2.513.993 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
415 Presidente 

Prudente 
8.384.472 20.625.502 32.367.840 1.747.877 3.722.847 7.290.480 0,3 0,3 0,3 0,3 0,6 0,6 

416 Presidente 
Venceslau 

2.442.111 6.136.292 6.720.165 404.349 2.138.959 2.442.299 0,1 0,1 0,1 0,5 0,6 0,6 

417 Promissão 1.435.512 5.372.396 8.853.462 494.479 1.519.647 1.935.775 0,3 0,1 0,1 0,4 0,8 0,9 
418 Quatá 1.079.628 3.274.841 4.217.808 400.916 1.128.383 1.430.488 0,1 0,0 0,1 0,7 0,8 0,8 
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419 Queiróz 294.809 1.063.954 1.323.459 139.982 667.734 786.908 0,0 0,0 0,0 0,8 1,0 0,9 
420 Queluz 427.513 1.562.200 1.786.668 263.592 475.198 858.888 0,1 0,1 0,1 0,4 0,5 0,7 
421 Quintana 529.982 1.338.530 1.741.344 210.481 725.299 857.834 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,6 
422 Rafard 1.058.667 2.831.281 2.869.697 163.874 904.510 1.143.779 0,1 0,0 0,1 0,5 0,8 0,7 
423 Rancharia 2.193.613 5.393.116 6.646.301 320.733 1.662.084 1.955.328 0,2 0,1 0,1 0,4 0,8 0,7 
424 Redenção da Serra 259.375 933.621 1.574.930 140.321 506.395 857.834 0,0 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
425 Regente Feijó 787.699 2.493.817 3.281.042 303.644 1.188.131 1.397.434 0,2 0,1 0,1 0,4 0,8 0,8 
426 Reginópolis 538.802 1.324.620 1.923.002 132.452 678.402 837.998 14,8% 0,0 0,1 0,6 0,9 0,8 
427 Registro 1.905.360 6.650.608 7.170.430 567.311 2.890.689 3.387.261 0,3 0,3 0,2 0,4 0,7 0,6 
428 Restinga 624.097 1.106.566 1.661.112 210.469 433.167 837.998 0,0 0,0 0,0 0,8 0,6 0,7 
429 Ribeira 488.894 1.433.655 1.268.010 399.553 678.383 838.019 0,0 0,0 0,0 0,9 0,8 0,8 
430 Ribeirão Bonito 927.726 2.303.150 2.628.524 210.481 904.191 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,6 
431 Ribeirão Branco 636.723 2.865.855 2.909.244 353.070 1.428.915 1.675.995 0,1 0,0 0,0 0,6 1,0 0,8 
432 Ribeirão Corrente 265.976 1.380.940 1.434.921 70.614 475.406 825.744 0,0 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
433 Ribeirão do Sul 269.915 1.418.460 1.445.343 141.229 721.028 841.451 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,9 
434 Ribeirão Pires 5.464.567 17.184.920 18.714.600 15.125 3.338.170 3.910.656 0,3 0,2 0,1 0,4 0,8 0,4 
435 Ribeirão Preto 20.805.236 61.666.190 89.589.380 30.250 6.300.391 7.290.480 0,4 0,3 0,2 0,4 0,4 0,3 
436 Rifaina 351.545 1.105.417 1.894.542 246.979 710.719 837.998 0,0 0,0 0,0 0,7 0,5 0,7 
437 Rincão 682.120 1.900.642 2.688.023 210.480 730.870 1.049.210 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
438 Rinópolis 1.343.991 2.488.763 2.823.737 353.070 1.358.433 1.675.995 0,1 0,1 0,0 0,7 0,8 0,8 
439 Rio Claro 9.264.687 28.908.380 31.514.220 1.122.564 6.208.158 6.541.566 0,3 0,3 0,4 0,4 0,6 0,5 
440 Rio das Pedras 1.707.046 4.971.419 6.540.479 200.458 1.425.138 1.675.995 0,3 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
441 Rio Grande da 

Serra 
885.838 5.455.964 4.382.614 246.791 1.911.881 2.233.790 0,3 0,1 0,1 0,3 0,9 0,7 

442 Riolândia 947.852 1.634.887 2.379.016 280.299 666.994 837.517 0,1 0,0 0,1 0,6 0,8 0,8 
443 Riversul 509.374 2.105.291 2.238.727 329.997 1.127.847 1.363.196 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,7 
444 Roseira 236.628 1.257.384 1.573.273 100.226 591.843 917.746 0,2 0,1 0,1 0,4 0,7 0,7 
445 Rubiácea 440.255 1.224.672 1.523.525 152.876 711.744 837.791 0,1 0,0 0,0 0,7 1,0 0,9 
446 Rubinéia 221.039 1.144.212 1.876.471 3.025 711.440 837.998 0,1 0,2 0,1 0,3 0,7 0,6 
447 Sabino 416.862 992.594 2.221.612 140.321 423.038 837.998 0,2 0,0 0,0 0,6 0,7 0,7 
448 Sagres 267.391 1.127.631 1.288.904 141.228 712.569 837.998 0,0 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
449 Sales 446.783 1.329.818 1.884.658 140.321 716.160 844.043 0,2 0,1 0,0 0,6 0,6 0,6 
450 Sales Oliveira 776.220 2.575.725 ? 275.849 675.761 ? 0,1 0,1 ? 0,7 0,8 ? 
451 Salesópolis 722.581 2.539.873 3.052.852 261.194 1.209.931 1.396.663 0,1 0,1 0,1 0,4 0,8 0,8 
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 Municípios Antigos 
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Transferencias Constitucionais FPM   Receita Tributária / 
Receita Total (%) 

Transferencias / 
Receita Total (%) 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
452 Salmourão 410.565 1.254.361 1.449.899 165.793 722.007 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 1,0 0,8 
453 Salto 8.253.967 18.078.095 22.386.100 226.549 2.705.743 3.498.879 0,1 0,1 0,2 0,7 0,6 0,6 
454 Salto de Pirapora 2.026.566 5.088.054 5.262.522 200.458 1.780.625 2.186.362 0,1 0,1 0,2 0,6 0,8 0,7 
455 Salto Grande 516.398 1.626.147 2.141.595 300.687 723.218 837.998 0,1 0,1 0,1 0,6 0,9 0,8 
456 Sandovalina 579.784 1.323.066 2.825.623 149.095 712.569 838.022 0,0 0,4 0,2 0,8 0,5 0,5 
457 Santa Adélia 1.000.401 3.344.991 3.433.117 280.641 940.969 1.144.041 0,1 0,1 0,1 0,5 0,9 0,7 
458 Santa Albertina 723.451 1.373.279 1.852.099 280.641 678.383 837.998 0,2 0,1 0,0 0,6 0,8 0,7 
459 Santa Bárbara 

d'Oeste 
7.910.122 22.050.081 24.187.120 100.229 4.068.851 5.332.952 0,2 0,2 0,2 0,5 0,7 0,6 

460 Santa Branca 846.026 2.437.823 2.294.349 211.842 950.092 1.117.330 0,1 0,2 0,1 0,5 0,6 0,6 
461 Santa Clara 

d'Oeste 
360.795 1.230.802 1.590.983 141.228 722.399 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 

462 Santa Cruz da 
Conceição 

294.699 1.204.479 1.480.566 54.760 678.693 837.998 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 

463 Santa Cruz das 
Palmeiras 

1.619.958 3.863.137 4.846.078 457.270 1.425.138 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 

464 Santa Cruz do Rio 
Pardo 

2.354.140 6.508.406 8.167.496 699.089 2.037.464 2.493.395 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 

465 Santa Ernestina 487.270 1.242.045 1.543.703 140.321 473.905 855.926 0,1 0,0 0,0 0,7 0,8 0,8 
466 Santa Fé do Sul 1.222.889 3.506.177 4.203.919 543.059 1.582.893 1.955.328 0,3 0,1 0,2 0,4 0,6 0,6 
467 Santa Gertrudes 915.111 2.275.017 3.085.931 210.481 965.341 1.117.330 0,1 0,2 0,1 0,7 0,8 0,7 
468 Santa Isabel 2.122.096 6.162.297 6.571.892 217.892 2.375.230 2.793.326 0,1 0,2 0,2 0,5 0,6 0,6 
469 Santa Lúcia 556.025 1.420.389 1.726.248 140.321 678.447 838.064 0,2 0,0 0,1 0,6 0,8 0,7 
470 Santa Maria da 

Serra 
189.580 1.255.279 1.948.833 69.102 678.383 857.834 0,1 0,0 0,1 0,4 0,8 0,7 

471 Santa Mercedes 356.326 1.205.953 1.370.111 140.321 678.383 857.814 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 
472 Santa Rita d'Oeste 418.797 1.250.723 5.913.173 86.827 712.569 2.151.319 0,1 0,0 0,1 0,4 0,9 0,7 
473 Santa Rita do 

Passa Quatro 
1.460.547 4.635.628 1.806.943 311.329 1.897.174 837.998 0,2 0,1 0,0 0,4 0,7 0,8 

474 Santa Rosa do 
Viterbo 

1.777.507 4.916.274 4.753.798 501.145 1.446.546 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,7 0,9 0,7 

475 Santana da Ponte 
Pensa 

284.696 1.102.911 1.260.478 140.321 712.569 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 1,0 0,8 

476 Santana de 890.324 4.741.998 9.176.996 210.481 1.388.342 2.514.153 0,3 0,4 0,4 0,5 0,4 0,3 
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 Municípios Antigos 
Período 1990-91-
96 

Transferencias Constitucionais FPM   Receita Tributária / 
Receita Total (%) 

Transferencias / 
Receita Total (%) 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Parnaíba 

477 Santo Anastácio 1.809.705 3.599.243 4.477.219 721.648 1.660.027 1.955.328 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
178 Santo André 122.037.130 134.342.890 139.719.100 26.442 6.747.668 7.891.171 0,2 0,3 0,3 0,6 0,5 0,6 
479 Santo Antônio da 

Alegria 
563.614 1.411.680 1.590.820 163.771 727.208 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,6 

480 Santo Antônio da 
Posse 

1.040.517 2.743.536 2.812.191 268.515 1.127.726 1.382.281 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 

481 Santo Antônio do 
Jardim 

449.847 1.388.670 1.556.100 100.229 712.414 857.618 0,1 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 

482 Santo Antônio do 
Pinhal 

295.618 1.537.870 1.279.510 210.481 678.383 857.834 0,0 0,0 0,1 0,3 0,8 0,7 

483 Santo Expedito 236.143 1.170.346 1.199.157 141.228 723.218 837.998 0,0 0,0 0,0 0,5 0,9 0,9 
484 Santópolis do 

Aguapeí 
293.102 1.228.372 1.394.283 140.321 723.218 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,8 

485 Santos 41.509.036 88.637.281 88.968.130 32.511 5.912.518 7.299.394 0,5 0,5 0,5 0,3 0,4 0,3 
486 São Bento do 

Sapucaí 
378.777 1.744.059 1.778.883 200.458 950.147 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,3 0,8 0,7 

487 São Bernardo do 
Campo 

175.312.917 203.312.679 310.860.100 30.250 5.915.255 7.463.057 0,2 0,2 0,2 0,7 0,5 0,6 

488 São Caetano do 
Sul 

51.089.926 64.296.256 91.400.000 1.939.725 5.904.150 7.848.866 0,2 0,2 0,2 0,7 0,7 0,6 

489 São Carlos 14.843.375 32.925.775 38.590.670 789.513 6.298.083 8.126.107 0,3 0,2 0,3 0,6 0,7 0,6 
490 São Francisco 574.024 1.265.312 1.214.202 300.687 680.823 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,8 0,8 
491 São João da Boa 

Vista 
5.839.007 11.826.122 13.322.370 1.017.073 3.087.799 3.631.432 0,3 0,2 0,2 0,6 0,7 0,6 

492 São João das 
Duas Pontes 

357.417 1.131.252 1.320.381 157.162 693.709 843.755 0,1 0,0 0,0 0,5 0,9 0,9 

493 São João do Pau 
D'Alho 

620.619 1.102.441 1.289.708 160.366 673.969 837.998 0,0 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 

494 São Joaquim da 
Barra 

2.177.439 6.105.595 7.626.058 400.916 1.628.499 2.234.661 0,2 0,2 0,2 0,4 0,7 0,6 

495 São José da Bela 
Vista 

703.812 1.630.445 2.002.748 300.687 712.611 894.412 0,0 0,1 0,0 0,8 0,7 0,8 

496 São José do 201.462 1.100.331 1.476.834 140.320 673.894 837.998 0,1 0,0 0,0 0,4 0,9 0,8 
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 Municípios Antigos 
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Transferencias Constitucionais FPM   Receita Tributária / 
Receita Total (%) 

Transferencias / 
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  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
Barreiro 

497 São José do Rio 
Pardo 

3.530.590 10.116.236 13.014.220 451.030 2.225.781 2.859.448 0,3 0,1 0,1 0,6 0,8 0,6 

498 São José do Rio 
Preto 

9.707.388 31.189.826 49.405.380 623.972 6.021.617 7.290.480 0,4 0,3 0,3 0,3 0,5 0,4 

499 São José dos 
Campos 

71.984.915 127.499.493 175.617.700 1.533.001 6.292.866 7.260.480 0,2 0,2 0,2 0,7 0,7 0,6 

500 São Luís do 
Paraitinga 

588.010 1.462.126 2.743.973 353.070 846.422 1.396.663 0,0 0,0 0,0 0,6 0,7 0,7 

501 São Manuel 2.779.302 7.208.782 9.247.619 561.282 2.137.707 2.513.993 0,2 0,1 0,1 0,7 0,8 0,7 
502 São Miguel Arcanjo 1.299.295 2.988.240 4.785.229 398.109 1.090.658 1.955.328 0,1 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
503 São Paulo 1.175.835.355 1.757.667.279 2.058.063.000 ? ? 23.093.014 0,4 0,4 0,4 0,3 0,4 0,3 
504 São Pedro 966.585 3.203.300 4.820.590 350.801 1.662.661 1.914.914 0,3 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 
505 São Pedro do 

Turvo 
703.321 1.625.349 2.217.696 280.108 687.314 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,8 0,8 

506 São Roque 4.368.140 13.243.108 11.583.280 102.205 3.133.943 3.758.062 0,3 0,2 0,3 0,5 0,6 0,6 
507 São Sebastião 795.546 26.832.396 34.332.790 418.330 2.375.230 2.663.403 0,7 0,3 0,2 0,1 0,7 0,6 
508 São Sebastião da 

Grama 
755.330 2.508.325 2.785.139 250.572 1.071.456 1.396.663 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 

509 São Simão 1.053.419 3.107.188 3.726.876 350.615 1.188.229 1.328.345 0,1 0,1 0,1 0,4 0,6 0,7 
510 São Vicente 6.338.290 20.026.044 22.743.110 2.004.579 6.374.729 7.465.905 0,6 0,5 0,5 0,2 0,4 0,4 
511 Sarapuí 449.735 1.299.626 1.582.043 210.481 712.569 837.998 0,2 0,1 0,1 0,6 0,9 0,6 
512 Sarutaiá 219.047 871.309 1.297.582 160.971 494.939 857.834 0,0 0,0 0,0 0,6 0,8 0,9 
513 Sebastianópolis do 

Sul 
411.545 1.088.202 1.329.001 200.458 678.428 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,9 

514 Serra Azul 341.251 1.975.938 1.776.248 140.321 712.569 837.998 0,1 0,0 0,1 0,7 0,9 0,9 
515 Serra Negra 1.012.908 3.608.525 4.183.823 294.000 1.663.358 1.959.384 0,5 0,3 0,4 0,3 0,5 0,4 
516 Serrana 2.034.988 6.309.700 5.966.945 200.458 1.355.576 1.675.995 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,7 
517 Sertãozinho 9.464.386 15.214.678 19.895.470 635.526 3.133.943 3.631.324 0,2 0,1 0,2 0,7 0,7 0,6 
518 Sete Barras 954.443 2.802.376 3.378.147 501.145 1.216.878 882.464 0,1 0,1 0,0 0,8 0,8 0,8 
519 Severinia 628.417 3.065.154 2.793.106 203.911 947.732 1.152.902 0,1 0,1 0,0 0,5 0,6 0,7 
520 Silveiras 417.413 1.221.406 1.657.920 254.505 678.218 824.048 0,1 0,0 0,0 0,7 0,7 0,8 
521 Socorro 1.150.251 3.368.311 4.639.806 456.042 1.809.518 2.234.661 0,2 0,2 0,3 0,4 0,8 0,6 
522 Sorocaba 29.269.008 79.033.101 83.507.930 1.098.680 6.295.575 7.290.480 0,3 0,3 0,3 0,4 0,6 0,5 
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523 Sud Menucci 801.417 1.779.072 3.079.031 254.354 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,5 0,8 0,8 
524 Sumaré 29.336.742 74.447.413 29.013.250 400.916 6.195.375 6.503.015 0,1 0,1 0,2 0,9 0,7 0,6 
525 Suzano 20.485.966 46.782.977 56.359.810 533.009 4.294.102 5.211.517 0,2 0,1 0,2 0,7 0,8 0,7 
526 Tabapuã 1.154.638 3.093.590 3.092.833 250.334 1.333.239 1.715.683 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
527 Tabatinga 653.508 2.241.385 2.451.887 96.531 897.749 1.132.342 0,3 0,1 0,0 0,5 0,7 0,6 
528 Taboão da Serra 6.591.978 32.095.135 36.373.510 18.150 5.686.313 7.290.480 0,4 0,2 0,2 0,4 0,7 0,5 
529 Taciba 786.808 2.352.441 5.140.316 400.916 712.463 838.327 0,2 0,0 0,0 0,7 0,9 0,9 
530 Taguaí 339.246 1.354.823 1.668.611 203.358 712.569 837.998 0,2 0,0 0,1 0,4 0,9 0,8 
531 Taiaçú 417.702 1.359.839 1.525.540 158.362 547.344 838.000 0,1 0,1 0,1 0,6 0,6 0,7 
532 Taiúva 397.518 1.806.837 1.653.261 73.841 720.375 838.323 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
533 Tambaú 1.439.921 4.255.710 4.457.532 420.962 1.425.138 1.679.204 0,2 0,1 0,2 0,5 0,8 0,6 
534 Tanabi 1.468.604 3.703.302 4.825.623 252.366 1.683.958 2.001.614 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
535 Tapiraí 540.256 1.608.909 2.360.221 197.663 678.383 837.998 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
536 Tapiratiba 1.347.789 2.647.589 3.638.129 200.458 1.126.329 1.452.334 0,0 0,1 0,1 0,7 0,9 0,8 
537 Taquaritinga 3.673.346 7.861.002 9.016.844 496.929 2.614.949 3.104.964 0,2 0,2 0,3 0,4 0,6 0,5 
538 Taquarituba 1.040.197 2.981.902 3.648.825 366.838 1.424.961 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,7 
539 Tarabaí 363.047 1.374.637 1.579.917 140.321 667.734 837.998 0,1 0,1 0,0 0,5 0,8 0,8 
540 Tatuí 3.299.236 10.560.527 12.237.120 551.259 3.409.535 3.910.656 0,4 0,2 0,3 0,3 0,6 0,6 
541 Taubaté 14.002.612 32.434.814 ? 2.004.579 6.300.391 7.290.480 0,3 0,3 0,2 0,5 0,6 ? 
542 Tejupá 275.437 1.290.525 1.630.228 155.017 712.569 837.998 0,0 0,0 0,0 0,7 0,9 0,8 
543 Teodoro Sampaio 2.895.958 6.928.839 7.578.065 635.528 2.651.798 3.072.658 0,1 0,4 0,1 0,7 0,5 0,8 
544 Terra Roxa 764.002 1.945.325 2.451.433 141.228 678.383 837.998 0,1 0,1 0,1 0,7 0,9 0,9 
545 Tietê 1.661.367 5.117.993 7.078.170 420.962 1.805.323 2.202.020 0,3 0,2 0,3 0,5 0,6 0,6 
546 Timburi 226.686 1.131.415 1.577.413 138.204 678.693 857.834 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
547 Torrinha 491.132 1.629.271 2.081.971 150.343 721.968 838.033 0,2 0,1 0,1 0,5 0,8 0,6 
548 Tremenbé 1.118.473 3.257.401 4.443.652 420.962 1.178.128 2.246.789 0,3 0,2 0,3 0,5 0,6 0,5 
549 Três Fronteiras 804.367 1.705.679 1.729.180 366.101 990.200 1.117.330 0,1 0,1 0,1 0,6 0,8 0,8 
550 Tupã 3.544.924 8.767.314 10.224.300 585.055 3.130.400 3.631.324 0,4 0,2 0,2 0,4 0,7 0,6 
551 Tupi Paulista 1.406.224 2.732.976 3.134.789 300.687 1.335.469 1.675.589 0,2 0,1 0,1 0,5 0,7 0,7 
552 Turiúba 455.836 1.253.172 1.374.135 184.365 688.658 837.998 0,1 0,1 0,0 0,5 0,9 0,8 
553 Turmalina 622.479 1.176.435 1.448.384 141.228 667.692 839.282 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
554 Ubatuba 669.036 5.234.404 7.410.265 180.412 2.672.532 3.030.316 0,7 0,5 0,6 0,1 0,3 0,2 
555 Ubirajara 444.461 1.162.147 1.478.401 200.458 667.734 837.998 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
556 Uchoa 727.170 3.862.951 2.797.656 210.481 678.383 859.468 0,2 0,0 0,1 0,6 0,9 0,7 
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557 União Paulista 198.293 989.418 1.207.216 69.102 673.434 829.614 0,1 0,0 0,0 0,6 0,9 0,8 
558 Urânia 1.070.055 2.700.281 2.975.114 421.446 1.425.138 1.675.995 0,2 0,1 0,1 0,5 0,9 0,8 
559 Uru 251.271 1.018.109 1.311.743 70.160 678.383 837.998 0,1 0,0 0,0 0,7 0,9 0,9 
560 Urupês 1.050.602 2.310.177 2.736.629 169.130 1.112.890 1.396.663 0,1 0,1 0,1 0,5 0,8 0,8 
561 Valentim Gentil 579.511 1.442.332 1.503.056 210.481 667.464 837.998 0,1 0,1 0,1 0,5 0,7 0,8 
562 Valinhos 13.987.275 21.283.157 23.698.500 99.140 1.620.383 3.591.000 0,1 0,2 0,2 0,7 0,6 0,6 
563 Valparaíso 1.172.524 3.282.546 4.704.975 297.826 715.727 1.685.831 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,7 
564 Vargem Grande do 

Sul 
1.185.024 3.884.065 5.113.743 186.765 1.899.621 2.234.670 0,2 0,1 0,2 0,4 0,7 0,6 

565 Vargem Grande 
Paulista 

? 5.298.180 ? ? 1.357.207 ? ? 0,2 ? ? 0,8 ? 

566 Várzea Paulista 4.096.030 12.657.659 13.012.010 150.393 2.651.798 3.351.991 0,2 0,2 0,2 0,4 0,7 0,6 
567 Vera Cruz 976.815 2.448.823 2.553.205 280.641 1.201.578 1.396.563 0,2 0,1 0,1 0,6 0,7 0,6 
568 Vinhedo 5.054.310 13.478.819 15.767.610 ? 1.786.024 1.080.455 0,2 0,2 0,3 0,5 0,6 0,5 
569 Viradouro 821.526 2.729.970 3.138.216 280.641 1.127.089 1.398.842 0,2 0,0 0,1 0,4 0,6 0,7 
570 Vista Alegre do 

Alto 
376.879 1.391.271 1.947.212 100.229 339.191 825.908 0,1 0,1 0,1 0,7 0,6 0,8 

571 Votorantim 7.771.934 14.139.258 17.130.550 631.442 3.371.466 3.910.656 0,1 0,1 0,1 0,8 0,8 0,6 
572 Votuporanga 3.259.710 8.386.752 10.569.600 365.428 3.087.799 3.631.324 0,3 0,1 0,2 0,4 0,6 0,6 

 Soma = 3.186.497.468 6.333.651.983 7.629.030.797 184.318.405 908.092.174 1.147.585.708 0,3 0,3 0,3 0,4 0,5 0,5 
 Valores por 

Habitantes 
128 201 223 7 29 33       
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 Municípios Antigos Período 

1990-91-96 
FPM / Receita Total (%) Receita Total por Habitante Receita Tributária 

por Habitante 
Transferências 

Constitucionais por 
Habitante 

FPM por 
Habitante 

 

  1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 1980 1991 1996 
1 Adamantina 16% 30% 24% 152 224 321 53 41 51 87 158 189 25 67 76 
2 Adolfo 24% 39% 34% 158 526 716 13 11 33 103 433 542 39 207 242 
3 Aguaí 70% 29% 25% 198 248 287 47 37 53 86 180 178 13 72 72 
4 Águas da Prata 14% 30% 28% 189 350 406 63 57 101 71 253 221 26 107 113 
5 Águas de Lindóia 7% 22% 16% 259 362 485 130 164 228 45 160 159 17 79 79 
6 Águas de Santa Bárbara 19% 28% 23% 215 307 810 31 36 286 96 182 423 41 87 190 
7 Águas de São Pedro 5% 26% 25% 1.389 1.617 1.914 428 500 693 87 702 753 65 423 484 
8 Agudos 4% 247% 18% 194 243 405 29 30 52 119 204 319 8 57 72 
9 Alfredo Marcondes 40% 54% 47% 173 380 491 23 4 15 121 348 362 69 206 229 
10 Altair 11% 38% 40% 275 553 583 31 20 11 152 430 511 30 211 236 
11 Altinópolis 5% 25% 18% 247 350 543 62 35 49 112 235 310 13 88 100 
12 Alto Alegre 16% 31% 39% 155 366 504 15 11 20 78 281 383 25 114 195 
13 Álvares Florence 13% 44% 43% 196 318 448 34 16 13 108 290 367 26 141 191 
14 Álvares Machado 17% 47% 41% 131 155 183 20 11 18 61 135 145 22 72 75 
15 Álvaro de Carvalho 30% 51% 55% 118 414 500 6 8 9 89 391 434 36 212 274 
16 Alvinlândia 23% 32% 57% 113 478 553 12 5 9 64 324 456 26 151 313 
17 Americana 2% 9% 10% 304 454 415 56 73 62 220 320 308 5 40 43 
18 Américo Brasiliense 5% 21% 22% 260 349 307 42 26 42 134 282 193 13 73 67 
19 Américo de Campos 14% 26% 41% 160 343 373 14 11 11 92 247 304 22 89 152 
20 Amparo 6% 17% 16% 211 321 379 55 40 72 112 218 248 13 54 60 
21 Analândia 14% 52% 30% 314 434 794 60 26 90 121 381 594 44 225 240 
22 Andradina 10% 20% 20% 156 239 303 39 60 45 61 129 180 15 47 59 
23 Angatuba 25% 30% 26% 99 224 352 6 21 40 72 175 267 24 68 93 
24 Anhembi 19% 41% 31% 217 498 615 12 28 31 121 378 551 41 206 193 
25 Anhumas 29% 30% 44% 149 374 622 12 3 16 104 267 495 43 111 272 
26 Aparecida 2% 33% 25% 862 196 293 65 32 81 42 139 151 14 64 73 
27 Aparecida d'Oeste 21% 33% 38% 259 299 436 24 14 22 131 217 313 54 99 168 
28 Apiaí 20% 35% 26% 128 173 405 14 10 27 93 155 260 26 61 106 
29 Araçatuba 3% 11% 10% 182 320 426 49 89 143 69 141 192 5 37 44 
30 Araçoiaba da Serra 11% 32% 25% 143 246 316 34 55 105 55 170 151 16 78 80 
31 Aramina 21% 22% 42% 213 654 473 20 21 17 114 422 355 44 143 197 
32 Arandú 22% 38% 27% 145 322 603 53 55 96 63 207 362 32 121 160 
33 Araraquara 3% 9% 11% 258 408 378 59 58 123 120 198 201 7 38 43 
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34 Araras 3% 12% 10% 257 332 384 52 80 84 179 236 227 9 38 38 
35 Arealva 19% 40% 35% 149 262 370 24 19 8 100 207 279 28 105 130 
36 Areias 40% 48% 51% 122 425 485 2 30 5 73 351 397 49 206 246 
37 Areiópolis 21% 39% 42% 145 246 267 15 10 11 86 182 197 30 95 112 
38 Ariranha 11% 16% 19% 318 747 626 25 23 32 227 650 507 36 123 119 
39 Artur Nogueira 5% 20% 19% 202 296 376 26 31 43 110 235 248 10 60 72 
40 Arujá 7% 16% 16% 251 312 338 78 86 89 126 195 211 18 49 53 
41 Assis 4% 17% 13% 132 234 355 43 33 77 55 149 145 6 40 46 
42 Atibaia 1% 15% 11% 171 277 397 68 100 211 46 121 136 2 41 43 
43 Auriflama 30% 37% 36% 164 249 289 37 17 15 106 204 226 50 93 103 
44 Avai 25% 44% 43% 126 331 434 9 19 30 96 296 376 31 147 185 
45 Avanhandava 17% 26% 33% 132 374 406 16 26 17 85 241 323 22 97 135 
46 Avaré 9% 23% 14% 145 185 301 44 47 93 53 126 155 13 43 42 
47 Bady Bassitt 10% 38% 23% 232 333 437 58 50 67 88 211 197 22 126 101 
48 Balbinos 19% 68% 53% 232 333 437 58 50 67 88 211 197 22 126 101 
49 Bálsamo 18% 39% 43% 160 277 269 23 20 17 91 212 210 28 107 117 
50 Bananal 35% 44% 47% 111 221 336 11 8 21 60 195 273 38 98 157 
51 Barão de Antonina 49% 52% 49% 102 429 609 18 8 7 79 400 515 50 222 296 
52 Barbosa 16% 38% 36% 169 319 392 24 17 18 84 242 279 27 122 141 
53 Bariri 15% 35% 25% 196 200 299 30 21 39 116 161 200 30 69 75 
54 Barra Bonita 4% 14% 15% 331 402 441 41 35 69 148 343 341 13 57 67 
55 Barra do Turvo 46% 44% 18% 63 231 519 4 8 3 38 217 459 29 101 92 
56 Barretos 7% 19% 17% 168 211 261 57 33 65 74 128 151 12 40 44 
57 Barrinha 14% 33% 34% 114 220 213 16 24 8 68 139 144 16 72 71 
58 Barueri 4% 5% 3% 167 652 792 63 116 257 62 465 488 7 30 27 
59 Bastos 7% 25% 24% 222 276 342 17 14 25 151 253 283 16 70 83 
60 Batatais 8% 22% 17% 190 232 344 45 24 43 93 157 191 14 50 57 
61 Bauru 3% 12% 7% 164 211 338 71 57 87 54 134 160 5 24 24 
62 Bebedouro 6% 12% 17% 253 393 298 68 45 37 137 319 236 15 46 50 
63 Bento de Abreu 11% 45% 38% 329 675 957 37 36 14 193 609 862 35 303 367 
64 Bernardino de Campos 29% 42% 37% 129 214 286 31 18 36 68 190 210 37 90 105 
65 Bilac 28% 39% 27% 134 315 524 28 24 51 88 258 280 38 121 142 
66 Birigüi 5% 18% 13% 165 235 309 52 64 64 60 157 145 9 42 41 
67 Biritiba-Mirim 12% 34% 22% 130 240 370 14 23 31 62 163 151 15 81 80 
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68 Boa Esperança do Sul 11% 26% 22% 189 295 443 20 26 71 111 242 299 20 75 98 
69 Bocaina 14% 26% 24% 219 354 400 45 31 51 132 251 285 31 94 96 
70 Bofete 38% 42 34 124 306 359 12 43 18 86 235 290 47 128 123 
71 Boituva 16% 22 17 150 287 337 44 61 69 89 209 215 24 62 56 
72 Bom Jesus dos Perdões 19% 31 23 106 323 454 33 47 142 48 227 196 20 99 103 
73 Borá 36% 69 65 326 1.364 1.678 5 3 19 225 1.347 1.540 117 947 1.083 
74 Boracéia 8% 45 39 172 433 608 11 10 9 129 387 456 14 197 236 
75 Borborema 15% 45% 37% 141 260 364 23 18 27 91 220 280 21 118 133 
76 Botucatu 7% 13% 12% 154 282 334 64 61 106 66 147 165 10 38 40 
77 Bragança Paulista 6% 10% 15% 146 268 311 46 61 99 55 109 169 8 28 47 
78 Braúna 29% 48% 39% 152 329 484 30 11 29 94 281 336 44 159 190 
79 Brodósqui 11% 27% 20% 184 299 423 42 33 63 81 193 206 20 82 86 
80 Brotas 19% 23% 20% 175 286 397 27 44 91 110 167 247 34 66 79 
81 Buri 22% 46% 29% 109 178 279 13 14 13 57 158 216 24 82 81 
82 Buritama 17% 40% 26% 127 234 389 21 12 19 63 201 294 22 93 101 
83 Buritizal 19% 34% 43% 205 444 622 12 16 18 122 364 493 39 152 268 
84 Cabrália Paulista 23% 38% 46% 141 343 391 8 8 16 84 275 311 32 130 179 
85 Cabreúva 13% 40% 25% 135 225 296 31 26 79 75 188 175 17 89 73 
86 Caçapava 6% 16% 13% 186 286 409 29 34 44 131 209 331 11 45 53 
87 Cachoeira Paulista 33% 38% 41% 96 181 183 27 29 27 46 128 134 31 69 74 
88 Caconde 23% 41% 31% 110 203 306 17 12 22 52 153 195 25 84 95 
89 Cafelândia 11% 38% 28% 164 234 384 35 24 22 82 180 280 17 88 109 
90 Caiabu 19% 50% 45% 217 372 513 5 5 8 94 357 446 41 185 230 
91 Caieiras 9% 15% 14% 234 343 302 51 65 90 153 236 160 21 52 43 
92 Caiuá 10% 42% 31% 340 515 844 11 4 57 211 493 639 33 217 261 
93 Cajamar 0% 9% 10% 247 707 614 35 102 118 147 469 381 0 61 61 
94 Cajobi 16% 24% 29% 155 357 360 25 25 20 88 260 232 26 87 103 
95 Cajuru 19% 40% 25% 107 176 337 20 12 26 62 158 217 21 71 84 
96 Campinas 0% 2% 1% 223 386 658 89 139 174 104 177 242 1 8 9 
97 Campo Limpo Paulista 1% 14% 16% 575 387 336 76 77 47 414 291 248 7 53 53 
98 Campos do Jordão 8% 17% 11% 230 344 654 150 184 394 40 132 169 19 58 70 
99 Campos Novos Paulista 18% 47% 38% 252 362 530 37 25 17 103 309 419 47 169 204 

100 Cananéia 5% 22% 14% 447 261 425 63 52 63 36 162 255 23 57 58 
101 Cândido Mota 14% 29% 24% 199 222 298 41 24 59 108 189 203 28 64 70 
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102 Cândido Rodrigues 14% 44% 46% 259 693 721 26 31 28 97 527 519 35 307 333 
103 Capão Bonito 18% 25% 31% 85 210 232 12 24 28 58 180 162 15 52 73 
104 Capela do Alto 29% 28% 36% 98 221 233 25 26 22 55 159 171 29 62 85 
105 Capivari 4% 17% 21% 226 356 320 51 34 60 124 264 231 9 59 66 
106 Caraguatatuba 4% 16% 12% 196 344 382 118 207 202 19 105 113 8 55 46 
107 Carapicuiba 9% 21% 14% 65 100 145 19 21 33 19 72 61 6 21 20 
108 Cardoso 23% 39% 25% 155 246 447 22 15 22 90 200 279 36 97 113 
109 Casa Branca 9% 21% 26% 182 343 354 30 39 45 80 194 244 16 72 93 
110 Cässia dos Coqueiros 25% 59% 50% 125 450 589 13 7 32 93 438 494 32 266 297 
111 Castilho 19% 21% 10% 183 394 896 20 16 21 111 328 773 34 82 91 
112 Catanduva 3% 16% 11% 240 234 377 52 46 111 93 142 173 7 38 40 
113 Catiguá 14% 31% 40% 189 371 307 17 22 14 126 271 247 27 114 123 
114 Cedral 19% 39% 30% 195 297 476 26 47 99 137 231 282 36 117 142 
115 Cerqueira César 29% 29% 24% 110 238 332 14 25 30 74 171 227 29 69 78 
116 Cerquilho 5% 18% 15% 200 393 434 41 45 86 114 315 269 11 108 105 
117 Cesário Lange 28% 40% 37% 139 268 282 32 34 33 83 198 194 38 108 105 
118 Charqueada 12% 39% 37% 190 214 232 33 24 31 94 171 172 23 83 85 
119 Chavantes 23% 33% 27% 122 254 403 13 23 24 71 222 325 28 84 109 
120 Clementina 19% 38% 35% 224 364 468 34 34 27 106 270 324 42 139 166 
121 Colina 10% 20% 25% 182 465 423 49 13 34 83 406 340 17 91 104 
122 Colômbia 20% 22% 25% 304 564 575 32 27 23 238 532 435 60 126 146 
123 Conchal 11% 26% 27% 142 287 250 37 40 33 71 177 158 15 96 67 
124 Conchas 15% 38% 35% 196 243 301 61 41 45 68 168 212 29 93 104 
125 Cordeirópolis 14% 25% 22% 298 344 401 41 35 58 209 275 311 43 85 89 
126 Coroados 17% 42% 32% 147 271 602 16 10 21 113 231 487 25 113 192 
127 Coronel Macedo 28% 51% 39% 120 244 388 23 5 12 59 232 293 33 124 150 
128 Corumbataí 25% 45% 29% 204 510 790 32 52 65 116 412 566 50 230 229 
129 Cosmópolis 5% 7% 14% 244 353 393 41 51 65 118 201 263 11 26 55 
130 Cosmorama 20% 37% 29% 161 242 354 19 25 40 106 203 261 32 89 104 
131 Cotia 2% 9% 9% 351 366 373 138 93 114 179 248 239 6 32 35 
132 Cravinhos 10% 28% 22% 239 220 294 45 19 44 81 186 206 24 61 65 
133 Cristais Paulista 10% 28% 30% 214 343 410 18 24 15 160 372 297 22 121 123 
134 Cruzália 22% 29% 41% 383 478 755 37 20 26 303 425 603 85 138 310 
135 Cruzeiro 7% 14% 18% 149 224 275 14 15 30 114 180 174 10 31 51 
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136 Cubatão 0% 3% 3% 1333 1796 1696 166 144 197 857 1121 1071 0 54 43 
137 Cunha 29% 37% 39% 81 127 238 5 5 8 40 96 193 24 47 94 
138 Descalvado 6% 12% 21% 235 325 398 37 22 27 116 211 301 15 39 82 
139 Diadema 1% 5% 4% 295 418 521 61 80 94 151 275 263 4 19 22 
140 Divinolândia 28% 32% 46% 111 209 264 18 17 19 64 139 220 31 67 123 
141 Dobrada 14% 42% 34% 238 250 338 31 4 10 128 244 263 32 106 116 
142 Dois Córregos 10% 19% 25% 169 249 299 33 16 25 108 196 233 17 71 74 
143 Dolcinópolis 22% 59% 51% 285 552 762 31 18 18 142 508 581 63 324 389 
144 Dourado 17% 26% 24% 166 198 263 35 37 51 83 140 156 28 51 62 
145 Dracena 17% 26% 24% 166 198 263 35 37 51 83 140 156 28 51 62 
146 Duartina 18% 40% 38% 127 237 319 18 13 28 62 186 222 23 85 120 
147 Dumont 13% 28% 29% 335 526 522 53 23 39 213 290 317 43 146 150 
148 Echaporã 29% 30% 27% 186 356 493 16 13 16 156 327 378 53 108 133 
149  Eldorado 32% 34% 19% 96 202 431 4 12 18 67 182 285 31 68 82 
150 Elias Fausto 14% 22% 26% 204 376 335 25 31 24 135 271 258 28 83 88 
151 Embu 1% 12% 11% 145 239 243 59 65 85 43 143 104 2 28 26 
152 Embu-Guaçu 5% 21% 25% 198 266 232 83 70 45 60 157 134 9 57 57 
153 Espírito Santo do Pinhal 10% 22% 24% 172 260 270 45 43 51 94 195 181 17 58 65 
154 Estrela do Norte 12% 23% 55% 503 1.050 550 80 68 3 332 891 496 61 243 302 
155 Estrela do Oeste 40% 74% 38% 91 144 370 2 3 29 50 134 278 37 107 141 
156 Fartura 21% 28% 30% 128 207 319 32 15 26 55 137 227 27 57 95 
157 Fernando Prestes 17% 38% 40% 185 340 392 20 26 20 84 300 311 32 129 158 
158 Fernandópolis 7% 28% 21% 158 174 279 55 30 70 68 135 169 12 49 58 
159 Ferraz de Vasconcelos 5% 23% 19% 170 149 173 43 27 28 35 108 105 8 35 32 
160 Flora Rica 36% 55% 48% 201 530 719 18 8 16 143 498 552 73 294 346 
161 Floreal 36% 51% 47% 217 378 538 29 14 13 148 351 449 79 191 255 
162 Flórida Paulista 18% 42% 38% 157 258 381 26 14 25 90 221 307 28 108 146 
163 Florínea 19% 36% 31% 404 668 826 14 12 16 293 608 621 77 242 256 
164 Franca 2% 12% 10% 149 214 271 48 38 41 66 137 150 3 26 27 
165 Francisco Morato 14% 37% 23% 94 94 157 34 12 22 24 56 62 13 35 36 
166 Franco da Rocha 6% 26% 21% 116 133 179 34 32 32 34 95 99 7 34 38 
167 Gabriel Monteiro 23% 58% 47% 145 467 753 14 9 23 94 448 564 33 270 353 
168 Gália 32% 46% 41% 132 247 461 23 13 22 94 220 375 42 113 188 
169 Garça 13% 26% 24% 140 222 294 31 31 52 84 136 161 18 57 70 
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170 Gastão Vidigal 16% 55% 38% 243 340 598 34 19 14 114 299 437 38 186 228 
171 General Salgado 20% 33% 69% 215 278 441 31 33 33 113 212 325 43 92 304 
172 Getulina 13% 38% 32% 140 244 387 11 13 21 90 208 303 18 94 125 
173 Glicério 22% 42% 30% 168 380 580 25 21 16 107 312 433 37 160 172 
174 Guaiçara 20% 32% 29% 133 335 334 6 8 12 92 279 236 26 107 98 
175 Guaimbê 16% 44% 35% 166 318 493 17 9 21 117 284 364 27 141 173 
176 Guaíra 14% 20% 16% 194 314 425 21 30 29 130 234 314 28 62 66 
177 Guapiaçu 12% 30% 23% 174 288 377 28 17 35 93 247 264 21 86 86 
178 Guapiara ? 39% 42% 90 201 208 3 5 5 46 165 154 0 78 86 
179 Guará 13% 34% 29% 181 240 309 39 13 33 87 205 221 23 82 90 
180 Guaraçaí 21% 43% 35% 227 247 354 16 7 9 157 236 311 48 106 123 
181 Guaraci 15% 18% 17% 313 504 564 25 19 23 133 302 352 47 92 95 
182 Guarani d'Oeste 16% 19% 10% 114 530 4.168 14 15 22 67 496 4.008 18 100 407 
183 Guarantã 15% 45% 43% 162 271 350 16 11 10 121 243 295 25 122 150 
184 Guararapes 7% 23% 21% 209 275 328 38 20 39 109 223 236 16 62 70 
185 Guararema 11% 24% 20% 177 325 488 47 62 88 73 170 344 19 77 95 
186 Guaratinguetá 2% 11% 13% 147 251 341 32 26 72 77 135 194 3 27 45 
187 Guareí 38% 43% 33% 126 244 383 16 13 31 79 206 281 48 105 125 
188 Guariba 14% 28% 24% 134 208 261 31 14 23 84 186 179 19 58 64 
189 Guarujá 0% 5% 5% 616 458 519 252 263 367 40 159 101 0 23 27 
190 Guarulhos 0% 2% 2% 256 379 476 48 94 135 180 221 247 0 9 8 
191 Guzolândia 43% 55% 40% 189 261 482 20 7 8 140 247 395 81 144 190 
192 Herculândia 19% 44% 32% 159 229 335 15 6 14 84 240 31 31 101 109 
193 Iacanga 17% 38% 26% 189 238 389 25 15 23 99 197 265 32 90 101 
194 Iacri 15% 41% 40% 153 313 420 9 18 17 97 257 336 23 129 169 
195 Ibaté 15% 26% 24% 165 277 286 18 24 35 107 227 179 24 72 68 
196 Ibirá 15% 29% 35% 166 355 334 34 26 34 81 235 239 26 103 116 
197 Ibirarema 28% 33% 34% 150 399 443 13 9 18 106 300 353 41 130 149 
198 Ibitinga 9% 33% 18% 146 170 325 44 35 34 60 123 175 14 55 58 
199 Ibiúna 16% 26% 23% 110 173 197 19 26 43 72 138 141 18 46 46 
200 Icém 27% 37% 19% 215 322 660 35 12 16 122 271 457 58 119 124 
201 Iepê 29% 39% 24% 150 239 662 20 4 28 104 224 495 42 94 158 
202 Igaraçu do Tietê 18% 35% 38% 126 179 188 38 19 15 54 122 128 22 63 71 
203 Igarapava 8% 23% 30% 175 238 242 25 19 17 92 187 184 15 56 72 
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204 Igaratá 16% 31% 29% 202 351 502 57 115 135 60 208 277 32 108 143 
205 Iguape 10% 15% 21% 182 420 381 83 189 79 66 149 217 19 65 80 
206 Ilhabela 8% 18% 18% 339 492 611 173 295 255 36 167 112 27 88 108 
207 Indaiatuba 5% 10% 9% 273 357 371 105 96 138 94 154 189 13 34 32 
208 Indiana 14% 48% 48% 175 321 367 34 11 8 64 285 298 25 154 176 
209 Indiaporã 16% 44% 36% 145 341 546 25 14 17 73 292 413 23 149 198 
210 Inúbia Paulista 21% 48% 51% 154 442 525 19 14 26 94 359 435 33 212 268 
211 Ipauçu 32% 38% 31% 131 217 267 15 10 20 77 182 199 42 83 84 
212 Iperó 18% 37% 30% 124 232 252 16 43 68 35 168 136 23 86 75 
213 Ipeúna 13% 19% 34% 287 695 706 44 45 87 172 369 495 38 130 241 
214 Iporanga 29% 53% 25% 107 279 698 1 3 3 56 258 640 31 147 176 
215 Ipuã 16% 21% 21% 187 417 469 19 51 56 125 317 356 29 87 100 
216 Iracemápolis 5% 18% 25% 500 560 387 35 49 40 249 408 287 27 102 95 
217 Irapuã 19% 40% 30% 151 292 435 25 25 21 90 241 269 29 116 130 
218 Irapuru 29% 47% 43% 140 247 328 18 8 31 101 220 244 41 117 142 
219 Itaberá 26% 41% 33% 97 229 320 12 10 13 60 182 231 25 94 105 
220 Itaí 10% 38% 19% 119 212 431 12 20 47 57 189 305 12 81 84 
221 Itajobi 9% 31% 33% 213 307 371 61 42 31 99 213 272 19 95 84 
222 Itaju 28% 49% 51% 228 583 759 15 20 29 156 470 688 64 287 384 
223 Itanhaém 4% 12% 7% 386 407 697 288 213 423 35 139 105 16 50 51 
224 Itapecerica da Serra 1% 17% 17% 154 215 218 55 53 37 64 142 135 1 37 36 
225 Itapeteninga 11% 19% 16% 111 207 261 31 55 60 64 136 160 13 39 41 
226 Itapeva 12% 23% 24% 104 178 203 19 15 27 51 155 162 13 42 49 
227 Itapevi 10% 22% 14% 113 133 213 35 29 39 58 99 113 12 30 31 
228 Itapira 8% 13% 13% 233 284 381 79 61 102 87 189 208 18 36 51 
229 Itápolis 16% 23% 21% 165 255 281 25 20 46 104 206 202 27 59 59 
230 Itaporanga 35% 42% 40% 103 221 286 16 14 9 54 168 215 36 93 116 
231 Itapuí 12% 35% 34% 168 285 328 18 21 27 91 228 248 20 99 111 
232 Itapura 23% 44% 26% 232 414 846 9 11 45 159 374 551 53 182 219 
233 Itaquacetuba 10% 16% 20% 95 149 151 21 36 25 44 104 96 10 24 31 
234 Itararé 26% 38% 24% 104 134 257 18 8 27 56 118 151 27 51 62 
235 Itariri 34% 34% 34% 114 228 280 18 32 36 65 173 166 39 78 96 
236 Itatiba 7% 16% 11% 193 303 393 47 53 64 119 225 242 13 47 45 
237 Itatinga 26% 24% 28% 119 240 361 22 38 33 67 153 246 31 57 102 
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238 Itiirapina 22% 23% 20% 142 341 491 19 49 86 92 222 259 31 80 97 
239 Itirapuã 29% 50% 47% 141 270 348 21 3 10 98 255 278 41 134 163 
240 Itobi 31% 33% 33% 137 322 373 26 19 39 72 222 216 42 107 123 
241 Itu 4% 11% 10% 207 332 385 60 74 88 91 217 196 8 36 38 
242 Itupeva 11% 29% 18% 149 280 422 28 57 116 65 23 262 16 81 76 
243 Ituverava 6% 24% 20% 162 270 373 44 50 75 82 174 218 10 65 73 
244 Jaborandi 13% 32% 29% 200 354 444 40 11 24 107 332 335 26 113 130 
245 Jaboticabal 5% 15% 13% 231 335 404 66 36 93 122 230 240 12 49 52 
246 Jacareí 3% 13% 10% 185 291 449 32 40 94 133 229 296 6 39 43 
247 Jaci 18% 46% 45% 184 488 567 20 38 34 104 400 429 34 223 254 
248 Jacupiranga 14% 21% 48% 125 287 362 14 12 29 92 267 261 17 61 173 
249 Jaguariúna 9% 10% 14% 188 666 543 38 100 105 98 422 339 17 67 74 
250 Jales 18% 28% 24% 143 207 284 43 47 53 71 138 168 25 57 69 
251 Jambeiro 28% 28% 29% 178 543 592 12 17 16 119 340 369 50 154 172 
252 Jandira 7% 16% 21% 128 261 206 31 21 23 66 221 152 9 43 43 
253 Jardinópolis 8% 22% 22% 190 305 356 30 35 36 94 210 270 16 66 79 
254 Janiru 9% 21% 20% 262 400 402 109 116 155 75 183 176 24 84 79 
255 Jaú 6% 13% 16% 207 266 261 36 62 57 113 167 170 12 35 41 
256 Jeriquara 24% 51% 48% 165 437 546 8 11 10 106 367 457 39 223 263 
257 Joanópolis 25% 35% 39% 109 319 310 22 25 38 57 187 231 27 110 121 
258 João Ramalho 19% 46% 37% 160 487 609 12 12 13 105 456 502 31 222 223 
259 José Bonifácio 10% 23% 23% 149 273 320 17 36 34 88 208 229 15 63 74 
260 Júlio Mesquita 27% 54% 50% 114 327 432 3 6 10 79 297 341 31 176 216 
261 Jundiaí 2% 4% 4% 271 526 637 78 76 103 170 265 315 6 22 26 
262 Junqueirópolis 18% 31% 31% 149 288 401 23 34 63 96 238 259 27 89 124 
263 Juquiá 20% 31% 34% 98 251 270 12 19 22 50 211 188 20 79 91 
264 Juquitibá 29% 26% 35% 112 303 301 24 55 80 64 200 178 32 79 106 
265 Lagoinha 58% 55% 40% 115 279 415 3 8 13 109 262 288 67 152 168 
266 Laranjal Paulista 14% 26% 21% 217 284 373 47 50 76 97 184 209 31 75 79 
267 Lavínia 12% 39% 29% 235 332 557 26 11 18 145 304 420 28 131 164 
268 Lavrinhas 16% 38% 48% 173 305 305 9 11 19 81 249 258 27 115 147 
269 Leme 7% 20% 18% 178 213 237 41 39 57 113 147 155 12 42 42 
270 Lençóis Paulista 6% 17% 16% 228 333 362 35 41 42 126 268 267 14 57 58 
271 Limeira 3% 9% 9% 241 316 342 60 69 97 127 213 207 6 29 31 
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272 Lindóia 4% 16% 19% 375 506 471 93 47 76 38 238 196 16 82 90 
273 Lins 5% 13% 16% 128 176 246 47 37 49 51 101 147 6 23 40 
274 Lorena 13% 29% 18% 113 145 269 25 12 48 67 125 145 15 42 49 
275 Louveira 6% 20% 17% 335 302 474 64 79 117 160 182 275 21 62 79 
276 Lucélia 18% 32% 35% 180 270 335 30 42 35 113 189 264 32 87 118 
277 Lucianópolis 21% 51% 84% 182 569 679 14 10 10 102 466 587 38 290 573 
278 Luis Antonio 22% 17% 9% 252 703 1.312 64 249 64 145 391 1.033 55 117 120 
279 Luiziânia 18% 56% 44% 154 308 479 26 3 13 76 287 354 27 172 210 
280 Lupércio 16% 51% 47% 180 344 458 17 5 13 96 298 373 29 176 215 
281 Lutécia 23% 49% 42% 182 562 734 17 12 11 127 497 645 42 274 310 
282 Macatuba 5% 16% 18% 290 524 467 21 15 12 243 485 382 14 84 84 
283 Macaubal 30% 50% 40% 159 262 369 37 12 19 90 247 275 47 130 149 
284 Macedônia 28% 44% 37% 256 415 643 25 12 21 190 383 497 72 183 236 
285 Magda 15% 41% 42% 194 470 569 31 15 25 112 395 490 29 194 238 
286 Mairinque 6% 9% 24% 321 557 351 17 25 50 271 495 241 18 53 85 
287 Mairiporã 7% 18% 12% 199 293 405 85 94 191 52 146 119 15 54 48 
288 Manduri 27% 41% 36% 141 238 327 12 19 32 81 195 243 39 98 118 
289 Marabá Paulista 14% 39% 31% 355 517 736 19 10 21 215 476 641 49 203 226 
290 Maracaí 10% 23% 24% 245 428 454 12 21 18 181 316 392 25 97 107 
291 Mariápolis 28% 44% 50% 130 370 439 10 5 10 80 261 373 37 163 219 
292 Marília 2% 15% 16% 154 259 253 54 50 60 60 146 148 3 39 40 
293 Marinópolis 24% 60% 54% 284 533 682 15 8 18 145 486 542 68 231 371 
294 Martinópolis 9% 34% 30% 171 247 296 39 17 18 85 193 223 16 83 90 
295 Matão 0% 12% 11% 236 422 430 44 35 36 164 339 323 0 52 48 
296 Mauá 2% 2% 4% 276 367 407 57 26 61 177 276 279 5 7 17 
297 Mendonça 14% 43% 37% 196 479 696 17 32 48 139 381 484 27 208 255 
298 Meridiano 12% 49% 42% 222 358 549 33 14 13 122 323 427 27 176 229 
299 Miguelópolis 12% 15% 19% 210 282 465 29 20 27 123 186 326 26 41 88 
300 Mineiros do Tietê 16% 28% 27% 173 262 251 24 23 21 83 167 183 27 72 67 
301 Mira Estrela 20% 50% 28% 288 540 1.176 22 12 11 162 419 647 58 268 323 
302 Miracatu 30% 38% 27% 82 187 287 10 18 19 50 167 189 24 72 78 
303 Mirandópolis 18% 38% 23% 147 205 380 21 19 23 94 166 204 27 78 89 
304 Mirante do Paranapanema 20% 35% 31% 184 272 331 14 15 15 111 220 249 37 95 102 
305 Mirassol 8% 21% 19% 191 272 332 46 83 81 92 205 185 15 58 62 
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306 Mirassolândia 18% 47% 48% 251 480 500 23 10 16 125 395 406 45 225 242 
307 Mococa 6% 9% 20% 189 283 286 48 25 45 84 176 202 11 27 56 
308 Mogi das Cruzes 3% 8% 7% 319 265 350 76 85 111 134 150 163 10 22 23 
309 Mogi-Guaçú 3% 8% 10% 281 442 402 35 46 40 212 341 324 8 36 39 
310 Mogi-Mirim 6% 13% 13% 170 358 359 49 62 83 96 250 228 11 48 46 
311 Mombuca 27% 30% 49% 275 940 587 40 18 35 202 513 504 75 279 290 
312 Monções 24% 60% 50% 148 532 845 11 15 12 77 512 626 36 320 422 
313 Mongaguá 5% 8% 9% 625 1.040 732 426 583 422 46 171 135 31 84 69 
314 Monte Alegre do Sul 13% 37% 22% 197 363 610 21 31 135 84 268 321 27 133 137 
315 Monte Alto 9% 21% 19% 180 271 340 59 52 58 96 196 216 16 57 66 
316 Monte Aprazível 18% 35% 32% 144 237 287 38 29 31 63 180 214 26 82 92 
317 Monte Azul Paulista 16% 22% 24% 170 346 361 27 35 29 106 258 281 28 77 87 
318 Monte Castelo 19% 43% 44% 182 351 468 8 14 20 124 285 361 34 150 207 
319 Monte Mor 10% 9% 13% 143 295 478 46 44 40 74 200 391 14 27 62 
320 Monteiro Lobato 31% 27% 37% 170 571 708 8 107 94 96 282 484 42 154 262 
321 Morro Agudo 6% 16% 15% 273 389 613 32 19 38 142 316 500 17 64 94 
322 Morungaba 17% 28% 24% 142 416 471 23 77 109 64 298 306 24 116 111 
323 Murutinga do Sul 17% 47% 43% 181 377 540 10 13 15 109 329 425 31 179 234 
324 Narandiba 10% 50% 35% 288 452 603 7 31 36 169 403 467 28 227 213 
325 Natividade da Serra 38% 37% 31% 108 264 515 3 9 8 58 171 395 41 98 160 
326 Nazaré Paulista 39% 31% 20% 102 249 454 10 63 209 64 177 184 40 78 93 
327 Neves Paulista 22% 45% 40% 150 253 333 21 20 33 82 212 235 33 114 132 
328 Nhandeara 28% 43% 37% 131 267 381 26 31 47 87 220 286 37 115 142 
329 Nipoã 32% 54% 47% 230 473 532 19 26 10 112 430 411 74 256 252 
330 Nova Aliança 18% 43% 35% 184 395 560 36 35 47 88 301 366 33 170 196 
331 Nova Europa 12% 29% 28% 250 455 416 23 25 31 167 369 292 31 132 116 
332 Nova Granada 11% 38% 36% 202 200 228 34 17 21 69 156 177 22 75 83 
333 Nova Guataporanga 15% 55% 57% 174 543 683 16 6 21 72 476 540 26 299 392 
334 Nova Independência 18% 58% 54% 215 620 716 9 5 4 184 565 697 38 358 385 
335 Nova Luzitânia 23% 57% 53% 312 482 575 20 14 13 118 413 444 72 274 305 
336 Nova Odessa 7% 17% 16% 187 332 359 55 39 56 87 267 259 12 56 59 
337 Novo Horizonte 13% 26% 20% 159 237 334 40 18 39 86 165 243 21 63 68 
338 Nuporanga 14% 25% 22% 242 500 605 46 19 47 121 372 450 33 125 134 
339 Ocauçú 19% 49% 43% 155 346 434 21 11 14 85 294 360 29 170 187 
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340 Óleo 25% 58% 51% 183 406 570 22 8 16 93 393 482 46 236 292 
341 Olímpia 11% 21% 19% 212 251 325 33 39 53 89 185 222 23 52 63 
342 Onda Verde 13% 42% 34% 274 597 826 26 8 9 166 569 683 35 253 285 
343 Oriente 25% 38% 45% 187 278 335 13 6 9 141 258 282 47 106 150 
344 Orindiúva 14% 41% 28% 332 541 773 30 6 12 164 494 636 46 222 219 
345 Orlândia 5% 7% 19% 266 599 379 44 65 80 149 181 215 14 44 72 
346 Osasco 1% 2% 2% 186 359 493 50 97 139 109 150 138 2 7 11 
347 Oscar Bressane 28% 45% 43% 232 632 799 24 13 13 168 491 602 65 285 341 
348 Osvaldo Cruz 7% 26% 32% 193 262 231 39 37 37 72 169 163 14 67 74 
349 Ourinhos 8% 12% 12% 187 313 325 50 45 66 64 196 210 14 39 39 
350 Ouro Verde 19% 46% 41% 188 278 408 29 7 15 102 223 288 36 127 166 
351 Pacaembú 16% 35% 37% 156 328 406 23 28 42 85 238 273 24 115 149 
352 Palestina 13% 34% 32% 204 324 413 29 9 24 98 284 324 27 109 131 
353 Palmares Paulista 17% 32% 30% 192 295 284 13 7 7 124 210 208 33 93 86 
354 Palmeira d'Oeste 31% 47% 32% 154 231 425 28 9 18 111 201 247 47 109 135 
355 Palmital 15% 32% 19% 192 244 432 32 31 64 96 203 269 29 78 84 
356 Panorama 19% 38% ? 139 243 ? 21 19 ? 86 185 ? 26 92 ? 
357 Paraguaçú Paulista 11% 23% 23% 152 242 254 38 35 25 82 178 183 17 56 58 
358 Paraibuna 18% 32% 28% 140 287 423 19 21 24 74 217 288 25 91 120 
359 Paraíso 13% 21% 34% 299 489 414 24 20 15 169 303 300 39 101 140 
360 Paranapanema 14% 28% 19% 152 250 466 21 36 61 98 191 299 21 69 91 
361 Paranapuã 38% 43% 48% 181 272 477 8 11 9 142 241 380 69 117 229 
362 Parapuã 11% 46% 40% 135 270 395 18 14 19 78 247 312 15 124 158 
363 Pardinho 33% 30% 32% 221 661 641 38 65 105 138 412 397 73 199 203 
364 Pariquera-Açu 31% 19% 45% 80 230 188 14 15 11 49 128 150 25 43 85 
365 Patrocínio Paulista 13% 38% 27% 238 257 394 26 10 35 118 204 274 32 98 105 
366 Paulicéia 17% 47% 42% 349 344 472 27 11 16 170 293 388 60 162 199 
367 Paulínia 0% 3% 0% 1.155 1.742 2.686 137 357 157 813 1.316 2.430 4 60 12 
368 Paulo de Faria 27% 30% 22% 228 284 439 19 9 21 170 269 343 61 86 98 
369 Pederneiras 5% 25% 25% 193 269 389 21 33 27 107 201 228 10 67 72 
370 Pedra Bela 22% 48% 49% 103 277 344 22 7 10 49 260 275 23 132 169 
371 Pedranópolis 23% 54% 45% 241 426 655 17 11 14 159 403 560 56 232 297 
372 Pedregulho 30% 31% 31% 122 340 353 8 18 13 83 209 298 36 104 110 
373 Pedreira 5% 17% 14% 269 340 472 51 77 110 120 219 200 14 58 67 
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374 Pedro de Toledo 21% 21% 24% 134 280 457 36 49 45 54 169 317 28 58 110 
375 Penápolis 7% 19% 14% 138 267 376 37 48 57 70 184 178 10 50 53 
376 Pereira Barreto 21% 16% 29% 112 320 437 15 73 21 80 212 362 23 52 125 
377 Pereiras 25% 43% 39% 152 352 395 32 45 37 76 272 301 38 151 153 
378 Peruíbe 0% 12% 9% 431 555 625 198 238 327 24 169 132 0 67 56 
379 Piacatu 23% 49% 38% 127 299 473 10 12 23 90 266 336 30 147 179 
380 Piedade 11% 29% 25% 111 194 303 19 23 45 62 147 177 13 57 77 
381 Pilar do Sul 23% 29% 27% 113 258 258 15 33 50 73 176 161 25 74 69 
382 Pindamonhangaba 4% 13% 12% 240 287 292 44 32 56 112 229 181 9 38 36 
383 Pindorama 10% 29% 26% 215 250 317 46 25 48 96 177 196 21 73 84 
384 Pinhalzinho 28% 42% 44% 78 254 241 12 29 38 44 172 174 22 107 106 
385 Piquerobi 14% 50% 42% 352 434 589 37 33 22 169 385 460 51 218 248 
386 Piquete 29% 40% 46% 102 233 248 23 12 15 55 190 191 29 92 114 
387 Piracaia 27% 34% 24% 116 211 338 32 45 60 60 152 205 32 71 81 
388 Piracicaba 1% 8% 5% 414 287 343 78 79 106 148 185 189 5 22 19 
389 Piraju 16% 29% 26% 162 223 280 56 40 47 59 165 189 25 65 73 
390 Pirajuí 28% 38% 28% 110 200 331 19 29 53 84 158 229 31 76 94 
391 Pirangi 22% 27% 30% 179 354 374 41 40 40 110 274 263 40 97 111 
392 Pirapora do Bom Jesus 7% 14% 15% 331 612 487 61 72 69 181 356 207 23 84 72 
393 Pirapozinho 13% 31% 33% 133 207 271 19 15 14 59 148 213 17 64 88 
394 Pirassununga 13% 19% 17% 135 266 318 29 43 69 90 196 216 18 50 52 
395 Piratininga 27% 33% 33% 137 272 339 25 15 31 77 215 244 38 89 113 
396 Pitangueiras 6% 25% 21% 146 260 346 27 18 22 88 209 259 8 64 73 
397 Planalto 15% 42% 44% 163 293 611 21 6 4 89 278 540 25 124 270 
398 Platina 39% 44% 42% 217 551 665 9 17 10 164 475 568 84 240 280 
399 Poá 3% 21% 16% 136 194 267 34 34 86 45 131 123 5 41 41 
400 Poloni 28% 35% 35% 151 428 504 24 23 18 95 299 315 42 151 175 
401 Pompéia 8% 26% 23% 213 324 430 53 33 36 126 272 361 17 84 99 
402 Pongaí 20% 51% 46% 185 372 518 22 17 22 104 326 428 37 189 237 
403 Pontal 10% 26% 24% 228 277 294 16 18 24 182 252 226 23 73 69 
404 Pontes Gestal 20% 34% 36% 254 474 923 17 17 19 122 344 652 50 161 337 
405 Populina 20% 41% 37% 162 350 518 13 9 5 101 324 402 32 145 191 
406 Porangaba 27% 44% 42% 123 235 343 17 24 34 63 187 261 33 104 145 
407 Porto Feliz 9% 23% 21% 163 227 241 36 45 43 84 173 158 15 53 50 
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408 Porto Ferreira 8% 18% 17% 201 291 332 77 40 42 104 198 222 16 53 55 
409 Potirendaba 24% 38% 35% 158 281 318 32 40 33 91 202 225 37 107 111 
410 Pradópolis 5% 9% 20% 559 1.076 487 121 39 45 366 644 345 29 98 99 
411 Praia Grande 2% 6% 4% 403 530 754 300 345 434 17 93 85 6 32 30 
412 Presidente Alves 18% 46% 39% 184 341 540 15 8 33 109 309 420 33 158 209 
413 Presidente Berbardes 22% 39% 43% 152 248 375 19 21 24 93 191 313 34 97 162 
414 Presidente Epitácio 10% 31% 24% 139 199 288 22 18 25 70 151 202 14 62 68 
415 Presidente Prudente 5% 10% 13% 242 221 311 77 57 95 61 125 179 13 23 40 
416 Presidente Venceslau 8% 22% 21% 165 268 327 24 31 43 81 170 188 13 59 68 
417 Promissão 15% 23% 19% 159 234 338 50 21 28 71 193 288 25 55 64 
418 Quatá 26% 29% 28% 175 344 406 24 8 24 124 289 339 46 100 115 
419 Queiróz 36% 62% 52% 171 558 704 3 6 9 128 548 621 61 344 369 
420 Queluz 25% 16% 34% 151 386 297 11 19 17 61 204 210 38 62 101 
421 Quintana 20% 46% 31% 216 308 540 25 33 38 108 259 345 43 140 170 
422 Rafard 8% 25% 27% 356 419 482 51 17 39 180 331 324 28 106 129 
423 Rancharia 6% 24% 21% 245 254 328 50 22 36 94 201 233 14 62 69 
424 Redenção da Serra 25% 41% 43% 143 305 543 1 4 11 65 233 428 35 126 233 
425 Regente Feijó 16% 38% 33% 172 212 258 17 15 25 71 167 198 28 80 84 
426 Reginópolis 16% 46% 33% 182 306 507 27 9 29 117 277 388 29 142 169 
427 Registro 11% 29% 29% 130 204 233 40 51 47 49 136 146 15 59 69 
428 Restinga 26% 22% 37% 229 445 452 3 13 13 177 252 332 60 99 168 
429 Ribeira 73% 39% 53% 73 237 413 3 7 5 66 195 332 54 92 220 
430 Ribeirão Bonito 16% 35% 27% 162 250 374 15 21 30 111 224 241 25 88 103 
431 Ribeirão Branco 33% 48% 48% 79 156 186 9 6 3 46 150 154 26 75 89 
432 Ribeirão Corrente 16% 29% 50% 162 515 461 7 6 12 97 429 400 26 148 230 
433 Ribeirão do Sul 28% 48% 50% 161 417 384 14 9 15 86 394 329 45 200 192 
434 Ribeirão Pires 0% 15% 8% 241 265 477 68 49 68 97 203 184 0 39 39 
435 Ribeirão Preto 0% 5% 3% 159 317 565 71 82 132 66 142 194 0 15 16 
436 Rifaina 46% 38% 30% 159 642 841 7 23 23 105 381 561 74 245 248 
437 Rincão 16% 28% 27% 183 257 373 42 22 41 94 184 254 29 71 99 
438 Rinópolis 17% 44% 45% 133 275 375 17 18 17 88 222 281 23 121 167 
439 Rio Claro 5% 14% 10% 223 334 402 62 94 150 84 211 201 10 45 42 
440 Rio das Pedras 7% 25% 22% 225 295 335 57 20 27 127 262 282 15 75 72 
441 Rio Grande da Serra 10% 31% 37% 127 211 166 43 22 21 44 184 121 12 64 62 
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442 Riolândia 18% 34% 27% 234 257 418 22 11 29 139 211 315 41 86 111 
443 Riversul 35% 46% 44% 84 262 378 8 6 7 45 223 272 29 120 166 
444 Roseira 15% 34% 40% 140 281 296 22 17 28 49 204 204 21 96 119 
445 Rubiácea 24% 56% 49% 285 485 697 25 12 16 200 465 623 70 270 343 
446 Rubinéia 0% 41% 28% 338 771 1.163 24 167 106 91 511 740 1 318 331 
447 Sabino 19% 31% 28% 152 296 621 34 15 29 86 218 465 29 93 175 
448 Sagres 29% 59% 55% 160 454 638 5 2 8 89 424 536 47 268 349 
449 Sales 18% 32% 25% 165 592 886 33 48 26 93 353 488 29 190 218 
450 Sales Oliveira 25% 20% ? 176 443 ? 17 37 ? 121 339 ? 43 89 ? 
451 Salesópolis 15% 37% 34% 165 288 294 18 21 22 68 224 221 25 107 101 
452 Salmourão 26% 55% 46% 133 293 405 7 4 7 86 281 323 35 162 187 
453 Salto 2% 8% 10% 301 449 396 25 32 61 196 253 248 5 38 39 
454 Salto de Pirapora 5% 29% 28% 251 248 248 24 25 41 139 202 166 14 71 69 
455 Salto Grande 34% 39% 30% 128 241 387 17 14 32 74 211 302 43 94 118 
456 Sandovalina 19% 28% 15% 278 1.058 2.025 5 448 354 211 549 1.034 54 296 307 
457 Santa Adélia 13% 24% 24% 203 306 375 26 24 23 98 266 272 27 75 91 
458 Santa Albertina 23% 38% 32% 202 305 472 31 19 22 117 234 336 45 115 152 
459 Santa Bárbara d'Oeste 1% 12% 14% 229 228 233 54 56 43 104 153 147 1 28 32 
460 Santa Branca 12% 25% 28% 202 369 193 28 56 24 100 237 110 25 92 53 
461 Santa Clara d'Oeste 18% 58% 40% 302 499 913 29 8 7 136 452 688 53 289 362 
462 Santa Cruz da Conceição 8% 43% 43% 244 535 599 49 68 52 110 412 20 232 260 69 
463 Santa Cruz das Palmeiras 17% 27% 24% 169 245 286 31 23 35 101 178 198 29 66 69 
464 Santa Cruz do Rio Pardo 16% 24% 23% 131 213 284 31 22 37 70 165 213 21 52 65 
465 Santa Ernestina 21% 29% 44% 194 295 352 18 9 8 140 223 280 40 85 155 
466 Santa Fé do Sul 19% 29% 27% 140 241 278 45 27 59 60 152 161 27 69 75 
467 Santa Gertrudes 16% 33% 26% 169 280 303 15 43 39 115 218 218 26 82 79 
468 Santa Isabel 5% 24% 27% 155 258 242 23 50 59 73 163 156 8 63 66 
469 Santa Lúcia 15% 39% 33% 190 275 338 31 11 29 111 227 227 28 108 110 
470 Santa Maria da Serra 16% 43% 32% 153 370 584 21 10 39 68 294 431 25 159 190 
471 Santa Mercedes 18% 52% 48% 184 431 688 17 19 16 86 402 526 34 226 330 
472 Santa Rita d'Oeste 9% 52% 24% 220 390 354 21 15 48 99 358 236 20 204 86 
473 Santa Rita do Passa Quatro 9% 27% 39% 161 296 758 33 43 15 70 193 632 15 79 293 
474 Santa Rosa do Viterbo 19% 25% 26% 185 298 316 29 27 30 124 257 233 35 76 82 
475 Santana da Ponte Pensa 22% 62% 52% 224 485 821 32 12 21 101 466 643 50 301 427 
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476 Santana de Parnaíba 11% 11% 9% 188 358 469 60 152 191 90 129 154 21 38 42 
477 Santo Anastácio 28% 38% 31% 121 200 299 22 28 35 84 163 212 33 75 93 
178 Santo André 0% 2% 3% 354 471 397 73 134 112 221 219 223 0 11 13 
479 Santo Antônio da Alegria 17% 45% 34% 188 319 447 24 9 13 107 278 286 31 143 151 
480 Santo Antônio da Posse 16% 30% 33% 155 266 283 26 25 26 96 192 187 25 79 92 
481 Santo Antônio do Jardim 14% 34% 40% 133 370 344 17 18 39 82 244 252 18 125 139 
482 Santo Antônio do Pinhal 23% 34% 46% 171 371 313 6 18 26 55 287 216 39 127 145 
483 Santo Expedito 28% 55% 60% 223 591 600 8 4 7 104 527 515 62 325 360 
484 Santópolis do Aguapeí 24% 55% 46% 165 342 489 22 14 9 85 320 372 41 188 223 
485 Santos 0% 3% 2% 323 490 752 156 240 396 100 207 216 0 14 18 
486 São Bento do Sapucaí 18% 43% 46% 121 256 259 9 22 25 41 200 190 21 109 119 
487 São Bernardo do Campo 0% 1% 1% 593 711 751 128 122 137 414 361 455 0 10 11 
488 São Caetano do Sul 3% 6% 5% 439 633 1.189 86 139 261 313 430 665 12 40 57 
489 São Carlos 3% 14% 13% 225 279 337 67 65 87 125 209 215 7 40 45 
490 São Francisco 30% 46% 56% 215 335 554 16 3 10 124 284 449 65 153 310 
491 São João da Boa Vista 11% 17% 17% 173 262 280 52 49 55 105 172 177 18 45 48 
492 São João das Duas Pontes 24% 57% 58% 223 436 558 17 11 13 120 405 507 53 248 324 
493 São João do Pau D'Alho 18% 56% 54% 245 423 680 12 7 22 172 390 567 44 239 368 
494 São Joaquim da Barra 7% 18% 18% 208 252 312 48 39 56 75 170 187 14 45 55 
495 São José da Bela Vista 34% 32% 34% 132 309 335 6 16 12 106 229 253 45 100 113 
496 São José do Barreiro 30% 55% 47% 115 314 436 9 15 17 50 280 357 35 171 203 
497 São José do Rio Pardo 7% 17% 14% 170 287 433 44 24 45 98 228 268 13 50 59 
498 São José do Rio Preto 2% 9% 6% 200 246 347 77 80 111 52 111 148 3 21 22 
499 São José dos Campos 1% 3% 3% 386 412 583 67 92 109 252 290 353 5 14 15 
500 São Luís do Paraitinga 36% 43% 34% 101 198 396 4 9 18 60 148 266 36 86 135 
501 São Manuel 13% 22% 20% 154 270 349 25 33 33 101 205 261 20 61 71 
502 São Miguel Arcanjo 18% 25% 30% 126 176 235 18 25 32 76 118 171 23 43 70 
503 São Paulo ?  0% 410 522 640 167 190 264 139 183 208 ? ? ? 
504 São Pedro 12% 22% 19% 230 385 411 64 46 102 74 161 198 27 83 79 
505 São Pedro do Turvo 27% 35% 30% 136 282 415 12 11 6 93 231 334 37 98 126 
506 São Roque 1% 13% 18% 180 377 335 56 61 94 89 209 185 2 49 60 
507 São Sebastião 5% 6% 4% 422 1.138 1.333 305 286 330 42 803 753 22 71 58 
508 São Sebastião da Grama 17% 34% 33% 127 264 370 26 21 30 67 213 246 22 91 123 
509 São Simão 14% 23% 24% 230 423 442 34 42 56 99 260 292 33 99 104 
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510 São Vicente 7% 13% 12% 143 177 225 89 86 110 33 75 81 10 24 26 
511 Sarapuí 27% 47% 33% 151 234 357 30 18 28 87 201 222 41 110 117 
512 Sarutaiá 41% 46% 58% 133 353 449 6 4 8 74 288 397 55 163 262 
513 Sebastianópolis do Sul 35% 57% 54% 243 473 617 26 2 4 175 435 526 85 271 331 
514 Serra Azul 29% 34% 41% 100 340 286 7 14 17 71 322 246 29 116 116 
515 Serra Negra 8% 22% 19% 227 351 471 112 112 174 59 167 186 17 77 87 
516 Serrana 7% 19% 21% 200 306 292 24 18 22 143 274 216 14 59 61 
517 Sertãozinho 5% 15% 10% 275 266 385 52 39 66 185 194 216 12 40 39 
518 Sete Barras 41% 36% 20% 109 267 337 12 17 16 85 225 254 45 98 66 
519 Severinia 17% 20% 29% 155 462 296 22 129 12 80 299 210 26 93 87 
520 Silveiras 41% 41% 37% 161 338 413 11 5 13 107 250 311 65 139 154 
521 Socorro 16% 37% 29% 120 160 246 26 30 67 49 120 150 19 59 72 
522 Sorocaba 2% 5% 4% 263 360 365 73 90 100 109 210 188 4 17 16 
523 Sud Menucci 17% 32% 22% 288 299 472 20 6 14 150 248 387 48 94 105 
524 Sumaré 1% 6% 13% 317 447 287 16 39 57 292 333 166 4 28 37 
525 Suzano 2% 7% 7% 312 381 409 50 52 66 204 297 303 5 27 28 
526 Tabapuã 13% 31% 38% 155 328 440 24 25 34 94 237 302 20 102 168 
527 Tabatinga 7% 30% 27% 180 280 333 47 17 8 82 209 192 12 84 89 
528 Taboão da Serra 0% 12% 10% 185 287 381 77 63 87 68 202 193 0 36 39 
529 Taciba 34% 29% 15% 259 524 1.083 56 7 8 173 495 999 88 150 163 
530 Taguaí 25% 49% 39% 141 225 298 27 6 17 59 211 231 36 111 116 
531 Taiaçú 22% 25% 3900% 206 445 388 19 32 25 120 273 278 46 110 153 
532 Taiúva 9% 28% 37% 182 486 423 35 25 52 90 347 306 17 138 155 
533 Tambaú 16% 26% 24% 172 274 325 39 27 57 94 215 206 27 72 78 
534 Tanabi 9% 37% 32% 143 213 260 28 18 20 72 172 202 12 78 84 
535 Tapiraí 18% 36% 24% 213 333 465 22 24 29 106 281 314 39 118 112 
536 Tapiratiba 11% 36% 31% 185 263 362 7 26 19 137 225 281 20 96 112 
537 Taquaritinga 6% 20% 18% 248 284 331 45 55 93 103 168 176 14 56 51 
538 Taquarituba 17% 40% 33% 137 194 246 26 21 23 64 161 179 23 77 82 
539 Tarabaí 19% 41% 43% 208 351 330 12 17 9 102 293 269 39 142 143 
540 Tatuí 6% 20% 19% 171 220 230 62 43 62 60 138 139 10 45 44 
541 Taubaté 7% 12% 9% 160 248 352 47 68 87 83 158  12 31 33 
542 Tejupá 39% 52% 43% 81 288 374 1 4 4 57 272 314 32 150 161 
543 Teodoro Sampaio 15% 20% 34% 162 275 463 9 107 28 111 142 385 24 54 156 
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544 Terra Roxa 14% 31% 29% 180 334 351 25 26 26 133 294 301 25 102 103 
545 Tietê 12% 22% 20% 172 313 381 55 62 106 83 194 244 21 69 76 
546 Timburi 34% 53% 45% 124 450 709 6 6 8 68 396 591 42 238 322 
547 Torrinha 15% 36% 25% 159 271 403 32 24 24 75 217 250 23 96 101 
548 Tremenbé 18% 21% 26% 131 208 261 35 47 69 62 119 133 23 43 67 
549 Três Fronteiras 29% 44% 49% 146 283 470 20 16 40 92 217 356 42 126 230 
550 Tupã 7% 26% 21% 145 198 276 53 43 60 63 143 167 10 51 59 
551 Tupi Paulista 10% 36% 39% 186 267 323 30 20 29 86 194 236 18 95 126 
552 Turiúba 21% 48% 48% 218 379 914 22 24 23 114 334 719 46 184 438 
553 Turmalina 14% 52% 44% 333 470 769 28 11 18 207 427 584 47 242 338 
554 Ubatuba 2% 16% 8% 331 361 688 217 164 439 25 112 129 7 57 53 
555 Ubirajara 29% 52% 48% 163 306 481 16 13 15 105 277 405 47 159 229 
556 Uchoa 16% 16% 23% 165 513 414 31 19 27 93 466 307 27 82 94 
557 União Paulista 20% 62% 52% 280 820 1.155 20 10 8 160 747 875 56 508 601 
558 Urânia 21% 48% 46% 149 246 428 28 14 23 79 222 349 31 117 197 
559 Uru 19% 63% 58% 233 797 935 20 11 10 158 752 853 44 501 545 
560 Urupês 8% 37% 41% 170 270 302 25 28 19 87 209 242 14 101 124 
561 Valentim Gentil 20% 33% 47% 199 348 252 23 19 16 108 246 212 39 114 118 
562 Valinhos 1% 5% 10% 393 522 496 51 87 116 287 315 312 2 24 47 
563 Valparaíso 15% 15% 27% 154 281 351 24 19 35 88 199 260 22 43 93 
564 Vargem Grande do Sul 7% 33% 25% 136 188 261 33 23 40 59 126 147 9 62 64 
565 Vargem Grande Paulista  19% ? ? 447 ? ? 77 ? ? 337 ? ? 86 ? 
566 Várzea Paulista 2% 15% 15% 293 256 275 52 39 43 122 186 160 4 39 41 
567 Vera Cruz 16% 35% 31% 154 307 397 28 21 57 85 222 224 25 109 123 
568 Vinhedo  8% 3% 463 695 827 96 124 250 235 404 392  54 27 
569 Viradouro 13% 26% 32% 213 331 297 42 14 28 81 209 213 28 86 95 
570 Vista Alegre do Alto 18% 15% 33% 200 616 574 27 47 30 139 386 448 37 94 190 
571 Votorantim 6% 20% 15% 184 213 300 25 20 42 147 176 193 12 42 44 
572 Votuporanga 4% 22% 22% 169 214 231 53 31 50 63 127 148 7 47 51 

 Soma = 2% 7% 7%             
 Valores por Habitante    296 396 485 96 108 147 128 201 223 7 29 33 
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 Municípios Antigos Período 
1990-91-96 

ISS por 
Habit. 

Iptu por 
Habit. 

Receita Própria Cota de ICMS Arrecadação ISS Arrecadação Iptu 

  1996 1996 1996 1996 1996 1996 
1 Adamantina 9 22 3.514.421 2.884.859 300.021 717.283 
2 Adolfo 2 8 277.346 956.968 6.372 27.268 
3 Aguaí 7 23 2.383.720 2.556.577 202.810 618.954 
4 Águas da Prata 10 28 942.825 690.738 70.304 201.837 
5 Águas de Lindóia 63 140 3.700.675 858.389 882.712 1.973.780 
6 Águas de Santa Bárbara 9 227 1.402.993 939.340 41.639 1.001.335 
7 Águas de São Pedro 163 474 1.851.562 339.322 281.651 820.717 
8 Agudos 9 19 1.964.229 7.232.560 295.692 697.025 
9 Alfredo Marcondes 1 5 122.561 454.151 2.760 19.316 

10 Altair 0 ND 115.265 951.978 1.445 , 
11 Altinópolis 6 32 2.037.531 2.629.691 78.655 454.740 
12 Alto Alegre 0 12 114.481 734.312 789 50.494 
13 Álvares Florence 1 1 74.891 750.446 3.088 4.392 
14 Álvares Machado 1 7 514.161 1.353.774 27.718 149.458 
15 Álvaro de Carvalho 0 2 74.064 448.127 1.270 5.506 
16 Alvinlândia 1 3 53.288 362.520 2.233 8.596 
17 Americana 35 18 17.143.999 38.986.674 5.931.312 3.048.452 
18 Américo Brasiliense 6 11 2.134.044 2.844.231 142.350 262.580 
19 Américo de Campos 1 3 132.792 754.852 2.853 14.208 
20 Amparo 19 32 6.068.457 8.826.200 1.089.389 1.792.038 
21 Analândia 17 40 439.733 1.091.661 61.222 142.210 
22 Andradina 12 23 4.538.633 5.450.505 642.392 1.253.488 
23 Angatuba 5 13 997.937 2.914.519 82.832 255.906 
24 Anhembi 6 6 180.971 1.295.780 26.994 27.077 
25 Anhumas 2 2 106.850 642.122 4.925 7.311 
26 Aparecida 7 13 4.044.931 1.831.323 232.730 447.395 
27 Aparecida d'Oeste 0 6 290.446 641.116 803 27.770 
28 Apiaí 6 5 822.910 3.317.975 154.380 117.230 
29 Araçatuba 24 36 33.351.685 19.325.723 3.964.726 5.944.207 
30 Araçoiaba da Serra 7 62 2.393.243 997.958 118.352 1.105.435 
31 Aramina 5 6 182.716 615.261 22.586 23.798 
32 Arandú 0 80 1.066.235 1.028.538 2.322 428.793 
33 Araraquara 26 59 26.451.811 21.556.684 4.418.629 10.137.785 
34 Araras 30 28 12.966.784 16.022.978 2.931.625 2.708.264 
35 Arealva 1 ? 212.722 890.967 8.937 ? 
36 Areias 1 2 70.181 495.643 2.790 6.782 
37 Areiópolis 1 3 185.809 827.788 5.315 29.832 
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  1996 1996 1996 1996 1996 1996 
38 Ariranha 3 6 439.884 2.509.538 18.320 44.394 
39 Artur Nogueira 5 12 2.692.998 4.209.094 136.528 325.730 
40 Arujá 29 27 6.050.139 7.191.716 1.539.797 1.442.285 
41 Assis 13 40 10.679.994 6.362.870 1.081.259 3.382.860 
42 Atibaia 23 64 23.881.433 6.359.623 2.276.290 6.239.280 
43 Auriflama 1 6 258.875 1.413.926 14.447 85.737 
44 Avai 1 7 160.054 805.862 4.767 31.452 
45 Avanhandava 2 8 345.005 1.474.855 16.157 67.378 
46 Avaré 10 42 8.380.332 6.827.503 719.546 3.048.410 
47 Bady Bassitt 14 24 1.238.840 724.941 114.975 200.652 
48 Balbinos 27 4 135.147 287.959 38.263 5.858 
49 Bálsamo 2 9 294.824 586.548 15.063 65.577 
50 Bananal 2 2 211.654 922.213 16.738 18.419 
51 Barão de Antonina 0 3 107.891 545.505 140 7.307 
52 Barbosa 1 9 372.959 757.632 6.418 51.098 
53 Bariri 7 15 1.635.419 2.761.362 172.228 402.333 
54 Barra Bonita 23 16 2.778.044 8.269.934 762.921 524.571 
55 Barra do Turvo 0 1 53.705 2.577.634 2.681 3.904 
56 Barretos 12 29 8.472.248 8.262.886 1.214.004 2.928.623 
57 Barrinha 4 3 368.235 1.421.562 97.139 57.834 
58 Barueri 219 1 55.166.784 80.940.953 41.277.405 1.945.624 
59 Bastos 3 3 699.548 3.579.964 57.754 59.897 
60 Batatais 1 16 4.977.324 5.548.759 488.132 783.680 
61 Bauru 25 41 37.899.795 31.927.995 7.560.557 12.313.769 
62 Bebedouro 16 4 3.922.095 12.027.158 1.152.540 284.521 
63 Bento de Abreu 3 3 99.192 1.054.090 6.728 6.081 
64 Bernardino de Campos 1 4 520.113 961.506 12.104 36.967 
65 Bilac 4 23 998.083 700.152 25.490 133.970 
66 Birigüi 13 34 11.510.188 9.084.576 1.160.580 2.992.479 
67 Biritiba-Mirim 5 16 3.857.623 1.370.512 100.071 324.772 
68 Boa Esperança do Sul 4 7 1.284.135 2.164.696 43.148 79.931 
69 Bocaina 4 3 770.983 1.511.150 36.004 266.518 
70 Bofete 2 8 207.388 1.101.037 14.822 58.237 
71 Boituva 5 11 3.098.952 4.289.508 140.882 333.725 
72 Bom Jesus dos Perdões 42 54 2.228.426 900.617 468.884 598.044 
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  1996 1996 1996 1996 1996 1996 
73 Borá 1 12 21.504 332.795 935 9.425 
74 Boracéia 2 4 347.515 717.315 5.635 15.783 
75 Borborema 2 17 735.697 1.630.948 20.976 217.151 
76 Botucatu 22 48 13.459.480 10.379.518 2.321.511 4.960.201 
77 Bragança Paulista 18 44 14.465.146 11.157.515 2.035.353 4.964.126 
78 Braúna 2 18 339.385 573.735 9.180 77.908 
79 Brodósqui 8 33 2.418.068 1.588.081 134.134 540.235 
80 Brotas 3 19 2.024.299 2.670.606 51.242 346.490 
81 Buri 1 8 460.587 2.117.023 24.807 136.619 
82 Buritama 0 11 1.049.036 2.498.731 5.225 151.084 
83 Buritizal 2 7 182.816 653.288 6.541 20.989 
84 Cabrália Paulista 0 3 190.699 578.409 402 12.161 
85 Cabreúva 22 39 2.326.942 2.100.830 539.667 951.991 
86 Caçapava 21 9 5.067.664 17.683.319 1.446.130 643.935 
87 Cachoeira Paulista 9 12 1.053.221 1.283.926 230.195 298.941 
88 Caconde 2 12 1.323.556 1.596.703 28.822 212.557 
89 Cafelândia 4 1 898.422 2.333.858 63.818 159.004 
90 Caiabu 1 2 35.252 753.806 2.371 5.735 
91 Caieiras 21 5 6.800.452 6.296.870 1.261.370 3.016.097 
92 Caiuá 26 3 292.981 1.151.728 84.204 8.156 
93 Cajamar 40 58 5.762.710 13.385.533 1.774.659 2.546.456 
94 Cajobi 1 5 366.606 1.187.696 14.677 48.579 
95 Cajuru 3 8 667.460 2.242.877 52.937 149.393 
96 Campinas 69 77 229.239.827 170.215.761 63.336.483 71.223.903 
97 Campo Limpo Paulista 8 31 4.398.137 9.979.556 437.735 1.673.208 
98 Campos do Jordão 75 268 16.398.223 2.833.348 2.679.902 9.580.467 
99 Campos Novos Paulista 0 4 202.629 853.898 678 15.312 
100 Cananéia 1 43 720.221 1.495.154 11.315 408.793 
101 Cândido Mota 12 20 2.227.275 3.452.463 334.262 568.480 
102 Cândido Rodrigues 3 8 154.727 411.727 6.881 21.184 
103 Capão Bonito 6 10 1.977.808 3.575.325 262.588 462.013 
104 Capela do Alto 2 10 593.207 990.135 24.745 135.186 
105 Capivari 16 28 2.678.314 5.672.416 613.659 1.084.024 
106 Caraguatatuba 10 151 18.204.776 3.849.141 715.968 10.564.839 
107 Carapicuiba 4 14 16.301.946 12.234.490 1.462.376 4.658.844 
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108 Cardoso 1 16 1.212.762 1.747.068 7.391 178.504 
109 Casa Branca 6 25 2.117.751 3.294.015 158.811 612.182 
110 Cässia dos Coqueiros 1 11 133.230 510.707 1.398 31.438 
111 Castilho 1 1 1.005.697 10.050.175 12.328 12.742 
112 Catanduva 16 68 19.350.877 10.663.323 1.634.619 7.070.281 
113 Catiguá 0 8 259.209 799.247 2.637 58.039 
114 Cedral 52 8 887.916 761.149 312.486 51.017 
115 Cerqueira César 3 10 1.242.501 1.878.736 41.315 141.599 
116 Cerquilho 11 52 3.673.699 4.762.557 278.089 1.345.689 
117 Cesário Lange 3 11 819.520 1.022.033 38.014 152.428 
118 Charqueada 7 15 501 996.009 85.931 192.125 
119 Chavantes 3 6 736.288 2.512.817 43.410 80.080 
120 Clementina 2 9 327.596 723.764 8.463 47.808 
121 Colina 5 9 837.408 3.534.706 84.535 147.805 
122 Colômbia 1 2 197.857 1.604.275 9.002 11.106 
123 Conchal 4 11 1.907.076 1.663.917 101.913 266.147 
124 Conchas 2 33 781.358 1.264.352 32.425 438.495 
125 Cordeirópolis 12 16 1.303.572 3.202.513 185.369 262.141 
126 Coroados 4 9 173.322 1.224.199 16.922 41.342 
127 Coronel Macedo 0 4 233.741 740.090 1.189 21.622 
128 Corumbataí 3 24 395.902 1.154.238 10.515 86.979 
129 Cosmópolis 20 20 4.519.169 7.640.231 793.588 801.245 
130 Cosmorama 2 21 477.053 1.027.188 12.677 149.640 
131 Cotia 45 38 16.916.702 24.724.660 5.934.421 5.020.945 
132 Cravinhos 11 24 1.410.692 2.802.936 271.286 589.848 
133 Cristais Paulista 0 10 280.504 1.079.978 1.321 64.827 
134 Cruzália 0 1 251.683 745.109 559 3.265 
135 Cruzeiro 7 ? 2.894.409 8.190.698 512.634 ? 
136 Cubatão 84 102 36.694.903 93.555.430 8.315.021 10.160.203 
137 Cunha 2 1 324.739 1.976.725 45.819 25.931 
138 Descalvado 2 14 1.533.674 5.386.635 55.444 378.320 
139 Diadema 30 50 61.175.607 70.580.470 9.676.179 16.418.160 
140 Divinolândia 1 5 291.596 949.198 15.041 51.462 
141 Dobrada 1 7 373.715 990.245 4.937 53.415 
142 Dois Córregos 3 13 1.135.632 3.162.407 69.717 299.425 
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143 Dolcinópolis 0 6 122.050 387.669 843 12.727 
144 Dourado 3 19 414.600 948.001 26.802 156.481 
145 Dracena 11 25 3.198.951 2.922.612 437.012 1.001.299 
146 Duartina 2 6 774.541 1.028.271 17.707 71.628 
147 Dumont 1 18 371.877 869.042 7.868 102.886 
148 Echaporã 1 7 352.262 1.491.124 8.522 43.593 
149  Eldorado 1 8 546.382 2.738.910 13.610 110.889 
150 Elias Fausto 2 12 641.298 1.988.639 28.507 156.648 
151 Embu 47 29 24.433.544 14.539.997 9.655.522 5.871.898 
152 Embu-Guaçu 7 27 2.754.935 2.953.012 300.607 1.193.670 
153 Espírito Santo do Pinhal 9 16 2.490.577 3.716.630 357.245 630.966 
154 Estrela do Norte 0 2 27.955 513.856 760 5.161 
155 Estrela do Oeste 2 11 335.662 939.821 18.631 83.479 
156 Fartura 2 8 944.334 1.751.381 28.987 117.622 
157 Fernando Prestes 1 6 156.656 712.016 6.448 30.759 
158 Fernandópolis 11 46 5.423.297 5.449.695 663.947 2.714.707 
159 Ferraz de Vasconcelos 3 7 4.940.022 8.820.338 439.626 948.806 
160 Flora Rica 0 3 60.581 441.153 236 7.219 
161 Floreal 0 4 193.838 599.917 829 12.959 
162 Flórida Paulista 4 16 450.411 1.678.495 43.834 178.596 
163 Florínea 0 6 447.732 1.147.443 676 19.894 
164 Franca 17 20 21.012.283 28.372.646 4.722.978 5.571.240 
165 Francisco Morato 5 11 4.609.101 2.726.983 605.634 1.177.104 
166 Franco da Rocha 5 11 4.505.777 5.588.688 548.560 1.149.513 
167 Gabriel Monteiro 0 8 177.330 453.890 1.174 19.420 
168 Gália 2 13 369.850 1.281.839 18.066 99.138 
169 Garça 8 29 5.150.432 3.001.604 307.258 1.160.060 
170 Gastão Vidigal 1 9 231.710 714.040 2.643 33.469 
171 General Salgado 1 8 778.931 , 14.520 83.533 
172 Getulina 1 7 286.090 1.471.644 13.503 61.746 
173 Glicério 2 8 338.003 880.533 7.567 30.828 
174 Guaiçara 1 4 332.726 1.150.712 6.017 38.853 
175 Guaimbê 2 3 240.875 861.203 9.721 15.638 
176 Guaíra 10 7 2.420.346 7.504.696 354.162 238.579 
177 Guapiaçu 1 17 973.930 2.130.023 18.805 223.865 
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178 Guapiara 0 1 187.118 1.197.608 7.721 24.665 
179 Guará 1 14 1.299.357 2.218.745 14.600 264.173 
180 Guaraçaí 1 1 141.405 1.500.879 12.843 11.173 
181 Guaraci 1 7 1.388.231 2.073.326 4.620 60.804 
182 Guarani d'Oeste 1 4 189.292 7.085.513 1.674 9.176 
183 Guarantã 2 3 94.714 750.253 8.379 14.907 
184 Guararapes 6 19 1.962.955 4.084.533 161.270 537.772 
185 Guararema 33 29 2.154.428 4.057.660 600.592 514.164 
186 Guaratinguetá 14 15 12.408.523 12.577.371 1.370.485 1.476.550 
187 Guareí 3 8 476.542 1.343.271 27.666 72.860 
188 Guariba 5 8 1.035.158 3.162.199 139.899 232.428 
189 Guarujá 44 236 91.435.365 12.505.441 10.160.718 54.439.087 
190 Guarulhos 48 62 163.117.145 221.135.417 48.825.149 63.626.699 
191 Guzolândia 0 2 45.588 874.287 1.006 7.770 
192 Herculândia 1 6 255.856 894.945 8.917 48.106 
193 Iacanga 2 13 529.149 1.251.580 16.770 105.965 
194 Iacri 1 4 241.780 1.033.954 5.070 26.782 
195 Ibaté 4 11 1.859.038 2.478.081 87.306 275.038 
196 Ibirá 3 19 610.320 1.026.069 26.994 183.351 
197 Ibirarema 0 2 278.510 1.074.675 1.404 10.436 
198 Ibitinga 4 20 6.045.282 4.277.503 160.560 847.335 
199 Ibiúna 8 27 3.116.539 4.623.590 470.500 1.561.910 
200 Icém 1 9 863.363 2.157.228 4.558 61.022 
201 Iepê 1 7 367.581 2.240.052 6.472 48.469 
202 Igaraçu do Tietê 1 9 887.631 1.212.190 32.399 217.193 
203 Igarapava 10 2 816.021 2.716.841 257.820 42.584 
204 Igaratá 17 72 1.097.455 751.846 99.797 431.621 
205 Iguape 6 65 2.774.697 3.400.905 150.385 1.713.572 
206 Ilhabela 16 172 4.642.746 , 211.824 2.361.483 
207 Indaiatuba 24 78 20.122.594 16.745.514 3.100.738 9.920.368 
208 Indiana 0 3 174.140 6.584 1.391 16.579 
209 Indiaporã 1 7 427.655 879.696 5.204 29.080 
210 Inúbia Paulista 1 9 142.544 485.940 3.897 28.277 
211 Ipauçu 1 15 658.683 1.396.168 9.260 196.767 
212 Iperó 26 12 1.442.126 807.614 394.216 172.058 
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213 Ipeúna 6 29 578.820 798.600 22.070 101.577 
214 Iporanga 0 ND 79.335 2.002.932 606 . 
215 Ipuã 2 21 933.143 2.608.863 23.355 236.753 
216 Iracemápolis 13 18 1.130.748 2.439.144 186.250 268.301 
217 Irapuã 0 5 419.898 823.729 1.641 29.734 
218 Irapuru 2 10 446.758 708.135 13.033 76.084 
219 Itaberá 2 5 1.255.802 2.158.805 28.493 100.750 
220 Itaí 4 33 1.309.437 3.513.286 67.893 570.204 
221 Itajobi 1 21 826.110 1.758.990 20.739 292.503 
222 Itaju 0 1 77.364 601.851 811 1.984 
223 Itanhaém 9 253 29.981.324 2.581.024 570.098 15.289.316 
224 Itapecerica da Serra 9 19 5.921.639 10.302.045 1.059.541 2.178.021 
225 Itapeteninga 17 15 8.115.845 11.825.296 1.990.154 1.765.785 
226 Itapeva 6 12 2.719.354 7.527.177 493.694 984.575 
227 Itapevi 12 18 7.320.407 10.641.313 1.695.370 2.547.449 
228 Itapira 24 56 8.150.082 8.156.567 1.495.185 3.465.778 
229 Itápolis 4 26 2.142.775 4.441.660 133.742 975.651 
230 Itaporanga 1 4 414.005 1.234.936 13.894 52.024 
231 Itapuí 2 21 518.132 1.252.015 17.779 212.328 
232 Itapura 0 3 921.562 1.195.882 1.259 10.981 
233 Itaquacetuba 4 16 8.139.935 14.825.611 991.156 3.914.869 
234 Itararé 4 12 3.073.701 3.537.883 176.619 553.580 
235 Itariri 2 18 613.997 693.109 21.735 205.914 
236 Itatiba 12 41 9.492.752 12.487.108 885.825 3.017.839 
237 Itatinga 11 9 1.173.554 1.838.196 149.300 122.869 
238 Itiirapina 12 ? 2.267.015 1.629.002 135.746 ? 
239 Itirapuã 0 5 59.996 602.625 1.324 24.867 
240 Itobi 3 12 340.901 587.187 19.930 80.061 
241 Itu 41 25 15.012.833 16.615.879 5.194.248 3.145.793 
242 Itupeva 31 66 2.981.387 3.685.921 664.106 1.407.659 
243 Ituverava 14 51 4.097.129 4.281.960 477.790 1.749.862 
244 Jaborandi 2 11 270.952 1.226.390 14.578 69.148 
245 Jaboticabal 27 32 7.254.102 10.144.000 1.733.826 2.057.751 
246 Jacareí 49 29 18.737.483 37.516.768 8.258.054 4.834.982 
247 Jaci 2 12 220.156 516.454 5.024 38.014 
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248 Jacupiranga 4 10 680.418 1.063.027 68.190 156.128 
249 Jaguariúna 30 27 4.391.408 6.307.910 801.148 714.208 
250 Jales 8 20 3.700.618 3.428.032 378.383 882.373 
251 Jambeiro 4 9 331.507 642.910 13.050 31.042 
252 Jandira 8 7 2.686.896 8.076.135 638.002 530.317 
253 Jardinópolis 7 7 1.572.850 4.164.750 178.823 177.214 
254 Janiru 7 106 2.647.516 1.090.425 93.116 1.365.085 
255 Jaú 12 18 9.259.533 11.279.550 1.323.433 1.904.772 
256 Jeriquara 0 1 81.079 582.669 1.115 2.241 
257 Joanópolis 5 12 429.483 957.420 48.257 119.442 
258 João Ramalho 0 3 260.501 968.414 1.524 11.694 
259 José Bonifácio 1 9 1.761.821 3.594.180 35.341 246.237 
260 Júlio Mesquita 0 5 121.293 457.932 13 21.595 
261 Jundiaí 42 39 36.607.014 72.847.556 12.361.968 11.445.487 
262 Junqueirópolis 4 21 1.517.342 1.806.775 55.459 334.582 
263 Juquiá 5 4 505.572 1.653.154 100.973 79.804 
264 Juquitibá 42 19 1.930.690 1.480.014 937.182 428.328 
265 Lagoinha 5 1 79.526 580.284 24.155 7.187 
266 Laranjal Paulista 14 22 2.909.933 2.323.504 302.987 457.472 
267 Lavínia 1 ? 316.366 1.185.316 6.302 , 
268 Lavrinhas 13 2 173.145 601.781 72.737 9.380 
269 Leme 12 27 5.549.637 7.450.533 950.795 2.206.025 
270 Lençóis Paulista 15 10 3.485.231 9.462.923 774.214 527.739 
271 Limeira 27 51 28.184.371 35.888.321 6.316.567 12.070.623 
272 Lindóia 3 48 709.636 468.121 13.190 243.630 
273 Lins 11 19 4.061.869 5.053.407 664.170 1.162.109 
274 Lorena 11 15 5.286.193 5.848.414 841.957 1.126.814 
275 Louveira 27 71 3.218.716 3.185.632 506.124 1.309.821 
276 Lucélia 4 13 754.877 2.178.546 65.737 228.258 
277 Lucianópolis 0 1 59.302 , 465 3.356 
278 Luis Antonio 39 10 977.948 6.251.916 278.516 68.218 
279 Luiziânia 1 6 143.595 526.722 3.099 23.793 
280 Lupércio ? 7 80.562 591.005 , 25.393 
281 Lutécia 1 4 89.910 844.242 1.893 11.806 
282 Macatuba 5 2 1.145.220 4.660.268 91.320 35.433 
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283 Macaubal 2 12 334.841 819.639 13.615 83.687 
284 Macedônia 0 1 132.449 866.818 502 4.186 
285 Magda 1 6 264.616 825.655 2.300 22.060 
286 Mairinque 16 18 3.182.331 4.697.108 525.651 609.427 
287 Mairiporã 18 127 12.971.348 2.833.279 914.415 6.597.864 
288 Manduri 1 11 392.823 814.179 7.303 80.539 
289 Marabá Paulista 0 3 98.939 1.455.052 31 11.569 
290 Maracaí 10 4 307.299 3.282.498 132.372 51.102 
291 Mariápolis 0 3 65.550 556.774 136 9.811 
292 Marília 19 21 16.472.618 15.085.529 3.459.914 3.850.582 
293 Marinópolis 0 6 93.551 355.753 570 14.292 
294 Martinópolis 1 7 878.243 2.550.023 17.809 148.342 
295 Matão 11 9 4.146.397 17.751.410 782.390 633.653 
296 Mauá 21 29 36.914.802 87.034.852 7.604.126 10.185.969 
297 Mendonça 2 10 305.714 703.482 6.129 32.285 
298 Meridiano 0 1 96.015 610.399 1.080 2.122 
299 Miguelópolis 2 7 1.333.419 4.191.082 29.693 128.227 
300 Mineiros do Tietê 2 16 469.833 1.179.236 21.966 184.985 
301 Mira Estrela 0 4 508.713 791.504 618 10.573 
302 Miracatu 1 8 583.104 2.125.688 29.190 164.183 
303 Mirandópolis 6 12 3.266.302 2.462.557 139.741 315.269 
304 Mirante do Paranapanema 1 8 506.042 2.163.024 10.107 124.451 
305 Mirassol 5 22 5.149.343 4.715.714 220.688 992.212 
306 Mirassolândia 1 2 98.917 551.135 2.315 7.730 
307 Mococa 11 28 4.318.102 8.320.504 689.727 1.790.440 
308 Mogi das Cruzes 30 58 53.979.403 37.969.126 9.700.998 18.619.736 
309 Mogi-Guaçú 16 7 6.519.033 30.519.488 1.922.052 780.724 
310 Mogi-Mirim 18 28 8.368.468 12.134.494 1.418.544 2.171.794 
311 Mombuca 7 10 159.032 570.542 19.616 28.648 
312 Monções 0 3 203.094 380.043 124 6.000 
313 Mongaguá 9 186 15.852.105 1.501.973 243.731 5.241.019 
314 Monte Alegre do Sul 7 78 1.470.771 996.701 40.051 477.550 
315 Monte Alto 10 15 4.641.829 5.482.339 453.815 669.998 
316 Monte Aprazível 2 17 903.007 1.928.209 27.733 318.891 
317 Monte Azul Paulista 7 11 1.056.940 3.252.109 133.689 211.028 
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318 Monte Castelo 0 4 194.945 588.851 1.416 15.080 
319 Monte Mor 6 21 2.276.422 9.970.374 183.474 673.870 
320 Monteiro Lobato 77 12 508.210 647.135 252.054 39.566 
321 Morro Agudo 5 10 1.978.692 8.911.965 121.113 240.480 
322 Morungaba 91 6 1.207.749 1.781.075 920.396 60.659 
323 Murutinga do Sul 0 11 126.545 637.354 529 39.839 
324 Narandiba 1 1 375.296 879.536 5.157 5.882 
325 Natividade da Serra 2 5 542.387 1.523.336 16.048 34.048 
326 Nazaré Paulista 190 9 2.711.229 924.290 2.278.009 108.911 
327 Neves Paulista 2 19 558.027 783.935 13.795 165.323 
328 Nhandeara 2 31 720.396 1.212.632 21.617 301.213 
329 Nipoã 0 7 87.994 496.970 1.154 24.469 
330 Nova Aliança 1 12 477.776 665.675 3.658 49.866 
331 Nova Europa 1 15 577.957 1.110.890 4.134 107.839 
332 Nova Granada 2 12 725.824 1.390.934 27.437 195.869 
333 Nova Guataporanga 10 4 65.338 299.921 22.118 7.527 
334 Nova Independência 0 1 12.327 639.010 105 2.643 
335 Nova Luzitânia 1 7 121.332 344.756 1.787 18.977 
336 Nova Odessa 12 35 2.700.110 6.932.779 455.368 1.352.338 
337 Novo Horizonte 4 26 2.028.775 4.743.476 121.149 816.600 
338 Nuporanga 5 26 616.342 1.827.285 32.940 164.189 
339 Ocauçú 1 2 151.123 712.927 3.109 6.842 
340 Óleo 1 8 84.530 514.316 1.932 23.210 
341 Olímpia 10 20 3.331.523 6.179.963 430.880 917.891 
342 Onda Verde 2 4 126.962 1.140.767 6.338 10.731 
343 Oriente 1 5 84.859 701.840 4.179 30.235 
344 Orindiúva 1 2 447.867 1.464.128 4.177 8.801 
345 Orlândia 13 40 4.704.552 3.909.655 435.681 1.405.772 
346 Osasco 46 73 135.589.928 69.251.156 29.107.543 46.611.357 
347 Oscar Bressane 0 9 205.343 585.372 408 21.137 
348 Osvaldo Cruz 5 17 1.571.220 2.055.489 165.085 499.263 
349 Ourinhos 13 26 8.072.175 13.923.056 1.152.567 2.327.684 
350 Ouro Verde 0 8 400.733 792.258 2.869 55.294 
351 Pacaembú 8 13 1.115.611 1.181.743 86.592 143.886 
352 Palestina 1 7 430.238 1.524.308 8.393 65.338 
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353 Palmares Paulista 0 2 105.361 1.116.537 1.188 17.894 
354 Palmeira d'Oeste 1 9 316.674 1.010.244 8.008 97.260 
355 Palmital 8 29 2.778.536 3.171.357 154.596 581.908 
356 Panorama ? ? ? ? ? ? 
357 Paraguaçú Paulista 3 4 2.107.891 4.085.921 118.202 165.585 
358 Paraibuna 7 10 1.698.778 2.130.622 92.660 134.389 
359 Paraíso 1 4 461.803 838.059 4.564 25.383 
360 Paranapanema 5 38 1.388.726 2.322.706 65.947 465.196 
361 Paranapuã 0 2 136.603 528.864 257 8.459 
362 Parapuã 1 7 491.092 1.504.175 10.766 74.244 
363 Pardinho 7 90 693.544 736.800 31.033 382.427 
364 Pariquera-Açu 1 5 389.811 947.235 23.914 79.134 
365 Patrocínio Paulista 2 17 670.482 1.687.723 21.307 186.228 
366 Paulicéia 0 4 165.770 764.822 2.041 17.805 
367 Paulínia 116 14 8.513.951 106.287.324 5.353.271 630.503 
368 Paulo de Faria 1 4 493.474 1.948.455 6.053 37.851 
369 Pederneiras 9 6 1.569.838 4.854.299 313.304 217.807 
370 Pedra Bela 1 2 71.518 500.714 6.920 11.803 
371 Pedranópolis 0 2 96.713 705.928 597 5.737 
372 Pedregulho 1 1 399.254 2.605.033 16.712 19.534 
373 Pedreira 12 50 7.468.600 3.789.813 386.929 1.668.249 
374 Pedro de Toledo 0 27 451.300 1.484.414 2.797 202.897 
375 Penápolis 10 35 4.612.049 518.136 518.576 1.835.878 
376 Pereira Barreto 4 6 1.338.738 5.379.977 112.629 149.397 
377 Pereiras 5 17 256.807 732.013 27.967 93.465 
378 Peruíbe 11 217 18.694.171 2.329.049 466.986 9.339.954 
379 Piacatu 0 12 266.721 662.382 1.328 55.301 
380 Piedade 11 26 3.772.510 3.276.719 447.548 1.046.621 
381 Pilar do Sul 8 17 1.767.831 1.869.084 192.150 400.472 
382 Pindamonhangaba 14 34 11.275.708 14.775.735 1.656.239 4.013.038 
383 Pindorama 8 13 1.243.062 1.346.896 111.650 178.907 
384 Pinhalzinho 2 10 485.818 620.446 20.039 108.268 
385 Piquerobi 1 10 83.515 666.745 1.691 33.147 
386 Piquete 2 6 402.258 1.003.567 28.494 90.267 
387 Piracaia 6 23 2.320.030 2.114.386 117.860 471.746 
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388 Piracicaba 45 50 42.427.571 42.692.826 13.782.295 15.340.073 
389 Piraju 7 21 1.850.862 2.672.202 180.356 557.756 
390 Pirajuí 4 17 1.445.828 2.052.664 65.120 298.368 
391 Pirangi 3 10 772.080 1.274.307 31.043 96.531 
392 Pirapora do Bom Jesus 17 35 1.253.207 1.322.181 183.165 384.164 
393 Pirapozinho 3 5 759.567 2.399.539 61.621 121.656 
394 Pirassununga 19 32 5.376.398 8.790.377 1.192.177 2.043.483 
395 Piratininga 3 13 595.413 1.181.062 27.455 129.462 
396 Pitangueiras 7 10 1.283.414 5.013.384 213.110 302.617 
397 Planalto 4 0 68.401 819.994 11.323 710 
398 Platina 0 3 88.316 799.454 659 9.909 
399 Poá 47 13 10.539.630 5.999.399 4.059.578 1.151.731 
400 Poloni 1 12 226.161 609.669 2.811 59.247 
401 Pompéia 12 18 878.589 4.067.394 210.822 306.080 
402 Pongaí 6 6 115.119 619.254 22.387 20.387 
403 Pontal 7 10 1.196.169 4.004.537 199.821 272.094 
404 Pontes Gestal 0 3 204.008 695.303 400 6.430 
405 Populina 0 1 156.466 864.687 398 6.135 
406 Porangaba 3 20 249.061 587.127 15.966 115.884 
407 Porto Feliz 7 15 3.310.102 4.112.244 293.307 655.459 
408 Porto Ferreira 11 25 3.756.792 6.617.886 482.502 1.144.747 
409 Potirendaba 2 14 817.902 1.184.061 24.163 169.046 
410 Pradópolis 12 22 1.265.324 2.706.480 142.137 267.751 
411 Praia Grande 9 194 88.882.477 6.504.721 1.377.089 30.421.396 
412 Presidente Alves 2 2 206.878 809.829 6.785 9.675 
413 Presidente Berbardes 2 15 385.259 1.584.860 22.245 178.146 
414 Presidente Epitácio 9 11 1.548.687 4.485.283 341.921 405.379 
415 Presidente Prudente 28 32 21.840.865 20.187.595 5.135.204 5.724.038 
416 Presidente Venceslau 5 17 3.128.237 3.420.387 161.781 618.761 
417 Promissão 5 14 1.112.959 6.335.973 154.159 423.372 
418 Quatá 3 4 568.210 2.590.961 35.723 53.614 
419 Queiróz 1 4 31.288 512.189 3.048 7.588 
420 Queluz 7 6 270.791 845.857 61.219 53.997 
421 Quintana 1 15 464.508 828.494 2.790 75.563 
422 Rafard 12 23 975.255 1.569.137 106.316 202.706 
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423 Rancharia 3 2 2.298.663 4.196.912 94.739 43.183 
424 Redenção da Serra 3 3 206.408 682.128 12.728 12.027 
425 Regente Feijó 6 13 578.548 1.653.397 105.013 221.560 
426 Reginópolis 3 8 380.197 1.000.412 12.689 37.763 
427 Registro 8 25 2.948.227 2.814.367 380.684 1.212.273 
428 Restinga 2 5 81.126 774.485 9.267 22.566 
429 Ribeira 0 2 29.459 384.926 202 6.046 
430 Ribeirão Bonito 1 6 783.918 1.358.404 15.598 65.690 
431 Ribeirão Branco 0 1 127.547 1.117.268 357 26.099 
432 Ribeirão Corrente 1 4 55.404 586.128 2.681 13.303 
433 Ribeirão do Sul 1 7 94.188 563.666 6.502 31.902 
434 Ribeirão Pires 14 19 25.186.800 13.591.070 1.418.685 1.884.505 
435 Ribeirão Preto 67 52 119.758.374 63.640.828 30.842.753 24.196.118 
436 Rifaina 1 7 726.660 1.031.148 4.959 25.184 
437 Rincão 5 11 943.799 1.503.512 57.791 121.634 
438 Rinópolis 3 4 632.694 977.287 29.381 43.698 
439 Rio Claro 20 89 29.136.407 20.554.409 3.173.711 14.036.884 
440 Rio das Pedras 4 14 769.990 4.474.709 100.849 335.893 
441 Rio Grande da Serra 2 8 977.105 2.077.852 89.585 288.912 
442 Riolândia 1 1 667.565 1.469.762 5.923 8.457 
443 Riversul ? 2 95.154 829.171 , 19.122 
444 Roseira 2 19 240.937 603.737 18.433 149.344 
445 Rubiácea 1 0 77.442 633.702 1.361 1.175 
446 Rubinéia 75 11 776.489 1.017.822 190.593 26.983 
447 Sabino 1 16 578.003 1.303.124 3.697 77.747 
448 Sagres ? 4 27.719 430.009 , 8.673 
449 Sales 1 6 446.689 968.877 5.774 22.949 
450 Sales Oliveira ? ? ... ... ... ... 
451 Salesópolis 4 8 545.711 1.494.246 51.441 117.200 
452 Salmourão 0 3 54.845 560.836 376 12.735 
453 Salto 20 25 10.729.468 17.079.232 1.817.183 2.225.951 
454 Salto de Pirapora 16 15 2.226.297 2.518.305 493.007 473.276 
455 Salto Grande 4 12 548.459 1.229.090 27.573 84.347 
456 Sandovalina 345 1 2.593.970 1.876.749 942.276 3.087 
457 Santa Adélia 3 15 756.263 2.010.836 41.238 187.605 
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458 Santa Albertina 0 10 426.979 937.928 1.566 52.316 
459 Santa Bárbara d'Oeste 14 23 10.017.690 16.403.359 2.344.712 3.803.271 
460 Santa Branca 3 14 961.814 1.067.885 65.943 299.495 
461 Santa Clara d'Oeste 1 2 226.459 730.181 1.215 4.449 
462 Santa Cruz da Conceição 2 31 389.312 588.686 7.033 101.033 
463 Santa Cruz das Palmeiras 13 15 1.863.259 2.779.235 324.676 369.585 
464 Santa Cruz do Rio Pardo 3 8 1.835.586 4.934.726 99.188 288.751 
465 Santa Ernestina 1 3 55.315 632.916 4.462 15.574 
466 Santa Fé do Sul 14 24 2.136.321 1.778.453 363.933 632.298 
467 Santa Gertrudes 3 25 1.003.707 1.766.990 44.005 360.537 
468 Santa Isabel 41 8 3.351.129 3.401.907 1.718.175 338.888 
469 Santa Lúcia 4 16 700.986 830.746 27.109 120.674 
470 Santa Maria da Serra 1 20 626.516 1.032.467 5.147 92.628 
471 Santa Mercedes 1 10 68.262 491.217 2.945 24.989 
472 Santa Rita d'Oeste 9 15 2.089.455 3.225.983 227.566 378.926 
473 Santa Rita do Passa Quatro 0 5 132.856 928.480 818 15.290 
474 Santa Rosa do Viterbo 6 16 899.070 2.793.746 114.480 325.550 
475 Santana da Ponte Pensa 0 3 107.487 395.313 460 6.508 
476 Santana de Parnaíba 45 126 15.283.831 4.656.551 2.683.692 7.528.974 
477 Santo Anastácio 3 15 1.451.600 2.161.805 70.117 307.784 
178 Santo André 54 38 97.205.905 105.912.297 34.164.825 23.846.094 
479 Santo Antônio da Alegria 1 7 453.058 687.500 8.246 41.256 
480 Santo Antônio da Posse 4 16 783.788 1.198.666 57.103 239.441 
481 Santo Antônio do Jardim 2 26 333.618 639.040 10.951 162.713 
482 Santo Antônio do Pinhal 3 20 259.184 393.245 18.389 117.499 
483 Santo Expedito 0 5 31.422 341.750 194 12.814 
484 Santópolis do Aguapeí 0 5 52.733 521.475 392 18.188 
485 Santos 143 188 175.230.131 57.726.648 58.965.513 77.326.085 
486 São Bento do Sapucaí 1 18 275.413 581.309 10.717 167.944 
487 São Bernardo do Campo 52 36 195.772.117 259.912.999 35.506.301 24.668.899 
488 São Caetano do Sul 117 49 45.223.908 79.718.384 16.066.378 6.771.344 
489 São Carlos 19 63 20.398.778 26.087.566 3.462.202 11.375.270 
490 São Francisco 1 4 60.990 352.350 2.379 11.824 
491 São João da Boa Vista 16 29 7.508.192 7.839.448 1.225.931 2.216.013 
492 São João das Duas Pontes 0 ND 39.918 454.956 373 , 
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493 São João do Pau D'Alho 13 5 149.16 423.291 28.923 11.359 
494 São Joaquim da Barra 6 26 4.500.138 4.434.648 259.494 1.069.833 
495 São José da Bela Vista 1 4 240.381 1.020.452 10.568 30.417 
496 São José do Barreiro 2 5 149.375 603.528 7.808 22.171 
497 São José do Rio Pardo 13 14 5.505.658 8.894.808 635.810 682.987 
498 São José do Rio Preto 33 55 58.383.048 31.278.889 10.961.804 18.336.096 
499 São José dos Campos 39 45 76.420.068 150.651.563 19.352.772 22.262.228 
500 São Luís do Paraitinga 3 10 291.226 1.256.302 31.888 103.174 
501 São Manuel 9 14 1.672.877 5.999.206 317.300 493.730 
502 São Miguel Arcanjo 7 12 1.153.245 2.469.712 187.484 323.648 
503 São Paulo 122 67 3.492.271.570 1.522.403.622 1.209.697.710 659.088.356 
504 São Pedro 18 70 4.384.008 2.432.917 429.484 1.698.495 
505 São Pedro do Turvo 0 1 161.522 1.299.840 1.767 7.017 
506 São Roque 27 47 8.201.115 6.781.318 1.692.237 2.974.597 
507 São Sebastião 63 188 25.104.176 29.551.272 2.895.701 8.592.779 
508 São Sebastião da Grama 4 18 1.005.709 1.202.379 42.050 200.214 
509 São Simão 11 10 1.084.448 1.972.506 143.762 126.293 
510 São Vicente 13 57 36.822.614 12.708.030 3.764.053 16.211.309 
511 Sarapuí 2 8 238.567 667.387 11.649 55.300 
512 Sarutaiá 0 5 124.530 423.262 125 15.375 
513 Sebastianópolis do Sul 0 ? 59.280 458.741 226 , 
514 Serra Azul 7 3 156.461 857.958 47.421 19.491 
515 Serra Negra 35 62 5.836.571 1.562.349 778.071 1.392.480 
516 Serrana 4 12 1.422.522 3.977.327 115.300 326.707 
517 Sertãozinho 26 28 10.114.414 13.791.445 2.422.972 2.619.955 
518 Sete Barras 1 7 318.207 1.819.117 7.433 94.827 
519 Severinia 1 6 411.038 1.491.609 7.689 77.047 
520 Silveiras 3 6 97.313 788.820 16.194 31.509 
521 Socorro 13 31 2.459.291 1.944.669 414.469 958.654 
522 Sorocaba 36 23 67.994.760 64.355.198 16.111.089 10.134.345 
523 Sud Menucci 0 1 456.070 2.171.678 2.512 9.536 
524 Sumaré 15 34 17.646.375 20.260.561 2.695.975 5.907.280 
525 Suzano 18 43 15.652.687 47.095.647 3.312.963 7.945.011 
526 Tabapuã 1 24 800.471 1.213.350 10.874 246.278 
527 Tabatinga 2 2 418.720 1.167.393 22.845 26.602 
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528 Taboão da Serra 33 29 27.640.200 26.122.662 6.239.417 5.377.667 
529 Taciba 1 3 222.947 4.193.272 5.499 17.193 
530 Taguaí 0 10 240.884 751.245 2.984 75.416 
531 Taiaçú 0 13 365.246 594.743 1.956 71.007 
532 Taiúva 2 17 503.169 738.260 8.531 90.839 
533 Tambaú 3 35 2.048.468 2.407.164 72.597 767.553 
534 Tanabi 3 8 944.404 2.450.988 72.503 183.182 
535 Tapiraí 2 8 582.757 1.428.831 11.830 60.248 
536 Tapiratiba 3 4 728.607 2.027.300 39.404 45.336 
537 Taquaritinga 7 51 5.868.394 4.918.019 352.044 2.609.239 
538 Taquarituba 2 4 845.369 1.703.440 35.567 73.285 
539 Tarabaí 0 4 78.364 700.531 1.393 24.388 
540 Tatuí 19 17 6.911.496 6.760.621 1.678.749 1.488.912 
541 Taubaté 31 14 31.419.179 ... 6.850.234 3.035.280 
542 Tejupá 0 ND 120.843 744.907 2 2 
543 Teodoro Sampaio 19 3 969.846 4.090.426 366.331 55.177 
544 Terra Roxa 1 14 404.470 1.513.961 5.530 116.410 
545 Tietê 18 27 3.512.117 4.002.257 532.383 795.646 
546 Timburi 0 3 58.675 680.934 35 9.165 
547 Torrinha 3 12 334.811 1.084.083 28.861 97.531 
548 Tremenbé 7 34 3.475.627 1.776.711 243.892 1.127.483 
549 Três Fronteiras 5 18 304.005 536.987 23.662 87.714 
550 Tupã 13 19 5.281.577 5.111.011 786.084 1.190.713 
551 Tupi Paulista 4 12 902.396 1.200.089 51.183 154.956 
552 Turiúba 0 3 148.796 505.979 432 6.067 
553 Turmalina 0 6 108.659 568.588 1.108 14.776 
554 Ubatuba 19 193 30.793.332 3.747.901 1.095.846 11.066.871 
555 Ubirajara 0 2 122.310 553.163 1.056 8.392 
556 Uchoa 3 9 571.097 1.789.744 31.463 82.507 
557 União Paulista 0 4 68.186 358.119 21 5.177 
558 Urânia 2 7 255.391 1.160.126 19.449 61.715 
559 Uru 0 2 42.974 451.210 67 2.800 
560 Urupês 2 5 490.678 1.117.531 25.599 61.196 
561 Valentim Gentil 1 3 136.271 606.391 7.346 18.447 
562 Valinhos 43 52 10.948.592 17.885.782 3.270.711 3.981.718 
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563 Valparaíso 3 5 869.347 2.787.003 49.906 89.934 
564 Vargem Grande do Sul 5 19 3.324.464 2.320.444 172.475 651.124 
565 Vargem Grande Paulista ? ? ... ... ... ... 
566 Várzea Paulista 7 14 8.217.121 9.089.893 576.730 1.133.214 
567 Vera Cruz 5 25 1.459.599 1.021.980 51.279 282.355 
568 Vinhedo 52 133 16.640.712 13.074.049 2.104.775 5.337.223 
569 Viradouro 1 12 777.582 1.495.335 14.167 182.368 
570 Vista Alegre do Alto 3 9 449.174 990.844 12.475 39.673 
571 Votorantim 14 18 5.857.262 12.468.088 1.282.422 1.632.603 
572 Votuporanga 8 8 4.802.063 5.437.945 573.658 598.647 

 Soma =   6.985.953.469 5.382.784.078 1.935.299.543 1.698.641.030 
 Valores por Habitante 56 50 204 157 56 50 

 
 

 

 

 


